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resumo 
 
 
A evolução da sociedade e da tecnologia sustenta a globalização da sociedade 
atual e exige aos cidadãos novas literacias. A educação na sociedade do 
conhecimento é indissociável das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC), tanto como elemento mediador como potenciador das aprendizagens. A 
Web 2.0, entendida como Web social, potencia o acesso à informação, faculta 
aos docentes a oportunidade de desenvolver os seus conhecimentos e 
competências, e oferece oportunidades de construção de situações inovadoras 
de educação no seu percurso profissional, promovendo condições de 
aprendizagem ao longo da vida.  
O presente estudo, formalmente integrado no Programa Doutoral em 
Multimédia em Educação da Universidade de Aveiro, valoriza o levantamento 
da perceção da necessidade de envolvimento dos docentes em processos 
informais de aprendizagem ao longo da vida, na promoção do seu 
desenvolvimento profissional, salientando o papel das redes sociais neste 
contexto. Adotou-se como metodologia de investigação o survey, com o 
objetivo de realizar o levantamento das competências de utilização da Web 2.0 
pelos professores do ensino básico e secundário, das escolas do ensino 
público do concelho de Aveiro, no contexto da aprendizagem informal. Através 
do survey procurou-se caracterizar o contexto profissional em que estes 
professores estão inseridos, considerando essencialmente duas dimensões: i) 
equipamentos e recursos e ii) atitude geral da escola face à integração das TIC 
nas rotinas profissionais. Centrou-se na obtenção de dados que permitissem a 
descrição de: i) competências TIC dos professores e a identificação dos seus 
percursos formativos e necessidades de formação; ii) hábitos e finalidades de 
utilização das tecnologias digitais em contexto profissional e de 
desenvolvimento profissional; e, ainda, iii) utilização de redes 
sociais/comunidades educativas, vantagens e condicionantes identificadas e 
importância para o desenvolvimento profissional; e, finalmente, iv) 
levantamento da opinião dos professores acerca das suas perceções de 
impactes associados à integração da utilização das redes nas suas práticas 
profissionais, nomeadamente nas práticas educativas. 
Os dados obtidos foram analisados, numa perspetiva qualitativa e exploratória, 
em função das frequências relativas de resposta e comparando os diferentes 
grupos de docentes identificados – professores de escolas básicas e 
professores de escolas secundárias; professores membros e não membros de 
redes. Os resultados apontam para uma melhoria das competências dos 
professores na utilização das TIC, sobretudo ao nível das competências 
básicas, face a outros estudos anteriores realizados em Portugal, como por 
exemplo Paiva (2002), Barbosa (2009) e Brito (2010). 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 Uma grande parte dos docentes utiliza redes sociais/comunidades educativas, 
tendo-se identificado prioritariamente uma utilização de cariz genérico e 
tendencialmente pouco frequente, em detrimento de uma utilização de redes 
de cariz mais profissional. Os professores, no geral, e os utilizadores de redes, 
em particular, reconhecem o potencial educativo destas ferramentas/serviços 
Web 2.0. 
As conclusões apontam para a necessidade das escolas assumirem o 
incentivo e a adoção de estratégias que possam impulsionar o 
desenvolvimento de competências de utilização das TIC/ferramentas e 
serviços Web 2.0 que garantam equidade no acesso a redes 
sociais/comunidades educativas pelos professores. Esta recomendação 
pretende constituir uma via para as escolas promoverem a criação de redes 
sociais/comunidades educativas e fomentarem, pela sua utilização, o 
desenvolvimento de hábitos de trabalho colaborativo e de partilha entre os 
seus professores, contribuindo desta forma para potenciar as competências 
dos professores no acompanhamento da evolução tecnológica e no acesso a 
outras oportunidades de desenvolvimento profissional ao longo da vida. Isto é, 
“equipar” os professores para melhor poderem enfrentar os desafios do Século 
XXI para a educação, na preparação dos jovens para a sociedade global do 
conhecimento. 
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abstract 
 
The evolution of society and of technology sustains the globalisation of present 
day society and demands new literacies from citizens. Education in the 
knowledge society is not dissociable from Information and Communication 
Technologies (ICT), both as a mediating and potentiating element of learning. 
Web 2.0, understood as social Web, potentiates access to information, offers 
teachers the opportunity to develop their knowledge and competences, and 
fosters opportunities of construction of innovative education situations in their 
professional path, promoting conditions for lifelong learning.  
The present study, formally integrated in the Doctoral Programme in 
Multimedia in Education of the University of Aveiro, values the unveiling of the 
perceptions of the need of involvement of teachers in the informal processes 
of lifelong learning, promoting their professional development, highlighting the 
role of social networks in this context. The survey was adopted as the 
research methodology with the goal of unveiling the competences of use of 
Web 2.0 detained by basic and secondary education teachers of public 
schools in the region of Aveiro, within the context of informal learning. Through 
the survey we sought to characterize the professional context in which these 
teachers work, essentially taking into account two dimensions: i) equipment 
and resources and ii) general attitude of the school as to the integration of ICT 
in the professional routines. In centred on the collection of data that would 
allow the description of: i) ICT competences of teachers and the identification 
of their professional training paths and needs; ii) habits and goals of the use of 
digital technologies in their professional context and in their professional 
development; and also iii) the use of social networks/educational communities, 
advantages and constraints identified and importance for professional 
development; and finally iv) the gathering of the teachers’ opinion as to their 
perceptions of the impacts associated to the integration of the use of networks 
in their professional practices, namely the educational ones. 
Data obtained were analysed, from a qualitative and exploratory point of view, 
according to the relative frequencies of answers and comparing the different 
groups of teachers identified – basic and secondary school teachers; members 
and non-members of networks. Results point towards a betterment of 
competences of teachers in the use of ICT, especially at the level of basic 
competences, when compared with previous studies conducted in Portugal, 
such as, for example, the ones by Paiva (2002), Barbosa (2009) and Brito 
(2010). 
A considerable number of teachers use social networks/educational 
communities. We identified a predominance of a use that is generic in nature 
and tending towards a low frequency of use as opposed to a more regular use 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 of networks of a more professional nature. Teachers, in general, recognise the 
educational potential of these Web 2.0 tools and services. 
Conclusions point towards the need of schools to take up the incentive and 
adoption of strategies that might foster the development of competences of 
use of ICT/Web 2.0 tools and services that guarantee equity in the access to 
social networks/educational communities by teachers. This recommendation 
aims to constitute a pathway for the schools to promote the creation of social 
networks/educational communities and foster, from their use, the development 
of habits of collaborative work and sharing amongst teachers, contributing 
towards increasing the competences of teachers in keeping apace with 
technological evolution and in the access to other lifelong professional 
development opportunities. That is, to “equip” teachers so that they can face 
the challenges of the XXI century in education, preparing the young for the 
global knowledge society.  
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1. INTRODUÇÃO 
O presente documento emerge da investigação realizada no âmbito do Programa Doutoral em 
Multimédia em Educação da Universidade de Aveiro, sobre a temática das competências TIC dos 
professores, campo vasto de investigação que exige uma delimitação. Em termos mais concretos, 
o estudo focaliza-se nas competências de utilização das ferramentas/serviços Web2.0 pelos 
professores do ensino básico e secundário das escolas públicas do Concelho de Aveiro, 
particularmente ao nível do seu desenvolvimento profissional em contextos informais. O estudo 
promove a recolha de dados acerca das competências dos professores na utilização das TIC, tanto 
ao nível de uma utilização básica, como ao nível de uma utilização Web 2.0 e procura identificar 
as barreiras existentes ao nível das competências na utilização das tecnologias que podem 
inviabilizar ou condicionar o acesso generalizado a redes sociais/comunidades de prática online, 
valorizando o levantamento de perceção da aprendizagem ao longo da vida em contextos 
informais e o relevo que estes professores lhe atribuem. Trata-se de uma área de intervenção, 
não disciplinar, mas sim transversal e de importância crucial face à sociedade atual onde o papel 
das tecnologias digitais, como mediadoras ou potenciadoras das aprendizagens não pode ser 
negligenciado.  
A delimitação proposta parte do problema que está na base da proposta deste projeto de 
investigação que surge inicialmente da constatação do hiato entre a presença das tecnologias na 
sociedade e na educação, bem como da constatação de desajustes do modelo de formação 
profissional dos docentes face aos desafios da sociedade atual, fundamentalmente ao nível do 
desenvolvimento de competências na utilização das tecnologias e na desvalorização da 
importância que os contextos de aprendizagem informal podem desempenhar para colmatar as 
necessidades do seu desenvolvimento profissional. Em simultâneo, procura contribuir como 
alerta e incentivo à motivação para a participação em redes/comunidades de aprendizagem, para 
a sua utilização assente em princípios de pesquisa, construção, partilha e colaboração inerentes 
ao recurso a redes sociais cada vez mais evoluídas tecnologicamente, ou seja, o desenvolvimento 
de competências essenciais face aos desafios atuais da escola e da sociedade, num quadro de 
referência de competências para o século XXI. Uma maior consciencialização dos docentes da 
mais-valia associada ao desenvolvimento de competências TIC de nível superior na vertente do 
desenvolvimento profissional poderá refletir-se nas competências na área da utilização 
pedagógica das TIC, numa mudança de práticas educativas. 
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Essencialmente a investigação procura encontrar respostas para a grande questão: São os 
professores capazes de tirar partido do potencial educativo das ferramentas digitais para 
promoverem o seu crescimento profissional em contextos informais? Ou seja, as competências 
dos professores na utilização das tecnologias permite-lhes ter acesso e usufruírem de 
oportunidades, de carácter informal, para o seu desenvolvimento profissional que corporizem 
práticas responsáveis de aprendizagem ao longo da vida? 
Definido o problema desta investigação e resultante de um processo de objetividade que se 
pretende lhe seja inerente, emergem dois conceitos cruciais: a presença das tecnologias na 
sociedade (e a sua constante evolução e papel que assumem na própria sociedade) e a 
aprendizagem informal, como formato de formação contínua no qual deve assentar todo o 
desenvolvimento profissional dos indivíduos, fundamentalmente quando se valoriza a 
importância da aprendizagem ao longo da vida, como via de desenvolvimento sustentado da 
própria sociedade. 
Hargadon (2008) refere que durante muito tempo as tecnologias estavam vocacionadas para a 
indústria e para o comércio, o que sustentou a sua forte adoção em múltiplas áreas da vida atual 
e justificou a sua menor adoção na área da educação. Hargadon constata ainda que o 
desenvolvimento tecnológico que levou ao aparecimento da Web 2.0 permite que a tecnologia 
passe a ser encarada também como fundamental na área da educação, pois traduz um potencial 
educativo importante. No entanto, considera que continua a haver um desfasamento no papel 
assumido pelas tecnologias na escola e na sociedade em geral – as TIC ficam sistematicamente à 
porta da escola. A falta de competências e de confiança e os regulamentos das escolas/políticas 
de utilização são os argumentos de peso que sustentam esta situação. As exigências da sociedade 
global no que diz respeito à preparação dos jovens para o futuro fica comprometida neste 
contexto. É importante reconhecer que a qualidade da educação passa também pela adoção das 
tecnologias. 
Acrescente-se que a rápida evolução a que se assiste fundamentalmente ao nível da internet1
                                                          
 
1 Adota-se a “proposta” de Nelson Pretto (2011) de escrever internet com “i” minúsculo – sessão plenária ICEM-SIIE 
(International Council for Educational Media - 
, 
que Tim O'Reilly em 2004 designou por Web 2.0, veio disponibilizar uma imensidão de 
International Symposium on Computers in Education) em 30 de setembro 
de 2011- que referiu que atualmente internet é escrita com “i” minúsculo porque ela é algo absolutamente comum nas 
nossas vidas. 
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ferramentas e serviços que aparentemente não estão a ser apropriados pela generalidade dos 
docentes, sobretudo ao nível das suas práticas educativas com os alunos. Niess (2007) evoca que 
os professores tendem a ensinar como aprenderam, destacando a importância da formação inicial 
e o desenvolvimento profissional para a promoção de uma integração das tecnologias nas práticas 
educativas. No entanto, os professores não podem negligenciar o facto de que os seus alunos 
nasceram e crescem numa era embrenhada em tecnologia, numa era digital (Schrum & Levin, 
2009). Estes hábitos de utilização das tecnologias não devem “ser desligados” à entrada da 
escola/sala de aula, e os professores têm que desenvolver continuamente competências que lhes 
permitam estar à altura deste desafio. 
O conceito de desenvolvimento profissional de professores (DPP) presente neste estudo, parte 
da definição usada no TALIS: Professional development is defined as activities that develop an 
individual’s skills, knowledge, expertise and other characteristics as a teacher (OCDE, 2009, p. 49). 
Este é um conceito abrangente que integra a formação inicial, estágio profissional, formação 
contínua e desenvolvimento contínuo em contexto escola, ou seja, o desenvolvimento 
profissional é entendido como um corpo de atividades sistemáticas que preparam os professores 
para o exercício da sua profissão ao longo da vida. A perspetiva inerente a este conceito 
aproxima-se do conceito de crescimento profissional, defendido por Clarke & Hollingsworth 
(2002), que consideram que para analisar o desenvolvimento profissional dos professores é 
importante conhecer o processo de aprendizagem e mudança dos professores e as condições que 
apoiam e promovem esse crescimento. O reconhecimento do crescimento profissional como um 
processo contínuo e inevitável de aprendizagem (Clarke & Hollingsworth, 2002, p. 947) sustenta o 
modelo que os autores apresentam, ao permitir o recurso ao campo teórico de investigação da 
aprendizagem e a subsequente incorporação do entendimento da teoria da aprendizagem. O 
conceito de desenvolvimento profissional de Clarke & Hollingsworth (2002) assume, assim, a 
mudança ou o crescimento, identificada como aprendizagem, como uma componente natural e 
previsível da atividade dos professores nas escolas. 
À luz no modelo de DPP de Clarke & Hollingsworth (2002), as tecnologias digitais, cuja presença 
na sociedade atual é inegável, corporizam um estímulo importante do domínio externo à 
profissão docente, para o crescimento profissional dos professores. Este estímulo, veiculado pelas 
competências de utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 dos professores, parte integrante 
do reportório da dimensão pessoal dos professores, pode potenciar o crescimento profissional, 
promovendo acesso a novas oportunidades de desenvolvimento de conhecimento, competências 
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pedagógicas e até competências digitais, podendo induzir mudança de práticas e em última 
instância melhorando as aprendizagens dos alunos. 
O conceito de DPP considerado como referência focaliza-se na perspetiva de crescimento do 
professor e vai além do âmbito da reforma educativa que pode estar patenteado na agenda 
digital. Não é objetivo da presente investigação fazer um levantamento das lacunas ou défices 
que possam existir ao nível das competências TIC dos professores com o intuito de inventariar um 
conjunto de pacotes de formação a prescrever a estes professores. Pelo contrário, o objetivo é 
mais o de contribuir para a reforma do próprio sistema de desenvolvimento profissional, 
fornecendo pistas para que as escolas e os professores possam encontrar soluções colaborativas 
de desenvolvimento profissional que integrem ou promovam o desenvolvimento das 
competências TIC dos professores. Não se trata de uma tentativa de formalização de uma 
aprendizagem/crescimento do professor que é naturalmente informal, mas um alerta para a 
necessidade cada vez maior de responsabilização dos educadores pela sua aprendizagem. 
Finalmente, importa referir que as comunidades de aprendizagem surgem no seio desta 
conjuntura como uma realidade de comunicação, partilha e colaboração, que pode ser 
extremamente vantajosa para o crescimento profissional dos docentes, fortemente potenciada 
pelas redes sociais. Para alguns, a sua participação nestas redes/comunidades já será uma rotina 
diária; para outros, uma realidade desconhecida ou inacessível por falta de competências 
tecnológicas. Neste contexto, a filosofia patente na Web 2.0 potencia o desenvolvimento de 
situações de aprendizagem informal e sugere, para além da familiarização com as ferramentas 
digitais disponíveis, “uma utilização das tecnologias como ferramentas cognitivas que estendem, 
ampliam e reforçam a capacidade de pensar, de decidir e de agir” (Gomes & Costa, 2010, p.3). 
A evolução da sociedade e da tecnologia sustenta a globalização da sociedade atual e exige aos 
cidadãos novas literacias. O presente estudo visa, assim, fornecer dados que permitam colmatar o 
fosso entre os conceitos emergentes, da evolução da tecnologia, nomeadamente Web 2.0, 
Learning 2.0, Social Networking e as práticas educativas, constituindo-se como um contributo 
para um referencial de competências TIC para os professores. O estudo valoriza o levantamento 
da perceção da necessidade de envolvimento ativo e responsável dos docentes em processos 
informais de aprendizagem ao longo da vida, na promoção do seu crescimento profissional, 
salientando também o papel das redes sociais. É neste contexto que o presente estudo visou fazer 
um levantamento das competências de utilização das ferramentas/serviços Web 2.0, no sentido 
de perceber se os professores têm as competências ou as “condições necessárias” para poderem 
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aceder e participar em oportunidades de crescimento profissional que estas ferramentas podem 
proporcionar. A perspetiva de análise presente no estudo é exploratória e centra-se nos processos 
de aprendizagem dos professores que podem decorrer das suas vivências em ambientes informais 
online. 
Estas reflexões que se avançaram a título introdutório contextualizam e justificam a pertinência 
do estudo realizado, assim como a metodologia adotada. Os principais conceitos envolvidos são 
retomados e desenvolvidos no capítulo seguinte respeitante à revisão da literatura, visando 
essencialmente a contextualização do estudo na área de investigação em que se integra. 
Em termos metodológicos, face ao problema identificado, enunciam-se as seguintes questões de 
investigação: 
i. Quais as competências TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) dos professores e qual o seu 
percurso formativo? 
ii. Quais os hábitos de utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0), finalidades e 
importância dessa utilização? 
iii. Quais os impactes da utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0), particularmente 
das redes sociais/comunidades educativas online, ao nível do crescimento pessoal do 
professor e da mudança de práticas educativas? 
 
Priorizada a necessidade de descrever as características do público-alvo identificado, conduziu-se 
um estudo qualitativo, de tipo survey study de natureza descritiva e análise exploratória, por 
recurso ao inquérito por questionário. Este estudo teve como objetivos fazer um levantamento 
dos hábitos de utilização de ferramentas/serviços Web 2.0 dos professores do ensino básico e 
secundário das escolas do ensino público do concelho de Aveiro, bem como identificar aqueles 
que habitualmente integram e participam em redes sociais/comunidades de aprendizagem online 
balizadas por temáticas educativas, com o objetivo de caracterizar o nível de competências 
digitais que sustentam o acesso generalizado a esses ambientes de aprendizagem. Valorizou-se 
igualmente o levantamento da perceção da importância da aprendizagem ao longo da vida em 
contextos informais e procurou-se analisar o impacto destas vivências para um crescimento 
profissional e o seu reflexo nas práticas educativas destes professores, à luz o modelo de 
crescimento profissional de Clarke & Hollingsworth (2002). Ou seja, para além de descrever o 
nível de competências básicas dos professores, bem como o nível de competências de utilização 
da Web social, procurou-se perceber qual o contributo da utilização da Web 2.0 na aquisição de 
novas competências de integração didática das TIC pelos professores.  
14 
No que diz respeito à delimitação do público-alvo, o survey foi aplicado aos professores do ensino 
básico e secundário das escolas do ensino público do concelho de Aveiro, por questões de 
conveniência, dado tratar-se do concelho onde exercemos a nossa atividade profissional. O 
estudo envolveu 11 escolas/agrupamentos do concelho de Aveiro com uma população alvo de 
cerca de 1300 docentes. A amostra foi apurada aleatoriamente, em função dos questionários 
considerados válidos (244), que representa 18,8% da população.  
O questionário que foi desenvolvido no âmbito do survey foi aplicado online, com recurso ao 
serviço Limesurvey, e contou com o apoio das direções das escolas/agrupamentos e dos 
coordenadores da equipa do plano tecnológico para a educação (CEPTE) para a sua aplicação 
junto dos docentes. Os procedimentos metodológicos são descritos detalhadamente no capítulo 
da metodologia, onde se descreve o percurso metodológico realizado, descrevendo e justificando 
as opções que balizaram a investigação. Basicamente descreve-se a metodologia adotada e o 
contexto em que decorreu o estudo, enunciam-se os procedimentos adotados, contemplando, 
para além da natureza do estudo no contexto do quadro teórico de referência que o suporta, as 
finalidades e os objetivos da investigação, a descrição das técnicas e instrumentos de recolha de 
dados usados, bem como os procedimentos de edição e análise dos dados. 
No que diz respeito aos procedimentos de análise dos dados, partiu-se das ferramentas de 
descrição estatística do serviço LimeSurvey, bem como das suas ferramentas de exportação, 
quando necessário, conforme descrito no capítulo da metodologia, para, de acordo com a 
perspetiva exploratória adotada e utilizando a folha de cálculo Excel, apurar as frequências 
absolutas e relativas de resposta dos docentes às questões colocadas. Uma vez que o survey 
valorizava, em termos muito sintéticos, o papel das redes sociais no âmbito do desenvolvimento 
profissional em contextos informais, para além da análise global dos dados identificaram-se dois 
grandes grupos de análise comparativa - os que usam redes sociais/comunidades educativas e os 
que não usam -, com o objetivo de relacionar as competências digitais com a participação em 
redes sociais/comunidades educativas.  
Desta análise resultou a informação compilada em capítulo próprio - apresentação e discussão 
dos resultados -, onde basicamente se apresenta uma análise comparativa dos resultados, na 
qual se procura aferir se existem diferenças ao nível das competências na utilização das 
ferramentas/serviços Web 2.0, pelos professores das escolas públicas do ensino básico e 
secundário do concelho de Aveiro, que pertencem a redes sociais/comunidades educativas e 
aqueles que não pertencem, tais como diferenças ao nível do impacte no seu crescimento pessoal 
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e profissional e nas suas práticas educativas. Esta análise é complementada com a comparação 
dos contextos profissionais dos docentes (escolas básicas e secundárias) e com a comparação das 
respostas dos docentes destas escolas. A apresentação que se faz é descritiva e resulta da análise 
das frequências absolutas e relativas das respostas às questões do survey. Os resultados e 
respetiva discussão são reportados em duas partes, uma referente aos dados obtidos a partir das 
respostas aos questionários dos Coordenadores das Equipas do Plano Tecnológico para a 
Educação (CEPTE) das escolas envolvidas no estudo, e a outra referente às respostas dos 
professores ao questionário que lhes foi distribuído. No final desta secção apresenta-se uma 
síntese dos resultados obtidos. 
É com base nos resultados descritos e comparações efetuadas que no final deste documento se 
apresentam as principais conclusões e considerações finais acerca do estudo realizado, visando 
essencialmente sistematizar toda a informação recolhida e responder às questões de investigação 
e aos objetivos que se colocaram, basicamente, inferindo se a generalidade dos professores 
inquiridos possuem competências digitais que lhes permitem ter acesso e tirar partido das 
tecnologias digitais, em constante evolução, para o seu crescimento profissional em contextos 
informais online. 
No capítulo seguinte, e com base na revisão da literatura realizada, apresentam-se alguns 
contributos acerca dos principais conceitos envolvidos. Essencialmente são analisados os desafios 
da globalização para a educação, em particular para o desenvolvimento profissional dos 
professores, como um processo de crescimento profissional ativo e responsável, numa 
aprendizagem ao longo da vida que se possa refletir nas suas práticas educativas e, em última 
instância, nas aprendizagens dos alunos. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
The illiterate of the 21st century will not be those who cannot read 
and write, but those who cannot learn, unlearn, and relearn.  (Toffler, 
1999) 
 
Neste capítulo pretende-se contextualizar e sistematizar o conjunto de conhecimento e conceitos 
que serve de referência ao estudo efetuado, identificando as fontes que contribuíram para 
sustentar a relevância do estudo na área de investigação em que se insere: Competências dos 
professores na utilização de ferramentas/serviços Web 2.0 para o seu crescimento profissional. A 
revisão da literatura efetuada permitiu a consolidação da relevância da investigação, 
particularmente para o crescimento profissional dos docentes, permitindo uma delimitação o 
mais concisa possível das dimensões teóricas inerentes, designadamente: (i) aprendizagem ao 
longo da vida; (ii) competências digitais; e, (iii) desenvolvimento profissional. 
A revisão da literatura que se apresenta, para além de nos permitir enquadrar a investigação na 
temática de investigação subjacente, procura relacioná-la com as questões centrais que a 
orientaram, principalmente definindo os contextos e conceitos envolvidos no desenvolvimento 
profissional de professores, com particular incidência ao nível das competências TIC dos 
professores e do papel que podem assumir para o desenvolvimento de competências que 
potenciem a aprendizagem ao longo da vida. O desenvolvimento profissional é aqui entendido 
como um empreendimento responsável e sistemático dos docentes, apoiado na utilização de 
ferramentas/serviços Web 2.0, particularmente redes sociais/comunidades de aprendizagem. 
Assim, numa narrativa que se pretende coerente e articulada, retomam-se os conceitos 
abordados no capítulo de introdução, designadamente globalização e evolução tecnológica: 
ferramentas/serviços Web 2.0, Educational Networks (Hargadon, 2008), redes 
sociais/comunidades de aprendizagem (Wenger, 2002), conhecimento partilhado (Downes, 2006), 
conectivismo (Siemens, 2006); aprendizagem ao longo da vida e contextos de aprendizagem (CEC, 
1995; CEC 2000), desenvolvimento e/ou crescimento profissional (Clarke & Hollingsworth, 2002; 
OCDE, 2009). 
Em termos de organização, optou-se por desenvolver o capítulo em torno de três grandes eixos 
de orientação: i) Desafios da globalização para a Educação: competências para o século XXI; ii) 
Desafios para a escola e para os professores; e, iii) Do Desenvolvimento profissional ao 
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crescimento profissional dos professores (contributo das ferramentas/serviços Web 2.0). Em 
simultâneo procurou-se contemplar duas dimensões que se consideram fulcrais: por um lado 
visou-se contextualizar o estudo realizado em função da revisão da literatura e, por outro, 
procurou-se consolidar o estado da arte associado às questões de investigação propostas, pela 
análise de diferentes estudos, com objetivos similares. Assim, optou-se por fazer uma breve, 
ainda que recorrente, referência à sociedade da informação e do conhecimento e tecer algumas 
considerações acerca dos desafios da globalização para a educação, bem como definir os 
conceitos inerentes ao entendimento do conhecimento neste “novo” contexto. Ou seja, 
focalizando esta referência nos desafios que a evolução da sociedade e da tecnologia, como 
pilares do desenvolvimento, associados ao fenómeno da globalização, colocam à educação e aos 
processos de ensino e de aprendizagem, ou mais especificamente à escola e aos professores. 
Neste âmbito faz-se, ainda, um breve levantamento das iniciativas internacionais e de âmbito 
nacional que procuram responder a este fenómeno evolutivo da sociedade e que têm vindo a 
alterar o contexto profissional em que os professores se inserem, essencialmente ao nível da 
presença da Web social nas suas rotinas, nomeadamente ao nível do seu desenvolvimento 
profissional e do desenvolvimento de estratégias de aprendizagem ao longo da vida. Referem-se 
sobretudo, os aspetos principais das iniciativas ao nível das políticas educativas com “impacto” no 
desenvolvimento de competências TIC dos professores e na formação de professores. De seguida 
identifica-se o conjunto de competências preconizadas para o desempenho da profissão docente 
com vista aos desafios que a sociedade atual coloca e articula-se esta situação com o desajuste da 
“oferta educativa”, destacando o papel que os contextos informais de aprendizagem suportados 
pelas tecnologias digitais podem assumir para a promoção de hábitos de aprendizagem ao longo 
da vida, pela criação de comunidades de professores em ambientes Web 2.0. 
Ao longo da narrativa, apresenta-se informação relevante selecionada a partir de estudos 
empíricos com objetivos similares ao que agora se apresenta, pois procura-se, para além de situar 
os conceitos presentes na investigação no estado da arte atual, fornecer pontos de contacto com 
a investigação, no sentido de permitir cruzar os resultados obtidos com os resultados de outros 
estudos e apoiar as conclusões a que se chegou. É neste domínio que se estabelece o quadro de 
referência que sustenta esta investigação, articulando-o com o modelo de Clarke & Hollingsworth 
(2002), pois entende-se que este modelo, ao propor uma perspetiva de desenvolvimento 
profissional como um processo de crescimento profissional contínuo e permanente, possibilita 
uma base de sustentação importante face aos objetivos do survey realizado. Esta articulação é 
operacionalizada no capítulo da metodologia.    
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2.1. DESAFIOS DA GLOBALIZAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO: COMPETÊNCIAS PARA O SÉC. XXI 
“If we teach today as we taught yesterday, then we rob our children of tomorrow” 
John Dewey2
 
 
A globalização surge como conceito subjacente à interdependência económica, política e social 
crescente no mundo atual, que McLuhan3
Antes de avançar, torna-se importante retomar o conceito que se associa à definição da 
sociedade atual ou sociedade do século XXI e que já se adotou no passado (Barbosa, 2009), em 
que, de acordo com o conceito avançado por Vieira (2005), é uma sociedade em que o acesso 
tecnologicamente facilitado à informação contribui de forma decisiva para a construção do 
conhecimento, ou seja, para a capitalização global da informação transformada em 
conhecimento. Desta forma, considera-se que “a sociedade da informação
 designou por “Aldeia Global” e que é potenciada pela 
constante evolução tecnológica: “O mundo em que vivemos, aprendemos e competimos, 
apresenta várias características que não podemos, nem devemos escamotear: globalidade, 
virtualidade, aceleração, networking, conectividade, ubiquidade da comunicação, são algumas das 
marcas que marcam o nosso quotidiano” (Matos, 2010, p. 13). O grande desafio que a 
globalização coloca à educação é, como refere Lanvin (2008), a necessidade de colmatar o fosso 
existente entre o ensino formal e o desenvolvimento profissional empreendido em contexto de 
trabalho e o facto desse fosso tender a aumentar à medida que a evolução da tecnologia é cada 
vez mais rápida. Ou seja, é a necessidade de adequar os sistemas de ensino à nova realidade 
social, abrindo as portas da escola à inovação e à mudança que a utilização das tecnologias pode 
impulsionar. Matos (2010) defende que perante a nova ordem mundial é importante 
compreender e agir de forma inteligente e proactiva para tirar o melhor partido das 
oportunidades que ela gera. 
4 é indissociável dos 
processos de globalização económica e de desenvolvimento tecnológico, sendo entendida como 
um desafio, com vista a alcançar a designada sociedade do conhecimento5
                                                          
 
2 Citado por Margaret Niess, SITE 2007. 
” (Barbosa, 2009, p. 
26). Este conceito é influenciado por Hargreaves (2002), que se refere à sociedade do 
3 McLuhan (1967) The Medium is the Message: An Inventory of Effects, Harmondsworh. Penguin. 
4 A expressão sociedade da informação “tem raízes na literatura do pós-industrialismo, na qual se equaciona o fim da era capitalista 
industrial e a chegada a uma sociedade de serviços ou de tempos livres” (Vieira, 2005: p.10). 
5 Sociedade do conhecimento/sociedade baseada no conhecimento: Sociedade cujos processos e práticas assentam na produção, 
difusão e utilização do conhecimento. Fonte: Cedefop, 2001 in European Commission, 2001. 
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conhecimento como a sociedade da aprendizagem, conceito que reflete de forma muito clara a 
posição defendida na investigação realizada, pois só o adequado processamento da informação 
disponível poderá conduzir ao conhecimento. Tal perspetiva encerra em si mesma o pressuposto 
cada vez mais atual de que a quantidade de informação disponível aumenta a uma velocidade 
vertiginosa e está em permanente evolução. Gantz & Reinsel (2010) vaticinam que a quantidade 
de informação digital disponível em 2020, contemplando os formatos de média mais comuns (voz, 
televisão, rádio, imprensa), crescerá para cerca de 35 triliões de gigabytes. O conhecimento 
deixou de ser um conceito estanque e implica, face à nova ordem social, uma atualização 
frequente, ou até mesmo permanente, só possível pelo desenvolvimento de novas competências 
que possam viabilizar hábitos de aprendizagem ao longo da vida – “Traditionally education was 
simply a phase in one’s life. Today it has a continuous role to play in our personal and professional 
lives” (McCormack, 2010; p. 9). 
O desenvolvimento social e económico atual exige que os sistemas educativos preparem os 
jovens com novas aptidões que lhes permitam usufruir das novas formas de socialização e 
contribuir ativamente para o desenvolvimento económico das sociedades, onde o conhecimento 
é o principal capital. Conforme é referido por Wiśniewski et al. (2009), o desenvolvimento e a 
manutenção do capital humano e social representam um fator importante para as sociedades, 
não só para gerar prosperidade, a coesão social, e a paz, mas sobretudo para facilitar a gestão dos 
desafios e tensões de um mundo cada vez mais interdependente, evolutivo e conflituoso. 
Conforme referem Binkley et al. (2010), tem havido uma mudança significativa nas economias 
mais avançadas. Os processos de produção realçam cada vez mais a importância da informação e 
do conhecimento e promovem a mudança das práticas de trabalho. A difusão das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC), para além alterarem a natureza do trabalho promovem novos 
formatos de relacionamento social e exigem novas competências associadas às práticas, 
nomeadamente a tomada de decisões, a partilha de informação e o trabalho em equipa. Assim, o 
sucesso dos indivíduos na sociedade exige capacidade de comunicação, partilha, mobilização de 
informação para a resolução de problemas complexos, capacidade de adaptação e de inovação 
face à realidade cada vez mais exigente e em permanente e rápida mudança. É cada vez mais 
importante ser capaz de rentabilizar o potencial da tecnologia para criar novos conhecimentos e 
ampliar a produtividade do capital humano: “What we resolve to do in school only makes sense 
when considered in the broader context of what the society intends to accomplish through its 
educational investment in the young” (Bruner, 1996, s/p). 
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O Partnership for 21st Century Skills (P21CS) (2007) defende que a educação é uma tentativa de 
transmissão, entre gerações, de competências, valores e conhecimentos necessários a uma vida 
com sucesso e foi moldada ao longo da história da humanidade pelas necessidades da sociedade 
em que se insere: “By combining the wisdom of the past with the insights and Technologies of 
today, the 21st century skills Framework provides schools with a pathway to ensure the promise of 
tomorrow” (P21CS, 2007, p. 7). 
A revisão da literatura permitiu constatar que várias organizações, reconhecendo esta função da 
educação um pouco por todo o mundo, têm vindo a desenvolver esforços no sentido de criar 
quadros de referência para as competências do século XXI (ver tabela 1).  
Tabela 1 – Exemplos de esforços/contributos internacionais para a conceptualização e definição de quadros de referência para as 
competências do Século XXI 
Organização Publicações 
UNESCO 
International Commission on 
Education for the 21st Century 
Learning: The treasure within 
European 
Union 
 
Key Competencies for Lifelong Learning – A European Reference Framework, 
November 2004 
Recommendation of the European Parliament and of the Council of 18 December 
2006 on key competences for lifelong learning. 
Implementation of “Education and Training 2010” Work Programme. 
http://ec.europa.eu/dgs/education_culture/.../ll-learning/keycomp_en.pdf 
OECD 
Organisation for Economic Co-
operation and Development  
DeSeCo Project 
 
 21st Century Skills and Competences for New Millennium Learners in OECD Countries 
http://www.oecd-
ilibrary.org/docserver/download/fulltext/5ks5f2x078kl.pdf?expires=1310568794&id=id&a
ccname=guest&checksum=16787A184430DBDF047008ED1E4BA1B8 
 
New Millennium Learners Project: Challenging our Views on ICT and Learning 
www.oecd.org/document/10/0,3343,en_2649_35845581_38358154_1_1_1_1,00.html 
 
 21st-Century Competencies and Their Impact: An Interdisciplinary Literature Review 
http://www.hewlett.org/uploads/21st_Century_Competencies_Impact.pdf 
ISTE  
International Society for Technology 
in Education 
 
(USA) 
(Partnership for 21st Century Skills) 
P21 Framework  
www.21stcenturyskills.org/documents/p21_framework_definitions_052909.pdf 
 
National educational technology standards for students, second edition, global 
learning in the digital age 
Asia Society (USA) 
Partnership for Global Learning 
(EdSteps & CCSSO) 
Educating for Global Competence: Preparing our youth to engage the world (EdSteps & 
CCSSO) 
 
Australia  Melbourne declaration on educational goals for young Australians 
www.mceecdya.edu.au/verve/_resources/National_Declaration_on_the_Educational_ 
Goals_for_Young_Australians.pdf 
ATCS21 
Assessment & Teaching of 21st 
Century Skills 
University of Melbourne 
CISCO / Intel / Microsoft 
 
Assessment & Teaching of 21st Century Skills (White Paper- draft).  Universidade de 
Melbourne. Cisco. Intel. Microsoft. 
 
New Zealand Key Competencies in 21st Century Schooling 
http://www.apecknowledgebank.org/resources/files/Key%20Competencies%20in%2021st
%20Century%20Schooling.pdf 
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Estes esforços traduzem, por um lado, a necessidade de ajustar as necessidades de formação dos 
indivíduos às exigências do mundo do trabalho, em prole do desenvolvimento da economia global 
e, por outro, a necessidade de fornecer aos decisores políticos dados concretos face à evolução e 
mudanças constantes que caracterizam a sociedade atual que possam fundamentar uma 
intervenção sustentada ao nível dos sistemas educativos. Ananiadou & Claro (2009) consideram 
que estas aptidões e competências são genericamente designadas por competências do século 
XXI, para indicar que estão mais relacionadas com os modelos socioeconómicos emergentes do 
que com as que se ajustavam ao modelo industrial de produtividade e representam as 
competências consideradas essenciais para o exercício de uma cidadania ativa numa sociedade 
global e funcional, ou seja, as competências que podem contribuir para uma “vida com sucesso e 
uma sociedade que funcione bem” (OECD, 2005a, p. 4). 
Ananiadou & Claro (2009) alertam para o facto de que a retórica das competências do século XXI 
visa essencialmente preparar os trabalhadores ou os cidadãos para a economia do conhecimento 
e frequentemente negligencia o desenvolvimento harmonioso de todas as capacidades do ser 
humano. Ou seja, reflete apenas uma abordagem económica do ensino e a discussão é feita em 
termos meramente profissionais. De acordo com estes autores, este tipo de abordagem, caso não 
contemple todos os contextos, pode induzir o aumento de disparidades socioeconómicas pois as 
competências do século XXI não estão ao alcance de todos, mas apenas de uma elite mundial. 
Para Wiśniewski et al. (2009) as definições de competência tendem a referir-se a uma noção 
complexa que vai para lá dos aspetos cognitivos e que inclui atitudes e capacidades, para além de 
um conjunto de habilidades. Também Wagner (2008), Pink (2009) e Robinson (2010) têm refletido 
acerca da necessidade de promover o desenvolvimento harmonioso dos indivíduos, realçando a 
importância desta dimensão nas mudanças que urge promover para preparar os jovens para as 
dinâmicas emergentes no mundo do trabalho. Estes autores centram o seu discurso em torno das 
mudanças que são cruciais na educação e que devem ir para além das necessidades impostas 
pelas lógicas economicistas e promover essencialmente a realização dos indivíduos num contexto 
em que a socialização e a responsabilidade cívica são questões centrais.  
Rychen (2002) salienta ainda que, apesar de parecer uma tarefa simples, a definição de 
competências nucleares resulta de um esforço internacional de colaboração entre investigadores 
de diferentes disciplinas (especialistas em educação, negócios, trabalho, saúde e outros setores 
relevantes), de iniciativas de países membros da OCDE e os principais representantes de 
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organizações internacionais como a UNESCO, o Banco Mundial, a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e as Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) – na Tabela 2 apresentam-se 
alguns exemplos destes contributos. 
Tabela 2 – Exemplos de contributos internacionais para a definição de competências para o século XXI, adaptado da síntese do  2nd 
APEC Education Reform Syposium in Xi'an, China:  21st Century Skills for All, (APEC Education Network, 2008, 
http://hrd.apec.org/index.php/21st_Century_Competencies 
Organização/Instituição Competências nucleares 
UNESCO 
International Commission on Education for the 21st 
Century 
• Learning to do 
• Learning to know 
• Learning to be (ethically responsible) 
• Learning to respect others 
OECD 
DeSeCo Project 
PISA 
New Millenium Learners 
• Functioning in socially heterogeneous groups 
• Acting autonomously 
• Using tools interactively 
• Thinking (a “cross-cutting” competency) 
ISTE (USA) 
Partnership for 21st Century Skills 
21st Skills Project 
• Mastery of core subjects and 21st century themes 
• Learning and innovation skills 
• Information, media and technology skills  
• Life and career skills 
Asia Society 
Partnership for Global Learning (EdSteps & CCSSO) 
EdSteps (Bill & Melinda Gates Fundation+CCSSO) 
• Investigate the world 
• Weigh perspectives 
• Communicate ideas 
• Take action 
APEC (Asian, Pacific Economic Cooperation) 
Human Resources Development Working Group 
EDNET 
• Lifelong learning 
• Problem solving 
• Self-management 
• Teamwork 
New Zealand 
Key competences in 21st Century Schooling 
• Thinking 
• Using language, symbols and text 
• Managing self 
• Relating to others 
• Participating and contributing 
ATCS21 
Assessment & Teaching of 21st Century Skills 
University of Melbourne 
CISCO / Intel / Microsoft 
• Ways of thinking. Creativity, critical thinking, problem-
solving, decision-making and learning 
• Ways of working. Communication and collaboration 
• Tools for working. Information and communications 
technology (ICT) and information literacy 
• Skills for living in the world. Citizenship, life and career, and 
personal and social responsibility 
 
 
Conforme sintetizam Wiśniewski et al. (2009), o trabalho recente desenvolvido na Europa baseia-
se nas contribuições significativas para a definição de competências essenciais e o 
desenvolvimento de uma educação baseada em competências, à semelhança do que tem sido 
feito por outras organizações internacionais. Neste contexto, os autores referem a relevância do 
trabalho da UNESCO e o contributo para o "programa" das Nações Unidas - Educação para Todos, 
que se operacionalizou através da criação da Comissão Internacional sobre Educação para o 
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Século XXI e que culminou na elaboração do relatório - Aprendizagem: um tesouro a descobrir6
Rychen (2002) destaca, neste sentido, os trabalhos realizados do âmbito do projeto da OCDE - 
Definição e Seleção de Competências (DeSeCo) que, partindo da questão central: Que 
competências precisamos para uma vida de sucesso geral e um bom funcionamento sociedade? - 
procuraram primeiro aferir a terminologia, dada a confusão conceptual em torno de questões 
como a competência, habilidades, qualificação, padrões de alfabetização, etc. Assim, inicialmente 
o DeSeCo procurou estabelecer uma clarificação do conceito de competência, o que se constituiu 
como uma oportunidade importante para a consolidação de um quadro global de referência 
conceptual e de debate acerca das áreas prioritárias de competências num contexto 
internacional. 
. A 
importância deste relatório foi relevante para a sustentação de iniciativas posteriores, pois definiu 
de uma forma globalmente aceite que a aprendizagem deve contribuir para o desenvolvimento 
integral de cada indivíduo e definiu quatro pilares fundamentais para a educação: aprender a 
conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. Ou seja, como refere 
Madaleno (2010), para além de ampliar a educação ao conjunto da experiência humana (ser, 
conviver, fazer e conhecer), perspetiva-a ao longo de toda vida, revalorizando o papel da 
formação contínua como garantia de desenvolvimento pessoal, social e humano. 
A sociedade atual coloca vários desafios aos indivíduos, confrontando-os com complexidades 
diversas em várias valências das suas vidas. Estas exigências implicam a definição de 
competências chave que os indivíduos devem adquirir. A definição das competências pode 
melhorar a avaliação acerca da preparação dos jovens e dos adultos para os seus desafios de vida, 
bem como identificar objetivos abrangentes para os sistemas educativos e para a aprendizagem 
ao longo da vida.  
A competence is more than just knowledge or skills. It involves the ability to meet complex 
demands, by drawing on and mobilising psychosocial resources (including skills and 
attitudes) in a particular context. For example, the ability to communicate effectively is a 
competence that may draw on an individual’s knowledge of language, practical IT skills and 
attitudes towards those with whom he or she is communicating (Rychen & Salganik, 2003; 
cit. Ananiadou & Claro, 2009: p. 8) 
As mais recentes definições de competência, de acordo com o Cedefop (2009a), referem que 
competência é a capacidade de mobilizar os resultados da aprendizagem de forma apropriada 
num contexto definido (educação, trabalho, desenvolvimento pessoal ou profissional). A 
                                                          
 
6 Publicado em 1996 sob a coordenação de Delors. 
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competência não se limita a elementos cognitivos (utilização de uma teoria, de conceitos ou 
saberes tácitos); engloba, igualmente, aspetos funcionais (nomeadamente aptidões técnicas), 
interpessoais (por exemplo aptidões sociais ou organizacionais) e éticos (valores).  
Os trabalhos desenvolvidos no âmbito do projeto DeSeCo face à complexidade da noção de 
competência procuraram identificar um conjunto de competências-chave, enraizado num 
entendimento teórico acerca da forma como tais competências são definidas. E neste sentido 
foram apuradas três grandes categorias de competências, de acordo com o papel que podem 
desempenhar na ajuda aos indivíduos e sociedades para lidar com as exigências complexas e os 
desafios do mundo atual. Assim, cada competência-chave deve: i) contribuir para resultados 
válidos para as sociedades e para os indivíduos; ii) ajudar os indivíduos a lidar com as exigências 
em contextos diversificados; e iii) ser importante não apenas para os “especialistas” mas para 
todos os indivíduos (OCDE 2005a). 
 
Imagem 1 - Competências-Chave: 3 categorias abrangentes (OCED, 2005, p. 5) 
O quadro conceptual do projeto DeSeCo para as competências-chave define três categorias 
abrangentes, interrelacionadas e que coletivamente constituem a base para identificar e mapear 
as competências-chave. Ao nível dos conceitos é entendido que primeiro os indivíduos devem ser 
capazes de usar ferramentas diversas (físicas e socioculturais) para interagirem eficazmente com 
o ambiente – usar ferramentas interactivamente. Depois, devem ser capazes de responder às 
necessidades de um mundo cada vez mais interdependente, de se relacionarem com indivíduos 
de origens e culturas diferentes – interagir em grupos heterogéneos. E, finalmente, devem ser 
capazes de assumir responsabilidade de gerir as suas próprias vidas num contexto social alargado 
– agir autonomamente (OCED, 2005a). É ainda central a este quadro conceptual “a necessidade 
dos indivíduos pensarem e agirem refletidamente” (OCED, 2005a, p.5), ou seja, serem capazes de 
ir além de situações rotineiras, enfrentarem a mudança, aprender a partir da experiência e pensar 
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e agir com uma postura crítica. A determinação das competências-chave parte das exigências que 
a sociedade coloca aos indivíduos, nomeadamente as competências de que necessitam para 
arranjar e manter um emprego, e as capacidades de adaptação necessárias para lidar com as 
mudanças tecnológicas, mas considera igualmente o modo como cada indivíduo contribui para 
moldar o mundo. Ou seja, as competências são determinadas pela natureza dos seus objetivos, 
para os indivíduos e para a sociedade: “Europe’s future is in the hands of its citizens. But this 
human capital needs development and direction” (McCormack, 2010; p. 9). 
Esta consciência tem promovido na Europa, conforme já referido, há já vários anos, o 
desenvolvimento de diversos projetos, resultantes de uma forte sinergia de colaboração entre 
diversas instituições e fomentando sobretudo parcerias entre investigadores e decisores políticos. 
Estes projetos visam dar cumprimento às necessidades, reconhecidas no Conselho Europeu de 
Lisboa, de responder aos desafios da globalização e das mudanças operadas por uma economia 
baseada no conhecimento, privilegiando a valorização do capital humano europeu e 
enquadraram-se no programa de desenvolvimento da Estratégia de Lisboa que foi designado por 
“Programa Educação e Formação 2010”. 
The Lisbon European Council in March 2000 recognised that Europe faces challenges in adapting 
to globalisation and the shift to knowledge-based economies. It stressed that "Every citizen must 
be equipped with the skills needed to live and work in this new information society" and that "a 
European framework should define the new basic skills (generally taken to refer to literacy and 
numeracy; the Lisbon Council called for adding the new skills needed in a knowledge society such 
as ICT and entrepreneurship) to be provided through lifelong learning: IT skills, foreign languages, 
technological culture, entrepreneurship and social skills. (CEC, 2005, p. 7) 
 
A necessidade imperativa de decidir acerca das competências que os indivíduos devem ter para 
poderem levar uma vida com sucesso na sociedade do conhecimento conduziu, na Europa, à 
adoção de um quadro de referência de competências que se referem ao conhecimento, às 
competências e às atitudes que servem o desenvolvimento pessoal, a inclusão social e uma 
cidadania ativa, bem como a empregabilidade. Este quadro partiu da “Recomendação sobre as 
competências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida” (EC, 2006), que resultou dos 
trabalhos de colaboração e cooperação entre peritos em diversas áreas e os decisores políticos, e 
define oito competências-chave: i) Comunicação na língua materna; ii) Comunicação em línguas 
estrangeiras; iii) Competência matemática e competências básicas em ciências e tecnologia; iv) A 
competência digital; v) Aprender a aprender; vi) Competências sociais e cívicas; vii) Espírito de 
iniciativa e empreendedorismo; e viii) Consciência e expressão cultural. 
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Key competences in the EU framework are those that ‘all individuals need for personal 
fulfillment and development, active citizenship, social inclusion and employment’. 
Crosscurricular key competences are considered to epitomise integrated learning as they 
have a focus in all subjects and all activities in a school, are the responsibility of all school 
staff, represent goals common to the whole curriculum and are mutually complementary. 
(Wiśniewski et al. 2009, p. 12) 
 
Conforme refere Madaleno (2010, p. 106), o quadro de competências-chave europeu inclui 
competências nucleares “tais como a comunicação na Língua materna e em Línguas estrangeiras, 
competências básicas em Matemática e Ciências e a competência digital, mas igualmente novas 
competências como aprender a aprender, competências sociais e cívicas, espírito de iniciativa e 
espírito empresarial, sensibilidade e expressão cultural”. O conjunto de competências definido 
contempla o alerta acerca da importância da escola respeitar as necessidades do indivíduo e da 
sociedade no seu todo, focalizando-se nas competências cognitivas bem como nos domínios 
afetivo e estético. Os parceiros europeus consideram que a aquisição de competências-chave é 
um fator decisivo, contribuindo para o bem-estar dos cidadãos bem como para a coesão social e 
para o desenvolvimento da economia. No que às políticas educativas diz respeito, de acordo com 
Holdsworth (2010), na Europa, o papel dos sistemas educativos e em particular das escolas é 
reconhecido como importante para atingir os objetivos de Lisboa – crescimento económico, 
coesão social e sustentabilidade ambiental.  
Em Portugal, no âmbito das políticas educativas adotadas em estreita relação com o compromisso 
europeu – Estratégia de Lisboa e Programa Educação e Formação 2010 –, foi criado o Plano 
Tecnológico da Educação (PTE) (Resolução do Conselho de ministros nº. 137/2007, de 18 de 
Dezembro) que, para além de reconhecer a necessidade de reforço da qualificação e das 
competências dos portugueses para a construção da sociedade do conhecimento em Portugal, 
considerou como “essencial valorizar e modernizar a escola, criar condições físicas que favoreçam 
o sucesso escolar dos alunos e consolidar o papel das TIC enquanto ferramenta básica para 
aprender e ensinar nesta nova era” (ME, 2008, p. 3).  
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Imagem 2 – PTE: Objetivos europeus e nacionais para a modernização da educação (ME, 2008, p. 9) 
O PTE procura articular um conjunto integrado de programas e projetos de modernização 
tecnológica das escolas para promover a melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem no 
sentido de fortalecer as qualificações dos portugueses. O seu plano de ação foi elaborado com 
base em estudos de diagnóstico decorrentes de estudos similares realizados na Europa (Costa et 
al., 2008) que assumem particular importância pela visão realista das intervenções que conferem 
às intenções do PTE, tanto no plano nacional como internacional, designadamente “A 
modernização tecnológica do sistema de ensino em Portugal” (GEPE, 2007a) e “Análise de 
modelos internacionais de referência de modernização tecnológica no ensino” (GEPE/ME, 2007b). 
O estudo de diagnóstico teve por objetivo identificar as infraestruturas tecnológicas existentes, 
bem como a utilização das TIC nas escolas, no sentido de garantir uma implementação criteriosa e 
racional das medidas tendentes à modernização tecnológica (GEPE/ME, 2007a). A análise de 
modelos de referência internacionais, no que à modernização tecnológica do ensino diz respeito, 
constituiu assim um passo fundamental para um planeamento mais eficaz e eficiente do PTE 
(Mata, 2008).  
O PTE assumiu, em termos de organização, três eixos de atuação temáticos - Tecnologia, 
Conteúdos, Formação e um quarto eixo transversal (Investimento e Financiamento) -, cada um 
com um conjunto de objetivos e de projetos associados e relacionados entre si.  
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Imagem 3 – PTE: Eixos de atuação e principais projetos 
Com especial relevância para a investigação que se realizou, destaca-se o Projeto de Formação e 
Certificação de Competências TIC que consiste na implementação de um sistema de formação e 
certificação de docentes e não docentes, modular, sequencial, disciplinar e profissionalmente 
orientado que, inserido no eixo de formação do PTE, tem como objetivo ultrapassar um dos 
principais fatores inibidores da modernização tecnológica da educação – o défice de 
competências TIC –, “… promovendo a utilização das TIC nos processos de ensino e de 
aprendizagem e na gestão escolar, a formação de docentes centrada na utilização pedagógica das 
TIC e a existência de mecanismos de certificação de competências” (Portaria nº 731/2009, de 7 de 
Julho de 2009). Este projeto procurou dar resposta aos problemas identificados no estudo de 
diagnóstico que verificou que, apesar de existir um grande esforço na formação de docentes e 
alunos, tanto pela dinamização de módulos de formação em tecnologia para docentes como pela 
criação das disciplinas de introdução às TIC, a utilização de TIC por docentes e alunos e o défice de 
competências é ainda apontado como uma forte barreira à sua utilização e integração educativa. 
A descrição mais detalhada deste projeto é retomada e desenvolvida mais à frente, em secção 
própria da revisão da literatura, no âmbito das competências TIC dos professores. Os projetos 
previstos no âmbito do eixo Tecnologia foram usados nesta investigação como indicadores, ao 
nível do desenvolvimento tecnológico, do contexto profissional dos docentes envolvidos e das 
suas escolas/agrupamentos. 
Wiśniewski et al. (2009), no seu estudo, para além de avaliarem o programa europeu - Educação 
Formação 2010 -, procuraram fornecer dados que sustentem as deliberações dos intervenientes 
europeus sobre o quadro estratégico de cooperação europeia na educação e formação, 
relacionados com a execução da Estratégia de Lisboa revista para o ano 2010-2020.  
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Em termos políticos, a Europa definiu a necessidade de melhorar as competências para o 
século XXI, centrando-se me áreas essenciais: i) promover a aquisição das competências 
chave; ii) assegurar a elevada qualidade das aprendizagens para todos os alunos; iii) apoiar 
professores e educadores (pessoal educativo). Holdsworth (2010, p. 12) 
O autor relembra ainda o reforço da qualidade do ensino e da formação de professores como 
elementos cruciais para assegurar a qualidade dos sistemas educativos e melhorar as 
aprendizagens dos jovens. A implementação do desenvolvimento de competências-chave, na 
prática, é um processo complexo e exigente para escola e obriga a uma nova pedagogia de 
desenvolvimento de competências, que já pode ser visto em aspetos inovadores da teoria e 
prática nos Estados-Membros (Wiśniewski et al., 2009). Neste contexto, Gomes & Costa (2010) 
alertam para o facto de que, de acordo com o que a agenda digital preconiza, ultrapassada ou 
minimizada a questão do apetrechamento, importa centrar as ações no modo e nos objetivos 
com que as tecnologias são usadas e integradas na atividade regular dos principais intervenientes 
no processo educativo – professores e alunos –, bem como para as exigências da agenda digital 
para a Europa, que reconhece um défice de literacia digital e aponta como “indispensável que a 
matriz da formação do cidadão europeu incorpore uma conjunto de competências digitais” 
(Gomes & Costa, 2010: p. 1). Esta necessidade, de acordo com estes autores, é reforçada na 
referida agenda, sobretudo na dimensão que as próprias tecnologias digitais podem desempenhar 
na aprendizagem e no efeito positivo que as competências que desenvolvem podem ter ao nível 
da realização pessoal dos indivíduos e na sua participação social enquanto cidadãos ativos da 
sociedade do conhecimento. A agenda digital representa o conjunto de objetivos para a educação 
que procuram promover o desenvolvimento das competências para o século XXI. Considerando o 
professor como agente de mudança, importa reconhecer novas competências aos professores, 
novos papéis, novas aprendizagens. 
Assim, em termos políticos torna-se necessário implementar uma formação inicial de qualidade e 
uma política de desenvolvimento profissional coerente com as exigências da sociedade do 
conhecimento. Estes objetivos, de acordo com Zorrinho (2009), são consolidados na definição do 
futuro da estratégia de Lisboa – EU2020 e da estratégia para a sociedade da informação pós-i2010 
(2010-2015). Nesta linha de desenvolvimento, também o manifesto apresentado por McCormack 
(2010) - The e-Skills Manifesto - A Call to Arms, representa um alertar de consciências para os 
desafios que a Europa enfrenta e acentua a indispensável visão de globalização, enfatizando a 
importância que os desafios que se colocam à Europa implicam uma abordagem sincronizada ao 
nível de todos os países. De acordo com McCormack (2010) a Europa está atualmente a lidar com 
vários problemas, resultantes da globalização, mais concretamente com: i) a convivência com 
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economias emergentes, impulsionadas por inovadores detentores de literacia digital (digital 
literate innovators); ii) uma população envelhecida e a necessidade de atrair trabalhadores 
competentes e turistas das economias emergentes; iii) a procura de um isolamento económico 
europeu que é contraproducente para globalização e para a necessidade de estabelecer relações 
que promovam a globalização da própria Europa. 
Face a este contexto, McCormack (2010) reforça que é importante apostar na aplicação do capital 
humano e tecnológico para criar valor, inovando. O retorno do investimento em tecnologia não 
emerge da tecnologia por si só, mas sim dos utilizadores da tecnologia. No contexto descrito, 
torna-se notório que os sistemas educativos têm que incluir as e-Skills ao mesmo nível das 
competências básicas (3 R’s - Reading, wRiting e aRithmatic), ou seja, devem acompanhar as 
competências básicas que qualquer cidadão europeu deve possuir, pois as eSkills são um desafio 
transversal a todos os elementos da sociedade.  
Para além de preparar os jovens para a vida no século XXI, a escola deve incorporar objetivos 
educativos que constituem a nossa herança global e ter em conta as novas oportunidades e os 
novos entendimentos acerca da forma como as pessoas aprendem. Ou seja, a escola não pode 
negligenciar que os alunos de hoje já nasceram numa era imbuída em tecnologia - New 
Millennium Learners (Pedró, 2006; OCED, 2007). É cada vez mais importante tirar partido da 
motivação dos jovens para usar as tecnologias, no contexto escolar, promovendo uma efetiva 
integração das tecnologias, ou, se preferirmos, uma integração transversal das tecnologias, 
inclusivamente aproveitando iniciativas de âmbito mais alargado, nomeadamente Europeu, que 
podem potenciar o desenvolvimento de diversas competências, nomeadamente as relacionadas 
com as e-Skills. Importa também, nas questões relativas à segurança, equilibrar riscos e 
benefícios, salientando pela positiva as vantagens da utilização da tecnologia no desenvolvimento 
de competências. A criação de espaços informais de utilização das TIC no contexto escolar pode 
contribuir para a uma maior motivação da sua utilização genérica.  
Neste sentido, os professores surgem no século XXI como agentes educativos insubstituíveis na 
resposta aos desafios do desenvolvimento tecnológico, como intermediários entre um mundo em 
constante evolução e a formação dos seus alunos. Assim, importa que adotem metodologias 
ajustadas de utilização das tecnologias e promovam as aprendizagens e o desenvolvimento das 
competências fundamentais ao sucesso na sociedade global dos seus alunos. 
Initial education cannot provide teachers with the knowledge and skills necessary for a life-
time of teaching. The education and professional development of every teacher needs to be 
seen as a lifelong task, and be structured and resourced accordingly. Provision for teacher 
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education and development will be more effective if it is coordinated as a coherent system at 
national level, and is adequately funded. The ideal approach would be to set up a seamless 
continuum of provision embracing initial teacher education, induction into the profession, 
and career-long continuing professional development that includes formal, informal and 
non-formal learning opportunities. (CEC, 2007, p. 12) 
 
A Comissão Europeia reconhece assim que os desafios do século XXI com que se deparam os 
professores na Europa são comuns e enunciou uma visão de profissão docente europeia, como 
uma iniciativa de uniformização de esforços, como profissão altamente qualificada, onde é 
incentivada a aprendizagem ao longo da vida. 
Os professores são incentivados e apoiados a continuar o seu desenvolvimento profissional ao 
longo das suas carreiras, numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida” através de um 
sistema de parcerias entre as instituições de formação de professores, as escolas e, 
consequentemente, os próprios professores (Madaleno, 2010, p. 119). 
Em síntese, os desafios que a sociedade atual, em particular a globalização, sustentada pelo 
rápido desenvolvimento das tecnologias digitais e pela quantidade de informação acessível aos 
cidadãos, coloca à educação, tem sido alvo de importantes intervenções internacionais e 
nacionais, onde o papel da escola e dos professores se assume como relevante para a formação 
dos jovens. Neste sentido, e no âmbito da investigação realizada, de seguida abordam-se aqueles 
que são considerados os pilares do desenvolvimento da sociedade do conhecimento ao nível da 
educação: a aprendizagem ao longo da vida e os conceitos emergentes da evolução tecnológica. 
 
2.1.1. APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA  
Education is what remains after one has forgotten what one has learned in school. 
 Albert Einstein  
Um dos eixos centrais ou pilares dos desafios que a globalização da sociedade da informação 
coloca aos cidadãos é a necessidade de se envolverem em práticas de aprendizagem ao longo da 
vida. Esta necessidade reflete não apenas a mudança constante a que a sociedade está sujeita, 
mas alerta sobretudo para a importância de valorizar os diversos contextos de aprendizagem e 
para a necessidade de reconhecimento e até validação de todas as aprendizagens: formais, não-
formais e informais.  
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Para além da dimensão pessoal da aprendizagem que no contexto da sociedade do conhecimento 
pressupõe que os indivíduos usufruam de formação/educação (responsabilidade dos sistemas 
educativos) e adquiram competências que viabilizem a adoção de posturas ativas transformadas 
em experiências de aprendizagem ao longo da vida, torna-se cada vez mais importante valorizar 
as aprendizagens que ocorrem por esta via. Ou seja, se no âmbito da dimensão individual se 
pressupõe a existência de competências que viabilizem a adoção de posturas ativas de 
aprendizagem ao longo da vida, na dimensão social importa criar mecanismos que permitam o 
reconhecimento e a validação dessas aprendizagens.  
De acordo com Werquin (2010), vários esforços têm sido desenvolvidos, nomeadamente pela 
UNESCO, OCDE e pela EU, pois existe cada vez mais a perceção de que a aprendizagem ocorre 
cada vez mais em contextos diversos, essencialmente informais e não formais, que é urgente 
capitalizar, ou seja, encontrar mecanismos válidos de reconhecimento do capital humano na 
sociedade do conhecimento. Esta necessidade tem vindo a permitir o estabelecimento de 
conceitos mais ou menos consensuais acerca dos contextos de aprendizagem (formais, informais 
e não-formais). No entanto, antes de se avançar, considera-se essencial apresentar o conceito de 
aprendizagem ao longo da vida, para melhor entender as suas implicações ao nível da valorização 
na própria sociedade do conhecimento. Para este efeito recorreu-se ao trabalho desenvolvido 
pelo Cedefop7, compilado em 2009 num glossário multilingue – New Multilingual Glossary: 
Terminology of European education and training policy8
                                                          
 
7 Cedefop - European Centre for the Development of Vocational Training - the European Union’s reference centre for 
vocational education and training 
. Assim, primeiro define-se aprendizagem 
como o processo pelo qual os indivíduos assimilam ideias e valores e adquirem conhecimentos, 
capacidades e competências. A aprendizagem efetua-se através da reflexão pessoal, da 
reconstrução e da interação social. A aprendizagem pode desenvolver-se em contexto formal, 
informal e não-formal (Cedefop, 2009). Esta definição considera, como termos relacionados: 
aprendizagem formal, aprendizagem informal, aprendizagem não-formal, aprendizagem pela 
experiência e/ou aprendizagem pela prática. A aprendizagem pela experiência e/ou aprendizagem 
pela prática é definida como a aprendizagem adquirida pela execução repetida de uma tarefa, 
com ou sem instrução prévia (Cedefop, 2009b). Em coerência com estas definições o glossário 
8 Este documento representa o ponto da situação ou o quadro de referência para as discussões em curso em torno do 
conceito de aprendizagem e diversos conceitos subjacentes e representa um contributo importante, na Europa, para a 
definição de mecanismos de reconhecimento e validação de aprendizagens informais e não formais. 
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propõe como conceito de aprendizagem ao longo da vida toda a atividade de aprendizagem 
experimentada ao longo da vida por razões pessoais, sociais e/ou profissionais que resulta numa 
melhoria do conhecimento, do saber-fazer, das capacidades, competências e/ou qualificações 
(Cedefop, 2009b).  
Werquin (2010) completa estes conceitos acrescentando que as pessoas aprendem 
constantemente, em qualquer lugar e a qualquer hora, ou seja, o indivíduo é capaz de acumular 
conhecimento, capacidades e competências ao longo da sua vida, muito para além da sua 
formação estruturada em contextos formais. Esta noção e a distinção que invoca ao nível dos 
contextos em que ocorre a aprendizagem têm sido alvo de evolução constante no seio da 
discussão em torno da possibilidade de aferir mecanismos de reconhecimento e validação das 
aprendizagens. Assim, apresentam-se no quadro seguinte os conceitos relativos a cada contexto 
de aprendizagem identificado: 
Tabela 3 – Definições de aprendizagem em função dos contextos em que ocorre (criado a partir das definições do glossário do 
Cedefop de 2009) 
Conceito Notas 
Aprendizagem formal 
Aprendizagem ministrada num contexto organizado e 
estruturado (em estabelecimento de ensino / formação ou no 
local de trabalho) e explicitamente concebida como 
aprendizagem (em termos de objetivos, duração ou recursos).  
– a aprendizagem formal é intencional por parte do 
aprendente e, em geral, culmina na validação e 
certificação. 
Aprendizagem informal 
Aprendizagem resultante das atividades da vida quotidiana 
relacionadas com o trabalho, a família ou o lazer. Não se trata de 
uma aprendizagem organizada ou estruturada (em termos de 
objetivos, duração ou recursos). A aprendizagem informal possui, 
normalmente, um carácter não intencional por parte do 
aprendente. 
– os resultados da aprendizagem informal não conduzem 
habitualmente à certificação, mas podem ser validados e 
certificados no quadro dos processos de validação e 
reconhecimento das aprendizagens; 
– a aprendizagem informal é por vezes designada de 
aprendizagem pela experiência. 
Aprendizagem não-formal 
Aprendizagem integrada em atividades planificadas que não são 
explicitamente designadas como atividades de aprendizagem (em 
termos de objetivos, duração ou recursos). A aprendizagem não-
formal é intencional por parte do aprendente. 
– os resultados da aprendizagem não-formal podem ser 
validados e conduzir a uma certificação; 
– a aprendizagem não-formal é por vezes definida como 
aprendizagem semi-estruturada. 
Fonte  
Adaptado de Cedefop, 2004. 
Termos relacionados 
aprendizagem, aprendizagem formal, aprendizagem informal, aprendizagem não-formal, resultados da aprendizagem, validação 
dos resultados da aprendizagem 
 
Esta distinção, ao nível dos conceitos, parte essencialmente do pressuposto de que para um 
reconhecimento e validação das aprendizagens é importante que exista um quadro conceptual 
que permita a identificação dos diferentes contextos em que pode ocorrer. Werquin (2007, p. 
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471) refere que na literatura não existe esta distinção de modelos/contextos de aprendizagem, 
mas sim “um contínuo de aprendizagem que vai do muito formal (ensino formal) até ao 
completamente não formal (aprendizagem informal), em que o que é não formal é entendido 
como uma posição intermédia e pouco consensual”. Para este autor a aprendizagem formal é 
organizada, tem objetivos de aprendizagem e é intencional. A aprendizagem informal não é 
organizada, não tem objetivos de aprendizagem e não é intencional. No meio-termo, clarifica que 
a aprendizagem não-formal é organizada, pode ou não ter objetivos de aprendizagem e pode ou 
não ser intencional. E acrescenta que apesar do modo como pode ocorrer (formal, não-formal e 
informal) o conhecimento, capacidades e competências adquiridos são os mesmos, ou seja, 
aprendizagem é sempre aprendizagem e é tudo apenas uma questão de contexto, objetivos e 
cenários.  
Numa tentativa de incluir a evolução constante dos conceitos de aprendizagem associados aos 
contextos de formação retoma-se o exercício de síntese realizado por Werquin (2010, p. 21-23) e 
que agora se apresenta, numa tradução livre:  
i) Aprendizagem formal é a aprendizagem que ocorre num ambiente organizado e estruturado, e 
é explicitamente designada por aprendizagem (em termos de objetivos, tempo ou recursos). É 
intencional do ponto de vista do aprendente e conduz geralmente à validação e à certificação 
(Cedefop, 2009b). Corresponde a um objetivo claro, designadamente a aquisição de 
conhecimentos, capacidades e competências. De acordo com Werquin (2010), durante muito 
tempo a definição do conceito de aprendizagem formal apenas reconhecia a educação dos jovens 
e a formação inicial. Uma definição mais recente considera como exemplos típicos de 
aprendizagem formal, aquela que ocorre dentro do sistema educativo e durante a formação 
inicial, ou em processos de formação contínua promovidos pela entidade empregadora, no local 
de trabalho.  
ii) Aprendizagem informal é aquela que resulta das atividades ou rotinas diárias relacionadas com 
trabalho, família ou lazer. Não é organizada ou estruturada em termos de objetivos, tempo ou 
apoio à aprendizagem. Na maioria dos casos é intencional do ponto de vista do aprendente 
(Cedefop, 2009b). É frequentemente designada “learning by experience” ou simplesmente por 
experiência. A ideia subjacente é que as pessoas, em consequência da sua experiência, estão 
constantemente expostas a situações de aprendizagem. A definição de aprendizagem informal 
como o oposto de aprendizagem formal reúne ampla concordância (Werquin, 2007). O 
reconhecimento de resultados da aprendizagem informal é muitas vezes muito difícil, senão 
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impossível, mesmo para os próprios e normalmente esta aprendizagem não é alvo de qualquer 
validação ou reconhecimento. 
iii) Aprendizagem não-formal é a aprendizagem que ocorre em atividades planeadas mas que não 
são designadas explicitamente por aprendizagem (em termos de objetivos de aprendizagem, 
tempo de aprendizagem ou apoio à aprendizagem). É intencional do ponto de vista do 
aprendente (Cedefop, 2009b). De acordo com Werquin (2010), o conceito de aprendizagem não-
formal não é consensual e surgiu, antes de mais, da necessidade de criar um conceito intermédio 
entre aprendizagem formal e informal, isto porque por vezes há dificuldade em definir atividades 
que não sendo atividades de aprendizagem formal, não podem, também, ser definidas como 
aprendizagem informal. Werquin (2010) refere, por exemplo, que a aprendizagem não-formal 
pode ocorrer em conjunto com outras atividades, que podem ou não ter outros objetivos de 
aprendizagem, ou seja, embora a participação na atividade primária seja intencional, a 
aprendizagem não-formal que dela deriva pode não ser. O autor refere, a título de exemplo, 
“situações em que os indivíduos deliberadamente decidem ensinar-se com objetivos muito claros 
em mente (como a proficiência na utilização de um novo software na empresa ou em casa), mas 
sem qualquer financiamento ou intervalo de tempo pré-determinado” (p.23). 
 
A revisão da literatura realizada permitiu igualmente destacar uma outra definição (Longworth, 
2003, p.44-45), contributo que se assume como uma tentativa de clarificar ideias no seio de um 
processo em evolução permanente e a contextualizar o entendimento de desenvolvimento 
profissional informal vigente na presente investigação, pois essencialmente parte do pressuposto 
de que nem toda a aprendizagem acontece em instituições educativas e considera as seguintes 
dimensões e consequências: i) Aprendizagem Formal – acontece ou ocorre em instituições 
educativas ou de formação, e as qualificações são reconhecidas por diplomas ou certificações; ii) 
Aprendizagem Informal – acontece no contexto diário de vida. Ao contrário das aprendizagens 
formal e não-formal, não é necessariamente intencional, como tal pode não ser reconhecida 
como aprendizagem, mesmo pelos próprios, como contributo para o seu conhecimento e 
competências; e, iii) Aprendizagem não-formal – acontece em paralelo com os sistemas de 
educação e formação e normalmente não conduz à certificação formalizada em diplomas. A 
aprendizagem não-formal pode ser fornecida no local de trabalho e/ou através de atividades de 
organizações sociais e grupos. Também através de serviços ou organizações vocacionados para a 
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complementaridade dos sistemas formais de educação (ex. música, artes e desportos ou 
“explicações” para exames). 
A importância do papel das aprendizagens informais ou não-formais atinge já um relevo central 
no desenvolvimento das sociedades e o reconhecimento da importância das aprendizagens 
resultantes de experiências informais e não-formais é considerado um desafio internacional. A 
sua importância é tal que importa identificar e criar mecanismos de validação das competências 
adquiridas, como valorização do capital humano. De acordo com a OCDE, esta questão não pode 
ser negligenciada nas agendas políticas. 
All data on lifelong learning indicate that the highest qualification held by the great majority 
of people is obtained in the formal system of education and initial training, which in the case 
of many adults occurred some time ago. This is confirmed by other sources revealing that 
almost 90% of adult learning initiatives do not lead to a qualification, even though, 
depending on the country, 20-60% of individuals who embark on learning do so primarily to 
obtain one. This is particularly true of those with a low level of education or no qualification 
at all (OECD, 2007). There is therefore a patent lack of visibility as regards people’s real 
knowledge, skills and competences, since those acquired during their working lives or other 
activities remain invisible. This lack of visibility is all the more significant for those who left 
the initial education and training system many years earlier. It is also especially detrimental 
to those with a low level of qualification, given that a certified qualification provides a form 
of protection in that it stands for knowledge, skills and competences. (Werquin, 2010, p. 20) 
Também Werquin (2010) defende que a valorização das aprendizagens informais e não-formais é 
a essência do reconhecimento do capital humano, do capital social das sociedades atuais, da 
sociedade do conhecimento. Acrescenta que o reconhecimento das aprendizagens pode, por um 
lado, favorecer a integração em estruturas formais de aprendizagem e, por outro, constituir-se 
como um estímulo importante para o autodidatismo. Assim, considera que o reconhecimento e 
validação destas aprendizagens podem promover uma qualificação mais rápida e com menores 
custos das populações. No entanto, os mecanismos de reconhecimento das aprendizagens que 
ocorrem fora dos contextos formais ainda são uma realidade pouco comum e por isso alvo de 
esforço das políticas nacionais e internacionais em diversos países, conforme já referimos 
anteriormente e que sustentou o quadro conceptual de referência no âmbito das aprendizagens 
que se apresentou: “Recognition of non-formal and informal learning outcomes does not, in itself, 
create human capital. But recognition makes the stock of human capital more visible and more 
valuable to society at large” (Werquin, 2010, p.7). 
Em linha com o exposto, também Carneiro (2009, p. 11) considera que é imperativa a necessidade 
de atribuir um sentido a todas as formas de aprendizagem (informal, formal e não-formal) e 
acrescenta que a aprendizagem e a tecnologia "podem alicerçar e acolher no seu âmago a 
potencialidade destrutiva da criatividade e, por inerência, da colaboração”. Carneiro defende 
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ainda que “na perspetiva da aprendizagem, o cerne da ação traduz-se em aprender: aprender a 
criar, aprender a criar ruturas, aprender a criar inovações, aprender a viver juntos e a colaborar” e 
que “na ótica da tecnologia, a web 2.0 e a aprendizagem 2.0 providenciam diálogo constante e 
desenham a possibilidade de colaboração". 
Face à posição que defende, Carneiro (2009, p.11) considera que  
A aprendizagem informal é natural, espontânea, acontece a toda a hora e em todo o lugar, 
na relação aparentemente mais natural. […] Capital social, aquilo que cada um de nós tem 
de mais valioso. […] Redes relacionais que nos permitem aprender uns com os outros, 
alimentadas e nutridas numa dinâmica inter-relacional contínua e ao longo da vida. […] A 
aprendizagem informal é correlata do capital social. […] O conhecimento tácito está nas 
pessoas e na experiência refletida que detêm. E as pessoas aprendem informalmente. […] As 
pessoas aprendem fazendo, fazem aprendendo, em comunidades de prática, uns com os 
outros. O desafio passa pela transformação deste conhecimento tácito em conhecimento 
valorizado, pela sua partilha, pela sua permanente recriação, uma espiral de conhecimento. 
(Carneiro 2009, p.11) 
Siemens (2009, p. 26) acrescenta que as inovações pedagógicas, designadamente o 
construtivismo, em todas as suas variantes, não promoveram um impacto de mudança do sistema 
de educação idealizado pelas discussões académicas, pois “a aprendizagem, tendo lugar em 
condições constritas nas salas de aula, possui somente uma leve semelhança com os problemas e 
desafios do mundo real. Isto dificilmente é notícia. Os educadores já o sabem há anos”. Esta 
questão é reconhecida em termos globais e existem esforços políticos, um pouco por todo o 
mundo, na tentativa de colmatar esta situação. Uma situação que, de acordo com as tendências 
atuais da sociedade, pode vir a condicionar a evolução desejada da própria sociedade, pois, em 
termos muito simples, os alunos não estão a ser preparados para o mundo do trabalho da 
sociedade do século XXI (Santos, 2009). 
… um futuro mais sustentável e inclusivo implica o acesso mais equitativo aos sistemas de 
aprendizagem (formal, não formal e informal), com uma utilização mais eficaz das 
tecnologias de informação e de comunicação no processo educativo, estimulando a 
aquisição de novas competências ao longo da vida e o desenvolvimento de metodologias de 
ensino e de transmissão do conhecimento adequadas aos desafios das sociedades actuais. 
(Zorrinho, 2009, s/p) 
O processo de criação de conhecimento preconizado e a sua aplicação tem que ser contínuo, uma 
vez que a sociedade continua a mudar rapidamente fazendo constantemente novas exigências à 
educação. Carneiro (2009, p. 10) refere que a aprendizagem e a tecnologia enfrentam o desafio 
de juntas encontrarem o caminho para “inventar, inovar, criar, fundando os alicerces de uma 
sociedade ganhadora”. Ainda de acordo com Carneiro (2009, p. 12-13), aprendizagem e 
tecnologia estão e estarão obrigatoriamente presentes numa “Agenda para a Aprendizagem” que 
na sua opinião deve integrar algumas prioridades essenciais: i) Construção de infraestruturas para 
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a aprendizagem ao longo da vida; ii) Competências para todos - genéricas, TIC e sociais; iii) 
Qualidade do Serviço e dos Padrões de Aprendizagem; iv) Tecnologias e Comunidades de Prática 
(CoP) Invisíveis; v) Equilíbrio entre as agendas corporativas e as individuais - aprendizagem 
intrinsecamente ligada aos contextos; vi) Recompensas para culturas de aprendizagem, incentivos 
à motivação para comprometer um efetivo esforço de aprendizagem; vii) Espaços de 
aprendizagem não formal e informal - valorizando a aprendizagem baseada na resolução de 
problemas que possibilitam a ação tática e o conhecimento experimental. 
Em sintonia com estas ideias, a aprendizagem informal é apontada como uma "estratégia" 
importante para o desenvolvimento de competências que sustentem uma aprendizagem ao longo 
da vida (Siemens, 2006) que se adequa às necessidades de desenvolvimento profissional na 
sociedade do conhecimento. Lucas & Moreira (2009) referem que mesmo não sendo consensual a 
distinção entre aprendizagem formal e informal, esta última é entendida como um elemento vital 
da aprendizagem de todos os indivíduos, que caracterizam como um processo contínuo e vitalício, 
ao longo do qual os indivíduos desenvolvem competências, atitudes e conhecimento que 
resultam das suas experiências e atividades diárias e dos múltiplos contextos vivenciados. O 
controlo da aprendizagem está nas mãos do próprio indivíduo. Estes autores referem Downes 
(2006), que identifica uma estrutura aberta, descentralizada, distribuída, dinâmica, democrática e, 
sobretudo, conectada, como estrutura presente no conceito de aprendizagem informal. Neste 
contexto, a filosofia emergente da Web 2.0 potencia o desenvolvimento de situações de 
aprendizagem informal. Santos (2009) acrescenta que através da utilização de 
serviços/ferramentas Web 2.0 em contextos educativos é possível potenciar o desenvolvimento 
eficaz da comunicação, da partilha e da colaboração entre os membros de uma comunidade, 
contribuindo para a promoção de aprendizagens relevantes para os seus membros. Esta ideia é 
também consolidada por Costa (2009, p. 20) que considera que “o uso das social computing 
applications está a permitir um rápido crescimento das aprendizagens informais e das 
comunidades de prática”. E Siemens (2009, p. 29) considera que é necessário confiar nas redes 
como agentes cognitivos, pois entende que “resolver os maiores problemas da humanidade irá 
necessitar de uma pedagogia baseada em redes e nas oportunidades de conhecimento distribuído 
que oferecem”. Siemens (2009) destaca ainda que o problema real não é a tecnologia, mas sim o 
salto conceptual. 
A evolução da tecnologia tem vindo a fazer emergir um conjunto de conceitos que de alguma 
forma consolidam o pressuposto referido. A secção seguinte procura refletir em torno desses 
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conceitos e do seu contributo para a construção da sociedade do conhecimento e o 
desenvolvimento de hábitos de aprendizagem ao longo da vida. 
 
2.1.2. EVOLUÇÃO DA TECNOLOGIA - CONCEITOS DE WEB 2.0, SOCIAL NETWORKING, 
EDUCATIONAL NETWORKING 
Educational networking is allowing educators to both learn things — which traditional 
professional development has always afforded them —and to learn about Web 2.0, which is 
having such a profound impact on learning in the 21st Century. Hargadon (2008, p. 8) 
De acordo com Anderson (2008), o potencial da introdução do computador na educação foi 
reconhecido por investigadores, políticos e agentes educativos desde os primórdios (que o autor 
situa nos anos 60). O desenvolvimento da própria tecnologia, desde o processamento de 
informação até ao suporte à comunicação, aumentou o seu potencial educativo. As TIC não 
encerram em si, apenas o potencial de melhorar os processos de ensino e de aprendizagem, mas 
também de mudar o próprio conceito de educação. A educação já não está limitada a um 
determinado espaço, a uma determinada hora; passou a estar disponível a qualquer hora em 
qualquer lugar. Esta perceção sustenta o termo emergente de aprendizagem ubíqua. 
Nos últimos anos a Web 2.0 ou o social computing, designando aplicações como blogues, wikis, 
partilha de fotografias e vídeo, bem como redes sociais e mundos virtuais, tiveram um 
desenvolvimento sem precedentes, modificando o modo como as pessoas acedem, gerem e 
trocam informação e conhecimentos, na forma como se ligam e se relacionam (Redecker, 2009). 
Esta autora acredita que os padrões de vida, de aprendizagem e de trabalho se alteraram, mas 
esta mudança ainda será mais evidente no futuro, dada a predisposição dos jovens para 
utilizarem estas tecnologias e serviços e a forma como têm vindo a alterar a forma como se 
relacionam com os amigos e como aprendem.  
Matos (2010, p. 9), referindo-se à emergência das designadas “Social Computing Skills” ao nível 
mundial numa escala global, destaca que estas envolvem aprendizagens imediatas através do 
recurso a ferramentas/serviços Web 2.0 (wikipedia, blogs, Youtube, Google, redes sociais e 
profissionais, comunidade de prática, etc.) e promovem uma redefinição do conceito de 
eLearning - aprendizagem com recurso às TIC) (Cedefop, 2009) para o Learning 2.0 ou até AST – 
aprendizagem suportada pelas tecnologias (Downes, 2011) e “estes recursos estão 
evidentemente a transformar o acesso à aprendizagem e a aumentar dramaticamente a 
autonomia de aprendizagem de cada um”. Este novo conceito destaca as fragilidades existentes 
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recorrentemente no contexto português, a aprendizagem informal e o uso das TIC. Importa que 
os responsáveis se assumam como percursores de “novos formatos de aprendizagem e ganho de 
competências, precisamente com recurso a estas novas ferramentas sem esquecer o esforço para 
a qualificação que é um desígnio nacional (Matos, 2010, p. 10). 
Hargadon (2008) refere que, ao contrário de outras áreas da sociedade, nomeadamente no 
mundo dos negócios, onde o computador rapidamente assumiu um papel importante como 
ferramenta de trabalho, na educação o acesso a esta tecnologia não alterou os objetivos dos 
educadores, nem os métodos usados para atingir esses objetivos. Isto apesar do poder que foi 
atribuído às tecnologias, como agentes de mudança na educação. Segundo este autor, a razão 
principal para alguma rejeição das tecnologias no mundo educativo prende-se com a inexistência 
de software ou aplicações específicas que pudessem promover a integração do computador como 
parte integrante do processo educativo. O autor especifica ainda que as ferramentas informáticas 
facilitavam determinadas tarefas, mas não eram o cerne do processo educativo, não modificam o 
processo de ensino e de aprendizagem. Desta forma, o computador foi visto durante muito 
tempo como um acessório em educação. Segundo as palavras do autor, numa tradução livre, “se 
fosse retirado da sala de aula, a mudança não se sentiria”. Em conformidade com tal ideia, parece 
oportuno referir que esta lógica fica bem patenteada nas primeiras abordagens feitas à 
introdução das tecnologias na educação, como uma iniciativa com preocupações 
fundamentalmente tecnicistas e essencialmente geradas por alguma consciência da importância 
de preparar os alunos para as exigências do mercado empresarial. 
The advent of the internet, however, and in particular what we are calling Web 2.0, has so 
significantly changed our relationship to information and our own personal learning 
opportunities outside of formal education, that we´re beginning to see a set of software 
tools emerge that are profoundly altering both learning processes and outcomes. These 
tools allow us to see the start of a radical evolution in education that will bring such 
dramatic chances that we’ll soon be at a point where we won’t be able to imagine education 
without them. (Hargadon, 2008, p.1) 
Hargadon (2008) destaca que o desenvolvimento tecnológico que levou ao aparecimento da Web 
2.0 veio, de alguma forma, colmatar essa lacuna “vocacional”, permitindo que as tecnologias 
passassem também a ser encaradas como fundamentais na área da educação, pois traduzem um 
potencial educativo importante. Afirma ainda que o que torna fascinante e lógica esta mudança 
prende-se, acima de tudo, com o crescimento ou evolução da internet e com a forma como a Web 
2.0 mudou as oportunidades de aprendizagem pessoal. A internet, democratizando o acesso à 
informação, é naturalmente um grande facilitador do acesso ao conhecimento e a Web 2.0 inclui 
uma série de ferramentas que permitem que os utilizadores produzam conteúdo de forma 
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colaborativa. O seu potencial é enorme porque estas ferramentas têm o poder de atingir e 
envolver os utilizadores e estimular o diálogo, a colaboração e a participação. A redução das 
barreiras no acesso à informação, não alterou radicalmente as nossas vidas; tal só aconteceu a 
partir do momento em que começámos a participar na criação de informação. No âmbito da 
presente investigação, a opinião de Hargadon assume uma importância crucial ao considerar que 
as tecnologias com impacte na educação -Web 2.0, Social Networking, Educational Networking-, 
têm uma primeira influência no desenvolvimento profissional de professores - “The first area of 
significant adoption for educational networking: Professional development for educators” 
(Hargadon, 2008, p. 1) - e destaca neste sentido o papel das redes de profissionais. 
A Web 1.0 promoveu uma forte mudança na disseminação da informação, sendo marcada pela 
grande quantidade de informação que disponibilizava e à qual, teoricamente, qualquer um podia 
aceder, consultar, mas não a podia alterar ou comentar. A maioria dos utilizadores continuava a 
ser “audiência” e a utilização da internet balizava-se pelos 3 R’s: reading, receiving, researching 
(Hargadon, 2008, p.3).  
A evolução tecnológica, graças ao aumento da largura de banda, tecnologias de navegação 
melhoradas e outras questões técnicas, promoveu uma mudança na experiência dos utilizadores, 
ou, como refere Hayman (2007), uma mudança da “Read Only” internet à “Read/Write” internet. 
A segunda geração de internet - Web 2.0 - trouxe consigo um conjunto de ferramentas e serviços 
versáteis que permitem que os utilizadores produzam os seus conteúdos e os publiquem de 
forma quase automática na internet, sem terem necessidade de possuir grandes conhecimentos 
ou sistemas informáticos (Coutinho, 2008). Na opinião de Hargadon (2008), os comentários de 
utilizadores, por exemplo na Amazon, começaram a assumir maior importância do que a 
informação oficial acerca dos produtos.  
Quando foi feita uma análise da sobrevivência de algumas empresas, na crise dot.com, O’Reilly 
utilizou o termo Web 2.0 para se referir ao sucesso dessas empresas. A designação Web 2.0 não é 
pacificamente aceite por Tim Berners-Lee, que considera que a Web surgiu desde o início com o 
objetivo de ligar pessoas. No entanto, a terminologia usada por Tim O'Reilly rapidamente foi 
aceite, pois permite identificar uma mudança significativa na internet, ocasionada por um 
conjunto de novas tecnologias que permitiram que a web se tornasse uma plataforma que 
suporta o software como serviço, novas formas de interação social, como as redes sociais e a 
participação ampla do utilizador na criação de conteúdo. Para além das diferenças tecnológicas 
identificadas por Tim O’Reilly, destaca-se efetivamente a componente social desta segunda 
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geração de tecnologias online que permite igualmente outras designações das ferramentas e 
serviços Web 2.0 como Software Social, Web Social e Social Networking, sempre para representar 
o novo paradigma associado à internet social e colaborativa. 
Tabela 4 – Web 2.0 para Tim O'Reilly9
“Web 2.0 is the business revolution in the computer industry caused by the move to the internet as platform, 
and an attempt to understand the rules for success on that new platform. Chief among those rules is this: 
Build applications that harness network effects to get better the more people use them. (This is what I've 
elsewhere called "harnessing collective intelligence.") 
 
Other rules (which mostly fall out of this one) include: 
1. Don't treat software as an artifact, but as a process of engagement with your users. ("The perpetual beta") 
2. Open your data and services for re-use by others, and re-use the data and services of others whenever possible. 
("Small pieces loosely joined") 
3. Don't think of applications that reside on either client or server, but build applications that reside in the space 
between devices. ("Software above the level of a single device") 
4. Remember that in a network environment, open APIs and standard protocols win, but this doesn't mean that the 
idea of competitive advantage goes away. (Clayton Christensen: "The law of conservation of attractive profits") 
5. Chief among the future sources of lock in and competitive advantage will be data, whether through increasing 
returns from user-generated data (eBay, Amazon reviews, audioscrobbler info in last.fm, email/IM/phone traffic 
data as soon as someone who owns a lot of that data figures out that's how to use it to enable social networking 
apps, GPS and other location data), through owning a namespace (Gracenote/CDDB, Network Solutions), or 
through proprietary file formats (Microsoft Office, iTunes). ("Data is the Intel Inside") 
 
Ao mesmo tempo que a definição se prendia com aspetos essencialmente técnicos, a mensagem 
era simples: “Web 2.0 created the Framework for user participation, where a site’s primary 
content was contributed by the users” (Hargadon, 2008, p. 3). Em retrospetiva, esta mudança veio 
alterar tudo. “Web 2.0 has moved the internet from our traditional one-way information flow to a 
two-way “conversation” in which the 3R’s have been supplanted by the 3 C’s: Contributing, 
Collaborating, Creating – through mediums like blogs, wikis and twittering” (Hargadon, 2008, p. 
3). Dibasi (2010, s/p) simplifica, afirmando que a “Web 2.0 é um meio de duas vias, em que, além 
de leitura de informações na Web, que era tudo o que podia ser feito, até recentemente, 
podemos produzir conteúdo, bem como, torná-lo uma conversa”. Coutinho (2008) considera que 
o conceito de Web 2.0 pressupõe utilizadores mais ativos, em nome de uma inteligência plural, 
partilhada ou coletiva, reforçando o conceito de transformação de informação e colaboração. Os 
utilizadores deixam de ser simples consumidores e passam a estar envolvidos em processos de 
produção, contribuindo para a estruturação do conteúdo. As ferramentas e serviços web 2.0 
                                                          
 
9 O’Reilly, 2006, in http://radar.oreilly.com/2006/12/web-20-compact-definition-tryi.html 
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contribuem para uma maior partilha e interatividade e a designação Web 2.0 representa 
essencialmente uma mudança de paradigma na forma como a internet passou a ser utilizada, ao 
disponibilizar várias ferramentas e serviços (ex. blogues, wikis, podcasts, RSS feeds, etc.) que 
permitem uma fácil interação e participação de todos os utilizadores, mais ou menos 
competentes, online e em tempo real. 
Sobre o conceito de social networking, Hargadon (2008) refere que o termo está conotado com 
determinados espaços (ex. Myspace, Facebook, etc.) e associado a preconceitos negativos, 
narcisismos, má-língua, perda de tempo, mágoas, reputações arruinadas e por vezes atividades 
pouco próprias e perigosas e, como tal, associado às inerentes preocupações de pais e 
educadores. Está carregado de uma “bagagem” que impede a sua utilização produtiva no 
contexto educativo. No entanto, Hargadon (2008, p.2) realça que importa que os intervenientes 
entendam que as estruturas são meras estruturas e que as redes são um conjunto de estruturas 
básicas; a utilização que lhes é dada é que determina a sua utilidade. Por este motivo o autor 
prefere o termo ”educational networking”, que apela ou sublinha o valor educativo da tecnologia 
Web 2.0: “Social networking and educational networking both come to us courtesy of Web 2.0” 
Hargadon (2008, p.2). O autor defende que a Web 2.0 é um ambiente prefeito para os educadores 
e deve fazer parte integrantes das suas práticas. Mais, acredita que “this new Web is going to 
dramatically alter the 21st century landscape in education, shaping how students approach 
learning, how educators approach teaching, and, increasingly, how educators are interacting with, 
and learning from, each other” (Hargadon, 2008, p.2) 
De acordo com Coutinho (2008), estudos dispersos um pouco por todo o mundo, e também em 
Portugal, vão dando conta da utilização de ferramentas como o Youtube, Facebook e Twitter, 
entre tantas outras que caracterizam a Web 2.0, na escola. Aparentemente é simples que sejam 
usadas em contexto escolar porque as ferramentas são extremamente fáceis de utilizar, têm 
baixo custo e a sua implementação é, em alguns casos, uma questão de dias. No entanto, a sua 
utilização parece ainda não ser prática comum para a generalidade dos docentes, sobretudo ao 
nível das suas práticas educativas com os alunos. Coutinho (2008, p.83) refere ainda que os 
professores só ganhariam pela adesão a práticas de utilização das ferramentas/serviços Web 2.0, 
pois, se por um lado, se aproximam das necessidades dos seus alunos que as dominam e utilizam 
como ferramentas originais de comunicação, por outro, permitem a abertura do contexto 
tradicionalmente fechado ao mundo exterior, a uma dimensão onde “o conhecimento se constrói 
numa combinação subtil entre o formal e o informal, entre a aprendizagem e o divertimento”.  
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One way we can prepare our students for a successful future is to incorporate Web 2.0 tools 
into our instruction. […] Because two key elements of Web 2.0 are collaboration and 
communication, the very nature of student work changes when teachers incorporate these 
tools in the classroom. Students are able to not only learn from their teachers, but learn 
from and teach their peers in their classroom, across the country, and even around the 
world. They can't help but become active participants in their own learning. (Dibazi, 2010, 
s/p) 
 
“A web 2.0 abre todo o espaço de informalidade e ludicidade que motiva à construção de 
aprendizagens ricas ao desenvolvimento de competências essenciais a todo o cidadão informado 
do Séc. XXI” (Coutinho, 2008, p. 83). Também Costa (2008) refere que a aprendizagem lúdica 
permite um aspeto motivacional forte, criando condições para que a responsabilidade da 
aprendizagem seja assumida pelos alunos, e esta mudança constitui o paradigma fundamental. 
Hargadon (2008) afirma mesmo que a Web 2.0 fortalece os educadores, a sua curiosidade e 
paixão pela aprendizagem, abrindo novas portas para a colaboração e participação, encorajando e 
facilitando o desejo natural de partilha de conhecimento e de aprendizagem com os colegas. A 
Web 2.0 é a extensão lógica e natural da utilização que muitos educadores já faziam da internet, 
para ligar, colaborar, e criar, desde os primeiros dias dos bulletin boards e list servers. Para muitos 
outros, é confuso e até intimidatório, e muitos educadores, alegando questões de privacidade e 
profissionalismo, veem o social networking com ceticismo. Estas preocupações tendem a 
distorcer o potencial destas tecnologias e condicionar o desenvolvimento de boas práticas de 
educational networking. 
Referindo-se à utilização da Web 2.0 para o educational networking, Hargadon (2008) aponta o 
exemplo da rede Classroom 2.0, rede por si criada para educadores interessados em utilizar a 
Web 2.0 na educação que procurou essencialmente possibilitar a estes professores a perceção de 
como pode ser pessoalmente transformador construir ou fazer parte de uma “personal learning 
network online”. Através do educational networking os educadores passam a ter uma robusta 
oferta de oportunidades de desenvolvimento profissional, as vantagens que Hargadon (2008) 
destaca são: os custos e a anulação de barreiras geográficas e temporais, o acesso facilitado a 
peritos, a possibilidade de manter um contacto regular e/ou permanente com outros, a 
possibilidade de “abordar” assuntos de grande especificidade, etc., estas vantagens trazem 
grandes benefícios para os educadores e estudantes. Segundo Hargadon (2008), foram ainda 
identificados outros benefícios pelos utilizadores das redes educativas, nomeadamente, o apoio e 
encorajamento dos pares, atualização das práticas dos professores, rentabilização do tempo, 
promoção de satisfação profissional. Assim, o autor entende que o que pode distinguir 
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claramente as redes sociais das redes educativas, passa por três grandes ordens de necessidades: 
i) a capacidade de colaborar com os outros, síncrona e assincronamente; ii) a capacidade de criar 
um perfil pessoal, criado acerca da especialização (matéria curricular, grupo de lecionação) e 
interesses educativos, facilitando a procura de pessoas, recursos, acontecimentos e discussões 
acerca de um determinado tema, ou categoria temática; iii) a capacidade de facilmente encontrar, 
armazenar, gerir e partilhar conteúdos. 
In a profession that can be profoundly isolating and lonely even though teachers are in the 
midst of interacting with students all day, educational networking holds a significant key to 
improving opportunities to find both emotional support and support for exploring new ideas. 
[…] The power of educational networking to truly make a difference should help to bring 
about an entirely new world when it comes to professional development. Hargadon (2008, p. 
5)  
A título de síntese, Hargadon (2008, p. 4) refere que os resultados mais visíveis da utilização das 
redes educativas situa-se ao nível do desenvolvimento profissional. Considera no entanto que 
“over the time, educational networking will have many uses in and out classroom, uses that 
involve educators, students, parents, and others within the community” e acredita que 
“educational networking is the face of future” (Hargadon, 2008, p. 5). Será essencialmente uma 
mais valia para a educação no geral e não apenas na dimensão do desenvolvimento profissional.  
Também Ala-Mutka et al.(2008) acreditam que o social computing fornece novas oportunidades 
para a educação e para a formação, pois potencia a aprendizagem e o ensino e facilita a 
colaboração, inovação e criatividade, tanto para os indivíduos como para as organizações. No que 
à formação dos professores diz respeito, de acordo com estes autores, as TIC e o social computing 
podem, dependendo das abordagens adotadas, contribuir para a melhoria do processo de ensino 
e de aprendizagem, com potenciais efeitos nas aprendizagens e dos resultados dos alunos. E 
partem do princípio que durante da formação inicial e especialmente nas atividades de 
desenvolvimento profissional são divulgadas perspetivas e exemplos de boas práticas no âmbito 
de abordagens inovadoras de utilização das tecnologias, sendo os professores incentivados a 
experimentá-las e a refletir acerca dos impactes dessas práticas. Ala-Mutka et al. (2008) 
acrescentam que a criação e participação em redes de professores e o acompanhamento de 
práticas inovadoras em contexto real deve assumir um papel importante na formação dos 
professores. Pensa-se que a adoção destes hábitos no desenvolvimento profissional dos 
professores, sobretudo em contexto informal, pode constituir-se como contributo importante na 
resposta aos desafios que se colocam ao exercício da profissão docente atualmente.  
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Costa10
As comunidades de aprendizagem surgem no seio desta conjuntura como uma realidade de 
comunicação, partilha e colaboração, como um elemento mediador e potenciador das 
aprendizagens que pode ser extremamente vantajoso para o desenvolvimento profissional dos 
docentes. Para alguns, a sua participação nestas comunidades já será uma rotina diária; para 
outros, uma realidade desconhecida ou inacessível por falta de competências tecnológicas. O 
desenvolvimento das competências digitais dos professores assume, assim, um papel essencial na 
promoção do seu acesso a ambientes de aprendizagem reconhecidos como ricos e fomentadores 
de experiências de cariz colaborativo. É neste sentido que o estudo realizado poderá dar um 
contributo importante, ao fornecer dados concretos sobre a realidade ao nível das competências 
de utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 pelos professores envolvidos que permitam 
 (2008) entende que os professores podem ser uma resistência, mas tal depende 
essencialmente do contexto em que estão inseridos, pois considera que a autoformação e o 
autodidatismo fazem a diferença. À luz das competências para Séc. XXI, a postura dos professores 
deve ajustar-se e é cada vez mais importante “… ser interveniente, produzir conteúdos, ter 
capacidade crítica, comunicar na rede, trabalhar em colaboração, participar em comunidades não 
de proximidade mas de interesses comuns” (Coutinho, 2008, p. 83). Costa (2008) refere ainda que 
em termos de mudança é importante pensar na preparação de todos os professores e não apenas 
nos que estão motivados à partida. É muito importante envolver toda a escola numa nova 
perspetiva relativamente às tecnologias e integrar a sua utilização no trabalho normal dos 
professores, exigindo e simultaneamente criando condições de forma a que os professores 
possam contar com ajuda técnica e com apoio pedagógico, assente numa cultura de partilha e de 
colaboração com os professores que já tem alguma experiência com a utilização das tecnologias. 
Ou, como refere Madaleno (2010, p.119), “torna-se necessário encarar os professores de cada 
uma das escolas como um coletivo que se institui como comunidade profissional de 
aprendizagem, suscetível de desenvolver e produzir novas práticas e novos saberes profissionais”. 
A analogia de Hargadon (2008, p. 8) – “No teacher left behind!” – reflete igualmente esta 
preocupação, como linha central de intervenção ao nível do desenvolvimento profissional e 
valoriza o papel do Educational Networking neste âmbito. 
                                                          
 
10 In http://ww1.rtp.pt/multimedia/progVideo.php?tvprog=23328&idpod=17372, consultado em 20 de Setembro de 
2010. 
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equacionar a implementação de práticas de formação cada vez mais ajustadas às necessidades 
sentidas, com objetivos de colmatar o fosso existente entre a rápida evolução das tecnologias e as 
práticas docentes. 
  
49 
2.2. DESAFIOS PARA A ESCOLA E PARA OS PROFESSORES 
Teachers need to be capable of preparing students for a society and an economy in which 
they will be expected to be self-directed learners, able and motivated to keep learning over a 
lifetime.11
A complexidade inerente à sociedade global atual coloca novas exigências e desafios importantes 
à educação que se concretizam em desafios concretos para a escola e para os professores. Face 
aos objetivos da investigação desenvolvida interessa particularmente entender os desafios que 
são colocados aos professores e tecer algumas considerações acerca dos pressupostos que 
podem sustentar a gestão desses desafios com sucesso. Os desafios que se colocam às escolas, 
apesar de não serem alvo de uma exposição detalhada, não são no entanto negligenciados dada a 
importância que é atribuída ao contexto onde os professores exercem a sua atividade 
profissional, para a superação ou não dos desafios que se colocam aos docentes. 
  
A educação na sociedade do conhecimento é indissociável das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), tanto como elemento mediador como potenciador das aprendizagens. A 
evolução da sociedade de informação introduziu novos desafios à educação e ao papel da escola 
na sociedade, o papel do professor é redefinido neste contexto e é importante que este adote 
uma atitude proactiva que possa operar a mudança necessária na educação, contribuindo para a 
formação global dos jovens e promovendo uma resposta mais concertada da escola face às 
exigências da sociedade na era da globalização (Barbosa, 2009).  
Professionals of the 21st century think and act differently than those of previous centuries, 
due at least in part to the radically different tools they use to perform their jobs. (…) Not 
surprisingly, most citizens expect their medical and law enforcement professionals,… to be 
up to date regarding the latest technologies that enable them to perform their jobs 
efficiently and effectively. (Ertmer & Ottenbreit-Leftwich, 2010, pp. 255) 
A banalização das tecnologias digitais na sociedade atual é uma realidade que não podemos 
negligenciar e que mudou radicalmente a forma como vivemos (Costa, 2009). No entanto, 
conforme é referido por diversos autores (Costa & Viseu, 2007; Paiva, 2002; Santos, 2009; 
Loureiro et al. , 2009; Brito, 2010, Hargadon, 2008), o fosso entre a utilização da tecnologia fora e 
dentro da escola, tanto por alunos como professores, tem vindo a acentuar-se. Moreira & 
Loureiro (2009, p. 123) realçam que os alunos são nativos digitais, tratam as tecnologias por “tu”, 
“são jovens telemóvel, jovens MSN, jovens ipod”, acrescenta-se jovens SMS, jovens Hi5, jovens 
Facebook, jovens YouTube, etc., ou como designam Oblinger & Oblinger (2005) são a “Net 
                                                          
 
11 in OCED – Teachers Matter – Attracting, Developing and Retaining Effective Teacher – Final Report. 2005 
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Generation”. Conforme destaca McCormack (2010), os jovens apesar de serem utilizadores 
entusiastas ou fanáticos de tecnologia, não têm uma perceção dos benefícios da utilização das 
TIC, nomeadamente ao nível do potencial que representam para as suas aprendizagens: “As a 
society we need to ensure our schooling prepares our young people to extend their e-skills beyond 
consumer devices and communication media into the application of new technologies for the 
benefit of business and society” (McCormack, 2010, p. 29). 
O poder da escola paralela ou dos contextos informais de aprendizagem, de acordo com Moreira 
& Loureiro (2009), acentuam os desajustes da escola face à evolução tecnológica e social, 
particularmente ao nível do mercado de trabalho. Conforme tem sido referenciado, alguns 
autores (Wagner, 2008; Robinson, 2010; Costa, 2011) expõem as fragilidades dos currículos 
únicos ou uniformizados, característicos da sociedade industrial. Costa (2009) considera que tal 
acontece pela incapacidade real da escola em acompanhar as transformações profundas que têm 
vindo a ocorrer no contexto da designada Sociedade da Informação. E esta incapacidade resulta 
do facto da escola ser um contexto normalmente fechado à inovação e muito lento na reação às 
mudanças operadas na sociedade (Costa, 2008). Em regra geral, as TIC são “desligadas” à entrada 
da escola. A abordagem das TIC na escola, quando integrada nos currículos, assume 
frequentemente uma abordagem centrada no funcionamento dos computadores, programação e 
ferramentas de produtividade. Esta abordagem tecnicista e simplista contribui para uma 
desmotivação geral face às TIC. Por outro lado, as questões relacionadas com a segurança realçam 
os riscos e perigos da utilização das TIC e não desenvolvem competências de proteção da 
privacidade e de utilização responsável, ou seja, não desenvolvem uma cultura de utilização 
segura das TIC (McCormack, 2010). 
Considera-se que as reflexões de Canário (2009) acerca das conclusões da Conferência 
“Desenvolvimento Profissional dos Professores. Para a qualidade e para a equidade da 
aprendizagem ao longo da vida”, que decorreu em 2007, em Lisboa, no quadro da Presidência 
Portuguesa da União Europeia, permitem uma análise sucinta dos desafios que são colocados aos 
professores no exercício da profissão docente, nomeadamente a sua crescente complexidade, a 
que estão associados novos papéis, novas exigências e um alargamento do âmbito da sua missão 
profissional. Assim, refira-se que, a título de sinopse desta conferência, emergiu a necessidade de 
responder a um objetivo central de motivar profissionalmente os professores, fazendo 
corresponder a uma elevação dos níveis de exigência, uma aposta na formação e na criação de 
melhores condições de exercício profissional. E, enunciam-se, como orientações da ação a 
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desenvolver: “fazer do ofício de professor uma profissão altamente qualificada, baseada em 
processos de formação ao longo de toda a carreira” (Canário, 2009, p.1). 
Ser professor no século XXI pressupõe o assumir que o conhecimento e os alunos (as 
matérias-primas com que trabalham) se transformam a uma velocidade maior à que 
estávamos habituados e que, para se continuar a dar uma resposta adequada ao direito de 
aprender dos alunos, teremos de fazer um esforço redobrado para continuar a aprender. 
(Marcelo, 2009, p. 8) 
A educação, as escolas e o trabalho dos professores, segundo Marcelo (2009), têm sofrido a 
influência das mudanças sociais que afetam a própria sociedade atual. Os desafios da sociedade 
global realçam o papel da escola e dos professores na preparação dos jovens para a vida adulta 
que traduz o verdadeiro desafio que se coloca à educação nos dias de hoje, onde as escolas e os 
sistemas educativos são frequentemente invocados como parte fundamental do processo de 
mudança ambicionado (Vieira, 2005).  
Não haverá uma sociedade do conhecimento, inclusiva, coesa e dinâmica sem uma 
economia do conhecimento capaz de responder aos desafios presentes e futuros da 
competitividade e da inovação. E não haverá economia do conhecimento sem sistema 
educativos capazes de dotar os jovens de conhecimentos, saberes e competências que os 
capacitem, enquanto adultos, para responder, coletiva e individualmente, aos desafios 
laborais, políticos e culturais.12
Neste sentido e em sintonia com Lim (2002) a escola terá que desenvolver nos alunos uma cultura 
de aprendizagem ao longo da vida. Os alunos precisam de aprender a procurar informação, a 
pensar de forma crítica e a mostrar iniciativa para acompanhar os novos desafios de um mundo 
em mudança permanente. Têm que passar a ter uma atitude ativa na construção de 
aprendizagens significativas. 
 (Rodrigues, 2007) 
Costa (2009) concretiza os desafios destacando as principais características da sociedade da 
informação que podem ter importância decisiva numa (re)definição da intervenção educativa: i) 
incremento significativo de informação e fluxos de informação; ii) rapidez de processos e das 
próprias transformações operadas na sociedade; iii) complexidade, imprevisibilidade e 
interdependência das relações que se estabelecem entre indivíduos e instituições à escala global. 
O reconhecimento da importância de uma economia baseada no conhecimento é assumido como 
uma realidade sobre a qual é urgente intervir. A Estratégia de Lisboa (Março de 2000) define um 
conjunto de orientações que “enfatizam o papel-chave da qualificação de recursos humanos, no 
                                                          
 
12 In Portugal 2007 - Conferência “Desenvolvimento profissional dos professores para a qualidade e para a equidade da aprendizagem 
ao longo da vida”- Lisboa: Setembro 2007. 
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contexto das políticas de Aprendizagem ao Longo da Vida e, nesse contexto, o papel decisivo a 
desempenhar pelos professores, de modo a poderem ser concretizáveis as ambiciosas metas 
educativas, num horizonte temporal que vai até 2010” (Madaleno, 2010, p. 101). 
Esta necessidade de entrevir na realidade, partindo da Estratégia de Lisboa, é evidenciada pelos 
objetivos estratégicos estabelecidos para 2010 no programa de trabalho “Educação e formação 
para 2010”, e a integração das TIC na educação é uma intenção das políticas educativas em 
Portugal que se corporiza pelo Plano Tecnológico para a Educação (PTE). Este plano prevê como 
iniciativa prioritária a dotação das escolas e dos professores com recursos tecnológicos, essenciais 
aos objetivos perseguido e considerando um constrangimento importante. Assim, ao nível do 
ensino público não superior realizaram-se grandes investimentos no apetrechamento das escolas 
e na melhoria das ligações à internet. Balanskat et al.  (2006), na sua resenha de estudos de 
impacte das TIC nas escolas europeias, identificam igualmente como constrangimentos a 
ultrapassar a falta de competências dos professores na utilização das TIC, a falta de motivação e 
confiança, e uma formação de professores desajustada. Esta situação parece ser comum mesmo 
em países ditos com um desenvolvimento superior de e-maturity (Balanskat et al., 2006). Em 
concordância com as situações identificadas, o plano reflete igualmente a consciência de que 
estes investimentos, por si só, não são garantia da integração das TIC em contexto educativo e os 
resultados da integração das tecnologias na escola não são satisfatórios (Costa & Viseu, 2007; 
Paiva, 2002). 
Conforme referem Ertmer & Ottenbreit-Leftwich (2010), o maior desafio que se coloca à escola e 
aos professores é a mudança de mentalidades, no sentido do reconhecimento de que o processo 
de ensino e de aprendizagem não será eficaz, não será pleno, se não houver uma adoção das TIC e 
uma utilização dos recursos ajustada na promoção das aprendizagens dos alunos. No seguimento 
destas constatações, para além dos desafios decorrentes das políticas educativas não podem ser 
negligenciados os desafios colocados aos professores no exercício das suas rotinas diárias que 
constituem o cerne da sua intervenção profissional e que Holdsworth (2010) sistematiza, 
referindo que estes lutam para tentar preparar ou equipar os seus alunos com um vasto leque de 
competências consideradas cruciais para viverem num mundo em mudança permanente, onde é 
esperado que os alunos se tornem aprendentes autónomos e assumam a responsabilidade pelas 
suas próprias aprendizagens. E isto independentemente da heterogeneidade dos alunos (ex. 
origem, classe social, etc.). 
Recriar o espaço de aula é tarefa cada vez mais exigente que os professores enfrentam pelo 
seu papel na elaboração e difusão do conhecimento. Educar é cada vez mais colaborar para 
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que os alunos transformem suas vidas em processos permanentes de aprendizagem. Esta 
passa pela interação num desafio onde professores e alunos são atores nesta recriação dos 
ambientes de aprendizagem, onde compete aos professores desenvolver mais e melhores 
contextos educacionais inteligentes, estaremos assim neste novo e difícil percurso em 
condições de desenvolver indicadores avaliativos em sintonia com a melhoria da qualidade 
da educação que se deseja e exige. 13
Este desafio é igualmente transferível para os pressupostos esperados de aprendizagem e de 
desenvolvimento profissional dos professores. Ou seja, o desenvolvimento profissional dos 
professores deve cada vez mais ser assumido como responsabilidade dos professores, como um 
processo da aprendizagem autónoma e não apenas como uma obrigação dos sistemas políticos 
educativos. Estes devem procurar criar condições propícias para que os professores possam 
também assumir de forma sustentada esta responsabilidade, nomeadamente na atribuição de 
tempo para o efeito, na criação de condições materiais e de apoio nas escolas para que este possa 
ocorrer e no reconhecimento do esforço de DP dos professores através da criação de mecanismos 
de “acreditação” com reflexo nas suas carreiras profissionais. 
 (Castro, 2007) 
Esta complexidade do contexto educativo exige que os professores adquiram não só novos 
conhecimentos e competências, mas também que os desenvolvam de forma contínua, pois é 
óbvio reconhecer que por maior que seja a qualidade da formação inicial dos professores, não é 
possível que estes adquiram o conhecimento e as competências necessárias para toda a sua 
carreira. O conceito de aprendizagem ao longo da vida está bem patente nas carreiras dos 
professores, face aos desafios impostos por um mundo em constante mudança.  
É responsabilidade dos professores alargar horizontes do seu conhecimento profissional 
através de uma prática reflexiva, de investigação e de envolvimento sistemático em DPC14
Para além de um desafio, a formação e desenvolvimento profissional de professores (DPP) é uma 
exigência da sociedade, definida ao nível das políticas educativas (na Europa) da qual os 
professores não se podem alienar. Este pressuposto, de acordo com Veiga Simão et al. (2009), 
tem reflexos ao nível da forma como é encarado o conhecimento, ao nível dos paradigmas de 
educação e formação, e resulta na perceção do papel central da formação académica e 
profissional de professores e formadores para a melhoria da qualidade da educação. Neste 
 
ao longo de toda a sua carreira e estas oportunidades precisam de ser asseguradas pelos 
sistemas educativos e de formação (Holdsworth, 2010, p.12). 
                                                          
 
13 A propósito do Seminário sobre Material Didáctico Inovador - Fórum Eduk@, Rui Castro 
(http://interactsite.blogspot.com/, consultado em 12 de Maio de 2007, cit. Barbosa, 2009). 
14    Desenvolvimento profissional contínuo. 
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contexto, importa que seja reconhecida a necessidade dos professores reunirem um conjunto de 
conhecimentos e de competências reconhecidas como essenciais para a docência que integrem 
competências ao nível das tecnologias, como recurso educativo, para além dos saberes científicos 
específicos e das competências didáticas e metodológicas promotoras da adoção de perspetivas 
de ensino e de aprendizagem mais construtivistas. 
 
2.2.1. CONHECIMENTO DOS PROFESSORES (TPACK) 
 “Comecei […] a aprender a ser professor: (graças) à memória recente de ter sido aluno, os 
bons e os maus exemplos que testemunhara… “  
 (Freitas, 2006, p. 6-7, cit. in Moreira & Loureiro, 2009, p. 127) 
Niess (2007) refere que os professores tendem a ensinar aquilo que aprenderam da forma como 
aprenderam e que esta realidade tem que ser alterada, apontando para a importância de mudar a 
atitude face ao ensino. No contexto da sociedade atual o papel do professor deve ser entendido 
como o de facilitador das aprendizagens, tentado desenvolver situações que promovam a 
motivação e o empenho dos alunos na construção do seu conhecimento. Ainda para Niess (2007), 
tal implica o domínio de conhecimentos de carácter científico, pedagógico e tecnológico, 
redefinidos num conjunto de competências do professor face ao contexto educativo em que se 
insere. A reflexão da autora baseia-se no quadro de referência proposto por Mishra & Koehler 
(2006) acerca do Technological Pedagogical Content Knowledge (TPCK/atualmente TPACK) que: 
Incorpora a ideia anteriormente desenvolvida por Shulman (1978) acerca do domínio de 
conhecimento Científico-Pedagógico, Pedagogical Content Knowledge (PCK). Este contributo 
é uma referência recorrente na literatura e traduz o esforço de sistematização acerca do 
conhecimento dos professores, uma tentativa de capturar algumas das qualidades ou 
dimensões do conhecimento exigido aos professores para a integração das TIC no ensino15
                                                          
 
15 in http://punya.educ.msu.edu/research/tpck/, consultado em 30 de Julho de 2008. 
. 
(Mishra, s/d; tradução livre) 
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Imagem 4 –  TPACK - Integração dos domínios de conhecimento atualmente presentes no processo de ensino e de aprendizagem 
(Koehler & Mishra, 2006)16
Este quadro de referência assume particular importância no contexto da sociedade de informação 
e de conhecimento pois procura integrar a componente associada ao conhecimento tecnológico 
com as diversas dimensões que devem integrar a formação dos professores e que devem fazer 
parte do reportório cognitivo destes profissionais. Coughlin & Kajde (2009) referem Hull & Nelson 
(2009) e Coiro et al. (2009) afirmam que a literacia é social, multimodal e multimédia. 
 
De acordo com diversos autores referidos por Koehler & Mishra (2009), designadamente Glaser 
(1984), Putnam & Borko (2000) e Shulman (1986, 1987), o sucesso do exercício da profissão 
docente depende da capacidade dos professores mobilizarem um conjunto de conhecimentos 
ricos, abrangentes, bem-estruturados e integrados, em função de cada contexto ou caso 
educativo com que se deparam (p. ex. escola, turma, aluno), incluindo conhecimento acerca dos 
processos de pensamento e aprendizagem dos alunos, conhecimento dos conteúdos disciplinares 
ou científicos e, cada vez mais, o conhecimento tecnológico. Apesar do conhecimento tecnológico 
se poder aplicar a todas as tecnologias (analógicas ou digitais) e poder incluir a contextualização 
educativa da utilização de um simples lápis até à utilização do computador e da internet ou até 
mesmo qualquer tecnologia móvel, Koehler & Mishra (2009) destacam que a complexidade desta 
dimensão do conhecimento é crescente e está em constante evolução, o que se pode traduzir em 
vários constrangimentos. Por um lado, a formação inicial da grande maioria dos professores em 
exercício de funções atualmente, provavelmente não contemplou o desenvolvimento de 
                                                          
 
16 in http://www.tpck.org/, consultado em 19 de Agosto de 2010. 
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competências neste domínio, logo estes docentes não se sentem confiantes para usar as TIC com 
os seus alunos, ou não reconhecem qualquer vantagem desta utilização. E as abordagens ao nível 
de desenvolvimento profissional dos professores nem sempre conseguem contribuir para 
ultrapassar estas dificuldades, pois são essencialmente de caráter técnico (Costa, 2008; Ertmer & 
Ottenbreit-Leftwich, 2010). Por outro lado, as próprias instituições e contextos socioprofissionais 
podem constituir-se como barreiras para a utilização das tecnologias pelos professores mais 
entusiastas e melhor preparados para o fazer, seja em resultado da sua formação inicial, seja 
resultado dos esforços das iniciativas ao nível do desenvolvimento profissional docente, seja 
ainda porque os professores já cresceram numa sociedade imbuída em tecnologia e podem 
também ser já vistos como New Millennium Learners – NML, (Pedró, 2006; OCED, 2007).  
A importância do TPACK no âmbito da investigação realizada é o contributo que fornece para 
sustentar a importância da presença das TIC na educação dos jovens, pelo reconhecimento da 
necessidade de preparação dos docentes no domínio das tecnologias e da integração com o 
conhecimento dos conteúdos disciplinares ou científicos com o conhecimento pedagógico. O 
reconhecimento desta necessidade pelos próprios professores pode impulsionar a utilização das 
tecnologias como ferramenta de aprendizagem, logo de desenvolvimento profissional que, para 
além de contribuir para o desenvolvimento de competências TIC pelos professores, potencia a 
perceção do potencial pedagógico e o incentivo à sua utilização com os alunos. Para além de 
permitir uma postura ativa no sentido de melhor encontrar soluções para promover as 
aprendizagens dos alunos, potencia o acesso a novas oportunidades de desenvolvimento 
profissional dos professores. Este ciclo ou sinergia facilita essencialmente a adoção de práticas de 
aprendizagem ao longo da vida e o seu desenvolvimento também junto dos alunos.  
O modelo TPACK integra os três componentes essenciais do conhecimento dos professores – 
conteúdo, pedagogia e tecnologia –, mas acima de tudo salienta a importância das interações 
entre os componentes representados como PCK (Pedagogical Content Knowledge), TCK 
(Technological Content Knowledge), TPK (Technological Pedagogical Knowledge) e TPACK, onde o 
TPACK representa a forma emergente de conhecimento que engloba os três componentes básicos 
do conhecimento e representa a capacidade dos professores recorrerem com fluência a cada um 
dos pilares do conhecimento, mobilizando uma elevada flexibilidade cognitiva em função dos 
diferentes contextos e objetivos do processo de ensino e de aprendizagem revelando elevado 
reportório ao nível do seu conhecimento profissional. Ajustando a perspetiva que Gess-Newsome 
& Lederman (1999) aplicaram ao modelo original, ao modelo TPACK, a variação da qualidade dos 
professores pouco tem a ver com as características dos professores: educação formal 
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(habilitações), características pessoais ou experiências de ensino. Já a preparação dos professores 
quando analisada à luz da diferenciação dos tipos de conhecimentos (conteúdo, pedagógico e 
tecnológico) torna-se relevante na qualidade dos professores.  
Ainda de acordo com Niess (2007), o impacte das tecnologias naquilo que é importante saber e 
saber fazer, no séc. XXI, deve ser questionado. As perspetivas de ensino terão que se ajustar às 
necessidades reais dos alunos e a aposta que se impõe passa por acreditar numa pedagogia que 
integre efetivamente as tecnologias nos processos de ensino e de aprendizagem. Existe da parte 
dos professores consciência da importância e urgência de mudança. O ensino não pode ser 
entendido atualmente como um processo linear de transmissão de conhecimentos, mas sim 
numa perspetiva construtivista, como um processo contínuo de construção do conhecimento, o 
que implica mudanças importantes no papel do professor. A complexidade inerente ao processo 
de construção do conhecimento suportado pelas TIC exige cada vez mais do professor atitudes 
profissionais inovadoras. A importância que o contributo das TIC pode ter em contextos de 
aprendizagem construtivistas tem vindo a ser reconhecida por vários intervenientes no processo 
educativo, tanto na escola como ao nível das políticas educativas internacionais e nacionais. 
Importa que seja igualmente assumida como uma motivação profissional dos docentes. Neste 
sentido, a identificação ou definição daquelas que devem ser as competências TIC dos professores 
contribuem como referencial para a formação inicial e contínua dos professores, e facilita a 
perceção dos próprios professores acerca dos seus défices e necessidades de formação. Para além 
de balizar a literacia digital, pode permitir o reconhecimento e validação de competências dos 
professores. A importância que tal quadro de referência pode assumir na construção do 
conhecimento dos professores é exposta na secção seguinte. 
 
2.2.2. COMPETÊNCIAS TIC DOS PROFESSORES 
Success in enduring that teachers acquire the skills and knowledge they need to use 
technology effectively opens door to all kinds of new educational opportunities for both 
teachers and students […]. It is the key to participation in the global knowledge-based 
economy. (Carlson & Gadio, 2002, p. 130) 
O desafio que a globalização lança aos professores situa-se em dois planos básicos, o de agente 
educativo e o de aprendente ao longo da vida, criativo e inovador. Por um lado e numa perspetiva 
mais de continuidade com o seu papel anterior à globalização, os professores surgem agentes 
educativos que assumem a responsabilidade de operacionalizar as intenções das políticas 
educativas vigentes, na preparação dos jovens para uma vida de sucesso na sociedade atual. Por 
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outro lado, surgem como agentes educativos que devem ser capazes de inovar e promover a 
mudança esperada na escola, incorporando nas suas práticas educativas a utilização das TIC, ou 
como refere Madaleno (2010, p. 4), desenvolvendo “processos de integração que respondam aos 
desafios da diversidade e de métodos apropriados de utilização das novas tecnologias”.  
Em articulação com a reflexão que se realizou acerca do conhecimento dos professores, 
considera-se oportuno definir o que Mishra & Koeher (2006), no modelo TPACK, designaram por 
conhecimento tecnológico dos professores, expondo um conjunto de competências que permita 
essencialmente orientar o desenvolvimento profissional dos professores na área das tecnologias, 
mas simultaneamente perceber os seus défices e as suas necessidades de formação. Carlson e 
Gadio (2002) identificam como principais obstáculos à aprendizagem da utilização das tecnologias 
pelos professores, a falta de um quadro de referência conceptual, a falta de tempo, a falta de 
acesso aos computadores e a falta de apoio para o fazer. Teoricamente o modelo de programa de 
desenvolvimento profissional (DP) essencial para os professores usarem as tecnologias de forma 
eficaz para melhorar as aprendizagens dos seus alunos passará por uma boa planificação, carácter 
de continuidade, fundamentação em modelos teóricos, ligada aos objetivos curriculares, 
incorporar atividades de avaliação formativa e serviços de apoio. Estes obstáculos são igualmente 
destacados por Costa et al. (2008) no desenvolvimento do projeto sobre competências TIC, 
realizado no âmbito do PTE, particularmente no que diz respeito à necessidade de conceber um 
quadro de referência para as competências dos professores, em paralelo com o desenvolvimento 
de um sistema de formação ajustado. 
À semelhança dos esforços internacionais desenvolvidos para um melhor entendimento das 
competências para o século XXI, e porque estes esforços acabam por se refletir nas políticas e 
sistemas educativos dos países envolvidos, existem várias iniciativas que procuram contribuir para 
a definição das competências TIC dos professores no contexto da sociedade do conhecimento, 
designadamente dois que se abordam sucintamente de seguida – o projeto da UNESCO - ICT 
Competency Standards for Teachers – ICT-CST; e o projeto da ISTE - Preparing Tomorrow’s 
Teachers to Use Technology – National Educational Technology Standards and Performance 
Indicators for Teachers – NETS.T. 
O projeto ICT-CST, que foi traduzido pela própria organização para português - Padrões de 
competência em TIC para professores (UNESCO, 2008), fornece um forte contributo para a 
definição de um quadro de referência, destacando o papel central dos professores no 
desenvolvimento das competências essenciais dos alunos no âmbito da preparação para a vida 
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ativa numa sociedade do conhecimento cada vez mais exigente e complexa sociedade do 
conhecimento. Este documento considera que no quadro educativo para a sociedade do 
conhecimento os alunos devem: (i) ser competentes na utilização das TIC; (ii) ser capazes de 
pesquisar, analisar e avaliar a informação a que tem acesso; (iii) saber resolver problemas e tomar 
decisões; (iv) utilizar de forma crítica e eficiente as ferramentas de produtividade; (v) exercer uma 
cidadania ativa, dando contributos informados e responsáveis. Este documento considera 
igualmente que é responsabilidade dos professores criar ambientes e situações de aprendizagem 
que facilitem a utilização das tecnologias pelos alunos para aprenderem e comunicarem. Face às 
necessidades expressas, de acordo com o referido documento, os professores têm que ser 
capazes de criar aos seus alunos situações de aprendizagem apoiadas nas TIC. Estar preparados 
para usar as tecnologias e conhecer a forma como as TIC podem facilitar o processo de ensino e 
de aprendizagem dos seus alunos, constituem-se como competências básicas e essenciais dos 
professores na sociedade do conhecimento. Assim, de acordo estes os padrões definidos pela 
UNESCO (2008), os professores devem ser capazes de desenvolver competências em três 
dimensões: i) alfabetização em tecnologia; ii) aprofundamento do conhecimento; e iii) criação de 
conhecimento. 
Ao nível da dimensão alfabetização em tecnologia, os professores devem ser capazes de usar os 
recursos TIC para melhorar a sua produtividade como apoio à sua própria aquisição de 
conhecimento pedagógico e disciplinar. Na dimensão aprofundamento do conhecimento, os 
professores devem ser capazes de usar as TIC para aceder e partilhar recursos no apoio às suas 
atividades e ao seu próprio desenvolvimento profissional, aceder a tutores e comunidades de 
aprendizagem para apoiar as suas atividades e o seu próprio desenvolvimento profissional, e 
ainda usar as TIC para pesquisar, administrar, integrar e avaliar as informações que possam ser 
usadas para apoiar o seu desenvolvimento profissional. Por último, na dimensão criação de 
conhecimento, os professores devem ser capazes de avaliar continuamente e refletir sobre a 
prática profissional para envolvimento na inovação e melhoria contínuas, e usar os recursos TIC 
para participar nas comunidades profissionais, partilhar e discutir as melhores práticas de ensino. 
O projeto Preparing Tomorrow’s Teachers to Use Technology – NETS.T (ISTE, 2008) enquadra-se 
na filosofia de necessidade de mudança nas escolas que promova e exija o desenvolvimento das 
competências para o século XXI dos seus alunos, nomeadamente o pensamento crítico e a 
resolução de problemas, a comunicação e a colaboração, a criatividade e a inovação, assegurando 
a sua preparação para a vida na sociedade do século XXI, caracterizada pela globalização e rápido 
desenvolvimento tecnológico. Procura, igualmente, tirar partido de uma nova geração de 
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professores que, à semelhança da maioria dos alunos, serão nativos digitais e como tal 
considerados tecnologicamente esclarecidos e vivenciados. Neste contexto, a mais recente 
definição do padrão de competências TIC para os professores – NETS.T 2008 identifica um 
conjunto de condições necessárias para a utilização eficaz das TIC nos processos de 
aprendizagem, nomeadamente: i) uma visão partilhada de todos os intervenientes no processo 
educativo; ii) o empenho dos líderes num processo de mudança; iii) uma intervenção planificada 
ao nível da integração das TIC na escola; iv) um financiamento consistente e adequado para 
apoiar as infraestruturas tecnológicas, o desenvolvimento de recursos digitais e o 
desenvolvimento do corpo docente; v) um acesso equitativo às TIC, robusto e fiável para toda a 
comunidade educativa e a recursos de qualidade; vi) qualificação dos agentes educativos para o 
exercício das suas funções profissionais, com recurso às TIC; vii) aprendizagem profissional 
permanente, com tempo dedicado para a prática e partilha de ideias; viii) suporte técnico 
constante e confiável, tanto ao nível da manutenção como no apoio à utilização dos recursos 
digitais nas aprendizagens; ix) estrutura dos currículos; x) aprendizagem centrada no aluno, em 
função das suas necessidades e competências, avaliação e valorização permanente das 
aprendizagens e da utilização das TIC como ferramentas de aprendizagem; xi) comunidades 
empenhadas para apoiar e financiar a utilização das TIC e de recursos digitais na aprendizagem; 
xii) políticas de apoio, planos de financiamento, criação de estruturas e incentivos para apoiar 
utilização das TIC no setor educativo e nos processos de aprendizagem; e xiii) contexto externo de 
apoio, traduzido por políticas e iniciativas de âmbito regional e nacional para apoiar as instituições 
educativas e os programas de formação dos docentes na integração eficaz das TIC no 
cumprimento dos padrões ou metas curriculares e no desenvolvimento de competências TIC. 
Face a este conjunto de elementos, o NETS.T 2008 (Imagem 5) apresenta um conjunto de 
indicadores padrão para as competências TIC dos professores de que destaca particularmente os 
seguintes: i) facilitação e inspiração da aprendizagem e criatividade dos alunos; ii) conceção e 
desenvolvimento de experiências de aprendizagem e de avaliação concordantes com os 
pressupostos da “era-digital”; iii) modelização da aprendizagem e do trabalho à luz da “era-
digital”; iv) promoção e modelização digital do exercício da cidadania e da responsabilidade; e v) 
empenho no envolvimento em processos de crescimento profissional e de liderança. O NETS.T 
2008 revela a necessidade de promover um desenvolvimento harmonioso dos jovens potenciado 
pela integração das TIC nos seus processos de aprendizagem, valorizando a utilização que fazem 
das tecnologias nos processos de avaliação, mas, e mais importante no contexto da investigação 
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que se realizou, ressalta a importância das TIC na promoção de condições de sucesso no exercício 
da profissão docente e incentiva à adoção de procedimentos de aprendizagem ao longo da vida. 
 
Imagem 5 – NETS.T, ISTE (2008) in  http://www.iste.org/Libraries/PDFs/NETS_for_Teachers_2008_EN.sflb.ashx. 
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Em Portugal, o ponto da situação face às competências TIC dos docentes remete para a 
implementação do Projeto “Competências TIC”, um projeto integrado no Plano Tecnológico para 
a Educação (PTE). Este projeto é considerado pelos responsáveis como: 
A pedra angular da estratégia de capacitação dos professores para a inovação das suas 
práticas pedagógicas com recurso às tecnologias de informação e de comunicação. […] 
contempla, por um lado, a criação de um sistema de formação e certificação em 
competências TIC para professores e não docentes, e por outro lado, o esforço do 
reconhecimento, no quadro daquele sistema, das competências TIC de pelo menos 90% dos 
professores até 2010. (Costa et al., 2008, p. vii) 
O projeto procura dar resposta à questão “como criar um modelo de formação e certificação de 
competências modular, sequencial e disciplinarmente orientado que seja facilmente integrável no 
sistema de formação contínua de professores?” (Costa et al., 2008, p. vii) e “centra nas escolas a 
valorização dos seus profissionais. É portanto às escolas e aos centros de formação que se 
encontram ao seu serviço, que deve ser atribuído o papel principal na operacionalização do 
modelo” (Costa et al., 2008, p. vii). O estudo realizado no âmbito deste projeto enquadra-se numa 
estratégia nacional de “reforço das qualificações e das competências dos Portugueses para a 
construção da Sociedade do Conhecimento” (Costa et al., 2008, p. 9), no âmbito do 
desenvolvimento preconizado pela Estratégia de Lisboa, do Programa Educação e Formação 2010 
e iniciativas subsequentes. 
O reconhecimento da necessidade de investimento no capital social e humano, no contexto dos 
objetivos da modernização da escola em Portugal, lança uma proposta de formação e certificação 
de professores e pessoal não docente. Esta proposta surge no âmbito do Plano Tecnológico da 
Educação (PTE) e considera essencialmente que a preparação adequada dos agentes educativos 
para a utilização regular das TIC e para a rentabilização desta utilização nas suas atividades 
diárias, é um objetivo fundamental para conseguir que a escola acompanhe ou até mesmo lidere 
o desenvolvimento verificado noutras áreas e contextos da vida social e o desenvolvimento das 
tecnologias e recursos existentes e disponibilizados às escolas no âmbito de outras iniciativas do 
próprio PTE. O pressuposto de base é que, pela ação dos próprios agentes educativos, os alunos 
possam vir a desenvolver as suas competências TIC na escola. Desta forma o capital social e 
humano é entendido como estratégia determinante num processo de modernização das escolas e 
os agentes educativos são imprescindíveis no processo de inovação e mudança. Desde logo, 
emerge a importância de uma articulação entre a formação inicial e contínua destes agentes, 
numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, onde a formação em TIC é assumida como 
um contributo decisivo para o seu próprio desenvolvimento profissional. 
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O projeto parte da necessidade de construir um referencial de competências em TIC que permita 
fundamentar o processo de formação e certificação dos agentes educativos. Este projeto, para 
além de ter em conta referenciais internacionais, procura a sua adequação à realidade 
portuguesa. Para além desta vertente, o projeto assume ainda importância ao nível do DPP, pois 
facilita, de acordo com Costa et al. (2008, p. vii), o “processo de análise de necessidades de 
formação individuais e institucionais, a tomada de decisão sobre processos e percursos 
formativos, a orientação dos investimentos, a avaliação dos resultados, a investigação sobre a 
própria mudança de práticas ou melhoria do sistema escolar”. 
De acordo com os objetivos da investigação realizada, a reflexão que se faz acerca deste projeto 
concentra-se particularmente na proposta feita ao nível do pessoal docente. Os autores referem 
que a proposta do projeto “Competências TIC” para além de procurar respeitar os normativos que 
orientam a atividade profissional dos agentes educativos é suportada pelos resultados da 
investigação no que concerne ao desenvolvimento profissional de professores, nomeadamente ao 
nível da especificidade da integração das TIC na atividade pedagógica e nos fatores que 
promovem ou dificultam a utilização das tecnologias pelos professores. Neste cenário, Costa et al. 
(2008) identificaram um conjunto de princípios que com base na literatura científica e exemplos 
de países mais avançados na integração das TIC na prática pedagógica dos docentes, são 
considerados cruciais para a formação no âmbito do desenvolvimento das competências TIC dos 
professores: i) a necessidade de integração das TIC em toda a vida escolar de forma a serem 
percebidas com naturalidade e surgirem incorporadas em todas as dimensões da vida escolar; ii) a 
necessidade das TIC fazerem parte, com a mesma naturalidade, em todas as áreas disciplinares, 
independentemente da sua especificidade científica e didática; iii) a necessidade de recursos de 
qualidade, diversificados e adequados ao desenvolvimento do currículo dos alunos; iv) a 
necessidade de uma infraestrutura apropriada às exigências do trabalho docente com as TIC, no 
que isso implica, por exemplo, em termos de existência, não apenas de equipamentos atualizados 
e fáceis de usar, mas também de uma manutenção ágil e eficiente e de tempo para o poderem 
fazer. A redefinição de condições de trabalho do professor, nomeadamente no plano do seu 
horário, de forma a ser possível preparar e desenvolver atividades com as TIC em sala de aula ou a 
partir delas, é aliás considerada unanimemente uma condição necessária para que as 
aprendizagens feitas na formação possam ter o efeito pretendido; v) a necessidade da direção de 
cada escola/agrupamento desenvolver uma liderança clara, esclarecida e suportada no respetivo 
diagnóstico, fomentando de forma estruturada a utilização das TIC, promovendo adaptações às 
condições de trabalho na escola, reconhecendo os professores que o fazem, etc. O Projeto 
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Educativo de Escola (PEE) será, pois, também ao nível da formação na área das TIC, o esteio do 
trabalho a desenvolver com vista à obtenção de melhores resultados escolares dos alunos e de 
práticas profissionais mais ajustadas por parte dos professores às exigências da Sociedade do 
Século XXI. De acordo com estes princípios, Costa et al. (2008) desenvolveram um estudo que 
fundamenta a sua proposta de certificação e formação assente num modelo com uma estrutura 
modular e flexível que procura responder à multiplicidade de situações de trabalho, tanto no que 
diz respeito aos diferentes níveis de domínio das competências TIC, como à especificidade 
científica e didática de cada área disciplinar, como ainda aos diferentes ritmos e necessidades dos 
professores, à diversidade de entidades formadores, etc. 
Considerando como referência o modelo acesso, competência e motivação (ACM) (Vihera & 
Nurmela, 2001), utilizado na análise de dados acerca da utilização das TIC pelos professores em 
estudos como Empirica (2006) e GEPE/ME (2007a), no que diz respeito à dimensão “acesso” 
constatou-se uma insuficiência de infraestruturas TIC como fator por excelência inibidor da 
utilização das TIC no ensino, ou seja, “acesso” às tecnologias é ou era a principal barreira à 
utilização dos computadores e da internet nas escolas portuguesas. Neste sentido o PTE destacou 
como prioridade da sua intervenção que seria “essencial valorizar e modernizar a escola, criar as 
condições físicas que favoreçam o sucesso escolar dos alunos e consolidar o papel das TIC 
enquanto ferramenta básica para aprender e ensinar nesta nova era” (ME, 2008, p. 3).  
Um estudo recente realizado em Portugal no âmbito do PTE (Lopes, 2010) - Observatório do Plano 
Tecnológico da Educação (Volume Adultos) inquiriu os principais intervenientes no processo 
educativo e constatou que, no que diz respeito aos equipamentos, os professores são os menos 
bem apetrechados quando comparados com os diretores das escolas/agrupamentos e com os 
encarregados de educação, apesar de possuírem um grau elevado de equipamentos. Este estudo 
forneceu dados que permitiram perceber que a utilização das TIC em contexto educativo não tira 
ainda partido efetivo do equipamento disponibilizado no âmbito do PTE. Os professores 
destacaram a possibilidade que as TIC lhes dão de melhorar a preparação de aulas e de melhor 
ilustrar a matéria a lecionar mas acedem pouco à internet em sala de aula. No entanto o 
apetrechamento de que as escolas/agrupamentos foram alvo no âmbito do PTE tem vindo a 
colocar alguma pressão nos professores que destacaram pela negativa o aumento da carga de 
trabalho provocado pela utilização das TIC, pois ainda não existem recursos pré-preparados, ao 
contrário do que acontece com as ferramentas tradicionais de ensino, e a disposição e 
equipamento das salas de aula estão preparados para um sistema de ensino em que não se 
recorra às TIC. No entanto, o estudo de Lopes (2010) identificou que as maiores críticas ao PTE 
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foram a aposta prioritária no equipamento, não tendo havido aposta proporcional no fator 
humano (na formação do professores), apesar de existirem há já algum tempo alertas neste 
sentido – “Teacher Professional development is absolutely essential if technology provided to 
schools is to be used effectively” (Carlson & Gadio, 2002, p. 119).  
Na dimensão “motivação”, alguns estudos concluem que a motivação dos professores para usar 
as TIC é elevada; os professores assumem uma atitude positiva face à utilização das TIC. Emerge, 
no entanto, igualmente o reconhecimento da falta de competências para a utilização das TIC nas 
suas práticas profissionais e a falta de formação (Paiva, 2002, Balanskat, 2005). Também Lopes 
(2010) concluiu que as TIC são afetivamente importantes junto dos professores, potenciando uma 
maior facilidade na adesão a atividades e programas de formação e trabalho que integrem as TIC, 
pois os professores afirmaram ser melhores profissionais por poderem recorrer às TIC. Apesar de 
não estar diretamente relacionado com a motivação, mas poder ser extrapolado, ao nível dos 
riscos mais importantes identificados neste estudo, foram destacados o perigo de exclusão dos 
professores mais velhos e menos preparados em TIC, bem como o risco dos alunos desses 
professores poderem ser prejudicados face aos seus colegas com professores mais bem 
preparados em TIC. 
Já ao nível das competências TIC dos professores, os estudos apontam para uma elevada falta de 
competências para a utilização profissional das TIC, sendo indicados como fatores essenciais uma 
deficiente preparação dos professores para o fazerem, ou seja, implicitamente apontam para a 
necessidade de resolver problemas existentes ao nível da formação de professores (Costa et al., 
2008). De acordo com o relatório The Harnessing Technology Review (Becta, 2008), a maioria dos 
professores, mesmo tendo tido acesso a uma qualquer forma de formação contínua em TIC, 
continua a revelar um défice significativo de competências. De acordo com Paiva (2002) os 
próprios professores reconhecem a necessidade de uma formação adequada no que diz respeito 
à utilização das TIC e assumem genericamente um desconhecimento acerca das vantagens de 
utilização das TIC em contexto educativo.  
Lopes (2010) verificou o contrário, pois no que diz respeito às competências TIC dos adultos 
(professores, diretores e encarregados de educação), a proficiência declarada foi elevada, mas 
também foi declarado que existe ainda espaço para a continuidade de formação. No entanto, 
Lopes (2010) salienta que a autoavaliação sobre proficiência TIC, quando elevada, como no caso 
do seu estudo, pode ser um risco, pois pode dificultar a adesão e a atividades ou programas de 
desenvolvimento profissional. Contudo o autor refere que as competências TIC dos professores 
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podem não ser tão elevadas, como pode parecer numa primeira análise, pois se se assumir o 
pressuposto de que os não respondentes terão uma literacia informática menor, ou outra coisa 
qualquer que não os levou a responder, o estudo (Lopes, 2010) indicia necessidades de formação 
para cerca de 50% de professores e diretores. Mais, este estudo refere que as utilizações das TIC 
assumem normalmente a ótica do utilizador, ou seja, são essencialmente passivas e assentam 
fundamentalmente na utilização do correio eletrónico, pesquisa de informação na internet, 
processamento de texto, apresentações, impressão de documentos e situações similares. Em 
termos moderados, surgiram a realização de compras na internet, o trabalho com folhas de 
cálculo e com bases de dados. Finalmente, referiram uma menor utilização de ferramentas que 
exijam conhecimentos diferenciados, nomeadamente produção de páginas e/ou blogues, 
frequência de comunidades de prática (Lopes, 2010). 
Também um relatório recente da OCDE (2008) refere que, apesar de alguns estudos mostrarem 
que os professores estão entre os mais "competentes" no uso das tecnologias, aparentemente 
eles não estão a ser capazes de aplicar essa sua competência na forma como ensinam. O relatório 
apresenta três razões fundamentais para este paradoxo: i) ausência de incentivos apropriados ao 
uso da tecnologia em sala de aula, ou em termo mais genéricos, ao envolvimento em qualquer 
inovação; ii) a cultura dominante da profissão docente, que não assenta em evidências da 
investigação para identificar boas práticas, metodologias e estratégias; e iii) falta de visão e de 
experiência pessoal no ensino apoiado/melhorado pela tecnologia. Enquanto a primeira razão se 
prende essencialmente com a configuração dos sistemas educativos, particularmente o 
desenvolvimento profissional, as outras duas indiciam que as experiências vividas na formação 
inicial podem ser determinantes: “it can be inferred that teacher training institutions are not 
doing a particularly good job of providing student teachers, not only with the vision, but, even 
more importantly, the required hands-on experience of learning with technology” (Kleiner, 
Thomas, & Lewis, 2007) (cit. in OCDE, 2008, p. 17). Face ao exposto, o projeto competências TIC 
situa-se exatamente nesta dimensão e procura responder às necessidades detetadas, 
nomeadamente às questões relativas às competências necessárias para que a comunidade 
educativa possa usufruir do potencial das TIC, sobretudo num contexto que se pretende de 
aproximação da escola face à sociedade da informação, ou mesmo de promoção da escola na 
liderança da preparação dos indivíduos para a sociedade em que se insere.  
Conforme destacam Carlson & Gadio (2002), diversos estudos internacionais apontam a formação 
de professores na utilização e aplicação das TIC como fator chave na melhoria da performance 
dos alunos, tanto em termos de aquisição de conhecimentos como no desenvolvimento de 
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competências associadas à utilização das tecnologias. Nesta ótica, o desenvolvimento profissional 
de professores é essencial à rentabilização do esforço financeiro realizado ao nível do 
apetrechamento das escolas. 
O projeto competências TIC assume que todos os intervenientes da comunidade educativa são 
um fator crítico e decisivo na procura da integração plena de todos os cidadãos na sociedade do 
conhecimento, o que terá de passar pela: 
Incorporação das TIC como elemento natural no dia-a-dia da comunidade escolar, na sala de aula 
presencial e virtual, nos contextos de ensino e de aprendizagem, com o que isso implica ao nível 
da aquisição de competências TIC aplicadas à dinamização, acompanhamento e supervisão online, 
independentemente da função e papel de cada interveniente no processo educativo (Costa et al., 
2008). Desta forma, o estudo realizado no âmbito do projeto “Competências TIC” procurou 
responder às questões de partida que se colocaram e identificou como objetivos: i) conceber um 
referencial de competências em TIC; ii) elaborar um modelo de formação contínua adequado aos 
princípios definidos no referencial de competências TIC; iii) criar um modelo de certificação, 
reconhecimento e validação de competências em TIC; e iv) construir um sistema articulado, de 
implementação, faseamento e calendarização dos processos de formação e de certificação em 
competências TIC.  
Neste sentido, e em respeito por um conjunto de princípios orientadores, Costa et al. (2008) 
conceberam o referencial de competências TIC para professores que sustenta o desenvolvimento 
dos objetivos subsequentes do projeto “Competências TIC”. Desses indicadores destacou-se a 
preocupação de adotar um perfil de competências global assente num conceito abrangente de 
competência, que entendem como a capacidade de mobilização dos conhecimentos, capacidades 
e atitudes na resposta a situações pedagógicas com recurso às TIC, no desempenho das suas 
funções profissionais e na resolução com sucesso de problemas decorrentes dessas situações. A 
necessidade de ter em consideração as competências de aprendizagem para o século XXI e o 
perfil de desempenho dos professores dos ensinos básico e secundário, bem como enfatizar os 
contextos e situações em que as TIC são usadas em educação e nos currículos escolares. E ainda 
acentuar a complexidade e imprevisibilidade das funções que caracterizam a profissão docente e 
adotar flexibilidade nos currículos de formação e modos de certificação de modo a contemplar a 
diversidade de contextos e situações, permitindo considerar o referencial como quadro de 
referência para o desenvolvimento de planos de formação e a construção de mecanismos de 
certificação. Finalmente, e não menos importante, a valorização das TIC como suporte de 
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estratégias de mudança das práticas de ensino e de aprendizagem e a relevância do seu papel nos 
processos de transição, nomeadamente como ferramentas que a motivação, o empenho e a 
autonomia do aluno nas atividades de aprendizagem. 
Costa et al. (2008) destacam o valor funcional do referencial que apresentaram (Imagem 6), 
salientando o seu papel no suporte ao desenvolvimento da formação e certificação dos 
professores que permite uma avaliação das necessidades de formação e a tomada de decisões 
sobre percursos formativos em respeito pelas necessidades individuais e do contexto em que os 
professores se inserem, potenciando igualmente a integração das TIC na educação ao dar 
resposta concreta às necessidades de cada professor e de cada escola à luz da autonomia 
proporcionada pelos seus projetos educativos. 
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Imagem 6 - Referencial de competências em TIC para professores - esquema global integrador (Costa et al., 2008, p. 73) 
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Imagem 7 – Referencial de competências em TIC para professores - indicadores de desempenho (Costa et al., 2008, p. 74) 
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Do conjunto de objetivos identificados no âmbito do projeto “Competências TIC”, assume 
particular importância no contexto da investigação realizada, o que deste estudo resultou ao nível 
da conceção de um referencial de competências TIC para professores e que foi formalizado por 
um conjunto de iniciativas legislativas - Portaria nº 731/2009 e Despacho n.º 1264/2010, que 
permite a certificação das competências TIC dos professores, validando e reconhecendo as 
competências TIC dos docentes numa estrutura de três níveis.  
O sistema de formação e de certificação de Competências TIC, com o inerente reforço das 
qualificações e valorização (CEC, 2007) das competências que lhes estão associados, é um 
instrumento privilegiado para a melhoria da qualidade das aprendizagens e para o sucesso 
escolar dos alunos. A certificação estrutura-se em 3 níveis: 
 
1. Certificado de Competências Digitais, que visa certificar competências básicas que 
possibilitam a utilização instrumental das TIC no contexto profissional; 
2. Certificado de Competências Pedagógicas e Profissionais com TIC, que visa certificar 
competências que permitem ao docente a utilização das TIC como recurso pedagógico no 
processo de ensino e aprendizagem; 
3. Certificado de Competências Avançadas em TIC na Educação, certifica conhecimentos que 
habilitam o docente à utilização das TIC como recurso pedagógico numa perspetiva de 
inovação e investigação educacional. 
In Guião sistema de formação e certificação de competências TIC  (PTE, s/d, p. 4) 
 
De acordo com o preâmbulo desta portaria: 
O sistema de formação e certificação de competências TIC assenta nos princípios de 
aprofundamento e desenvolvimento das competências adquiridas e da sua integração no 
contexto profissional e na dupla perspetiva de validação e aquisição de novos 
conhecimentos funcionalizados à utilização pedagógica das TIC no quadro jurídico da 
formação contínua de professores e de validação de competências, tomando, para o efeito 
em consideração sejam os conhecimentos adquiridos no decurso do percurso profissional 
docente, sejam os conhecimento adquiridos no decurso do percurso profissional do docente, 
sejam os conhecimentos adquiridos no quadro da formação complementar especializada. (in 
Portaria nº 731/2009. Diário da República, 1.ª série — N.º 129 — 7 de Julho de 200, p. 4340) 
 
O que é enunciado neste preâmbulo traduz a necessidade já apontada anteriormente de 
conceber um quadro de referência para as competências TIC dos professores mas, acima de tudo, 
destaca o seu posicionamento na sociedade do conhecimento ao contemplar ou prever o 
reconhecimento e validação de competências adquiridas num quadro mais amplo de 
aprendizagem ao longo da vida, nomeadamente considerando contextos informais de 
desenvolvimento profissional. Na Tabela 5, apresenta-se uma síntese dos requisitos necessários 
para a validação de competências TIC dos professores em cada um dos três níveis que constituem 
o quadro de referência. 
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Tabela 5 - Síntese dos requisitos necessários para a validação de competências TIC dos professores (Portaria n.º 731/2009 de 7 de 
Julho, Ministério da Educação) 
Nível 1 Docentes com habilitação própria ou profissional para o grupo 550  
2.a) i) 
Certificação por validação de competências 
profissionais 
Alínea a) Do n.º2 do art. 8.º 
Coordenadores TIC 
2.a) ii) 
Docentes responsáveis pela componente pedagógica ou técnica do PTE 
2.a) iii) 
Certificação por validação de competências 
associadas 
Alínea b) Do n.º2 do art. 8.º 
Portadores de diploma de bacharelato, licenciatura ou equiparados, de pós-
graduação, mestrado ou doutoramento cujas áreas de educação e formação se 
inscrevem na área de estudo de Informática (48), de acordo com a classificação 
nacional das áreas de educação e formação  
2.b) i) 
Portadores de certificado de formador em TIC, atribuído pelo CCPFC, nos seguintes 
domínios: 
A40 – Informática 
B15 – Tecnologia e Comunicação Educativa 
C15 – Tecnologias Educativas (Informática/ Aplicação da Informática) 
2.c) ii) 
Portadores dos seguintes certificados ou diplomas: 
Mac OS X, iWork ou iLife, da Apple; 
IT Essencials, CCent, CCNA ou CCNP, da Cisco Systems; 
European Computer Driving Licence, da ECDL Foundation; 
LPIC 1, LPIC 2 ou LPIC 3, do Linux Professional Institute; 
Microsoft Digital Literacy, Microsoft Windows ou Microsoft Office, da Microsoft; 
Oracle Database ou Oracle Application Express, da ORACLE; 
Open Office, Star Office ou Open Solaris, da Sun Microsystems 
2.b) iii) 
Certificação por reconhecimento de 
percurso formativo  
Alínea c) Do n.º2 do art. 8.º 
Frequência, com aproveitamento, de ações de formação contínua no domínio das 
TIC, no quadro do regime jurídico da formação contínua de professores, e 
correspondentes a um total mínimo de 50 horas, cumpridas no período 
compreendido entre 1 de Janeiro de 2000 e 31 de Agosto de 2009 
2.c) i) 
Frequência com aproveitamento, de um dos cursos de formação TIC de Nível 1 
(Cursos A, B ou C) 
2.c) ii) 
Frequência com aproveitamento, dos dois cursos de Formação TIC nível 2 
obrigatórios: 
Avaliação das aprendizagens com TIC 
Ensino e aprendizagem com TIC 
2.c) iii) 
Nível 2 Frequência, com aproveitamento, dos 4 cursos de formação contínua que compõe 
o nível 2 de formação em competências TIC. 
Alínea a) do n.º 2 
Certificação na sequência de avaliação positiva de portefólio digital que ateste a 
aprendizagem no domínio pedagógico das TIC 
Nível 3 Portadores de diplomas de mestrado ou doutoramento na área de educação e 
formação da Ciências da Educação (142), de acordo com a classificação nacional das 
áreas de educação e formação  
 
No âmbito da investigação que se realizou, também a proposta que resultou do estudo 
desenvolvido no âmbito do projeto “Competências TIC”, de um plano de formação modular e 
flexível que procura dar resposta às necessidades de formação dos docentes, assumiu um papel 
de relevo, especialmente porque possibilitou o enquadramento dessas necessidades de 
formação, ao permitir que se considerasse este plano como quadro de referência da oferta 
formativa disponível no domínio das TIC. (Tabela 6) 
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Tabela 6 - Síntese da Formação em competências TIC – Sistema de formação e certificação em competências TIC (Portaria n.º 
731/2009 de 7 de Julho, Ministério da Educação) 
Formação em competências TIC 
(o acesso aos cursos e níveis não está sujeito a qualquer regime de precedências) 
a) Formação em competências digitais - Nível 1 
(15 horas) 
 
A formação em competências digitais é composta por 
um dos cursos de formação alternativos, acreditados 
no quadro do regime jurídico da formação contínua de 
professores. 
Aç
õe
s d
e 
fo
rm
aç
ão
 
Curso A Curso B Curso C 
Acesso e uso de 
informação em 
formato digital 
Escrita em formato 
digital 
Introdução à 
comunicação através 
de meios digitais 
Segurança na internet 
Edição de imagens em 
formato digital 
Organização e registo 
de dados numa folha 
de cálculo 
Criação de 
apresentações 
Acesso e uso de 
informação em 
formato digital 
Escrita em formato 
digital 
Introdução à 
comunicação através 
de meios digitais 
Segurança na internet 
Organização e registo 
de dados numa folha 
de cálculo 
Organização e criação 
de uma base de dados 
Criação de 
apresentações 
Acesso e uso de 
informação em 
formato digital 
Escrita em formato 
digital 
Introdução à 
comunicação através 
de meios digitais 
Segurança na internet 
Comunicação e 
interação em tempo 
real 
Comunicação e 
interação em tempo 
diferido 
Criação de 
apresentações 
b) Formação em competências pedagógicas e 
profissionais com TIC - Nível 2  
(60 horas) 
 
A formação em competências pedagógicas e 
profissionais com TIC é composta por dois cursos de 
formação obrigatórios e dois cursos de formação 
opcionais, acreditados no quadro do regime jurídico 
da formação contínua de professores. Poderão ser 
criados novos cursos opcionais, nos termos a definir 
por despacho próprio. 
 
Cursos obrigatórios  
(15 horas) 
Cursos opcionais (15 horas) 
Ensino e aprendizagem com TIC: 
Na Língua Portuguesa; 
Na Matemática; 
Nas Línguas Estrangeiras; 
Nas Humanidades e Ciências 
Sociais; 
Nas Artes e Expressões; 
Nas Ciências Experimentais; 
Na educação pré -escolar e no 
1º ciclo do ensino básico. 
Avaliação das aprendizagens 
com TIC 
Quadros interativos multimédia: 
No ensino/aprendizagem da 
Língua Portuguesa; 
No ensino/aprendizagem da 
Matemática; 
No ensino/aprendizagem das 
Línguas Estrangeiras; 
No ensino/aprendizagem das 
Humanidades e Ciências 
Sociais; 
No ensino/aprendizagem das 
Artes e Expressões; 
No ensino/aprendizagem das 
Ciências Experimentais; 
Na educação pré -escolar e no 1.º 
ciclo do ensino básico. 
Plataformas de gestão de 
aprendizagens (LMS). 
Biblioteca escolar, literacias e 
currículo. 
Necessidades educativas especiais e 
TIC. 
Recursos educativos digitais — 
criação e avaliação. 
Portefólios educativos digitais. 
Liderança e modernização 
tecnológica das escolas. 
Coordenação de projetos TIC. 
c) Formação em competências avançadas em TIC  - Nível 3  
 
Programas de mestrado e de doutoramento geridos por instituições de ensino superior 
(a aguardar regulamentação) 
 
Para além da importância que se reconhece ao projeto “Competências TIC” ao nível da 
operacionalização do estudo que se realizou, como quadro de referência para a identificação ou 
contextualização das competências TIC dos professores e das suas necessidades de formação, 
conforme já foi referido, não se pode negligenciar o papel essencial que este projeto deve assumir 
no quadro nacional das políticas educativas e internacionais. Considera-se que o seu contributo é 
para mudança na forma como é vista a formação de professores e para a redefinição de um 
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modelo que se afaste do atual e que tem vindo a ser questionado por alguns autores (Costa, 
2004; Costa & Viseu, 2008; Ponte & Santos, 2008). 
Num plano mais abrangente, este contributo traduz um esforço concreto dos decisores políticos 
para no quadro europeu concretizarem um conjunto de intenções políticas que, de acordo com 
Holdsworth (2010), procuram, designadamente: i) assegurar oportunidades de formação contínua 
de qualidade aos professores; ii) promover a valorização profissional, encorajando os professores 
a serem profissionais reflexivos, aprendentes autónomos e ao longo da vida, desenvolvendo 
pesquisa/investigação, novos conhecimentos e a serem inovadores); iii) tornar a profissão atrativa 
(opção de carreira atrativa, assegurando que o recrutamento, colocação e mobilidade maximizam 
a qualidade da educação); iv) qualificar o ensino, assegurando formação superior de qualidade; v) 
apoiar os professores, assegurar programas de apoio (supervisão, mentorado) no início e ao longo 
da carreira, encorajar e apoiar os professores a avaliar as suas necessidades de aprendizagem e 
desenvolvimento de competências, em contextos formais, informais e não-formais, incluindo 
permutas e colocação no estrangeiro, apoiando a mobilidade de professores; vi) promover uma 
formação inicial de qualidade e desenvolvimento profissional contínuo; e vii) preparar os 
professores para o exercício de funções de liderança nas escolas. 
Finalmente, Holdsworth (2010) considera que os governantes europeus reconhecem a 
necessidade de envolver os professores ativamente na melhoria da qualidade do ensino, 
considerando fulcral adotar medidas de incentivo ao DPP, na atualização das suas competências 
ao longo da vida, e dos esforços necessários para assegurar uma oferta de formação contínua que 
responda às necessidades de melhoria da qualidade da educação. E acrescenta que outras 
medidas passam pelo recrutamento de profissionais experientes de outras áreas para o ensino e 
pela persuasão para que os professores experientes se mantenham no ativo e não se reformem 
ou mudem de profissão. 
Dando continuidade ao desenvolvimento dos objetivos que se pretendem alcançar ao nível da 
revisão da literatura realizada no âmbito desta investigação, de seguida tecem-se algumas 
considerações acerca da perspetiva de desenvolvimento profissional no contexto de 
aprendizagem ao longo da vida dos professores. 
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2.3. DO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL AO CRESCIMENTO PROFISSIONAL 
A formação inicial em qualquer profissão, face à complexidade da sociedade global e à rápida 
evolução tecnológica, é cada vez mais insuficiente para assegurar um desempenho eficaz ao longo 
da vida. O desenvolvimento profissional, em sentido lato, refere-se ao desenvolvimento de um 
individuo na profissão que exerce. Clarke & Hollingsworth (2002) indicam que o conceito de 
aprendizagem profissional contínua e ao longo da vida tem sido enfatizado por vários autores. 
Este conceito de DP é indissociável da evolução das tecnologias digitais, nomeadamente das TIC e 
das ferramentas/serviços Web 2.0, pois conforme referem Carlson & Gadio (2002) os professores 
são os agentes chave para a adoção de práticas eficazes de utilização das tecnologias em 
educação.  
A perspetiva da investigação realizada considera as competências de utilização das 
ferramentas/serviços Web 2.0 como oportunidade de acesso a novos contextos de DP e como 
oportunidade de desenvolvimento das próprias competências digitais dos professores, criando 
um ciclo contínuo de oportunidade de DP. Desta sinergia emergem reflexos, nas práticas 
profissionais dos docentes, ou seja, por um lado, rentabilizando a produtividade dos professores e 
potenciando o trabalho colaborativo numa aprendizagem ao longo da vida e, por outro, 
permitindo a inovação ao nível das suas práticas em sala de aula, com reflexos na qualidade das 
aprendizagens dos alunos, à luz das necessidades da ordem social vigente, ou seja, da 
globalização e da sociedade do conhecimento. 
Villegas-Reimers (2003) define desenvolvimento profissional dos professores (DPP) como 
crescimento profissional que resulta das suas experiências e da análise sistemática das suas 
próprias práticas, e considera que o DPP é um processo que ocorre ao longo da vida dos 
professores, iniciando-se com a formação inicial e continua até à reforma. A perspetiva de Paixão 
(2004, p. 88) contextualiza igualmente o DPP ao nível da aprendizagem ao longo da vida, 
considerando que “a formação inicial é o princípio de uma formação que não mais estará 
concluída”. Marcelo (2009, p. 9) associa ao conceito de desenvolvimento “uma conotação de 
evolução e continuidade que supera a tradicional justaposição entre formação inicial e formação 
contínua dos professores”. Na mesma linha, Veiga Simão et al. (2009, p.64) consideram que 
formação inicial e formação contínua assumem-se como “componentes nucleares do desenvolvi-
mento profissional e da mudança ou inovação das práticas curriculares”. Também Madaleno 
(2010, p. 119) considera a etapa de formação inicial dos professores “como alicerce dos processos 
que sustentam o seu desenvolvimento pessoal e profissional ao longo da vida”. Para Madaleno 
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(2010, p. 80), “o modelo de desenvolvimento profissional designado por formação contínua 
destina-se a professores profissionalizados, detentores de certificação ou habilitação profissional 
e tem como finalidade o desenvolvimento do ensino e dos seus agentes, os professores”. 
Tendo por base o exercício de síntese realizado por Marcelo (2009), que apresenta algumas 
definições do conceito de DPP, construiu-se uma tabela (Tabela 7), acrescentando ao original o 
contributo resultante da revisão da literatura que se realizou sobre esta temática.  
Tabela 7 - Contributos para a definição do conceito de desenvolvimento profissional (adaptado de Marcelo, 2009, p.10) 
“O desenvolvimento profissional dos professores vai para além de uma etapa meramente informativa; implica adaptação à 
mudança com o fim de modificar as atividades de ensino-aprendizagem, alterar as atitudes dos professores e melhorar os 
resultados escolares dos alunos. O desenvolvimento profissional de professores preocupa-se com as necessidades 
individuais, profissionais e organizativas” (Heideman, 1990, p. 4) 
“O desenvolvimento profissional de professores constitui-se com uma área ampla ao incluir qualquer atividade ou processo 
que tenta melhorar destrezas, atitudes, compreensão ou atuação em papéis atuais ou futuros” (Fullan, 1990, p. 3) 
“Define-se como todo aquele processo que melhora o conhecimento, destrezas ou atitudes dos professores” (Sparks & 
Loucks-Horsley, 1990, p. 234-235) 
“Implica a melhoria da capacidade de controlo sobre as próprias condições de trabalho, uma progressão de status 
profissional e na carreira docente” (Oldroyd & Hall, 1991, p. 3) 
“O desenvolvimento profissional docente inclui todas as experiências de aprendizagem natural e aquelas que, planificadas e 
conscientes, tentam, direta ou indiretamente, beneficiar os indivíduos, grupos ou escolas e que contribuem para a melhoria 
da qualidade da educação nas salas de aula. É o processo mediante o qual os professores, sós ou acompanhados, reveem, 
renovam e desenvolvem o seu compromisso como agentes de mudança, com os propósitos morais do ensino e adquirem e 
desenvolvem conhecimentos, competências e inteligência emocional, essenciais ao pensamento profissional, à planificação 
e à prática com as crianças, com os jovens e com os seus colegas, ao longo de cada uma das etapas das suas vidas enquanto 
docentes” (Day, 1999, p. 4); 
“Oportunidades de trabalho que promovam nos educadores capacidades criativas e reflexivas, que lhes permitam melhorar 
as suas práticas” (Bredeson, 2002, p. 663); 
 “A long-term process that includes regular opportunities and experiences planned systematically to promote growth and 
development in the profession" (Villegas-Reimers, 2003, p.12) 
“O desenvolvimento profissional docente é entendido como um processo, individual ou coletivo que se deve contextualizar 
no local de trabalho do docente — a escola — e que contribui para o desenvolvimento das suas competências profissionais 
através de experiências de diferente índole, tanto formais como informais (…)É uma construção do eu profissional, que 
evolui ao longo das suas carreiras. Que pode ser influenciado pela escola, pelas reformas e contextos políticos, e que integra 
o compromisso pessoal, a disponibilidade para aprender a ensinar, as crenças, os valores, o conhecimento sobre as matérias 
que ensinam e como as ensinam, as experiências passadas, assim como a própria vulnerabilidade profissional” (Marcelo, 
2009, p.7). 
“Professional development is defined as activities that develop an individual’s skills, knowledge, expertise and others 
characteristics as a teacher.” (TALIS - OCDE, 2009, p. 49). 
“DPP é entendido como um corpo de atividades sistemáticas que preparam os professores para o exercício da sua profissão, 
incluindo formação inicial, ações de formação indutiva, formação contínua, desenvolvimento profissional contínuo em 
contexto escola.” Scheerens et al.  (2010) 
O modelo de desenvolvimento profissional designado por formação contínua “destina-se a professores profissionalizados, 
detentores de certificação ou habilitação profissional e tem como finalidade o desenvolvimento do ensino e dos seus 
agentes, os professores” Madaleno (2010, p.80) 
 
O conceito de DPP tem vindo a evoluir ao longo dos anos e é um conceito em permanente 
mudança, influência da evolução da investigação e da própria sociedade. As definições de DPP 
mais recentes refletem essa evolução e fornecem contributos abrangentes e clarificadores à luz 
do entendimento de aprendizagem e da sociedade de informação. De acordo com Scheerens et al. 
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(2010), o DPP é entendido como um corpo de atividades sistemáticas que preparam os 
professores para o exercício da sua profissão, incluindo formação inicial, ações de formação 
indutiva, formação contínua, desenvolvimento profissional contínuo em contexto escola. Este 
conceito considera o DPP como um meio de promoção da qualidade da educação, como um 
instrumento ao serviço dos sistemas e das políticas educativas para atingir os objetivos básicos da 
missão educativa, ou seja, um instrumento para atingir as melhorias nas aprendizagens dos 
alunos e nos objetivos educativos. Esta definição complementa e situa a definição de DP usada no 
TALIS17
Estas definições pressupõem o conceito de crescimento profissional e a destacam a existência de 
uma grande diversidade de contextos. A tendência de continuidade e diversidade é reforçada por 
Marcelo (2009, p. 7,11), que destaca que: 
: “Professional development is defined as activities that develop an individual’s skills, 
knowledge, expertise and others characteristics as a teacher” (OCDE, 2009, p. 49).  
Nos últimos tempos, tem-se vindo a considerar o desenvolvimento profissional como um 
processo a longo prazo, no qual se integram diferentes tipos de oportunidades e 
experiências, planificadas sistematicamente para promover o crescimento e 
desenvolvimento do docente (…) como um processo que se vai construindo à medida que os 
docentes ganham experiência, sabedoria e consciência profissional.  
Para darem resposta aos desafios, às situações complexas com que se deparam nas suas rotinas 
diárias, os professores devem estar preparados para serem capazes de promoverem 
aprendizagem ao longo da vida de forma eficaz. Ou seja, serem indivíduos ou profissionais 
capazes de se adaptarem à mudança, de desenvolverem continuamente as suas competências. 
O compromisso da transmissão de conhecimento, do saber, como elemento central e legitimador 
da profissão docente, implica transformar esse conhecimento em aprendizagens relevantes para 
os alunos. Este compromisso assume particular relevância face à realidade dos dias de hoje, pois à 
semelhança de outras profissões, a formação inicial não é suficiente: os professores têm que 
melhorar a sua competência profissional permanentemente. Como refere o autor, o professor 
tem necessidade de investir na “construção do seu eu profissional”, não negligenciando as 
influências dos contextos, designadamente da escola, das reformas e dos contextos políticos 
(Marcelo, 2009, p. 7). Esta construção, este processo contínuo, integra sobretudo o compromisso 
pessoal, a disponibilidade para aprender e ensinar, as crenças, os valores, o conhecimento sobre 
                                                          
 
17 OECD’s Teaching and Learning International Survey. 
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as matérias que ensinam e como as ensinam, as experiências passadas, assim como a própria 
vulnerabilidade profissional.  
Na última década tem-se assistido a uma mudança de paradigma ao nível dos modelos de DP que 
se tem afastado do modelo tradicional do “workshop” – sessões de formação contínua e pontual 
–, para modelos que envolvem diversos tipos de colaboração profissional entre os professores. O 
paradigma de formação emergente substitui a formação tradicional pela preparação para o 
desenvolvimento profissional ao longo da vida (Coughlin & Kajder,2009). Tal paradigma inclui, de 
acordo com Carlson & Gadio (2002), três dimensões: i) formação inicial – fornece aos professores 
uma base sólida de conhecimento, competências de ensino, de gestão de classes e competências 
de organização, domínio dos conteúdos científicos e proficiência na utilização de diversos 
recursos educativos, incluindo a utilização das tecnologias digitais; ii) workshops, seminários e 
ações de curta duração – formação contínua – que fornecem oportunidades estruturadas para a 
aquisição de novas competências de ensino e de conhecimento científico, bem como 
desenvolvimento de competências na utilização das tecnologias em sala de aula, com certificação 
ou repercussão na sua carreira profissional; e iii) apoio pedagógico e técnico contínuo para os 
professores – à medida que diariamente enfrentam os seus desafios e responsabilidades. 
O DP consistia essencialmente em ações de formação pontuais que visavam o domínio pelos 
professores das competências e conhecimentos prescritos. Clarke & Hollingsworth (2002) referem 
que vários estudos desenvolvidos reuniram evidências do fracasso deste formato de DP, 
nomeadamente Lovitt & Clarke (1988), Johnson (1989) e Fullan & Stiegelbauer (1991), e 
incentivaram o estudo do processo de mudança e DP. A mudança central no paradigma de DP foi 
a alteração da conceção de que os programas mudam os professores, para a conceção de que os 
professores devem ser vistos como aprendentes ativos que moldam o seu crescimento 
profissional através da sua participação em programas de desenvolvimento e nas suas práticas 
(ou no exercício da sua atividade). 
Villegas-Reimers (2003) considera que o novo paradigma de desenvolvimento profissional passa 
pelo entendimento de que é um processo a longo prazo que integra diferentes tipos de 
oportunidades e de experiências, planificadas sistematicamente, de forma a promover o 
crescimento profissional dos professores. Assim, na sua perspetiva, o DPP: i) baseia-se no 
construtivismo, implicando o professor em tarefas concretas de ensino, avaliação, observação e 
reflexão; ii) é um processo de mudança, logo tem que ser entendido a longo prazo que reconhece 
que os professores aprendem ao longo do tempo; iii) é um processo contextualizado, em que as 
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experiências mais eficazes são aquelas que se baseiam na escola e que se relacionam com as 
atividades diárias realizadas pelos professores; iv) relaciona-se diretamente com os processos de 
reforma educativa, pois é um processo que tende a reconstruir a cultura escolar e no qual se 
implicam os professores enquanto profissionais com papel ativo nas mudanças que importa 
concretizar; v) respeita o professor como um prático reflexivo que vai adquirindo mais 
conhecimentos a partir da reflexão acerca da sua experiência; vi) é um processo colaborativo; e 
vii) não é um processo único e uniforme, ou seja, não existe um e só um modelo de 
desenvolvimento profissional que seja eficaz e aplicável em todas as escolas. O modelo de 
desenvolvimento profissional mais benéfico é aquele que resulta de uma avaliação as suas 
próprias necessidades, crenças e práticas culturais pelas escolas e pelos professores.  
Madaleno (2010) destaca a necessidade de centrar o DP nos professores, concedendo-lhes a 
responsabilidade e a autonomia de identificarem as suas necessidades de formação, 
contextualizarem a formação na escola e desenvolverem estratégias formativas. Como agentes 
responsáveis e autónomos de mudança importa que seja realçada a importância do envolvimento 
dos professores em práticas de cooperação e colaboração, com vista à definição de um perfil de 
competência docente mais ajustado a uma escola que se deseja responsável por um ensino de 
qualidade, pela aprendizagem e promoção do sucesso escolar e pessoal de todos. Coughlin & 
Kajder (2009, p. 4) concretizam que este pressuposto é essencial, reforçando o papel da 
colaboração como aspeto central nos modelos de DP emergentes, designados por “peer 
coaching” nos anos 70 e 80, por “PD Schools” nos anos 80 até à atualidade, ou por “Professional 
learning comunities”. Diferentes termos são usados para descrever a evolução das conceções 
acerca da mudança/crescimento dos professores, mas o que surge como fundamental às “novas” 
perspetivas na mudança dos professores e no DPP centradas na aprendizagem são as visões ou 
perspetivas dos “professores como alunos” e das “escolas como comunidades de aprendizagem” 
(Clarke & Hollingsworth, 2002, p. 949).  
De acordo com alguns autores, designadamente Borko (2004) e Desimone (2009), a complexidade 
das interações que ocorrem nos diversos contextos, sociais e profissionais, devem ser alvo de 
referenciação e articulados num quadro conceptual de DPP amplo e abrangente na investigação 
acerca dos impactos do DPP para a promoção de um melhor entendimento acerca das 
oportunidades de aprendizagem dos professores. A diversidade de experiências que são 
consideradas DPP colocam um desafio para a medição dos impactos do DPP. Assim, Desimone 
(2009, p. 181) considera que “the myriad of experiences that count as teacher learning pose a 
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challenge for measuring professional development in causal studies, and I propose that measuring 
the core features of teachers’ learning experiences is a way to address this challenge.”  
Desimone (2009) refere criticamente que durante décadas os estudos de DPP consistiam na 
documentação da satisfação dos professores, mudança de atitudes ou compromisso face à 
inovação, em vez de documentar e analisar os seus resultados ou processos envolvidos. A autora 
refere que uma teoria central de ação para o DPP seguiria os seguintes passos: i) Os professores 
experienciam DPP eficiente; ii) O DPP aumenta os conhecimento e competências dos professores 
e/ou mudança nas suas atitudes e crenças; iii) Os professores utilizam o seu “novo” conhecimento 
e competências, atitudes e crenças para melhorar o conteúdo do seu ensino e/ou a sua 
abordagem metodológica; iv) As mudanças de ensino (práticas) sustentam a melhoria da 
aprendizagem dos alunos. Desimone (2009) propõe um modelo simplista que na sua opinião 
permite testar tanto a teoria da mudança do professor (ex. em que o DPP modifica o 
conhecimento, crenças e práticas dos professores), como a teórica de ensino (ex. mudança de 
práticas dos professores influenciam os resultados dos alunos) e considera que ambas as teorias 
são necessárias para perceber como funciona o DP. 
 
Imagem 8 – Quadro conceptual nuclear para o estudo dos impactos do DPP nos professores e nos alunos (Desimone, 2009, p. 185) 
 
Desimone (2009) refere que o modelo representa as relações interativas e sem retorno entre as 
questões centrais do DPP, o conhecimento e crenças dos professores, práticas pedagógicas e os 
resultados dos alunos. A sua proposta inspirou-se e tenta dar resposta e expandir a análise 
cuidada de Borko (2004) na identificação do que é conhecido acerca do impacto do DP na 
aprendizagem dos alunos e passos seguintes para a ampliação desse conhecimento. 
Apesar dos estudos empíricos que incluem todos os componentes básicos do modelo, estes são 
praticamente universais nas noções teóricas das trajetórias de aprendizagem dos professores 
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(Borko, 2004; Ingvarson, 2005) com variações que Desimone (2009) identifica: i) Borko (2004) – 
valoriza o contexto; ii) Guskey (2002) – valoriza a mudança da ordem dos componentes para 
refletir a mudança nas crenças dos professores em função da constatação da melhoria dos 
resultados dos alunos;  iii) Clarke & Hollingsworth (2002) – que reconhecem padrões ou percursos 
e individualidade no crescimento dos professores. Desimone (2009) refere ainda que trabalhar a 
partir de uma base comum de investigação para fornecer mais informação acerca do quando e 
como os elementos do modelo e as questões centrais do DP são eficientes fornece dados aos 
decisores políticos/educativos e às escolas para conceberem e escolherem o DP mais eficaz, um 
desafio atual que pressiona os educadores. A autora acredita que para que o progresso na 
compreensão ou entendimento acerca das questões relacionadas com o DP faça a diferença de 
uma forma útil para os educadores, devemos usar o conhecimento empírico para conduzir um 
estudo sistemático que possa alicerçar-se em estudos anteriores. A perspetiva defendida por 
Desimone (2009) traduz muitas das preocupações consideradas na identificação da problemática 
de investigação que baliza o presente estudo, questões de investigação, objetivos e metodologia. 
Acima de tudo, propõe um quadro simples para analisar um contexto complexo de aprendizagem, 
assente na colaboração e na vida em comunidade, como elementos centrais para o crescimento 
profissional dos professores. Esta visão ajusta-se ao desenvolvimento de competências 
entendidas como vitais para o sucesso na sociedade do século XXI e constitui-se como um recurso 
não negligenciável se o objeto da presente investigação estivesse efetivamente centrado no 
contexto de DPP e não nas competências. No entanto, dado que se pretendeu fazer uma análise 
com incidência no indivíduo, numa ótica das competências para o acesso a novas oportunidades 
de DPP, optou-se por considerar o modelo de Clarke & Hollingworth (2002) como ponto de 
partida para a análise que se pretendia efetuar. Com efeito, para melhor compreender o DPP é 
importante conhecer o processo de crescimento profissional e as condições que apoiam e 
promovem esse crescimento. É com este objetivo que se recorre ao modelo de Clarke & 
Hollingsworth (2002), como quadro de referência para análise dos impactes do DPP no âmbito da 
investigação realizada. O conceito de crescimento profissional, porque transcende o conceito 
formal normalmente associado ao DPP, é desenvolvido no contexto do modelo de Clarke & 
Hollingsworth (2002) na secção seguinte. 
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2.3.1.  “INTERCONNECTED MODEL” – MODELO DE CLARKE & HOLLINGSWORTH 
“O crescimento profissional é entendido como um processo inevitável e contínuo de 
aprendizagem” (Clarke & Hollingsworth, 2002, p. 947). O reconhecimento do crescimento 
profissional como um processo de aprendizagem permite, de acordo com os autores, a utilização 
do corpo teórico e de investigação da aprendizagem. Estes consideram ainda que a mais-valia de 
um modelo de crescimento (mudança) fundamentado em dados empíricos reside na sua 
capacidade de simular especulação, investigação e desenvolvimento no que diz respeito a 
mecanismos de mudança ainda não explorados ou analisados. Assim, este modelo constitui um 
quadro de referência poderoso para apoiar a análise ou investigação na área da mudança 
(crescimento) dos professores e para a planificação do DP dos professores pelos responsáveis na 
matéria. Os autores defendem que os esforços de DP atuais devem estar de acordo com a 
perspetiva de mudança como crescimento ou aprendizagem. Nesta perspetiva, a mudança é 
identificada com a aprendizagem e é encarada como uma componente natural e previsível e 
esperada da atividade profissional dos professores na escola. O seu modelo incorpora, assim, o 
entendimento contemporâneo da teoria da aprendizagem.  
Marcelo (2009, p. 15), partindo da literatura resultante das investigações que se têm feito acerca 
do aprender a ensinar, identificou três categorias de experiências que influem nas crenças e 
conhecimentos que os professores têm sobre o ensino: i) Experiências pessoais - incluem aspetos 
da vida que conformam determinada visão do mundo, crenças em relação a si próprio e aos 
outros, ideias sobre a relação entre escola e sociedade, bem como família e cultura. A origem 
socioeconómica, étnica, de género, religião pode afetar as crenças sobre como se aprende a 
ensinar; ii) Experiência baseada em conhecimento formal - o conhecimento formal, entendido 
como aquele que é trabalhado na escola - as crenças sobre as matérias que se ensinam e como se 
devem ensinar; iii) Experiência escolar e de sala de aula - inclui todas as experiências, vividas 
enquanto estudante, que contribuem para formar uma ideia sobre o que é ensinar e qual é o 
trabalho do professor. 
A mudança dos professores está aberta a múltiplas interpretações, estando associada a cada uma 
delas uma perspetiva de DP de que não são mutuamente exclusivas e muitas vezes estão mesmo 
interligadas. Neste sentido, Clarke & Hollingsworth (2002) relembram o seu trabalho anterior para 
descreverem seis perspetivas de mudança nos professores: i) formação – os professores são 
mudados; ii) adaptação – os professores adaptam as suas práticas à mudança de condições; iii) 
desenvolvimento pessoal – os professores procuram a mudança numa tentativa de melhorar a 
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sua performance ou desenvolver competências ou estratégias adicionais; iv) reforma local – os 
professores mudam algo por questões de crescimento pessoal; v) reestruturação sistémica – os 
professores (enact) concretizam ou validam a incorporação de mudanças políticas do sistema; vi) 
crescimento ou aprendizagem – os professores mudam inevitavelmente através da sua atividade 
profissional, os professores são também aprendentes que trabalham numa comunidade de 
aprendizagem. 
Em termos históricos, Clarke & Hollingsworth (2002) referem que o paradigma de formação 
subentendido era o défice de competências e de conhecimentos dos professores; o modelo 
implícito na maioria dos programas de desenvolvimento profissional parte do objetivo central de 
provocar mudanças nos conhecimentos e crenças dos professores e a mudança estava associada 
diretamente a atividades planificadas de DP. 
 
Imagem 9 – Modelo implícito de DPP e modelo de mudança de Guskey – (Clarke & Hollingsworth, 2002) -tradução de Marcelo 
(2009, p.16) 
 
Fullan (1982, cit. in Marcelo, 2009) reconheceu ou identificou que muitos programas de DP 
falham ao nível do processo de mudança dos professores. Tais programas tentam mudar as 
atitudes e crenças dos professores, com a expectativa que estas mudanças conduzam a alterações 
nas práticas educativas e nos comportamentos dos professores em sala de aula e, 
consequentemente, uma provável melhoria nos resultados da aprendizagem dos alunos. Este era 
o objetivo último desta perspetiva de DP. Guskey (1986, cit. in Marcelo, 2009) propõe um modelo 
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alternativo, que refere que mudanças significativas nas atitudes e crenças dos professores 
poderão ocorrer apenas após outras mudanças nas aprendizagens dos alunos (resultados) se 
tornarem evidentes, ou seja, uma vez que os professores tenham testado, 
vivenciado/experimentado mudanças propostas em sala de aula e tenham vivenciado ou 
constatado em primeira mão que mudaram os resultados das aprendizagens. No entanto, como 
demonstraram Guskey e Sparks (2002, cit. in Marcelo, 2009), os processos não funcionam desta 
forma. Do ponto de vista destes autores, os professores mudam as suas crenças, não como 
consequência da sua participação em atividades de desenvolvimento profissional, mas sim 
comprovando, na prática, da utilidade e exequibilidade dessas novas práticas que se querem 
desenvolver. A mudança de crenças é um processo lento, que se deve apoiar na perceção de que 
os aspetos importantes do ensino não serão distorcidos com a introdução de novas metodologias 
ou procedimentos didáticos (Marcelo, 2009). 
Clarke & Hollingsworth (2002) consideram que o modelo de Guskey fornece uma visão útil sobre 
muitos aspetos do processo de mudança dos professores. A sua crítica incide sobre a perspetiva 
linear que lhe está inerente e sugerem que o modelo de Guskey pode tornar-se mais útil se for 
perspetivado em termos cíclicos e com múltiplos pontos de entrada, de acordo com os estudos de 
Clarke (1988) e Clarke & Peter (1993). Os autores, para a construção do seu modelo, analisaram 
diversos modelos alternativos que foram sendo apresentados ao longo dos tempos, dos quais 
destacam, entre outros, o de Cobbs et al. (1990, cit. in Clarke & Hollingsworth, 2002), que dava 
ênfase à necessidade de mudança dos professores em relação ao contexto de sala de aula, à 
mudança de práticas; ou outro, que consideram próximo deste, de Johnson & Owen (1986, cit. in 
Clarke & Hollingsworth, 2002), baseado no de Guskey, que implicava uma inter-relação contínua 
entre crenças e práticas. Finalmente, Clarke & Hollingsworth (2002) partem para o Interconnected 
Model of Teacher Professional Growth18
                                                          
 
18 Modelo construído a partir de proposta de Clarke & Peter (1993), desenvolvido em articulação com um grupo 
internacional de investigação - Teacher Professional Growth Concortium  (1994) interessado no crescimento profissional 
dos professores (Clarke & Hollingsworth, 2002). 
 (IMTPG), que desenvolvem e fundamentam 
empiricamente. Um aspeto central no modelo apresentado é a inclusão de quatro domínios ou 
dimensões de análise que correspondem aos utilizados por outros autores, mas que se distingue 
pela identificação dos mecanismos de mudança (responsáveis ou que ocorrem) em cada domínio 
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e a forma como se associam a mudanças noutro domínio. Conforme referem os autores, a 
estrutura interligada, não linear, do modelo, permite a identificação de sequências de mudança 
específicas e de redes de crescimento (change sequences/growth networks), reconhecendo a 
natureza idiossincrática e individual de crescimento profissional dos professores.  
Clarke & Hollingsworth (2002) referem que os quatro domínios são análogos mas não idênticos 
aos domínios identificados por Guskey. No entanto, a sua estrutura não linear e o facto de 
reconhecer o crescimento profissional como um processo de aprendizagem inevitável e contínuo, 
distingue-o de outros identificados na literatura. De acordo com os autores o modelo sugere que 
a mudança ocorre através de processos de mediação – reflexão e enactment (entendido como 
ação-validação ou promulgação), nos quatro domínios que integram o mundo dos professores: i) 
domínio pessoal (conhecimentos, crenças e atitudes); domínio das práticas (experimentação/ 
vivências profissionais); iii) domínio das consequências/impactes (resultados relevantes); iv) 
domínio externo (fontes de informação, estímulo ou apoio). Os processos de mediação (reflexão, 
interação ou integração, promulgação ou validação) são representados no modelo por setas que 
ligam os domínios. Este modelo reconhece a complexidade do crescimento profissional através da 
identificação de múltiplos percursos de crescimento entre os domínios. 
 
 
Imagem 10 – Modelo de Clarke & Hollingsworth (2002, p. 951) – Interconnected model of professional growth 
 
a) 
b) 
c) 
d) 
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Legenda:  
Interconnect Model: 
a) Fontes externas de informação ou estímulos (domínio externo) – existem várias alternativas de fontes externas 
disponíveis para os professores para além de sessões de formação contínua – publicações profissionais, conversas com 
colegas – constituem-se como importantes fontes de nova informação e de estímulo; 
 b) Experimentação profissional (domínio das práticas): a utilização do trabalho de grupo colaborativo, tarefas ligadas 
ao mundo real, utilização de auto-avaliação dos alunos – são exemplos de formatos de experimentação profissional; 
c) Conhecimento dos professores, crenças e atitudes (domínio pessoal): a mudança nas crenças e atividades dos 
professores são evidentes no valor acrescentado que o professor atribui às novas estratégias de ensino que por si só 
representam novo conhecimento pedagógico do professor;  
d) Resultados relevantes (domínio das consequências/ impactos) – resultados dos alunos, motivação, controlo dos 
alunos – a mudança no domínio dos impactos está intimamente relacionada com o sistema de valores pré-existente e 
com as inferências que o professor faz a partir de práticas em sala de aula. 
Reconhecendo a relevância do modelo para a educação e outros contextos profissionais para 
além da sala de aula, o domínio das práticas é concebido como integrador de todas as formas de 
experimentação profissional e não apenas ao nível da sala de aula (Clarke & Hollingsworth, 2002). 
O Interconnect Model considera um conceito de práticas profissionais, mais abrangente do que o 
conceito de práticas educativas, pois qualquer processo de crescimento profissional representado 
no modelo ocorre dentro dos limites (restrições e apoios) de mudança existentes no ambiente 
envolvente. A este nível, o modelo representa dois tipos de dimensões: a externa, em que o 
domínio externo se distingue dos restantes pela sua localização, exterior ao mundo pessoal do 
professor; a dimensão interna, onde os domínios das práticas, pessoal e consequências que 
constituem o mundo individual profissional dos professores, inclui as atividades profissionais dos 
professores, as consequências inferidas dessas ações e o conhecimento e crenças/atitudes que 
emergem dessas ações. 
O modelo localiza a mudança em qualquer um dos quatro domínios. O tipo de mudança reflete-se 
no seu domínio específico. Por exemplo, a experimentação de uma nova estratégia de ensino 
acontece ao nível do domínio das práticas, novo conhecimento ou nova atitude/crença no 
domínio pessoal e mudança da perceção dos resultados/impactes relevantes relacionados com as 
práticas educativas ocorre ao nível do domínio das consequências/impactes. Este modelo 
identifica também a mediação dos processos de reflexão e ação (enactment) como os 
mecanismos promotores de mudança que induzem que a mudança num dos domínios promove a 
mudança noutro domínio. A mudança num domínio traduz-se em mudança noutro, através dos 
processos de reflexão e promulgação. Os processos de mediação da mudança são os mecanismos 
através dos quais a mudança ao nível de uma dimensão provoca ou desencadeia mudança 
noutras dimensões. 
87 
Clarke & Hollingsworth (2002) propõem apenas dois processos como exigências para justificar a 
mudança nos diferentes domínios/dimensões – enaction e reflection: i) não se trata apenas de 
ação ou de agir. Os autores fazem a distinção entre colocar em prática (em ação) uma nova ideia 
ou crença e uma nova prática emergente simplesmente da ação; ii) o termo “reflexão” é 
empregue em concordância com a definição de Dewey (1910, p.6; cit. in Clarke & Hollingsworth, 
2002) – “active persistent and careful consideration”. Os autores salientam que a expressão 
"enact", e não apenas "acting", representa a promulgação de algo que um professor sabe, 
acredita ou experimentou e não apenas a ação que realiza. O termo "enact" permite assim 
distinguir a transformação de uma crença ou modelo pedagógico em ação, partindo do 
pressuposto de que a ação ocorre no domínio das práticas e que cada ação representa a validação 
ou promulgação de algo que o professor sabe, acredita ou já experimentou. 
Clarke & Hollingsworth (2002) consideram que quando o objetivo é modelizar e explicar o 
crescimento do professor é importante contemplar a ação ou processo de interpretação do 
professor e o fenómeno de mudança que o professor considera relevante. As mudanças nas 
crenças e atitudes dos professores acerca da eficácia de novas práticas são mediadas pelas suas 
inferências, relacionando-as com as novas práticas, com os resultados relevantes ou os impactos. 
Estes vão inevitavelmente refletir-se na conceção do professor acerca dos objetivos do ensino e 
de práticas que os promovem em sala de aula, ou seja, reflete-se no conhecimento e práticas do 
professor. A ligação de reflexão entre o domínio da prática e o domínio da consequência permite 
normalmente a inferência e construção do professor. É a mudança interpretada, mais do que a 
mudança observada, que é crucial a uma mudança subsequente no conhecimento e crenças de 
um professor. As práticas em sala de aula são construídas através das ações e das inferências dos 
participantes. 
Clarke & Hollingsworth (2002) realçam que os professores se envolvem em experimentação 
profissional em todos os aspetos da sua atividade profissional, refletem sobre as consequências 
dessa experimentação e iniciam outras modificações ou refinamentos das suas práticas. O 
interconnected model, tratando-se de um modelo não linear, permite a capacidade de modelizar 
os processos de mudança, considerando diferentes sequências dos domínios intervenientes no 
crescimento dos professores. Assim, consideram que uma sequência de mudança consiste na 
ligação de dois ou mais domínios, através de processos de reflexão ou ação (enactment) ligando 
esses domínios, e que os dados empíricos podem suportar as ocorrências de mudança em cada 
domínio e a sua relação causal. A mudança num determinado domínio pode não conduzir a 
mudança noutro, mas quando conduz, temos, de acordo com os autores, uma sequência de 
88 
mudança. Nesta perspetiva o conceito de crescimento associa-se a mudanças duradouras e a um 
processo contínuo de mudança.  
Every day teachers encounter situations that require such adaptive practice. Some 
adaptations are temporary, others lead to long-term modifications to practice, that is, to 
professional growth (Clarke & Hollingsworth, 2002, p. 961) 
Quando associado à teoria da aprendizagem, Clarke & Hollingsworth (2002) enaltecem a 
versatilidade do modelo pois qualquer que seja a perspetiva de aprendizagem adotada – cognitiva 
ou situada –, o modelo de crescimento dos professores deve acomodar uma teoria de 
aprendizagem coerente. Consideram igualmente que dado o contexto profissional onde ocorre a 
atividade pedagógica, a perspetiva situada e as suas associações a oportunidades de 
aprendizagem fornecem uma teoria que sustenta a aprendizagem dos professores e consequente 
mudança e crescimento. E, partir desta perspetiva, o crescimento dos professores evolui a partir 
das suas práticas, que se refinam de forma interativa através de um processo de enaction e de 
reflexão. Em alternativa, quando o foco de atenção se centra nos conhecimentos dos professores, 
o processo de crescimento torna-se um processo de construção de diversos tipos de 
conhecimento (conteúdo pedagógico, conhecimento pedagógico, conhecimento do conteúdo 
pedagógico e conhecimento tecnológico, ou TPACK) pelo professor como resposta à sua 
participação em experiências fornecidas por programas de DP e pela sua participação na sala de 
aula. Para Clarke & Hollingsworth (2002) o modelo interconnected é consistente com qualquer 
uma das perspetivas, cognitiva ou situada, dependendo da perspetiva sobre como é visto o 
crescimento dos professores: como desenvolvimento do conhecimento ou da prática. A 
consistência do modelo face às duas perspetivas ilustra a sua complementaridade, demonstrando 
a conformidade do modelo com uma teoria coerente de aprendizagem (Clarke, 2001; Cobb & 
Bowers, 1999, cit. in Clarke & Hollingsworth, 2002) 
Também Borko (2004) considera que a aprendizagem dos professores ocorre em muitos 
“aspetos” diferentes da sua prática no exercício da sua profissão, dentro da sala de aula, nas suas 
comunidades escolares e ações de DP ou workshops. E acrescenta que a tradição da investigação 
situada permite múltiplas perspetivas conceptuais e múltiplas unidades de análise, logo, partindo 
desta perspetiva, a aprendizagem dos professores “is usefully understood as a process of 
increasing participation in the practice of teaching, and through this participation, a process of 
becoming knowledgeable in and about teaching” (Adler, 2003, p. 37, cit. in Borko, 2004, p. 4). 
Ainda nesta perspetiva, Borko (2004), apoiando-se em Cobb (1994) e Driver et al.  (1994), salienta 
que a aprendizagem contínua contempla aspetos tanto individuais como socioculturais e 
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caracterizaram o processo de aprendizagem como um processo de “enculturação” (enculturation) 
e construção. Acrescenta ainda que os teóricos da perspetiva situada, como Greeno (2003) e Lave 
& Wenger (1991), conceptualizam a aprendizagem como mudanças na participação em atividades 
organizadas socialmente e a utilização individual do conhecimento como um aspeto da sua 
participação em práticas sociais. Neste sentido, o desenvolvimento profissional deve ser contínuo 
e implementado dentro do contexto escolar, permitindo assim uma melhor resposta às 
necessidades concretas dos seus professores e alunos. 
Moreira & Loureiro (2009, p. 128) consideram que o professor “enquanto profissional, 
aprendente ao longo da vida e membro de comunidades de prática profissional deveria ser objeto 
de um sistema de desenvolvimento profissional” que, entre outras características, permitisse o 
tempo necessário às exigências do questionamento e da reflexão. Borko (2004) refere que a 
investigação usando o indivíduo como unidade de análise indica que a aprendizagem significativa 
é lenta e incerta para alguns professores, tal como para os alunos. Alguns professores mudam 
mais do que outros através da sua participação em programas de DP: “learning is an integral part 
of generative social practice in the lived-in world” (Lave & Wenger, 1991, p. 35, cit. in Clarke & 
Hollingsworth, 2002). 
O reconhecimento da dimensão externa presente no modelo interconnected permite dar resposta 
à necessidade de considerar também os fatores de mudança que ocorrem fora da dimensão 
profissional, nomeadamente a diversidade de conhecimentos dos indivíduos a partir das 
evidências da ação associadas a um contexto social exterior à dimensão profissional, mas com 
efeitos nas aprendizagens profissionais dos docentes, no seu crescimento profissional. Esta 
identificação da aprendizagem com a prática social é um avanço importante relativamente às 
noções de aprendizagem que ocorre simplesmente em contextos sociais. A perspetiva social da 
aprendizagem integra a equação ao considerar a extensão em que as condições do contexto 
social restringem ou permitem práticas específicas associadas com a aprendizagem que, por sua 
vez, restringem ou facilitam a própria aprendizagem (Greeno, Collins & Resnock, 1996, cit. in 
Clarke & Hollingsworth, 2002), delineando tolerância de envolvimento/interação social dentro 
dos quais a idiossincrasia pode desenvolver-se. 
For teachers, learning occurs in many different aspects of practice, including their 
classrooms, their school communities, and professional development courses or workshops. 
It can occur in a brief hallway conversation with a colleague, or after school when counseling 
a troubled child. To understand teacher learning, we must study it within these multiple 
contexts, taking into account both the individual teacher-learners and the social systems in 
which they are participants. (Borko, 2004, p. 6) 
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Estas práticas dos professores representam uma interação personalizada e individualizada de 
atividades (conhecimentos, crenças e atitudes) através das quais as comunidades de professores 
se constituem como comunidades de prática (Wenger, 2002). Várias posições teóricas foram 
assumidas, a focalização na aprendizagem como a forma de gradualmente aumentar, mas 
diferenciar, participação numa estrutura de prática social revelou-se uma visão útil (Lave & 
Wenger, 1991, cit. in Clarke & Hollingsworth, 2002). O desenvolvimento profissional em 
comunidades cria um ambiente facilitador das mudanças de práticas dos professores (Clarke et 
al., 1992). A premissa criada por este entendimento é retomada à frente, pois reforça o potencial 
das ferramentas/serviços web 2.0, designadamente das redes sociais/comunidades educativas no 
crescimento profissional dos professores. 
Os professores como membros de comunidades podem partilhar com os colegas os impactes das 
suas experiências e as próprias experiências. No entanto, a oportunidade de participar em 
programas de DP, a subscrição pela escola de publicações profissionais, o encorajamento 
administrativo dos professores para experimentar estratégias de ensino inovadoras, o 
encorajamento à discussão e o fornecimento de oportunidades estruturais para partilhar e refletir 
nas práticas de cada um, são facetas ou aspetos de um ambiente de mudança que podem facilitar 
ou restringir o crescimento dos professores, particularmente toda a mudança que pode ocorrer 
em qualquer dos domínios do Interconnected Model. Ou seja, a cultura das escolas, já no domínio 
da dimensão interna, é um aspeto central para a mudança. 
Efetivamente, o contexto em que os professores trabalham pode ter um impacto substancial no 
seu crescimento profissional. Existem vários elementos do contexto envolvente dos professores 
que podem constituir-se como fatores promotores ou redutores de mudança, como, por 
exemplo, os recursos e equipamentos, o apoio dos colegas, a cultura DP da escola e a cultura de 
grupo disciplinar/trabalho colaborativo, ou ainda o acesso a oportunidades de DP, a restrição ou 
apoio para tipos específicos de participação, o encorajamento ou desencorajamento para a 
experimentação de novas técnicas de ensino e restrições administrativas ou apoio de longa 
duração à aplicação de novas ideias. 
Clarke & Hollingsworth (2002) esquematizam essa influência do contexto escola. Este esquema 
serve de base à composição/adaptação que se apresenta na imagem seguinte, em que se 
considera que a sua ideia original pode ser facilmente transferível para outros contextos, 
nomeadamente aqueles proporcionados pela adesão e participação em redes 
sociais/comunidades educativas. 
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Imagem 11 – Influência do contexto na mudança dos professores - adaptado de Clarke & Hollingsworth (2002, p. 963) 
A forma como a escola/rede/comunidade reage à necessidade de mudança de um professor 
(estimulado externa ou internamente) pode promover ou restringir o seu crescimento 
profissional. O modelo interconnected incorpora explicitamente o contexto/ambiente de 
mudança. A mudança em qualquer domínio e o efeito de todo o processo de mediação são 
facilitados ou retardados pelo apoio ou restrições decorrentes do contexto/ambiente de trabalho 
de cada professor. 
Finalmente, de acordo com Clarke & Hollingsworth (2002), o modelo pode ter três funções no 
contexto do crescimento do professor ou do DPP, podendo constituir-se como: i) Ferramenta 
analítica - como ferramenta para categorizar dados de mudança do professor – em termos de 
dados específicos para cada um dos quatro domínios, em termos de identificação empírica dos 
processos pelos quais uma mudança num domínio é associada à mudança noutro e, acima de 
tudo, na identificação dos padrões estruturais do DPP; ii) Ferramenta preditiva - o modelo 
permite identificar sequências de mudança e redes de crescimento que não são necessariamente 
evidentes nos dados. Permite a sua investigação empírica ou a promoção de estudo 
experimentais. Esta capacidade especulativa do modelo inclui a sugestão de mecanismos através 
dos quais a mudança pode ser promovida e possíveis hipóteses (ainda não exploradas) para o 
DPP; ou iii) Ferramenta interrogativa - o modelo facilita a delimitação de questões teóricas e 
práticas, tais como: Quais são os percursos que podem levar a mudanças no conhecimento, 
crenças e atitudes dos professores? Qual o papel do quadro de referência teórico de professor no 
processo pelo qual as consequências da experimentação em sala de aula são construídas? Que 
fatores no contexto escola restringem a capacidade ou tendência dos professores para refletir 
com eficácia sobre as suas práticas? 
Face ao exposto, no âmbito do estudo que se realizou, o modelo interconnected foi considerado 
principalmente como ferramenta interrogativa, mas as restantes ferramentas não foram 
completamente excluídas, conforme se pode verificar pela análise dos dados que se efetuou. O 
Contexto redes socias/comunidades 
educativas 
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contributo deste modelo como referencial no âmbito da investigação realizada foi essencial para a 
descrição que se pretendia realizar, e como tal é explicado no capítulo da metodologia para uma 
mais fácil compreensão da forma como foi adotado e adaptado aos objetivos do estudo.  
 
2.3.2. CRESCIMENTO PROFISSIONAL E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 
 
O desenvolvimento tecnológico que se verificou nos últimos anos alterou radicalmente a forma 
como é perspetivada a vida quotidiana dos cidadãos em geral e dos professores em particular, 
tanto em termos pessoais como profissionais; sobretudo quando encarados numa ótica de 
agentes educativos mobilizadores das mudanças preconizadas para a sociedade, de profissionais 
aprendentes ao longo da vida. Quando se pensa em desenvolvimento profissional e tecnologias 
digitais, duas perspetivas se podem equacionar. A primeira e mais imediata pressupõe a formação 
em TIC, ou seja, as tecnologias são o objeto de estudo, o conteúdo da formação. Esta perspetiva, 
não sendo negligenciável, é pouco relevante quando o objetivo é a integração das TIC em 
educação e no próprio desenvolvimento profissional. A segunda perspetiva diz respeito 
exatamente ao que se acabou de referir na secção anterior, à formação com as TIC, ao 
crescimento profissional com as TIC, em que estas assumem o papel de ferramentas de 
aprendizagem.  
No que ao DPP diz respeito, as tecnologias vieram, por um lado, criar novas oportunidades de 
aprendizagem, pois conforme refere Moura (s/d) as TIC alargam a possibilidade do exercício de 
um percurso autónomo de aprendizagem e, por outro, criam dificuldades acrescidas para aqueles 
que não acompanharam esta evolução. Ou seja, por um lado temos professores nascidos já na 
“era-digital”, o que por si só não fundamental, mas apenas um ponto de partida diferente, pois é 
importante que exista, da parte dos professores, preocupação no desenvolvimento da maior 
variedade de competências possível, incluindo as competências de nível superior como a 
resolução de problemas, síntese, análise e avaliação (IDES, 2008). Por outro lado, temos um 
grande número de docentes em exercício que, para além de não terem nascido na “era-digital”, 
não usufruíram do desenvolvimento de competências digitais ao longo do seu percurso formativo 
inicial e o seu contacto com as tecnologias foi promovido em contextos de formação contínua 
pontuais e essencialmente numa vertente meramente técnica, para a abordagem desta ou 
daquela aplicação (normalmente processamento de texto, folha de cálculo, correio eletrónico e 
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internet). Para estes, as competências na utilização das TIC são limitadas às competências básicas: 
ligar e desligar o computador, imprimir um documento, aceder à internet, criar uma 
apresentação, usar uma folha de cálculo, enviar um email com anexo (IDES, 2008), ou centradas 
na utilização do processador de texto. Apesar de este último grupo estar no centro das atenções 
dos esforços realizados no âmbito das políticas educativas para a qualificação e formação 
profissional dos docentes, os primeiros não podem ser negligenciados, pois importa criar 
condições para o pleno aproveitamento das suas competências e predisposição para a utilização 
das TIC em prole da mudança que é urgente operar nos sistemas educativos, para atingir os 
objetivos enunciados para o século XXI na educação dos jovens. Conforme referem Daly et al. 
(2009), apesar dos esforços realizados para desenvolver a utilização das TIC nas escolas nos 
últimos anos, as diversas abordagens de desenvolvimento profissional em competências TIC não 
se têm revelado eficazes, pois continua a existir pouco impacto destas iniciativas nas práticas 
educativas diárias dos professores. Segundo estes autores a análise da literatura evidencia que 
muitas abordagens de DPC em TIC foram realizadas ou estão em curso, mas essencialmente 
existem meios insuficientes para assegurar DPC em TIC de qualidade a todos os professores. Estes 
autores acrescentam que se tem dado uma ênfase excessiva às competências, em detrimento de 
uma maior profundidade no entendimento e aplicação das competências para o ensino e 
aprendizagem, o que está diretamente relacionado com o reconhecimento generalizado de falta 
de competências TIC nos professores e, como tal, a oferta formativa é canalizada neste sentido, 
em vez de se preocupar com a focalização na pedagogia. 
Moura (s/d) salienta que as tecnologias, para além de facilitarem o acesso a uma infinidade de 
informação e, desta forma, poderem contribuir para a criação de conhecimento, promovem a 
troca de informações e de ideias com outros, criando outras oportunidades de aprendizagem, 
incentivando à colaboração, promovendo o desenvolvimento de sentido crítico e o respeito pelas 
opiniões dos outros e facilitando a adoção de práticas de aprendizagem ao longo da vida. Esta 
identificação simplificada do potencial educativo e formativo das TIC é mais um alerta para a 
importância de garantir uma equidade no acesso às tecnologias por todos os cidadãos e, em 
particular, pelos professores, e para a necessidade de criar condições de tempo e disponibilidade 
para o desenvolvimento de competências TIC dos professores, como uma primeira via que possa 
garantir o acesso a novas oportunidades de DPP e vivências resultantes da experimentação dos 
professores que possam ser transferíveis para o contexto das aprendizagens dos seus alunos. 
Conforme se procurou evidenciar anteriormente, numa primeira etapa importa criar condições 
para que o acesso a novas oportunidades de DPP seja uma realidade para todos os professores e, 
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nesse âmbito, teoricamente o PTE (eixo tecnologia e eixo formação) representa o esforço das 
iniciativas políticas no sentido de promover o desenvolvimento da literacia digital dos professores 
e a integração das tecnologias digitais na educação. No entanto, conforme se tem vindo a 
evidenciar, o presente estudo não pretende avaliar estas iniciativas, nem investigar o seu 
impacte; centra-se sim, ou situa-se, ao nível das atitudes dos professores, perante as tendências 
de evolução identificadas na literatura ao nível do DPP, na adoção de práticas de aprendizagem 
ao longo da vida, com particular relevo para o aproveitamento das oportunidades emergentes do 
uso e da evolução permanente das tecnologias. Como referem Carlson & Gadio (2002, p. 125) 
“once teachers have mastered the basics of ICTs – operating systems, word processing, and e-mail 
and internet navigation – they can use technology to access professional development 
opportunities”.  
Também, como já se referiu, o potencial das TIC na educação é uma realidade cada vez mais 
consensual dado o potencial educativo que pode ocorrer da sua utilização, particularmente ao 
nível das ferramentas/serviços Web 2.0, pelas práticas de partilha e colaboração que podem 
induzir. No entanto, as tecnologias ainda não estão tão presentes como seria desejado: “Digital 
media allow for nearly ubiquitous access to people and to virtually infinite amounts of 
information, as well as new forms of sociality, play, creativity, social activism, networking and 
collaboration” (Weigel et al., 2009, cit. in Coughlin & Kajder, 2009, p. 7). 
Conforme referem Moreira & Loureiro (2009, p. 122), no âmbito do DPP é importante refletir 
sobre as competências TIC que os professores devem adquirir, visando uma mudança das suas 
rotinas educativas e a adoção de boas práticas que promovam a educação integral das novas 
gerações, “onde as TIC desempenhem o mesmo papel que representam nas vivências dos jovens 
info-nativos e que constitua um caminho prometedor para o saber e para o conhecimento”. A 
literacia digital, para além de representar a competência para usar as tecnologias da informação e 
da comunicação (Cedefop, 2009), deve ser entendida como o domínio ou conhecimento acerca da 
sua utilização em função das necessidades educativas ou profissionais em contextos diversos, e 
como uma urgência e obrigação dos agentes educativos, em particular dos professores. O 
entendimento do papel do professor com literacia digital é o de “e-mediador, e-orientador, e-
moderador e  e-tutor”, ou seja, criando condições para promover a construção das aprendizagens 
dos alunos (Moreira & Loureiro, 2009, p. 125). Neste sentido, os autores referem que é 
importante que a formação do professor (inicial e contínua) contemple o desenvolvimento de 
competências conducentes à literacia informática, para que possa ser ativo e observador no 
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processo de ensino e de aprendizagem, ultrapasse resistências, reconheça as potencialidades 
educativas das TIC e acompanhe os seus alunos na construção das suas aprendizagens. 
A aprendizagem com recurso às TIC pode ser utilizada como uma ferramenta no ensino no quadro 
da aprendizagem presencial bem como na formação a distância e é frequentemente designada 
por e-learning, b-learning e até m-learning. No entanto, considera-se que a designação proposta 
por Downes (2011) – ASP – aprendizagem suportada pela tecnologia –, por incorporar a noção de 
aprendizagem ao longo da vida, numa perspetiva construtivista, mas sobretudo conectivista, para 
além de ser mais abrangente e permitir a sua aplicação às diversas tecnologias que estão 
constantemente a evoluir e a emergir, é aquela que mais se aproxima do ideal que se defende de 
crescimento profissional dos professores, onde a presença das tecnologias será invisível e ubíqua.  
Coughlin & Kajder (2009) referem que estes modelos, totalmente online ou mistos, fornecem aos 
professores oportunidades de aprendizagem colaborativa, construção de um entendimento 
coletivo acerca das práticas de ensino e oportunidades de refletir em diálogo com os colegas. 
Efetivamente as tecnologias criam desafios para comunicar através de uma variedade de modos e 
meios e, como tal, o conhecimento expressa-se através de uma variedade de formatos e o 
conteúdo é partilhado numa tentativa de avançar no que é conhecido. Ou, como referem 
Coughlin & Kajder (2009), estes modelos promovem situações que normalmente não ocorrem no 
DP presencial tradicional, como a participação motivada pelo interesse enraizado no 
conhecimento específico de uma disciplina, questionamento autêntico, diálogo sustentado e 
desenvolvimento de identidades dentro dos grupos de afinidades.  
Conforme referem alguns autores, nomeadamente Palfrey & Gasser  (2008) e  Bull et al.  (2008), 
referidos por  Coughlin & Kajder (2009), a Web 2.0 abre novas possibilidades para a criação de 
conteúdo, participação e envolvimento social, ou seja, os ambientes Web 2.0 convidam à 
participação e oferecem baixas barreiras à criação de conteúdos e à partilha, oferecem uma 
oportunidade de envolvimento em redes de interesse, bem como permitem a responsabilização 
por contributos e respostas. Coughlin & Kajder (2009) concluem que a Web 2.0 possibilita novas 
oportunidades de criação, participação e produção, dentro de comunidades globais e marcadas 
pelo interesse e compromisso dos participantes, ou seja, tal como numa comunidade de 
aprendizagem, diversidade de ideias, experiência e opiniões são recursos de uma comunidade 
online. No entanto, conforme alertam Moreira & Loureiro (2009), a utilização das TIC na formação 
de professores obriga a uma mudança de paradigma, pois enquanto a web for apenas vista como 
um repositório de conteúdos e o desenvolvimento de competências TIC for encarado numa 
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perspetiva meramente tecnicista, incorre-se em práticas de desenvolvimento profissional que, 
para além de não fomentarem a constituição de comunidades de professores, não usufruem do 
potencial das tecnologias na organização de comunidades de aprendizagem e de prática com 
apoio e suporte online, estimulando atividades educativas inovadoras. Complementa-se este 
alerta, manifestando concordância com Hecht & Roberts (1996, cit. in Coughlin & Kajder, 2009), 
que consideram que a vantagem da colaboração facilitada pelas tecnologias só é visível se houver 
hábitos de trabalho colaborativo, ao que se acrescenta se houver competências básicas para a 
utilização das tecnologias e reforçando que a própria utilização das TIC também desempenha um 
papel importante no desenvolvimento de competências digitais. 
Catalão & Maia (2002, cit. in Moreira e Loureiro, 2009) referem que a utilização das TIC não está 
associada a uma pedagogia específica e a sua integração está associada a posturas reflexivas e 
inovadoras dos professores. A utilização das TIC, para além de promover o desenvolvimento de 
competências digitais, deve promover a adoção das tecnologias como recurso ou ferramenta de 
aprendizagem, numa perspetiva de aprendizagem construtivista, situada e social, em situações de 
partilha e aquisição de saber, em comunidades de aprendizagem. De acordo com Moreira & 
Loureiro (2009), só desta forma é possível promover uma integração efetiva e continuada das TIC 
na escola, tanto no processo de ensino e de aprendizagem, como no desenvolvimento e 
crescimento profissional dos docentes. 
Coughlin & Kajder (2009), no âmbito da discussão acerca das comunidades de aprendizagem de 
professores online, destacam a importância de quatro aspetos relacionados com a Web 2.0, as 
ferramentas digitais e os espaços de aprendizagem: i) acesso a audiências reais e autênticas, 
frequentemente globais; ii) meios multimodais de comunicação de significados e conhecimento; 
iii) feedback de peritos, por vezes imediato; e iv) oportunidade de desenvolvimento de identidade 
e de autoapresentação. Numa dimensão mais global, Moreira & Loureiro (2009) destacam que o 
reconhecimento das comunidades para apoiar a aprendizagem dos professores responde a 
muitos problemas já identificados no âmbito do DPP, nomeadamente porque permitem a 
sustentabilidade de programas de formação, a imersão no trabalho diário dos professores e o 
desenvolvimento do professor enquanto investigador.  
As próprias comunidades podem envolver-se em programas formais de desenvolvimento 
profissional e em programas informais de planeamento e implementação de projetos 
educativos, participação e/ou condução de discussões sobre tópicos em grupos, participação 
em cursos a distância por centros de formação, participação em programas de mentorado, 
experimentação de novas ideias num ambiente seguro e partilhado, etc. (Moreira & Loureiro 
2009, p. 129) 
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Reforçando a referência simbiótica dos contextos formais e informais de DPP parece oportuno 
referir que as atividades de DPP formal devem apostar na seleção de sistemas ou plataformas que 
facilitem “a conversação e a interação em torno de eventos de aprendizagem episódicos num 
ambiente distribuído, transformando-os em elementos constituintes de um design baseado, num 
fluxo linear de objetos que flutuam livremente nesse ambiente” (Downes, 2011, p. 11), ou seja, 
tirando partido do contexto tecnológico como ambiente que pode promover o acesso, 
participação, experimentação e aplicação da mudança dos professores que pode ocorrer ao nível 
do DP dos professores em contextos de aprendizagem essencialmente informais. 
Apesar do consenso em torno das oportunidades de DPP que as tecnologias digitais, em particular 
a Web 2.0 e as redes sociais ou comunidades educativas, oferecem em termos informais e no 
desenvolvimento de hábitos de aprendizagem ao longo da vida, não se pode esperar que este 
percurso se realize apenas autonomamente, como resultado do autodidatismo de alguns 
professores. Com isto, e em concordância com posições defendidas pelos autores que foram 
referenciados nesta exposição, pretende-se dizer que a adoção de modelos de formação 
suportados pelas TIC deverá ser uma prioridade nas apostas formativas dos sistemas educativos, 
como forma de promover uma utilização cada vez mais profissional e pedagógica das tecnologias. 
Basicamente, os responsáveis pela educação ou pelas políticas educativas devem assegurar a 
disponibilidade de DPP de elevada qualidade para todos os professores. 
Coughlin & Kajder (2009) referem que existe um défice de investigação ao nível do impacte das 
comunidades profissionais de professores online para o DP, bem como ao nível da conceção ou 
proposta de modelos de práticos sustentados. O trabalho de Looi et al. (2008) contribui para a 
definição de um quadro de referência de princípios básicos essenciais para a conceção de futuros 
modelos, seja através da análise dos modelos existentes, seja pela emergência de outros a partir 
das “novas” ferramentas sociais online de aprendizagem. Os princípios identificados por estes 
autores são enunciados por Coughlin & Kajder (2009), e consistem no seguinte: i) Foreground 
practice (centrado em situações reais e em problemas imediatos face a contextos ou conteúdos 
específicos dos professores); ii) Understand and capitalize on existing social networks (apoiar 
comunidades locais de pratica em vez de criar isolamento); iii) Incorporar tarefas que exijam 
colaboração e orientação dos pares (peer mentoring); iv) Lead and mentor practice (fornecer 
modelos de prática); v) Equilíbrio e nivelação de “designers” and “users” (envolver os 
participantes na conceção, formação, e escalonamento da comunidade. Para terminar, não se 
pode deixar de reforçar que, acima de tudo, o recurso a modelos sustentados no 
desenvolvimento de comunidades de prática associa as “vantagens” ou o potencial das 
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ferramentas Web 2.0 com os quadros de referência da aprendizagem dos professores, como 
processo de crescimento profissional e de aprendizagem ao longo da vida. 
2.3.3. REDES SOCIAIS/COMUNIDADES EDUCATIVAS COMO MEIOS DE PROMOÇÃO DO 
CRESCIMENTO PROFISSIONAL 
 
Por definição, uma comunidade de prática consiste numa “persistent, sustained social network of 
individuals who share and develop an overlapping knowledge base, set of beliefs, values, history, 
and experiences focused on a common practice and/or mutual enterprise” (Barab et al. , 2006,  cit. 
in Looi et al., 2008, p. 491). Conforme referem Moreira & Loureiro (2009), na literatura são 
adotadas várias denominações para referir as comunidades como, por exemplo, comunidades de 
aprendizagem, redes de professores, comunidades de professores, círculos de investigação, etc. E 
Moreira et al.  (2008, cit. in Santos, 2011, p. 79), afirmam que “nos contextos educativos, o aspeto 
fundamental das redes criadas ao nível dos vários intervenientes são as comunidades de 
aprendizagem, i.e., os pontos aglutinadores de indivíduos, experiências e interesses que 
estabelecem relações nem sempre aparentes ou visíveis entre si, no processo de construção do 
conhecimento.” Também, Coughlin & Kajder (2009), referindo Shirley (2008) e Jenkins (2006), 
afirmam que nos espaços Web 2.0, os profissionais participam em comunidades globais que 
alinham os seus interesses, respondendo à sua criatividade, ajudando na resolução de problemas, 
ajudando na partilha de histórias e pontos de vista, ou permitindo o envolvimento em ações 
coletivas, ou seja, tão importante como o espaço criado pelas ferramentas Web 2.0 para as 
comunidades é a capacidade dos participantes para se envolverem e interagirem de forma a 
promover a aprendizagem e o desenvolvimento do conhecimento.  
As redes sociais são valorizadas como: i) ferramentas de partilha de informação e recursos; 
ii) ferramentas de criação de comunidades profissionais de aprendizagem online; iii) 
ferramentas de comunicação, potencialmente promotoras de comunicação com os alunos e 
encarregados de educação. O mesmo estudo refere que os professores que já usaram 
tecnologia social online são mais positivos acerca dos seus benefícios. E aqueles que já 
aderiram a redes sociais (versus os que não o fizeram) demonstram mais vontade ou 
predisposição para aderirem a uma rede social educativa.19
                                                          
 
19 Conclusões do estudo “School Principals and Social Networking in Education: Practices, Policies, and Realities in 
2010,” conducted by edWeb.net, IESD, Inc., MMS Education, and MCH Strategic Data. In 
http://www.mchdata.com/newsandevents/pressreleases/pr10_principals_social_networking.html. 
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Estes entendimentos fundamentam a seleção das redes sociais/comunidades educativas, como 
indicador de competência dos docentes nas ferramentas e serviços Web 2.0 na investigação que 
se realizou, como ponto de referência acerca da capacidade dos professores para tirarem partido 
do potencial das tecnologias para o seu crescimento profissional, ou para o seu desenvolvimento 
profissional em contextos informais. 
Assim, no que à presente investigação diz respeito, a terminologia adotada “redes 
sociais/comunidades educativas” procura englobar as iniciativas de colaboração e partilha online, 
corporizada por redes ou comunidades de carater profissional envolvendo docentes e suportadas 
tecnologicamente por redes sociais ou outras plataformas que viabilizam este tipo de práticas. 
Apesar de não se relacionar diretamente com os objetivos da investigação realizada, considera-se 
importante referir a dificuldade que existe na análise e avaliação dos reais impactes da utilização 
das redes para o crescimento profissional dos professores, pois, de acordo com a revisão da 
literatura de Coughlin & Kajder (2009, p. 5) acerca de colaboração em ambientes online, referem 
que esta é escassa e dispersa e, acima de tudo, sofre de um problema, como toda a literatura 
sobre o uso da tecnologia em educação, ou seja, o facto de se tratar de um “alvo em movimento 
crescente a alta velocidade”. Os autores afirmam ainda que com o aparecimento da tecnologia 
Web 2.0, as oportunidades de colaboração baseadas na Web e a diversidade de ferramentas de 
apoio à colaboração aumentaram a um nível que parece tornar qualquer plataforma de 
investigação atual esta semana, uma plataforma histórica na semana seguinte. E sustentam este 
facto com a descrição de exemplos concretos: no momento em que começaram a surgir estudos 
sobre a utilização de plataformas tradicionais online (ex. Blackboard ou Moodle), os professores 
começaram a usar plataformas como Wikispaces ou Ning, que se aproximam mais do tipo de 
interação encontrada nas redes sociais, como o Facebook ou o My Space. 
Essencialmente, Coughlin & Kajder (2009) consideram que alguns dos objetivos da participação 
são a promoção de experimentação, aprendizagem e reflexão. Os autores referem que a 
aprendizagem ocorre não por um processo de transmissão de informação, do líder ao grupo, mas 
através de interações em que o grupo transforma o indivíduo, ao mesmo tempo que a sua 
participação e contributos promovem a transformação do grupo. Baseados nos trabalhos de Dede 
(2006) e Owston (2009), os autores referem ainda que as comunidades online de professores 
fornecem oportunidades de uniformização das potencialidades das ferramentas Web 2.0 para o 
envolvimento em processos de aprendizagem on-demand, de acordo com as 
necessidades/solicitações, acesso a uma rede de profissionais que partilham interesses e 
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frequentemente práticas de literacia dos média que transferem para as práticas pedagógicas (em 
sala de aula). 
A título de conclusão, Coughlin & Kajder (2009) referem que apesar da investigação ser muito 
recente e dos dados existentes não permitirem constatação de uma ligação direta entre a 
colaboração dos professores e os resultados dos alunos, permitem já com alguma firmeza 
perceber a ligação direta a algumas variáveis dos professores, nomeadamente à eficiência 
profissional, à satisfação profissional, ao acesso à investigação e adoção de novas práticas. 
Reforçam ainda que a literatura é consistente na defesa de DPP situada em grupos reais, 
relacionada com resultados ou impactos reais, que permite o “tempo profissional” (p.12) 
necessário para aprender, colaborar, descobrir e refletir. Alertam, no entanto, para a necessidade 
de proceder a algumas mudanças, nomeadamente no acesso físico às tecnologias, que está 
bloqueado em muitas escolas, quando se pretende a utilização das tecnologias que 
demonstraram potencial para promover a criação e desenvolvimento de comunidades de prática 
sustentadas e colaborativas. Outro dos aspetos que se considerou importante, e que é o ponto 
central da investigação realizada, prende-se com a perceção das competências dos professores na 
utilização das ferramentas e serviços Web 2.0, ou seja, se as suas competências lhes permitem 
acesso e usufruto à participação nestas comunidades online. 
Face ao que foi exposto, termina-se esta secção e este capítulo de revisão da literatura com uma 
referência a Grossman et al. (2001) que defendem que não podemos esperar que os professores 
criem comunidades de aprendizagem com os seus alunos, se eles próprios não tiverem uma 
comunidade para promover o seu próprio desenvolvimento. Esta referência sintetiza de forma 
muito pragmática o espírito que nos moveu e concretiza a lógica e a importância do 
desenvolvimento de hábitos de aprendizagem ao longo da vida e a filosofia emergente da Web 
2.0 que potencia o desenvolvimento de situações de aprendizagem informal. 
No capítulo seguinte descreve-se a metodologia adotada para concretizar a investigação 
realizada. 
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3. METODOLOGIA 
O método científico supõe que tenhamos claro qual é o problema ou complexo de 
problemas ao qual o estudo procura encontrar resposta. (Pinto et al., 2011, p. 17) 
 
Neste capítulo, em linhas gerais, refere-se a natureza do estudo no contexto do quadro 
teórico de referência que o suporta, identifica-se o problema, as questões e os objetivos de 
investigação, bem como se enunciam os procedimentos de investigação adotados (conceção 
do survey, recolha de dados e edição e análise de dados). Basicamente descreve-se a 
metodologia adotada e o contexto em que decorreu o estudo, apresentando o percurso 
metodológico realizado, descrevendo e justificando as opções que balizaram a investigação.  
 
3.1. NATUREZA DO ESTUDO 
Surveys can serve several purposes. One purpose is to explore and describe a specific 
population. The information obtained must provide more insight into the behavior or 
attitudes of the population. (Bethlehem, 2009, p. 15) 
As tendências metodológicas atuais da investigação nas ciências sociais e em particular na área 
da educação apontam para a adoção de planos de pesquisa pluri-metodológicos, por vezes, 
sem uma adesão clara a uma ou outra metodologia. As vantagens de metodologias de tipo 
qualitativo é que estão sempre abertas (Bodgan & Bilken, 1999). Segundo Fortin et al. (2003), 
as opções metodológicas decorrem das questões de investigação, determinando se o trabalho 
a desenvolver se vai reger por métodos quantitativos ou por métodos qualitativos, pela 
identificação do processo de recolha de dados e pelo modo como estes são registados e 
analisados. Para Creswell (2003), esta combinação de métodos configura-se numa abordagem 
mista; já para Jansen (2010) a adoção de metodologias tradicionalmente quantitativas, como o 
survey, pode assumir um carácter de estudo qualitativo que designa por survey qualitativo. 
Jansen (2010) tipifica, assim, como estudos qualitativos aqueles que descrevem características 
ou comportamentos de uma população, utilizando métodos de entrevista estruturada ou 
semiestruturada, aplicados a uma pequena amostra de uma população. Esta tipificação reforça 
a ideia de Fowler (1995) que refere que nas ciências sociais o recurso a processos de 
pergunta/resposta é comum para realizar medições importantes, pois é frequente termos 
necessidade de medir fenómenos que só os indivíduos percecionam, ou seja, o que as pessoas 
pensam ou sabem, ou o que sentem: “There is an almost limitless body of desirable and useful 
information that can be gathered only by asking people questions” (Fowler, 1995, p. 1). Face ao 
exposto, pretendeu-se desenvolver um projeto de investigação que pudesse dar resposta aos 
objetivos e às questões de investigação definidas. Para o efeito, conforme já referido, propôs-
se a realização de um estudo qualitativo, exploratório, do tipo survey study,  que se apresenta 
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como um poderoso instrumento de investigação, permitindo a recolha de dados acerca de 
uma população bem definida.  
Brace (2004) refere que num survey o questionário assume um papel central no sucesso da 
investigação. O questionário é um instrumento de recolha de dados que se enquadra no 
âmbito da entrevista estruturada, ou seja, os indivíduos são inquiridos através de um conjunto 
de perguntas previamente estruturadas. O objetivo primário do questionário no survey é obter 
dados que permitam responder às questões de investigação (Brace, 2004). O papel de um 
questionário é essencialmente o de criar uma padronização na forma de obter informação, ou 
de garantir que a questão é colocada de igual forma a todos os respondentes. Só assim é 
possível comparar e aferir as respostas, i. e., a informação obtida dos respondentes. Assim, 
Brace (2004) define o questionário como o meio adotado pelo investigador para comunicar 
com os respondentes; as perguntas articuladas pelo investigador dão acesso posterior à 
informação pretendida.  
A construção do questionário não é apenas partir dos objetivos do estudo e escrever uma 
pergunta para cada um deles. Uma série de processos são necessários para o construir. Os 
objetivos do estudo são transformados num conjunto de requisitos de informação, que levam 
à formulação das perguntas certas para obter essa informação, que posteriormente são 
organizadas no questionário (Brace, 2004). 
Bethlehem (2009) acrescenta que a informação é recolhida através do questionamento a uma 
amostra representativa de elementos da população. Realizar um survey é um processo 
complicado que exige cuidados próprios e tomada de decisões importantes (Bethlehem, 2009): 
“It is important to pay careful attention to these initial steps. Wrong decisions have their 
impact on all subsequent phases of the survey process. In the end, it may turn out that the 
general survey questions have not been answered” (Bethlehem, 2009, p. 15). 
De uma forma muito sintética, o processo de survey, esquematizado de acordo com a proposta 
de Bethlehem (2009) (Imagem 12), resume-se ao seguinte: na primeira etapa – survey design 
(conceção do survey) – define-se o público/população-alvo e o tamanho da amostra, para que 
se possam obter resultados representativos. É igualmente nesta etapa que as questões de 
investigação têm que ser convertidas em características específicas da população (parâmetros 
da população). Esta especificação determina o conteúdo do questionário e cria as condições 
necessárias para a sua construção. O segundo passo é a recolha de dados. Segue-se o processo 
de edição de dados, na qual podem com frequência ser detetados erros, sendo uma tarefa 
importante a correção do fator “não resposta”. Posteriormente, já ao nível da análise dos 
dados, dependendo da natureza do estudo, esta pode ser exploratória ou indutiva. Para fazer 
uma inferência relativamente à população como um todo, realiza-se uma análise indutiva, por 
estimativa das características de uma população. É exploratória quando não existem ideias 
pré-concebidas e o objetivo é detetar a existência de possíveis padrões, estruturas ou relações 
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nos dados recolhidos. Esta é a opção metodológica adotada no processo de análise dos dados 
nesta investigação. Finalmente na última etapa são publicados os resultados do survey, num 
formato que seja compreensível para todos (mesmo e sobretudo fora do âmbito 
científico/académico) e, em simultâneo, fornecendo a informação necessária para que os 
peritos possam estabelecer se o estudo foi bem conduzido e avaliar a validade das conclusões. 
É importante no relatório manter o anonimato e a confidencialidade dos dados dos 
respondentes. 
 
Imagem 12 – The survey process (Bethlehem, 2009: p. 2) 
Esta descrição sumária do processo de investigação proposto por Bethlehem (2009) serve de 
base para a explicitação dos procedimentos metodológicos adotados que se apresentam mais 
à frente neste capítulo. Na secção seguinte apresenta-se o ponto de partida, em termos 
metodológicos, do survey, ou seja, identificam-se o problema, as questões de investigação e 
os objetivos inerentes ao estudo realizado. 
3.2. PROBLEMA, QUESTÕES E OBJETIVOS DE INVESTIGAÇÃO 
Conforme já referimos na introdução, o presente estudo valorizou o levantamento da 
perceção da necessidade do envolvimento dos docentes em processos informais de 
aprendizagem ao longo da vida, na promoção do seu desenvolvimento profissional, 
salientando o papel das redes sociais neste contexto. Procurou também dar resposta ao 
problema identificado, decorrente da perceção do hiato existente entre a tecnologia que 
atualmente existe e as práticas educativas, bem como da perceção da existência de um défice 
de competências digitais ao nível da maioria dos professores para participarem ou terem 
acesso a redes sociais/comunidades educativas. Em simultâneo, constata-se uma inadequação 
do modelo de formação profissional dos docentes face aos desafios da sociedade atual, 
fundamentalmente ao nível do desenvolvimento de competências de utilização das 
tecnologias, e uma desvalorização da importância que os contextos de aprendizagem informal 
podem desempenhar para colmatar as necessidades do seu desenvolvimento profissional.  
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De uma forma simplista e generalista, o problema que está na base desta investigação resume-
se à questão: Os professores são capazes de aceder e tirar partido das tecnologias digitais em 
contextos informais de desenvolvimento profissional? Assim, procura-se descrever as 
condicionantes existentes nos professores no domínio ou dimensão das suas competências de 
utilização das TIC, no acesso a situações de aprendizagem que podem contribuir para uma 
aprendizagem sustentável ao longo da vida.  
Face ao problema identificado, enunciámos as seguintes questões de investigação: 
i. Quais as competências TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) dos professores e qual o 
seu percurso formativo? 
ii. Quais os hábitos de utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0), finalidades e 
importância dessa utilização? 
iii. Quais os impactes da utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0), 
particularmente das redes sociais/comunidades educativas online ao nível do 
crescimento pessoal do professor e da mudança de práticas educativas? 
Neste contexto, adotando uma metodologia de survey, cujos procedimentos se descrevem 
neste capítulo, pretendeu-se fazer o levantamento das competências de utilização das 
ferramentas/serviços Web 2.0 pelos professores do ensino básico e secundário das escolas do 
ensino público do concelho de Aveiro e identificar aqueles que habitualmente integram e 
participam em redes sociais/comunidades de aprendizagem online balizadas por temáticas 
educativas. Para além do levantamento de competências e hábitos de utilização, fez-se 
igualmente o levantamento da perceção da importância da aprendizagem ao longo da vida em 
contextos informais e procurou-se analisar o impacte destas vivências para um 
desenvolvimento profissional que se reflita no desenvolvimento das competências TIC e nas 
práticas educativas destes professores.  
No que diz respeito ao desenvolvimento de competências TIC, o estudo procurou aferir o nível 
de competências básicas destes professores, bem como o nível de competências de utilização 
das ferramentas/serviços Web 2.0. Para além do nível de competências existentes, procurou-
se perceber qual o potencial da utilização da Web 2.0 na aquisição de novas competências de 
integração didática das TIC pelos professores. No que se refere à dimensão do 
desenvolvimento profissional, neste estudo valoriza-se o levantamento da perceção do papel 
da aprendizagem ao longo da vida, em contextos informais, no âmbito da sociedade do 
conhecimento e do conceito de aprendentes do novo milénio, não negligenciando o relevo 
que os professores atribuem a estes contextos e os impactes que daí podem advir ao nível das 
suas práticas educativas. 
Em síntese, à luz da perspetiva de desenvolvimento profissional como crescimento profissional 
dos professores, procurou-se caracterizar as competências destes professores, ou seja, avaliar 
esta valência da dimensão pessoal de crescimento profissional dos professores, bem como 
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perceber os impactes que percecionam nesta dimensão e na dimensão das práticas 
educativas. Face ao exposto e para dar respostas às questões de investigação colocadas, em 
termos metodológicos implementou-se a metodologia que se ajustava à concretização dos 
objetivos de investigação Foi nosso objetivo primordial articular a metodologia ou o desenho 
da investigação com o propósito do estudo. Assim, uma vez que não se pretendia testar 
hipóteses mas sim descrever as características do público-alvo identificado, colocámos em 
prática um estudo qualitativo, de tipo survey study de natureza descritiva e análise 
exploratória, por recurso ao inquérito por questionário.  
Em termos operacionais, o estudo foi concebido em duas etapas. A primeira refere-se ao 
processo de preparação da distribuição dos questionários aos professores, ou seja, um 
primeiro contacto com as direções das escolas/agrupamentos, onde foi obtida a dimensão dos 
estabelecimentos escolares, a dimensão da população alvo e o contacto dos CEPTE. Aos 
coordenadores foram solicitados dados acerca dos serviços e recursos TIC das 
escolas/agrupamentos, do contexto e políticas de utilização das TIC, de acordo com a 
estratégia adotada na construção do questionário, conforme se explica na secção relativa aos 
procedimentos metodológicos, conceção do survey, concretamente no item: construção do 
questionário. Na segunda etapa, foi distribuído online o questionário aos professores com o 
objetivo de obter respostas para as questões de investigação enunciadas.  
Os procedimentos metodológicos são explicados em detalhe na secção e subsecções 
seguintes. 
3.3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Em termos de procedimentos metodológicos, considerando a estrutura proposta por 
Bethlehem (2009) como ponto de partida, consideram-se essencialmente três etapas: i) 
conceção do survey; ii) recolha de dados; e, iii) edição e análise de dados. Assim, de acordo 
com o que é sugerido por esta proposta e por uma questão de organização, esta secção reflete 
a cronologia dos eventos de investigação, contextualizados em cada uma das etapas 
identificadas. 
3.3.1. CONCEÇÃO DO SURVEY 
A etapa central desta investigação centrou-se na conceção do survey que, de acordo com a 
literatura, nomeadamente os autores Jansen (2010), Bethlehem (2009), Trochim (2006), Brace 
(2004) e Fowler (1995), é uma fase crucial no que respeita à sua implementação. Logo, tendo 
em mente que esta é uma etapa fundamental, após a identificação do problema, enunciaram-
se as questões de investigação, apresentadas na secção anterior, e adotou-se a metodologia 
que melhor se ajustava às intenções ou objetivos de investigação de acordo com o quadro 
metodológico de referência das investigações em ciências sociais – o survey study. 
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Bethlehem (2009) sintetiza que os passos iniciais na conceção de um survey se focalizam nas 
questões relacionadas com o seu “desenho ou conceção”, nomeadamente a definição da 
população alvo e dos parâmetros ou variáveis da população a avaliar, bem como na 
construção do questionário. São estes passos que agora se descrevem. 
3.3.2. DEFINIÇÃO DA POPULAÇÃO ALVO 
Numa investigação exploratória, a tarefa central reside na determinação dos dados que se 
pretendem recolher e qual a melhor maneira de o fazer. Antes de qualquer questão ser 
formulada importa definir quem vai ser inquirido  e qual vai ser o formato de recolha de dados, 
tendo em vista a sua análise. O formato de recolha de dados e a sua posterior análise também 
influenciam a construção do questionário (Brace, 2004). 
Ao nível da operacionalização, primeiro delimitou-se a população alvo do estudo que, de 
acordo com Bethlehem (2009), pode ser definida como a população que é investigada. Apesar 
de ser interessante equacionar a possibilidade de aplicar o estudo numa escala nacional, tal 
desde cedo nos pareceu inviável, mas não negligenciável no futuro, dada a pertinência da 
temática, desde que integrado num projeto de investigação que permita a mobilização de uma 
equipa de investigadores e não apenas como um empreendimento de carácter individual, 
podendo mesmo a presente investigação assumir-se como estudo preliminar para este efeito. 
Assim, por razões de conveniência, dado tratar-se do concelho onde a investigadora exerce a 
sua atividade profissional, optou-se por delimitar a população aos professores de ensino 
básico e secundário das escolas públicas do concelho de Aveiro, de acordo com o definido na 
rede do Ministério de Educação para 2010-2011, acedida no site da Direção Regional de 
Educação do Centro (DREC). Assim, após a decisão acerca do público-alvo, com recurso à 
internet, procedeu-se a uma pesquisa que permitiu a recolha da informação necessária para 
estabelecer um primeiro contacto com as escolas; mais especificamente, obtiveram-se os 
contactos das escolas que foram posteriormente usados. Verificou-se que a investigação 
poderia envolver quatro escolas secundárias e sete escolas/agrupamentos do ensino básico – 
num total de onze escolas/agrupamentos. Para facilitar a leitura, a partir de agora todas as 
escolas ou agrupamentos serão referidas como “escolas”. O número de professores a 
considerar, o número total de professores destas escolas, ou seja, a dimensão da população 
alvo era ainda uma incógnita, pois não se encontraram dados atualizados após pesquisa online 
realizada com este objetivo. Para ultrapassar este constrangimento, enviou-se uma mensagem 
de correio eletrónico aos diretores das escolas (apêndice A) que, para além de corporizar o 
primeiro contacto que se pretendia realizar, comunicando o estudo que se pretendia 
desenvolver, apelava ao seu apoio e colaboração, solicitando-lhes informação acerca da 
dimensão do corpo docente de cada escola. Para efeitos de obtenção de dados que 
permitissem a caracterização do contexto da investigação, solicitou-se igualmente informação 
relativa à dimensão do corpo discente e oferta educativa, e também o contacto do CEPTE. Foi 
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considerado, desde logo, face à nossa própria experiência no cargo num passado recente, que 
o Coordenador seria o interlocutor por excelência com as escolas ao longo da aplicação do 
survey, ainda que sempre em articulação com as direções das escolas. Todas as direções das 
escolas mostraram recetividade à realização da investigação e forneceram os dados solicitados 
(apêndice B). 
A resposta das escolas secundárias foi, regra geral, mais rápida, não apenas pela facilidade do 
processo adotado, mas pela facilidade na compilação dos dados necessários. No caso dos 
agrupamentos, a resposta foi mais demorada devido à necessidade de organizar os dados por 
escola e compilar essa informação. No entanto, o processo adotado revelou-se eficaz, pois 
permitiu, no espaço de mês e meio (entre Dezembro de 2010 e Janeiro de 2011) obter a 
informação pretendida. Estas informações permitiram a identificação e delimitação da 
população alvo que passamos a apresentar (Tabela 8 e Gráfico 1): 
Tabela 8 – Distribuição da população alvo de acordo com a escola de origem 
Escola/ Agrupamento Nº Professores (Total) 
Escola Secundária Homem Cristo 93 
Escola Secundária Dr. Mário Sacramento 140 
Escola Secundária Dr. Jaime Magalhães Lima 145 
Escola Secundária José Estêvão 133 
Agrupamento de Aradas 94 
Agrupamento de Aveiro 169 
Agrupamento de Cacia 86 
Agrupamento de Eixo 76 
Agrupamento de Esgueira 126 
Agrupamento de Oliveirinha 86 
Agrupamento S. Bernardo 134 
Total 1282 
 
Gráfico 1 – Distribuição da população alvo por escola (em percentagem) 
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Para além da elaboração do questionário, a qual é referida à frente neste capítulo, foi 
necessário definir o formato de distribuição, basicamente se seria um questionário em 
formulário a enviar por correio eletrónico aos respondentes, ou se se optaria pela utilização de 
um formulário online, uma vez que o recurso ao formato eletrónico já era intenção no projeto 
inicial, dada a própria temática da investigação. “The choice of the mode of data collection is 
not an easy one. It is usually a compromise between quality and costs. […]Collecting survey 
data can be a complex, costly, and time-consuming process, particularly if high-quality data are 
required” (Bethlehem, 2009, p.155). 
Brace (2004) refere que o questionário pode adotar diversos formatos de recolha de dados, 
desde a entrevista pessoal, contacto telefónico ou envio de questionário (por exemplo, envio 
por correio convencional ou distribuição via internet). Ainda de acordo com Brace (2004), 
diversos estudos referem a aplicação de questionários online como uma alternativa válida face 
a outros métodos de distribuição. Acrescenta ainda que, regra geral, são mais rápidos de 
responder e visualmente podem ser mais apelativos; no entanto, pode ser mais difícil 
conseguir manter os níveis de atenção ao longo do questionário. Brace (2004) refere que as 
maiores desvantagens estão associadas à dificuldade de esclarecer dúvidas em tempo real. Se, 
por um lado, a recolha de dados por preenchimento de questionários (autopreenchimento) é 
uma técnica eficaz e comum, pois minimiza ou anula a indução de resposta e aumenta a 
autenticidade de resposta, por outro lado pode inviabilizar o esclarecimento de dúvidas e a 
clarificação de inconsistências de resposta, bem como a garantia de resposta integral. A 
adoção de procedimentos adequados de validação do questionário é essencial para reduzir a 
ocorrência destas situações. Fowler (1995) reforça que a validação de um questionário assume 
uma importância crucial quando se opta pela modalidade de auto preenchimento. Na presente 
investigação a validação foi feita por peritos (2 investigadores da Universidade de Aveiro) e 
testada em situação real (10 professores de escolas públicas básicas e secundárias fora do 
concelho de Aveiro). 
A adoção da distribuição online permite ainda ultrapassar algumas dificuldades identificadas 
por outros autores, nomeadamente Bethlehem (2009) que refere que a recolha de dados 
através de um survey é um processo complexo, com custos e demorado. Bethlehem (2009) 
refere que a consciência da necessidade de rentabilização rápida de recursos levou à adoção 
de formatos facilitados pela utilização da tecnologia, mas alerta que também existem 
desvantagens. À semelhança do que defende Brace (2004) é importante considerar que, para 
além das vantagens, existem desvantagens, nomeadamente a questão da “não resposta” que 
pode ser frequente nos surveys online, pois sendo um questionário de autopreenchimento, 
tem associado um elevado potencial de “não resposta”. Para além deste fator, podem ocorrer 
problemas técnicos na utilização da internet pelos respondentes, problemas de ligação ou de 
velocidade de acesso, utilização de determinados navegadores de internet (browsers), 
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instruções de navegação pouco claras, que podem frustrar os respondentes e conduzir a 
situações de “não-resposta”. 
Em síntese, cada formato de aplicação apresenta as suas próprias vantagens e problemas. Mas 
a todos se aplicam os princípios de construção e redação de questionários. Num survey online 
não existem entrevistadores – trata-se de um questionário auto preenchido. Assim, a 
qualidade da informação recolhida pode ser menor devido a elevadas percentagens de não 
resposta e erros de resposta. No entanto, este formato permite um acesso mais fácil aos 
potenciais respondentes, com custos menores, sem limitações espácio-temporais e promove 
uma sensação de segurança na resposta e, como tal, uma maior fiabilidade na resposta (Bethlehem, 2009). 
Atendendo às vantagens que se revelaram evidentes no momento da análise desta questão, 
sobretudo ao nível da edição de dados e ao facto de existir uma plataforma para este efeito 
disponibilizada pela Universidade de Aveiro – LimeSurvey, a adoção deste formato afigurou-se 
apropriada. Esta decisão foi tomada ainda porque, em consonância com Bethlehem (2009), o 
impacte das tecnologias na sociedade também se faz sentir na forma como se faz investigação, 
mais concretamente na forma como se pode fazer ou aplicar um survey atualmente. A 
plataforma LimeSurvey permite a compilação de todos os dados numa folha de cálculo Excel 
(ou mesmo em ficheiro CSV ou Microsoft Word), facilitando todo o tratamento de dados que 
se pretenda executar, nomeadamente a importação para SPSS. Em alternativa, possibilita 
ainda a utilização de ferramentas estatísticas “incorporadas” que fornecem uma visão global 
dos dados e permitem a recolha de informação útil. 
Assim, de acordo com os objetivos perseguidos no âmbito do survey e considerando a 
dimensão da população, adotou-se como estratégia de recolha de dados a aplicação de um 
questionário online, partindo do pressuposto de que todos os professores têm acesso à 
internet, na escola ou em casa, e que possuem endereço de correio eletrónico. Em termos de 
distribuição, definiu-se o correio eletrónico como formato preferencial; no entanto não se 
negligenciou a possibilidade de divulgar o questionário nos sites das escolas, redes sociais e 
redes ou comunidades de professores. Com efeito, na fase inicial, os professores foram 
convidados por correio eletrónico a aceder ao endereço do questionário e a responder. Esta 
etapa foi concebida para ser realizada em articulação com os CEPTE e com as direções das 
escolas, conforme já referido, eventualmente com recurso a listas de distribuição de email da 
própria escola ou outras e às quais não solicitámos acesso, no sentido de manter o anonimato 
e confidencialidade do estudo. Igualmente, não se negligenciou a possibilidade de aplicar o 
questionário em formato tradicional (papel) caso esta necessidade fosse expressa pelos CEPTE 
face à realidade das suas escolas, bem como a possibilidade de realizar entrevistas, caso os 
resultados obtidos pela aplicação do questionário assim o exigissem. 
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Uma vez definidas estas questões de carácter mais operacional, o universo da investigação e o 
método de recolha de dados, passou-se à construção do questionário que serviu de 
instrumento de recolha de dados no presente survey. De acordo com Brace (2004), numa 
investigação do tipo survey o questionário representa uma parte do processo que, no entanto, 
lhe é vital. Brace (2004) considera que a primeira tarefa na construção de um questionário é a 
definição dos objetivos a que o estudo procura dar resposta e acrescenta que quando o 
questionário se enquadra num survey de natureza exploratória, esta missão pode ser 
complicada. Os objetivos, numa fase de projeto, podem ser vagos e envolver conceitos 
abstratos e frequentemente assumem o formato de procura de resposta para questões gerais 
ou genéricas de investigação. Brace (2004) alerta igualmente que todas as decisões devem 
assegurar a obtenção de respostas às questões gerais, definidas em função dos objetivos do 
estudo, ou seja, às questões de investigação. Em consonância, Bethlehem (2009) indica que, 
nesta etapa de conceção do survey, se devem estabelecer, como tarefas a realizar, a conversão 
das questões de investigação em especificações das características da população a analisar e a 
consequente definição do conteúdo do questionário que se pretende aplicar. É neste sentido 
que se apresentam de seguida os procedimentos adotados na definição dos parâmetros ou 
variáveis em estudo (Bethelem, 2009) ou, de acordo com Brace (2004), o desenho do 
questionário. 
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3.3.3. PARÂMETROS OU VARIÁVEIS EM ESTUDO/DESENHO DO QUESTIONÁRIO  
Brace (2004) defende que para que um questionário forneça informação precisa de qualidade 
tem que ser planeado antes de uma única questão ser formulada. Esta planificação refere-se à 
sequência de tópicos que abrange, à sequência das perguntas que coloca, bem como à 
sequência de opções de resposta: “As perguntas têm de ser relevantes para os objetivos, o 
investigador não se deve deixar tentar por incluir perguntas que sendo interessantes não são 
relevantes” (Brace, 2004, p. 44). 
Brace (2004) identifica os seguintes passos de planificação: 
• Definir a informação principal que se pretende obter; 
• Determinar que dados vão ser necessários para efeitos de análise (dados de 
caracterização); 
• Mapear os tópicos ou subsecções do questionário. 
Assim, Brace (2004) sintetiza alguns procedimentos fundamentais na elaboração do 
questionário, ou seja, os objetivos do questionário decorrem dos objetivos da investigação, 
delimitam a informação que é importante recolher, e aquela que não estando diretamente 
relacionada com os objetivos vai dar o seu contributo para a análise dos dados, 
nomeadamente os dados de caracterização da população. Este exercício foi operacionalizado e 
apresenta-se à frente, nas tabelas de caracterização dos questionários elaborados (Tabela 11 – 
Caracterização do questionário aplicado aos Coordenadores EPTE e Tabela 12 – Caracterização 
do questionário aplicado aos professores). 
Na etapa do survey design, partindo dos objetivos e questões de investigação, definiu-se ou 
delimitou-se a informação a recolher e delineou-se a estratégia a adotar para a obtenção dos 
dados necessários. Assim, numa primeira fase, pretendeu-se através da revisão da literatura 
identificar e definir os conceitos teóricos associados à problemática de investigação, no 
sentido de criar um quadro teórico de referência que permitisse contextualizar o questionário 
a elaborar. Partiu-se do princípio teórico de que podia existir um modelo que se ajustasse às 
necessidades do estudo e a sua adoção implicaria vantagens em termos de validação. Deste 
procedimento resultou a adoção do modelo de crescimento profissional de Clarke & 
Hollingsworth (2002). À luz deste modelo, as tecnologias digitais, cuja presença na sociedade 
atual é inegável, corporizam um estímulo importante do domínio externo à profissão docente, 
para o crescimento profissional dos professores. Este estímulo, veiculado pelas competências 
de utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 dos professores, parte integrante do 
reportório da dimensão pessoal dos professores, pode potenciar o crescimento profissional, 
promovendo acesso a novas oportunidades de desenvolvimento de conhecimento, 
competências pedagógicas e até competências digitais, podendo induzir mudança de práticas 
e em última instância melhorando as aprendizagens dos alunos (Imagem 13). 
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Assim, no âmbito da presente investigação, adota-se o entendimento de desenvolvimento 
profissional como processo de aprendizagem, em que os professores são os aprendentes que 
devem ser capazes de assegurar a coresponsabilização no seu crescimento profissional e ser 
capazes de utilizar as tecnologias digitais para acederem a oportunidades que potenciam a sua 
aprendizagem em contextos informais. 
 
Imagem 13 – Contextualização da investigação no modelo de crescimento profissional - adaptado de Clarke & Hollingsworth 
(2002, p. 951) 
Em termos metodológicos importa relacionar de que forma as evidências ou dados 
encontrados se posicionam neste modelo. Este pressuposto esteve presente nesta fase, bem 
como posteriormente, ao nível da análise dos dados. Procurou-se descrever as competências 
dos professores envolvidos no estudo, ou seja, descrever esta valência da dimensão pessoal 
dos professores, bem como perceber os impactes que percecionam nesta dimensão e na 
dimensão das práticas educativas. O esquema que se apresenta (Imagem 14) visa representar 
os elementos que elegemos como essenciais no levantamento das competências de utilização 
das ferramentas/serviços Web 2.0, bem como os elementos de caracterização fundamentais 
para a análise do impacte da utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 no crescimento dos 
professores, à luz do modelo teórico de referência adotado. Assim, o quadro de referência de 
análise construído focaliza-se nos professores e atribui um papel importante aos contextos 
informais de desenvolvimento profissional potenciado pelas redes sociais/comunidades 
educativas, de acordo com o modelo de Clarke & Hollingsworth (2002), no domínio do 
crescimento profissional ao nível da dimensão pessoal e da dimensão das práticas educativas. 
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Imagem 14 – Esquematização do Contexto da investigação 
A revisão da literatura forneceu informação que permitiu contextualizar a investigação no que 
diz respeito aos elementos sociedade, sistema educativo e sistema de desenvolvimento 
profissional, nomeadamente através da descrição feita das políticas educativas nacionais 
vigentes e o seu enquadramento na estratégia europeia para a adoção/integração das TIC na 
esfera educativa da sociedade através do Plano Tecnológico para a Educação. Ao nível do 
sistema educativo identificaram-se os aspetos centrais de operacionalização do PTE bem como 
as iniciativas nacionais para a integração das TIC na escola, com especial destaque para as 
medidas diretamente relacionadas com o sistema de desenvolvimento profissional. 
Assim, o primeiro aspeto, ou o mais importante a ter em conta na construção de um 
questionário é “obtaining the best answers” (Brace, 2004, pp. 3), ou seja, obter as respostas 
mais precisas e objetivas face ao que queremos questionar, sem nunca induzir qualquer 
resposta baseada nos nossos pressupostos ou ideias. É importante ter consciência de que a 
precisão das respostas nem sempre é uma realidade, pois as perguntas colocadas apelam a 
dados de memória, à análise de emoções e sentimentos, ou a aplicação do questionário pode 
ocorrer em tempos que correspondem a outras prioridades ou preocupações dos 
respondentes. O investigador não pode esperar uma recolha de informação totalmente 
precisa, mas o questionário deve procurar que os dados sejam o mais precisos possível. Neste 
sentido, houve a preocupação de definir os objetivos do questionário (Tabela 9), destacando o 
que seria principal e acessório, ou seja, aqueles que eram os seus objetivos centrais e que 
procuravam dar resposta às questões de investigação e aqueles que dariam acesso a respostas 
que permitiriam caracterizar o contexto e os respondentes. No âmbito do desenho do 
questionário equacionou-se igualmente a perspetiva de análise dos resultados. 
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Tabela 9 – Objetivos do questionário 
Objetivos do questionário 
Objetivos centrais: 
• Fazer o levantamento das competências digitais (competências básicas, competências Web 
2.0, competências para o desenvolvimento profissional) dos professores e da 
utilização/participação em redes sociais/comunidades educativas (redes sociais e redes 
profissionais) 
• Fazer o levantamento dos impactes da utilização das redes sociais/comunidades educativas 
(competências TIC/desenvolvimento profissional/práticas profissionais e educativas) 
 
Objetivos de caracterização: 
• Caracterizar os docentes respondentes: 
o Escola de origem; Género; Idade; Habilitações; Experiência profissional; Grupo de 
recrutamento; Nível de ensino; Tipo de ensino; Funções que exercem. 
• Identificar recursos tecnológicos pessoais.  
• Identificar cultura ou atitude de escola face às TIC (utilização/serviços implementados)/ 
integração/formação/apoio). 
• Identificar o percurso formativo dos docentes ao nível da formação inicial e da formação 
contínua. 
• Identificar a utilização das TIC pelos professores. 
 
Perspetiva de análise e discussão dos resultados 
• Identificar dois grandes grupos de análise: os que usam redes sociais e os que não usam. 
• Relacionar as competências digitais dos professores com a participação em redes 
sociais/comunidades educativas. 
• Aferir se existem diferenças nas respostas em função do nível/contexto de ensino – 
básico/secundário. 
 
(Brace, 2004) alerta que na conceção do questionário importa, primeiro, determinar quais as 
perguntas que têm que ser feitas em função dos objetivos de pesquisa e da técnica de 
investigação. Deste exercício resultou o conjunto de questões que agora se apresentam: 
i. Quais são as competências digitais dos professores?  
ii. A formação inicial dos professores contemplou formação na área das TIC? 
iii. A formação contínua contemplou formação na área das TIC? 
iv. A oferta formativa responde às necessidades de formação dos professores 
(conteúdos/contexto)?  
v. Que importância atribuem os professores aos contextos informais de formação? 
vi. Os professores sentem-se motivados e estimulados pelas escolas/contexto profissional 
para o desenvolvimento de competências digitais? 
vii. Quais são os recursos/equipamentos de que os professores dispõem ou utilizam, a 
título pessoal? 
viii. As escolas estão devidamente apetrechadas e apoiam a utilização das tecnologias 
pelos professores? 
ix. As escolas desenvolvem políticas de utilização e integração das tecnologias na 
educação? 
x. Quais são os serviços que a escola disponibiliza? 
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xi. Qual o lugar das TIC no currículo, ou seja, de que forma o ensino e a aprendizagem das 
competências digitais estão organizadas e que papel desempenham nas "outras" 
disciplinas, ou de que forma estão presentes nas diversas disciplinas? 
xii. Que avaliação das TIC existe ao nível da escola e qual o seu papel na avaliação? 
xiii. As TIC são vistas como ferramenta de comunicação e de colaboração "dentro" da 
escola e como extensão e integração da aprendizagem para além da escola? 
xiv. As TIC são vistas como ferramenta para melhorar a qualidade e eficácia dos processos 
de planificação e de administração? 
xv. As escolas conhecem as necessidades de formação dos professores e promovem 
estratégias de desenvolvimento profissional informal dos professores? 
xvi. Com que finalidade utilizam os professores as tecnologias, particularmente as 
ferramentas/serviços Web 2.0? 
xvii. Qual o papel que as TIC desempenham na atividade profissional dos professores? 
xviii. Que vantagens reconhecem os professores na utilização das tecnologias na sua 
atividade docente? 
xix. Os professores possuem competências e hábitos de utilização das TIC para usufruírem 
das vantagens da utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 ao nível do seu 
desenvolvimento profissional? 
xx. Em que contextos usam os professores as ferramentas/serviços Web 2.0 para o seu 
desenvolvimento profissional? (formal: e-b-learning; informal) 
xxi. Os professores reconhecem importância à utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 
e das redes sociais/comunidades educativas para a sua aprendizagem ao longo da 
vida? 
xxii. Os professores são membros de redes sociais/comunidades educativas? 
xxiii. As redes sociais/comunidades educativas fazem parte das rotinas diárias dos 
professores? 
xxiv. Que vantagens e obstáculos reconhecem os professores nas redes 
sociais/comunidades educativas? 
xxv. Os professores reconhecem as vantagens das redes sociais/comunidades educativas 
para o seu desenvolvimento profissional? 
xxvi. As redes sociais/comunidades educativas contribuem para a familiarização com as 
ferramentas digitais disponíveis? 
xxvii. Os professores reconhecem impactes da utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 
e das redes sociais/comunidades educativas no seu crescimento profissional? 
xxviii. Os professores reconhecem impactes da utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 
e das redes sociais/comunidades educativas nas suas práticas educativas? 
xxix. O potencial das tecnologias no processo de ensino e de aprendizagem (E/A) é 
reconhecido pelos professores? 
xxx. Os professores reconhecem a Web 2.0 e as redes sociais como ferramentas cognitivas? 
xxxi. Os professores reconhecem a Web 2.0 e as redes sociais como ferramenta de 
comunicação, partilha e colaboração? 
Estas questões constituíram-se como ponto de partida para a definição dos parâmetros ou 
variáveis a utilizar, e permitiram dar início à construção do questionário propriamente dito. 
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3.3.4. CONSTRUÇÃO DO QUESTIONÁRIO 
A lot can go wrong in the process of asking and answering questions. Problems in the 
survey questionnaires will affect the collected data, and consequently, also the survey 
results. It is of utmost importance to carefully design and test the survey questionnaire. (Bethlehem, 2009, p. 43-44) 
Brace (2004) destaca a importância de identificar o papel do questionário no processo de 
survey, bem como as opções, dilemas e cuidados a ter na construção do questionário para 
atingir os objetivos pretendidos, ou seja, obter dados rigorosos acerca das pessoas, dos seus 
comportamentos e atitudes. É responsabilidade do investigador decidir qual a melhor 
abordagem para cada situação, tendo sempre presente que raramente existe uma forma 
“correta” de fazer uma pergunta, pois quase tudo pode ser questionado de diversas formas. 
Em termos de conceito, e de acordo com Bethlehem (2009), o questionário é um instrumento 
de observação indireta de um comportamento ou atitude. Referindo Schwarzet et al. (2008) o 
autor sublinha que a resposta a um questionário envolve várias tarefas/processos. Em 
primeiro lugar os respondentes têm que perceber a pergunta e determinar a informação que 
lhes é pedida. De seguida têm que procurar a informação relevante na sua memória, se a 
questão for relativa a factos (comportamentos) ou definir/formar uma opinião, se for uma 
questão não factual (atitudes/opiniões). Fowler (1995) acrescenta que existem várias 
implicações acerca da noção de perguntas usadas como instrumentos de medição. Ou seja o 
interesse não está na resposta em si, mas na informação que essa resposta pode fornecer. 
Daqui resulta que um dos aspetos críticos de um bom processo de pergunta-resposta é o facto 
de produzir informação significativa acerca do que se pretende descrever. Outro aspeto, o 
objetivo de medição, é produzir informação comparável acerca de várias pessoas ou 
acontecimentos. Estes pressupostos conduzem à definição de Fowler (1995) de uma boa 
pergunta: aquela que produz respostas consistentes, ou seja, de confiança, e medidas válidas 
de algo que se pretende descrever.  
Conforme já referido, a construção do questionário não pode ser vista como uma tarefa 
isolada do processo de investigação em que se insere. Um “bom” questionário, em termos 
simplistas, deve fornecer dados que respondam aos objetivos do estudo, as perguntas devem 
ser de fácil entendimento e de fácil registo de resposta, e os dados recolhidos de fácil 
tratamento e análise. Uma preocupação importante na elaboração do questionário deve ser o 
respeito pelos respondentes, as respostas não devem exigir demasiado esforço, a ordem e a 
formulação das perguntas deve manter o seu interesse ao longo do questionário, e não deve 
exigir demasiado do seu tempo (Brace, 2004). 
Tendo presente a dinâmica transversal de articulação nas diferentes etapas e procedimentos 
metodológicos no desenvolvimento de um survey study, e particularmente na construção do 
questionário, procedeu-se a uma pesquisa e análise de referências (Tabela 10) sobre a 
temática de investigação no sentido de identificar indicadores comuns ao estudo que se 
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pretendia realizar, e procurar contributos para a elaboração do questionário que de algum 
modo pudessem viabilizar uma análise consistente com o estado de arte, pois quanto maior 
for o conhecimento da área em estudo, maior é a relevância das questões de investigação na 
procura da informação desejada (Brace, 2004). 
Tabela 10 – Referências dos contributos para a elaboração do questionário 
Vince Ham (2008) National Trends in the ICT PD School Cluster Programme 2004-2006. Report to the Ministry of Education, New 
Zealand. 
Gulbahar, Y., Guven, I. (2008) A Survey on ICT Usage and the perceptions of Social Studies Teachers in Turkey. Educational Technology & 
Society, 11 (3), 37-51 
Arnome, M., Small, R. (2008) Perceived Competence in Information Skills. Confidence in Information Skills.Center for Digital Literacy 
Surveys, in http://digital-literacy.syr.edu/ 27 de Setembro de 2010 
Evaluation and Accountability 
Department of Education and 
Training Western Australia (2006) 
TEACHER ICT SKILLS. Evaluation of the Information and Communication 
Technology (ICT) Knowledge and Skill Levels of Western Australian Government School Teacher 
 
Vince Ham et al. (2002) What Makes for Effective Teacher Professional Development in ICT? Evaluation of the ‘New Initiatives’ in 
‘Interactive Education: An Information and Communication Technology (ICT) Strategy for Schools’.  An 
Evaluation of the 23 ICTPD School Clusters Programme 1999-2001. Ministry of Education, New Zealand - 2002 
Statistics Canada and OECD (2005) Learning a Living 
FIRST RESULTSOF THE ADULT LITERACYAND LIFE SKILLS SURVEY 
Minister of Industry , Canada and Organisation for Economic Cooperation and Development (OECD), Paris, 
2005 
Project Tomorrow 2010 
 
Speak Up 2009 Unleashing the Future: 
Educators “Speak Up” about the use of Emerging Technologies for Learning. Project Tomorrow 2010 
http://www.tomorrow.org/speakup/ 
CWD.G (2005, 2006) 
 
Teachers Talk Tech Survey 2005 - Tools for Teachers vs. Tools for Teaching. CWD.G 2005. 
http://newsroom.cdwg.com/features/TTTCompleteResults.pdf 
Teachers Talk Tech Survey 2006 – Fulfilling Technology’s Promise of Improved Student Performance. CWD.G 
2006. http://newsroom.cdwg.com/features/TeachersTalkTech2006Results.pdf 
Becta (2010) ICT SKILLS self assessment. Becta Self Review Framework. In http://selfreview.becta.org.uk 
OCDE (2009) TALIS survey (OECD’s Teaching and Learning International Survey). 
Creating Effective Teaching and Learning Environments: First results from TALIS (OECD, 2009) 
Associação Industrial Portuguesa – 
Confederação Nacional (2009) 
Creative Learning Survey. Conferência International Creative Learning Innovation Marketplace. 
http://www.creativelearningconference.com/docs/Creative%20Learning%20Survey_Relatorio.pdf, obtido em 
14 de Setembro de 2010 
 
Livro da Conferência, Lisboa 2009 
Obtido em 14 de Setembro de 2010 http://www.creativelearningconference.com/docs/Livro_Conferencia.pdf 
Peggy A. Ertmer, Anne Ottenbreit-
Leftwich, and Cindy S. York (2006) 
Exemplary Technology-using Teachers: 
Perceptions of Factors Influencing Success 
Volume 23 / Number 2 Winter 2006–2007 Journal of Computing in Teacher Education 
Copyright © 2006 ISTE (International Society for Technology in Education).  www.iste.org 
Pbworks (2010) Teaching with Technology Survey 
Distributed Collaborative Learning Communities Project 
Harvard Graduate School of Education. http://www.pbworks.com 
Kenneth A Frank 
Yong Zhao 
(2006) 
MTIP Final Survey Template Year II. Integrated Presentation to Social Networks and the Implementation of 
Innovations in Schools, in https://www.msu.edu/~kenfrank/papers/integrated%20diffusion%20studies.pdf 
Brandi Evans Smith (2011) "The Role of Social Networking as a Form of Teacher Personal Professional Development". Survey of an Online 
Social Network teachers’ beliefs about their ability to learn and continuously use technology integration skills in 
a social networking setting – Classroom 2.0 (2010) 
Becta (2008/ 2009/ 2010) Harnessing Technology School Survey 
EU (2009) Creativity in Schools in Europe: 
A survey of Teachers. European Commission in the context of the European Year of Creativity and Innovation 
2009. 
Observatório do Plano Tecnológico 
da (2010) 
 Relatório de resultados do inquérito aos Adultos sobre  
O Plano Tecnológico da Educação  
CEPCEP- UCP  
Observatório do Plano Tecnológico da Educação - Volume Adultos 
Fevereiro de 2010 
Empirica 
European Schoolnet 
2007 
Study of the impact of technology in primary schools. STEPS Annex 3. STEPS.EU 2007 
http://eacea.ec.europa.eu/llp/studies/documents/study_impact_technology_primary_school/3_annex_methodo
logy_steps.pdf 
STEPS http://insight.eun.org/ww/en/pub/insight/minisites/steps.htm 
World Internet Project 2010 – LINI, 
Obercom, CIES-ISCTE-IUL, UMIC 
(2010) 
Taborda, M. J., Cardoso, G., Espanha, R. (2010) A Utilização de Internet em Portugal 2010. International 
Research Programme.  World Internet Project 2010 
LINI – Lisbon Internet and Networks Institute, OberCom – Observação e Saber em Comunicação, CIES-ISCTE-
IUL: Centro de Investigação e Estudos em Sociologia, UMIC: Agência para a Sociedade do Conhecimento.  
European Commission 
Education & Training (2008) 
Schools for the 21st Century 
– Analysis of Public 
Consultation 
edWeb.net, IESD, Inc., MCH, Inc., 
MMS Education (2010) 
School Principals and 
Social Networking in Education: 
Practices, Policies, and Realities in 2010 – Final Report 
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Sistematizando, o processo de construção do questionário iniciou-se com a revisão da 
literatura sobre a temática em estudo que pudesse sustentar um instrumento de recolha de 
dados que correspondesse aos objetivos almejados. 
Many people are reluctant to participate in surveys. Even if they cooperate, they may not 
be very enthusiastic or motivated to answer the questions. Researchers should realize this 
may have an effect on the quality of the answers given. The more interested respondents 
are, the better their answers will be. One aspect of questionnaire testing is to determine 
how interesting questions are for respondents. The number of uninteresting questions 
should be as small as possible.  (Bethlehem, 2009, p. 59) 
De acordo com Brace (2004), os objetivos a ter em conta na elaboração de questionários 
devem considerar que o questionário deve fornecer os dados necessários para responder às 
questões de investigação, de forma o mais objetiva possível, sem “aborrecer” os respondentes 
(ou, por outras palavras, sem que se torne uma tarefa penosa para os inquiridos), minimizando 
assim a possibilidade de ocorrência de erros na fase de recolha de dados e posteriormente na 
sua análise. Brace (2004) acrescenta que o questionário deve ainda ser visto como um meio 
reativo, ou seja, considera que o questionário é excelente para obter respostas às questões 
colocadas, mas não fornece qualquer informação se as questões não forem colocadas. E alerta 
que as questões centrais a ter em conta na elaboração de um questionário passam pela 
importância que é dada à formulação das perguntas, ordem pela qual são apresentadas, layout 
(apresentação) e, eventualmente, sua tradução. Fowler (1995) define uma boa questão como 
aquela que pode ser administrada de forma consistente, tendo o mesmo significado para 
todos os respondentes e, como tal, as respostas podem ser tratadas para produzir informação 
estatística. Só é possível formular uma boa questão quando o investigador sabe exatamente 
quais são os seus objetivos. A consciência destas dificuldades alerta para um conjunto de 
preocupações e procedimentos a considerar na elaboração do questionário. 
Bethlehem (2009) e Brace (2004) identificam e sistematizam vários aspetos cruciais que devem 
ser contemplados. Bethlehem (2009) considera que a formulação ou o texto da pergunta é a 
parte mais importante da questão, pois é a “isto” que os respondentes respondem e, como tal, 
é muito importante que a pergunta seja percebida, pelo que se devem usar termos familiares 
aos respondentes. As questões devem ser tão curtas quanto possível, sem que por isso se 
tornem ambíguas, pois questões longas podem causar fadiga e diminuir a vontade de 
continuar a responder. As questões devem ser neutras, ou seja, não induzirem qualquer 
resposta. Devem igualmente evitar-se questões a que os respondentes não sabem responder e 
questões sensíveis, pois podem embaraçar o respondente. As questões duplas devem também 
ser evitadas: uma questão deve perguntar uma só coisa de cada vez. Deve ainda evitar-se a 
formulação de questões pela negativa, ou pela dupla negativa, pois podem tornar-se questões 
de resposta complexa. E, finalmente, devem evitar-se as questões hipotéticas, sobre situações 
imaginárias, pois relacionam-se com circunstâncias que nunca foram vivenciadas.  
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Para além destas questões de conteúdo, Bethlehem (2009) refere ainda que num survey o 
recurso a respostas abertas deve ser evitado, pois o respondente pode não fornecer a 
informação desejada, porque as respostas são exaustivas ou demasiados vagas. Pelo contrário, 
deve privilegiar-se as questões de resposta fechada, através da disponibilização de uma lista 
de respostas possíveis que corresponde às categorias definidas para a variável a em estudo. 
Neste tipo de questões as opções de resposta devem ser exaustivas e exclusivas, ou seja, é 
apenas solicitada uma resposta única. Os problemas mais frequentes, de acordo com 
Bethlehem (2009), podem ser o respondente não encontrar a sua resposta ou não saber 
responder. Neste caso, esta situação deve ser prevenida, “oferecendo” a opção de resposta 
“outro” e a opção “não sei responder”. A utilização de questão ou questões filtro, podem 
minimizar esta necessidade. Por vezes as questões fechadas permitem a seleção de várias 
opções e isto acontece em situações específicas. Nestas circunstâncias devem evitar-se listas 
demasiado longas. Finalmente, Bethlehem (2009) refere as questões de resposta numérica, ou 
seja, a resposta é um número. Nestas questões devem evitar-se situações em que a resposta 
se possa tornar complexa; sendo este o caso, deve optar-se por uma escala de intervalos. 
Em concordância com esta conceção, Brace (2004) refere que ao nível das perguntas 
propriamente ditas devem evitar-se perguntas abertas e, nas perguntas fechadas, deve haver 
cuidados particulares com as escalas utilizadas, nomeadamente usar escalas em que as opções 
de resposta são mutuamente exclusivas, ou seja, as opções não podem ser vistas como 
alternativas de resposta. As escalas devem ainda ser tão extensivas quanto possível, no 
sentido de assegurar todas as possibilidades de resposta. Considera igualmente que a inclusão 
da opção “outro” facilita esta situação. Já a opção “não sei responder” deve ser usada de 
forma criteriosa e apenas quando se trata de uma resposta legítima e não de uma 
possibilidade de “fuga” à resposta. Serve para demonstrar que a questão foi lida e é 
respondida e pode ser usada para minimizar as respostas em branco. Quando a questão 
procura obter uma opinião esta opção deve ser mesmo evitada, pois por princípio os 
inquiridos deverão ter uma opinião sobre o assunto questionado. Brace (2004) acrescenta que 
neste tipo de perguntas a escala deve ser par para forçar uma tendência clara de resposta e, 
nestes casos, entre a opção sem resposta ou a inclusão de uma opção intermédia, é preferível 
incluir a opção “sem resposta”. 
Para além destas preocupações de conteúdo e tipo de resposta pretendido, Bethlehem (2009) 
refere ainda preocupações ao nível da organização do questionário, pois considera que a 
ordem das perguntas é também relevante para a obtenção de informação de qualidade e 
aponta como estratégia a privilegiar a organização de questões por tópicos. Deve ser 
considerado que a ordem das perguntas pode conduzir ao efeito de aprendizagem, ou seja, a 
resposta a uma determinada pergunta pode ser condicionada ou afetada pelas anteriores. 
Outro aspeto importante a ter em conta na ordem das perguntas é o efeito motivador ou 
desmotivador da conclusão do questionário. Em termos ideais as primeiras perguntas devem 
120 
ser “agradáveis” e, sempre que possível, as perguntas mais difíceis ou mais sensíveis devem 
ser colocadas no final do questionário, pois, se os respondentes desistirem, uma grande parte 
da informação já está recolhida. Bethlehem (2009) considera igualmente que o mapeamento 
ou roteiro das perguntas é outro aspeto fundamental, pois deve evitar-se colocar questões 
descontextualizadas para um determinado respondente, ou seja, por vezes nem todas as 
perguntas são relevantes para todos os respondentes e as perguntas consideradas irrelevantes 
podem “irritar” os respondentes e levar ao abandono do questionário.  
Quanto a este aspeto, Brace (2004) aconselha que o questionário se inicie com uma questão 
de segurança ou de exclusão, para garantir que os inquiridos estão dentro dos parâmetros 
definidos para a amostra. No caso da nossa investigação, esta questão poderia ser a que 
identifica a escola/agrupamento onde os professores trabalham, para assegurar respostas 
apenas dos professores das escolas de Aveiro. Tal decisão está muito ligada à forma de 
aplicação do questionário. Como o endereço do survey é enviado por correio eletrónico, a 
definição de uma questão exclusiva não nos pareceu pertinente. Brace (2004) refere que o 
passo seguinte deve ser verificar se existe alguma condição de resposta que exclua o inquirido 
da amostra, que possa, à semelhança do que acontece com a questão de exclusão, funcionar 
como critério de elegibilidade. As questões colocadas com este objetivo são referidas como 
questões de screening. Este procedimento permite que a recolha de dados não resulte na 
obtenção de dados que não servirão para análise. Ao nível da parte do questionário principal, 
Brace (2004) indica que primeiro devem ser colocadas as questões relacionadas com 
comportamentos e só depois as relacionadas com atitudes.  
Tanto Brace (2004) como Bethlehem (2009) consideram que a utilização de questionários 
eletrónicos facilita o “routing”, no entanto deve ser objeto de particular atenção a verificação 
da correção da rota de cada respondente. Por último, os autores aconselham que, antes de ser 
aplicado, o questionário seja testado no sentido de minimizar os erros. Bethlehem (2009) 
indica como cruciais, neste procedimento, os seguintes aspetos: i) validade da pergunta – 
responde mesmo ao que o investigador pretende, ou seja, é interpretada da mesma forma 
pelo investigador e pelo respondente; ii) opções de resposta – exaustivas e exclusivas e com 
oferta de variedade de resposta, pois se a resposta for sempre a mesma, os dados não 
interessam. O significado de uma pergunta deve ser claro e deve permitir variação suficiente 
de respostas. Bethlehem (2009) acrescenta que a testagem do questionário deve ir além da 
verificação individual das questões, verificando também a sua estrutura global. Cada 
respondente segue uma rota específica e o percurso deve fazer sentido para todos os 
respondentes.  
Fowler (1995) defende que o desenho (conceção) e avaliação das questões (perguntas) de um 
survey constituem uma área metodológica de excelência para melhorar a investigação por 
survey, pois considera que existem vários modos de aplicar surveys e a validade dos resultados 
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depende essencialmente do desenho das perguntas, independentemente do formato usado 
ou do tema. Os estudos de Fowler (1995) contribuem para a evolução metodológica do survey, 
mais especificamente no que diz respeito às técnicas de elaboração e de avaliação de 
perguntas, pois considera os procedimentos de avaliação de perguntas essencial para a 
qualidade da investigação. Fowler (1995) refere que para aferir se uma pergunta permite boa 
medição é necessário considerar a pergunta em si, a sua formulação e escolha de palavras e o 
tipo de resposta que origina. Mais: um padrão essencial de uma boa pergunta é que todos os 
respondentes a percebem de forma consistente entre eles e consistente com o que o 
investigador pretende. 
Em síntese, Fowler (1995) aponta cinco características de perguntas e respostas que são 
fundamentais para um bom processo de medição: i) consistência no entendimento da 
pergunta; ii) consistência na aplicação ou comunicação aos respondentes; iii) consistência da 
resposta pretendida; iv) todos os respondentes devem ter acesso à informação necessária para 
responder com precisão, exceto se se pretende avaliar conhecimento sobre um determinado 
assunto; e, v) os respondentes devem ter vontade de fornecer respostas adequadas. Fowler 
(1995) considera que o propósito de avaliação de um questionário em termos científicos é a 
prevenção de erros; o outro pressuposto associado é a sua resolução quando estes persistem. 
Assim, em termos globais, a avaliação de um questionário deve considerar dois aspetos 
centrais: i) o que diz respeito aos padrões de formulação da pergunta; ii) e o que diz respeito à 
utilidade das respostas obtidas. Fowler (1995) propõe os passos que a seguir se referem para 
avaliar uma pergunta ou questionário: i) grupos de discussão (focus groups); ii) entrevistadores 
conhecedores (peritos); iii) testes de campo em situações reais. 
O processo de construção do questionário foi moroso e um desafio permanente que resultou 
nos instrumentos de recolha de dados que se descrevem seguidamente. Regra geral decidiu-se 
privilegiar as questões de resposta fechada, utilizando uma linguagem clara e escalas de 
resposta não ambíguas. Para além destes procedimentos, procurou-se evitar a ocorrência do 
efeito de fadiga, tentando manter o questionário tão curto quanto possível, bem como o efeito 
de frustração, evitando o recurso a questões que pudessem ser consideradas mais complexas.  
INSTRUMENTO(S) DE RECOLHA DE DADOS ADOTADO 
Para além das preocupações que devem presidir à elaboração de um questionário, conforme 
se acabou de referir, esta tarefa revelou-se bastante complexa e obrigou a uma adaptação 
relativamente às intenções iniciais, ou seja, o primeiro questionário elaborado resultou num 
instrumento excessivamente longo, o que conduziria indubitavelmente a um cenário de “não-
resposta” que poderia mesmo inviabilizar a validação do estudo. Assim, para além de um 
esforço no sentido de manter o questionário focalizado na obtenção de dados que 
respondessem às questões de investigação, optou-se por excluir as questões que se centravam 
na obtenção de dados acerca da caracterização do contexto de trabalho dos professores. Este 
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conjunto de questões “excluídas” deu origem a um questionário distinto que foi aplicado aos 
CEPTE. Em termos metodológicos, considera-se que este questionário é parte integrante do 
estudo e serve para caracterizar o contexto do estudo, no que diz respeito aos recursos, 
equipamentos e políticas das escolas face à utilização/integração das TIC na educação. Assim, 
decidiu-se aplicar não um, mas dois questionários: i) questionário CEPTE (apêndice C); e ii) 
questionário professores (apêndice D). Esta estratégia revelou-se eficaz, conforme já se 
referiu, e permitiu a obtenção de dados para caracterizar o contexto do estudo, de todas as 
escolas, pois registou-se uma percentagem de resposta de 100%, ou seja, todos os CEPTE 
colaboraram no estudo. 
O questionário a distribuir aos CEPTE visava assim a obtenção de dados para caracterizar as 
condições, ou melhor, os recursos da escola e a cultura vigente face às TIC, considerando os 
objetivos definidos para as TIC, nomeadamente o tipo de integração transversal ou disciplinar 
e a forma planificada (ou não) como esta integração é feita e avaliada. Procurou-se igualmente 
obter informação acerca dos hábitos de trabalho colaborativo dos professores da escola, 
nomeadamente a existência de plataformas de trabalho ou até de redes sociais/comunidades 
educativas de professores da escola e, ainda, identificar boas práticas no seio da cultura 
escolar ao nível do trabalho colaborativo com recurso às TIC e da formação desenvolvida ou 
agenda formativa proposta. Este procedimento resultou num instrumento de recolha de dados 
cujas características se apresentam na Tabela 11, com os seguintes tópicos: 
• Identificação da escola/ agrupamento 
• Dados gerais de caracterização do CEPTE (género, idade, grupo de recrutamento e 
razão principal para o exercício do cargo) 
• PTE 
o Nível de Implementação 
o Constituição da Equipa 
o Objetivos da Equipa 
• Recursos que a escola disponibiliza  
o Equipamentos – sua distribuição  
o Ferramentas/serviços 
• Integração das TIC na escola 
O processo de elaboração do questionário a distribuir aos professores ficou assim 
parcialmente simplificado e resultou num instrumento de recolha de dados com as 
características que se apresentam na Tabela 12, com os seguintes tópicos: 
 
• Identificação da escola/agrupamento 
• Dados gerais (pessoais e profissionais) 
• Recursos pessoais e cultura de escola (Contexto da atividade profissional) 
• Desenvolvimento profissional (Formação inicial e formação contínua dos professores)  
o Necessidades de formação/valorização do tipo de atividades  
• Competências TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) 
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• Utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) 
o Finalidades da utilização das TIC (ferramentas e serviços Web 2.0) 
o Importância atribuída à utilização das TIC (ferramentas e serviços Web 2.0) 
• Utilização de redes sociais/comunidades educativas 
o Papel das redes sociais/comunidades educativas 
o Impactes da utilização das redes sociais/comunidades educativas no 
desenvolvimento profissional dos professores (desenvolvimento de 
competências na utilização das TIC e mudança de práticas educativas dos 
professores) 
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Tabela 11 – Caracterização do questionário aplicado aos Coordenadores EPTE 
 
Objetivos Gerais Objetivos Específicos Questões (tópicos) Nº questão 
Caracterização Coordenador/ 
Equipa PTE(EPTE) 
 
 
 
 
 
 
PTE 
Implementação 
 
Equipa 
 
Objetivos identificados 
 
Recursos que a escola 
disponibiliza: 
Equipamentos 
Serviços  
 
 
 
 
Cultura da escola face à 
integração das TIC na educação 
ou 
Atitude geral da escola face às TIC 
Identificação da escola/agrupamento 
Dados gerais do coordenador EPTE  
 
 
 
Identificação das razões apontadas para o 
exercício do cargo de coordenador EPTE 
 
Levantamento da concretização do PTE na 
escola/agrupamento 
 
Constituição da EPTE 
 
Identificação dos objetivos da EPTE 
 
Caracterização da distribuição dos 
equipamentos na escola/agrupamento 
 
Identificação dos serviços/ferramentas 
Web 2.0 disponibilizados pela 
escola/agrupamento 
 
 
Identificação de atitudes/cultura da escola 
face às TIC 
 
 
 
Escola/agrupamento onde exercem a sua atividade 
Género 
Idade 
Grupo de recrutamento 
 
Razões identificadas para o exercício da função de 
coordenação EPTE 
 
Concretização do PTE na escola/agrupamento 
 
 
Identificação da constituição da EPTE 
 
Concretização dos objetivos da EPTE 
 
Localização dos equipamentos na escola/agrupamento 
 
 
Serviços/ferramentas Web 2.0 disponibilizados pela 
escola/agrupamento 
 
 
 
Aspetos indicadores da presença das TIC na escola 
 
 
 
 
P01 
P02 
P03 
P04 
 
P05 
 
 
P06 
 
 
P07 
 
P08 
 
P09 
 
 
P10 
 
 
 
 
P11 
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Tabela 12 – Caracterização do questionário aplicado aos professores – Questionários 
Questões de Investigação Objetivos Gerais Objetivos Específicos Questões (tópicos) Nº questão 
Quais as competências TIC dos 
professores e qual o seu 
percurso formativo? 
Caracterização dos professores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Caracterização dos 
recursos/equipamentos dos 
professores e contexto escolar 
 
 
Caracterização da formação inicial 
e contínua dos professores na 
área das TIC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Descrição das competências dos 
professores na utilização das TIC 
(ferramentas/serviços Web 2.0) 
Identificação da escola/agrupamento 
Dados gerais (caracterização pessoal e 
profissional) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Identificação dos recursos tecnológicos 
dos professores 
Identificação de atitudes/cultura da escola 
face às TIC 
 
Identificação da formação em TIC ao nível 
da formação inicial 
Identificação da importância dos 
fatores/contextos indutores de 
desenvolvimento de competências TIC 
Identificação da formação contínua em TIC 
realizada (formal) 
Identificação da formação contínua com 
TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) 
realizada (informal) 
Identificação das necessidades de 
formação perante a oferta formativa 
formal disponível 
Identificação da importância das 
atividades/contexto de desenvolvimento 
profissional listadas 
 
Escola/agrupamento onde exercem a sua atividade 
Género 
Idade 
Habilitações académicas 
Situação Profissional 
Tempo de Serviço 
Grupo de recrutamento 
Funções que exerce na escola 
Níveis de ensino com que trabalha 
Tipo de ensino com que trabalha 
 
Equipamentos de que o professor dispõe a título pessoal 
 
Aspetos indicadores da presença das TIC na escola 
 
 
Áreas de formação TIC incluídas na formação inicial 
 
Importância atribuída aos fatores/contextos indutores 
listados 
 
Ações de formação frequentadas nas diferentes áreas TIC 
existentes 
Atividades realizadas em contexto informal de formação 
mediadas pela utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 
2.0) para DP  
Ações que respondem às necessidades de formação 
 
 
Importância atribuída às atividades/contexto de 
desenvolvimento profissional listadas 
 
 
P01 
P02 
P03 
P04 
P05 
P06 
P07 
P08 
P09 
P10 
 
P11 
 
P12 
 
 
P13 
 
P14 
 
 
P15 
 
P16 
 
 
P17 
 
 
P18 
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 Identificação do tipo de competências TIC 
certificadas 
Identificação da perceção das 
competências base em TIC  
Identificação da perceção das 
competências na utilização das 
ferramentas/serviços Web 2.0 
Identificação da perceção das 
competências TIC para o DPP 
Tipo de certificação solicitada/obtida  
 
Competências básicas de utilização das TIC 
 
Competências de utilização da Web 2.0 
 
 
Competências de utilização da Web 2.0 no desenvolvimento 
profissional 
P19 
 
P20 
 
P21 
 
 
P22 
 
Quais os hábitos de utilização 
das TIC, finalidades e 
importância dessa utilização? 
 
Descrição os hábitos de utilização 
das TIC e as finalidades e 
importância dessa utilização 
Identificação dos hábitos de utilização das 
TIC 
 
Identificação das finalidades de utilização 
das TIC/ferramentas Web 2.0  
Valorização da utilização das TIC 
Tempo de utilização total 
Tempo médio diário 
 
Finalidades de utilização das TIC/ferramentas Web 2.0 pelo 
professor em contexto profissional 
Importância atribuída à utilização das TIC listados 
P23 
P24 
 
P25 
 
P26 
Quais são os impactes da 
utilização das TIC, 
particularmente das redes 
sociais/comunidades 
educativas online ao nível do 
crescimento pessoal do 
professor e da mudança de 
práticas educativas? 
 
Descrição os hábitos de utilização 
das redes sociais/comunidades 
educativas online 
 
 
 
 
 
 
Descrição dos impactes da 
utilização das redes 
sociais/comunidades educativas 
no DPP 
Identificação das redes 
sociais/comunidades educativas – hábitos 
de utilização/participação  
 
Identificação de fatores de adesão e 
condicionantes de utilização das redes 
sociais/comunidades educativas online 
 
 
Identificação do papel das redes 
sociais/comunidades educativas no 
desenvolvimento profissional 
 
Identificação dos impactes percecionados 
no DPP (desenvolvimento de 
competências TIC e mudança de práticas 
educativas) 
Redes sociais/comunidades educativas que 
conhece/pertence e frequência de acesso 
 
 
Importância atribuída aos fatores de adesão às redes sociais 
listados 
Importância atribuída aos aspetos potencialmente 
condicionantes à adesão às redes sociais listados 
 
Importância atribuída às vantagens associadas às redes 
sociais/comunidades educativas no âmbito do 
desenvolvimento profissional listadas 
 
Importância dos aspetos da utilização das redes 
sociais/comunidades educativas listados 
P27 
 
 
 
P28 
 
P29 
 
 
P30 
 
 
 
P31 
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3.3.5. RECOLHA DE DADOS 
Nesta secção descreve-se a estratégia adotada para a recolha de dados, consonante com as 
decisões tomadas na etapa de conceção do survey, ou seja, de acordo com os objetivos 
perseguidos e considerando a dimensão da população, optou-se pela aplicação online dos 
questionários, tanto aos CEPTE como aos professores. A seleção do método de aplicação do 
questionário online apoiou-se no pressuposto de cooperação dos professores, considerando o 
envolvimento da investigadora no meio. Não se negligenciou o facto de poder ocorrer, 
naturalmente, uma maior tendência de cooperação por parte dos professores “ligados” à 
temática (TIC), no entanto este fator não foi considerado como condicionante importante para a 
informação que se pretendia obter no âmbito da temática da investigação. 
Quanto à estratégia adotada na aplicação do questionário dirigido aos CEPTE, foi-lhes enviado um 
mail com o pedido de resposta ao questionário, indicando os objetivos do estudo bem como o 
endereço onde este esteve alojado20
No que diz respeito ao questionário aplicado aos professores, conforme referido anteriormente, 
partiu-se do pressuposto de que todos os professores têm acesso à internet, na escola ou em 
casa, e que possuem endereço de correio eletrónico. Assim, em articulação com o CEPTE e com as 
direções das escolas, solicitou-se o envio de mail a todos os professores, com um apelo à 
colaboração no estudo e indicando o endereço onde o questionário estava alojado
. No caso deste questionário, dada a reduzida dimensão da 
“amostra” (11 CEPTE), o alojamento foi feito no próprio serviço gratuito da plataforma 
LimeSurvey, que suporta até 25 respostas. Os dados foram recolhidos durante a primeira 
quinzena do mês de Fevereiro de 2011. 
21
A distribuição deste questionário foi feita, de acordo com o previamente exposto e tendo em 
conta que a solução gratuita não suportava a dimensão de respostas potenciais da população, na 
. Neste mail 
apelou-se ainda à divulgação do estudo entre os próprios professores. Algumas escolas, para além 
do mail que enviaram aos professores, colocaram informação e pedido de colaboração aos 
professores nas páginas Web respetivas. Nenhum dos CEPTE solicitou o envio de questionário em 
suporte papel.  
                                                          
 
20http://survey2010.limequery.com/38589/lang-pt 
21http://questionarios.ua.pt/index.php?sid=48237&lang=pt 
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plataforma LimeSurvey da Universidade de Aveiro22
O processo de recolha de dados decorreu ao longo de cerca de dois meses e meio (Abril a Junho 
de 2011) e foi um processo difícil, uma vez que os professores são uma população regularmente 
assolada por solicitações de participação em investigações diversas. Assim, foi necessário solicitar 
várias vezes aos CEPTE o reenvio de mail aos professores e estabelecer alguns contactos pessoais 
com professores das diferentes escolas no sentido de obter o número de respostas necessárias 
para validar o estudo. 
. E contou com todo o apoio incondicional dos 
serviços responsáveis (sTIC–serviços de Tecnologias de Informação e Comunicação). 
O número de respostas necessárias foi estabelecido de acordo com as propostas (Tabela 13) de 
Cohen, Manion & Morrison (2000), que permitem que a análise se faça com um nível de confiança 
de 90, 95 ou 99%. 
 
Tabela 13 – Tamanho da amostra, níveis de confiança e intervalos de confiança para amostras aleatórias segundo Cohen, Manion & 
Morrison (2000) 23
 
 
População Nível de confiança 
90% 95% 99% 
75 59 – 68 [64] 63 – 70 [67] 67 – 72 [70] 
100 73 – 88 [81] 79 – 91 [86] 87 – 95 [91] 
120 83 – 104 [94] 91 – 108 [100] 102 – 113 [108] 
150 97 – 125 [111] 108 – 132 [120] 122 – 139 [131] 
200 115 – 158 [136] 132 – 168 [150] 154 – 180 [168] 
1300 225 – 478 [321] 297 – 586 [411] 439 – 762 [577] 
 
Esta proposta tem em consideração que o survey surge como uma alternativa aos census, pois 
permite o processo de inferência, ou seja, através de um sistema bem definido de probabilidade, 
é possível fazer afirmações de confiança e precisas sobre toda a população. A percentagem de 
resposta é considerada um indicador importante na qualidade de um survey. Esta é definida por 
Lynn et al. (2002, cit. in Bethlehem, 2009) como a parte da população elegível que completou o 
questionário. Esta questão é especificada adiante, no capítulo de apresentação de dados. De 
seguida apresentam-se os procedimentos adotados de edição de dados. 
                                                          
 
22 Contou com o apoio incondicional dos serviços responsáveis (sTIC–serviços de Tecnologias de Informação e 
Comunicação) da Universidade de Aveiro. 
23 Adaptado de Sample size, confidence levels and confidence intervals for random samples (Box 4.1) – in 
http://cw.routledge.com/textbooks/9780415368780/A/ch4box.asp, consultado em 4 de Abril de 2011 
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3.3.6. EDIÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
A realização desta investigação permitiu uma vivência da complexidade que é realizar um estudo 
do tipo survey, sobretudo quando se trata de um estudo exploratório. Foi possível perceber os 
autores Brace (2004) e Bethlehem (2009) quando afirmam que um survey é um instrumento 
falível, sujeito a diversas formas de ocorrência de erros, no caso concreto da estratégia adotada, 
particularmente os que podem surgir da interação entre os respondentes e o questionário de 
autorresposta, bem como a importância da fase de edição de dados em todo o processo. De 
acordo com Bethlehem (2009), em termos de conceito a edição de dados é o processo de deteção 
de erros num survey e sua correção. Esta pode ser feita individualmente, ao nível do questionário 
– a micro-edição –, ou ao conjunto de questionários – a macro-edição. Os dois tipos foram 
utilizados neste estudo. 
Para efeitos de edição procurou-se identificar e “corrigir” os erros mais comuns. De acordo com 
Pierzchala (1990, cit. in Bethlehem,2009), a edição de dados visa essencialmente tratar quatro 
tipos de erros: i) respostas incompletas – verificar se os questionários estão preenchidos com 
dados suficientes para prosseguir. No caso de não estarem, devem ser tratados como “não 
resposta”; ii) erros de domínio – as respostas estão fora da amplitude prevista. Sempre que 
possível estas situações devem ser recodificadas; iii) erros de consistência – existem quando as 
respostas a duas ou mais questões se contradizem entre si. Quando um erro de consistência é 
detetado, deve ser apenas identificado e não corrigido; iv) erros de roteiro ou mapeamento – 
quando são detetados erros em questionários completos, sendo a solução óbvia, se possível, 
voltar a contactar os respondentes para os corrigir, ou quando tal não for possível, remover as 
respostas e considerá-las ”não-resposta”. 
O erro mais frequente, e um dos fatores que mais pode afetar a qualidade da informação 
recolhida, é a ocorrência de “não-resposta”. Em termos de definição, Bethlehem (2009) refere 
que é uma ocorrência de não resposta ou de resposta impossível de ser utilizada, da parte de um 
elemento da população. Podem acontecer dois tipos de “não-resposta”: total ou parcial (apenas 
ao nível de perguntas específicas). No primeiro caso, o efeito imediato é a redução da amostra, o 
que pode condicionar os resultados. As causas de “não-resposta” podem ser diversas e é 
importante distingui-las.  
Nesta investigação foram usadas duas estratégias distintas de edição de dados. No caso dos 
questionários aplicados aos CEPTE, e porque a percentagem de respostas foi de 100%, utilizou-se 
a ferramenta estatística incorporada na própria plataforma LimeSurvey. Dela resultaram os 
ficheiros .pdf (apêndice E, F e G) que forneceram uma visão detalhada dos dados e que 
permitiram a recolha de informação útil para a caracterização do contexto profissional de 
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trabalho dos docentes envolvidos no estudo (ver capítulo seguinte – apresentação e discussão 
dos resultados). 
Acerca do potencial desta ferramenta incorporada, verificou-se que permite a aplicação de filtros 
e fornece resultados e sumários de diferentes campos a partir dos dados. A ferramenta estatística 
não executa filtros de elevada complexidade, mas oferece uma possibilidade interessante e 
simples de obtenção de informação a partir dos dados. Estes podem ser filtrados de diferentes 
formas, nomeadamente questionários completos, incompletos ou todos, por ID (número de 
identificação da resposta), e por resposta, ou seja, por uma ou mais respostas a uma pergunta. 
Caso se pretenda ver o resumo de todos os campos disponíveis é necessário selecionar 
previamente os filtros da resposta (LimeSurvey, 2011). 
A escolha da opção “obter estatísticas” prevê uma lista de questões disponíveis, dando a 
possibilidade de seleção para apresentação de tabelas resumo, de uma ou mais questões, ou 
todas. São então apresentados quadros de resultados que indicam o número de casos e um 
quadro de resumo de campo para cada pergunta selecionada que resume todas as respostas 
possíveis da(s) pergunta(s), os seus totais e percentagens. A seleção “ver estatísticas” fornece um 
quadro de resultados, indicando o número de respostas que correspondem ao critério, e um 
quadro resumo do campo para cada pergunta selecionada que resume todas as respostas 
possíveis à pergunta, os seus totais e percentagens. É importante destacar que estes resultados 
são um subconjunto das respostas totais. Assim, se o critério mostra, por exemplo, 146 registos 
de um total de 180, o resumo mostrará apenas os dados desses 146 registos. 
A ferramenta permite ainda a construção de gráficos, sem necessitar de qualquer configuração 
adicional. Uma vez criados, os gráficos podem ser facilmente exportados, através da opção do 
navegador “guardar imagem como” no formato .png. Em geral os gráficos são apresentados como 
gráficos circulares, exceto no caso das perguntas de resposta múltipla, em que são apresentados 
gráficos de barras (LimeSurvey, 2011). 
No que diz respeito aos questionários aplicados aos professores, a estratégia adotada baseou-se 
na proposta de Bethlehem (2009) que se apresenta (Imagem 15). Esta estratégia foi concebida 
para agilizar procedimentos numa época em que a edição de dados era uma atividade manual e 
morosa. Atualmente, com a utilização dos computadores, esta tarefa fica facilitada e foi adaptada 
para corresponder às necessidades sentidas, pois a ferramenta estatística incorporada no 
LimeSurvey apresentou uma limitação que não permitia o reconhecimento de todos os 
questionários completados de forma correta, pois este reconhecimento está associado ao botão 
“submeter” e não às respostas dadas. A ferramenta estatística trata os dados das respostas 
incompletas, “não resposta” e “não completado/ou visionado” da seguinte forma: Os 
questionários incompletos são contabilizados sempre que os respondentes, mesmo tendo 
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completado o questionário, não o submetem. Uma pergunta é contabilizada como “não resposta” 
sempre que a pergunta não teve resposta do respondente. Ou seja, tratando-se de uma pergunta 
sem obrigatoriedade de resposta, o respondente visualiza-a e opta por não responder. Uma 
pergunta é contabilizada como “não completada/não visionada” quando a página que contém a 
pergunta não é visualizada pelo respondente. Isto pode ocorrer porque as condições de resposta 
imposta assim o determinam, ou apenas porque o respondente abandonou o questionário antes 
de visualizar a pergunta (LimeSurvey, 2011). 
 
 
Imagem 15 – Estratégia de edição de dados (Bethlehem, 2009, p.196) 
 
Assim, os dados recolhidos com recurso às ferramentas de exportação disponibilizadas pela 
plataforma LimeSurvey foram compilados numa folha de cálculo e exportados para um ficheiro 
Excel que foi alvo dos seguintes passos de edição:  
 
• Verificação das respostas submetidas, apuramento das respostas completas e 
incompletas. 
• Verificação nas respostas submetidas incompletas se os dados são viáveis, ou seja, se se 
trata de respostas incompletas na totalidade ou parcialmente. 
• Eliminar as respostas incompletas totais. 
• Codificar as não respostas parciais, como “não-resposta”. 
• Verificação das respostas não submetidas, apuramento das respostas incompletas 
parcialmente, com possibilidades de tratamento. 
• Codificar as não respostas parciais, como “não-resposta”. 
• Eliminar as respostas incompletas totais/parciais sem possibilidade de tratamento. 
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• Verificação de erros de domínio e recodificação. 
• Identificação de erros de consistência. 
• Verificação de erros de mapeamento. 
 
No ficheiro resultante, ficheiro “limpo”, foram introduzidas as fórmulas e criadas as tabelas e os 
gráficos que permitiram a apresentação da informação recolhida que se evidencia no capítulo 
respeitante à apresentação dos resultados. Os erros detetados foram essencialmente a “não-
resposta” e, pontualmente, respostas fora da amplitude de resposta. Não se identificaram erros 
de consistência ou de mapeamento. No que diz respeito às causas de “não-resposta”, partiu-se da 
classificação genérica das causas de “não-resposta” proposta por Lynn et al. (2002, cit. in 
Bethlehem, 2009, p.211) – Imagem 16, para as tentar apurar. 
 
Imagem 16 – Tratamento da situação de “não-resposta” do survey (Bethlehem, 2009, p.211) 
Assim, de acordo com o feedback dos CEPTE, todos os professores foram contactados. Existe no 
entanto a perceção de que nem todos os professores terão facultado o seu endereço de correio 
eletrónico à escola; no entanto, a divulgação do endereço do questionário foi ainda feita 
pessoalmente em reuniões de escola e/ou online através dos sites das escolas. Para além destes 
procedimentos foi feita divulgação no Facebook e no Interatic 2.0, e ainda enviados mails pessoais 
aos professores dos quais tínhamos o contacto (a partir de uma base de dados alargada e dispersa 
por todas as escolas, devido ao facto da investigadora ter exercido recentemente funções de 
formadora no centro de formação das escolas de Aveiro). Em síntese, temos a perceção de que a 
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informação chegou a quase todos os professores. Logo, a primeira causa de “não-resposta” foi 
uma decisão tomada por esses professores, por motivos diversos, que podem ir desde a 
sobrecarga de solicitações deste tipo, à indisponibilidade por falta de tempo, oportunidade ou 
sobrecarga de trabalho. 
Para aqueles que acederam ao questionário e não o completaram, não se identificaram causas 
claras; no entanto, alguns testemunhos, obtidos por correio eletrónico ou a partir de conversas 
informais, fazem-nos acreditar que existe algum alheamento destes professores face à temática 
da investigação (Tabela 14), o que por si só vem reforçar a pertinência do survey. 
Tabela 14 – Testemunhos dos docentes 
 
28-04-2011 [LT]: deve ter sido muito difícil fazer o questionário… organizar tanta coisa em perguntas!! Tens lá 
termos de que eu nunca tinha ouvido falar!!! Deixei-me desatualizar!  
 
05-05-2011 [CA]: tá " feto"...mas puxa vida!! é longo, hein?? Perguntas sobre cada coisa mais esquisita! 
 
07-05-2011 [SS]: eu já respondi… mas olha que não estou a ver os meus colegas a responderem… é muito técnico! 
Sabes que lá na escola há muita gente, dos mais velhos, a pedir reforma por causa das TIC… sentem muita 
pressão… 
 
09-05-2011 [LR]: o questionário está muito bem feito… deixou-me a pensar que tenho que mudar o que tenho 
andado a fazer… 
 
09-05-2011 [MP]: não percebo a maioria das perguntas… 
 
12-05-2011 [PA]: o pessoal está cansado de tantos questionários… acho que já nem abrem os mails! Nem aos da 
escola respondem!! 
 
23-05-2011 [JM]: não sei se consigo convencer mais alguém… só este ano foram pedidas respostas para uns 10 
questionários! 
 
Para além destas causas, não se negligencia a possibilidade de ter ocorrido algum efeito de fadiga 
e de frustração, pois apesar dos esforços, o questionário previa uma duração de resposta de cerca 
de 15 minutos e a temática revelou-se algo complexa para muitos professores. Acrescenta-se 
ainda que o ano letivo (2010-2011) foi particularmente exigente para os professores devido a 
questões associadas à indefinição do sistema de avaliação de docentes e caracterizou-se para a 
maioria dos professores como um ano com uma grande sobrecarga de trabalho. 
Os dados recolhidos num survey permitem caracterizar o comportamento da população face a um 
determinado número de “indicadores”/parâmetros definidos. Todos os procedimentos 
metodológicos adotados e que se acabaram de descrever permitiram a recolha de dados 
importantes que se apresentam no capítulo seguinte – apresentação e discussão dos resultados.  
A perspetiva presente na análise dos resultados que se apresenta é de natureza exploratória e 
descritiva. Conforme já se referiu no capítulo de introdução a perspetiva de análise presente 
nesta investigação centra-se nos processos de aprendizagem dos professores que ocorrem ou 
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podem decorrer das suas vivências de crescimento em contextos informais. Assim, a análise dos 
dados que se apresenta no capítulo apresentação e discussão dos resultados, valoriza o papel das 
redes sociais no âmbito desenvolvimento profissional em contextos informais e essencialmente 
procura identificar as diferenças que possam existir nos dois grandes grupos - os que são 
membros redes sociais/comunidades educativas e os que não são - com o objetivo de relacionar 
as competências digitais com a participação em redes sociais/comunidades educativas.  
Ao nível da conceção do survey, equacionou-se ainda a possibilidade de análise dos dados em 
função da distinção dentro do grupo de professores utilizadores das redes sociais/comunidades 
educativas daqueles que usam só redes sociais, só as de cariz profissional ou ambas, no entanto 
cedo se percebeu que seria impossível reduzir as finalidades das redes listadas a uma ou outra 
especificidade, dado o seu potencial tanto num nível como no outro.  
Os professores que são membros redes sociais/comunidades educativas e os que não são, na 
apresentação e discussão dos resultados são genericamente designados por “Membros” e “Não-
Membros”. Assim, numa primeira etapa descrevem-se os dados obtidos a partir da aplicação dos 
questionários construídos: questionário aplicado aos CEPTE e caracterização do contexto 
profissional que os resultados obtidos permitem fazer; questionário aplicado aos professores e 
descrição dos parâmetros em estudo em função dos dados obtidos. E numa segunda etapa 
apresenta-se uma análise comparativa dos resultados em função dos dois grupos identificados. 
No âmbito da descrição e análise realizadas procura-se ainda aferir se existem diferenças 
relevantes nos dados obtidos entre escolas básicas e secundárias, bem como, pelas respostas dos 
professores das escolas de cada nível de ensino.  
À semelhança do procedimento de simplificação na sua designação, as respostas dos professores 
das escolas básicas e dos professores das escolas secundárias, são referenciadas apenas como 
“Básico” e como “Secundário”, referindo o nível de ensino respetivo. As análises comparativas 
que se realizaram e se apresentam no capítulo seguinte recorrem à comparação das frequências 
relativas de cada grupo considerado, calculadas em função da dimensão de cada grupo, e sempre 
comparadas com as frequências relativas dos dados obtidos no contexto geral. 
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4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Em conformidade com os procedimentos adotados que se descreveram no capítulo dedicado à 
metodologia, os resultados que agora se apresentam estão organizados em duas partes:  
• Resultados do questionário aplicado aos CEPTE 
• Resultados do questionário aplicado aos professores 
Em função dos objetivos definidos para o survey study, a apresentação que se faz é descritiva e 
resultou da análise das frequências absolutas e relativas de resposta. 
Conforme já se referiu no capítulo da metodologia, as análises comparativas que se realizaram e 
se apresentam no capítulo seguinte recorrem à comparação das frequências relativas de cada 
grupo considerado, calculadas em função da dimensão de cada grupo, e os gráficos que se 
apresentam permitem a comparação das frequências relativas de cada grupo com as frequências 
relativas dos dados obtidos no contexto geral. Também como já se referiu anteriormente, e 
apenas para simplificar a leitura da apresentação e análise de resultados, os grupos considerados 
são abreviadamente referenciados. As respostas dos professores das escolas básicas e dos 
professores das escolas secundárias, serão referenciados apenas como “Básico” e como 
“Secundário”, referindo o nível de ensino respetivo. E os professores que são membros de redes 
sociais/comunidades educativas e os que não são, serão referenciados como “Membros” e “Não-
Membros”. No final do capítulo, faz-se uma síntese descritiva dos resultados. 
 
4.1. RESULTADOS DO QUESTIONÁRIO APLICADO AOS CEPTE 
Os resultados obtidos pela aplicação do questionário aos CEPTE permitiram caracterizar 
parcialmente o contexto profissional em que os professores exercem a sua atividade, de acordo 
com os indicadores definidos nos objetivos para este questionário. O questionário foi 
disponibilizado online e a respetiva ligação enviada por correio eletrónico, conforme os 
procedimentos metodológicos adotados e referidos anteriormente.  
Inicia-se a apresentação destes resultados reiterando que se registou uma taxa de resposta de 
100%, o que permitiu o tratamento de dados disponibilizado pela ferramenta estatística 
incorporada na plataforma LimeSurvey sem qualquer limitação ou impedimento metodológico. 
Este procedimento facilitou a compilação da informação (apêndices E, F e G) que serviu de base à 
elaboração da síntese de dados que agora se apresenta e é complementado pontualmente por 
gráficos elaborados com recurso à folha de cálculo (MS Excel), sempre que se considerou 
adequado e mais esclarecedor. No que diz respeito à organização inerente à apresentação destes 
136 
resultados, adotou-se a seguinte abordagem sistémica: i) PTE: Objetivos – estado de 
cumprimento das diferentes iniciativas previstas; Coordenador – principais características e 
EPTE – constituição e objetivos; ii) Recursos: Equipamentos e serviços disponibilizados; e, iii) 
Cultura de escola face à integração das tecnologias.  
4.1.1. PTE: OBJETIVOS – ESTADO DE CUMPRIMENTO DAS DIFERENTES INICIATIVAS PREVISTAS 
Atendendo à importância que o PTE assume nas escolas no contexto das iniciativas políticas 
educativas, inicia-se esta apresentação de resultados pela descrição do nível da implementação 
do PTE nas escolas (Gráfico 2). Conforme já foi referido anteriormente, o objetivo desta análise é 
meramente descritivo e não pretende avaliar a implementação do PTE. 
 
 
Gráfico 2 - Implementação do PTE (percentagem) 
 
Rede (Acesso à Internet/ rede física e wireless) 
Kit Tecnológico (Computadores, Projectores 
multimédia, Quadros Interactivos) 
Formação de Professores 
Certificação de Professores 
escol@segura: (videovigilância e alarmes) 
Cartão das escolas 
vvoip (voz e vídeo nas escolas) 
Portal das escolas 
Escola Simplex 
18,2 
9,1 
54,5 
90,9 
90,9 
18,2 
63,6 
27,3 
9,1 
90,9 
81,8 
27,3 
9,1 
54,5 
9,1 
54,5 
81,8 
9,1 
18,2 
18,2 
9,1 
9,1 
18,2 
27,3 
Não foi instalado(a)/ desenvolvido(a) 
Foi parcialmente instalado(a)/ desenvolvido(a) 
Foi completamente instalado(a)/ desenvolvido(a) 
Não sei responder 
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Os CEPTE consideraram elevados níveis de concretização ao nível das infraestruturas e 
equipamentos. Os dados fornecidos revelaram que a maioria das escolas já tem, total (55%) ou 
parcialmente (27%) instalada uma rede física e wireless, bem como acesso à internet e apenas 
duas escolas (18%) não possuem ainda rede instalada no âmbito deste programa. Acerca da 
instalação do Kit Tecnológico (computadores, quadros e projetores) os CEPTE indicaram que foi 
completamente instalado (82%), parcialmente instalado (9%), ou não foi instalado (9%). No que 
diz respeito aos serviços cuja implementação está igualmente prevista no PTE, quanto à 
escol@segura, os CEPTE indicaram que, em apenas duas escolas, o serviço foi completamente 
instalado (18%), que em três das escolas foi parcialmente instalado (27%) e que na maioria das 
escolas (55%) este serviço não foi instalado ou desenvolvido. O cartão das escolas e o voip foram 
referidos como parcialmente instalados ou desenvolvidos apenas numa escola (9%) e nas 
restantes (91%) os CEPTE indicaram que tal não aconteceu. Quanto ao Portal das escolas, os 
dados fornecidos pelos CEPTE revelam que apenas numa escola (9%) este serviço foi considerado 
completamente instalado, nas outras (55%) foi parcialmente instalado e nas restantes (36%) as 
respostas foram “não sei responder”. Por último, acerca da escola simplex, as respostas indicaram 
que apenas numa escola (9%) está parcialmente instalado ou desenvolvido, nas restantes (64%) 
foi referido que não foi instalado e nas outras (27%) registaram a opção “não sei responder”. 
No âmbito da formação e certificação dos professores apenas um CEPTE (9%) referiu que foi 
parcialmente desenvolvida a formação dos professores, tendo os restantes (91%) indicado que a 
formação realizada no âmbito do PTE se desenvolveu completamente. No que concerne à 
certificação, os CEPTE consideraram que em duas escolas (18%) foi parcialmente concretizada, e 
nas restantes (82%) que o processo de certificação de professores foi completamente 
desenvolvido. 
O nível da implementação do PTE nas escolas, quando considerado completamente realizado, e 
em termos comparativos entre as escolas do ensino básico e do ensino secundário (Gráfico 3) 
permite verificar que houve ao nível das infraestruturas e equipamentos um maior impacte nas 
escolas básicas do que nas escolas secundárias, e ao nível da formação e certificação de 
professores, escol@segura e cartão das escolas o impacte foi maior nas escolas secundárias do 
que nas escolas básicas. 
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Gráfico 3 - Comparação do desenvolvimento das iniciativas PTE nas escolas básicas/secundárias (percentagem) 
4.1.2. PTE: COORDENADOR – PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS E EPTE - CONSTITUIÇÃO E 
OBJETIVOS 
Apesar de não se considerar como preocupação central no âmbito da presente investigação a 
caracterização dos CEPTE e das EPTE per se, os dados de caracterização obtidos permitiram 
constatar que a função de coordenação da EPTE nas escolas básicas e secundárias do ensino 
público no concelho de Aveiro é exercida, em 82% dos casos, por docentes do género masculino e 
apenas em 18% por docentes do género feminino. Os CEPTE tinham uma média de idade de 47 
anos, constatando-se uma variação dos 36 anos como valor mínimo aos 58 anos como valor 
máximo. A distribuição dos CEPTE por idade é a que se apresenta no Gráfico 4. 
 
Rede (Acesso à Internet/ rede física e wireless) 
Kit Tecnológico (Computadores, Projectores multimédia, 
Quadros Interactivos) 
Formação de Professores 
Certificação de Professores 
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Portal das escolas 
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Gráfico 4 - Distribuição por idade dos CEPTE 
No que diz respeito ao grupo de recrutamento, a maioria dos CEPTE (64%) declarou pertencer ao 
grupo de Informática (550) (Gráfico 5). 
 
Gráfico 5 - Distribuição por grupo de recrutamento dos CEPTE 
Esta tendência de pertença ao grupo de Informática (550) dos CEPTE parece ser maior nas escolas 
secundárias (Gráfico 6). 
 
 
Gráfico 6 – Comparação da distribuição dos CEPTE por grupo de recrutamento nas escolas básicas/secundárias 
Acerca da razão ou razões que levaram os inquiridos a assumir o cargo de CEPTE, as respostas são 
diversas e apresentam-se na Tabela 15. 
9% 
37% 
27% 
27% <40 
40-45 
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Tabela 15 – Razões indicadas para o exercício da função dos CEPTE 
R1 - Como membro da direção, foi-me atribuída a área de informática e a coordenação da equipa PTE. 
R2 -1. Sempre estive envolvida em projetos relacionados com as TIC. 2. Sempre fui diretora de instalações de 
informática da escola 3. Sou a única professora de TIC da escola 
R3 - Único professor do grupo de recrutamento 550 
R4 - Ter Conhecimentos de Informática - Ser Dinamizador Pedagógico 
R5 - Porque sou a única professora de informática que pertence ao quadro do agrupamento. 
R6 - Conhecimento de toda a rede de computadores do agrupamento 
R7 - Por desempenho de funções análogas em anos anteriores (coordenador TIC) e conhecimentos técnicos. 
R8 - Por ter formação académica na área das TIC, obtida após a profissionalização no grupo 240. 
R9 - O despacho n.º700/2009, estabelece que "a função de coordenador da equipa PTE é exercida, por inerência, pelo 
diretor do agrupamento/escola não agrupada, podendo ser delegada em docentes do agrupamento/escola não 
agrupada que reúnam as competências ao nível pedagógico, técnico e de gestão adequadas ao exercício das funções de 
coordenação global dos projetos do PTE ao nível do estabelecimento de ensino". PS: Não sou o diretor da escola. 
R10 - Não há mais ninguém 
R11 – Sem resposta 
 
Uma análise de conteúdo simples revelou que parece haver uma tendência de resposta que 
aponta como principal razão para o exercício das funções de CEPTE o facto de pertencerem ao 
grupo 550, com 4 referências (36%), ou o reconhecimento de experiências e competências 
adquiridas em projetos anteriores na escola relacionadas com a implementação das TIC, também 
com 4 referências (36%). Noutras situações o exercício do cargo resulta do cumprimento da 
legislação que estabelece a “função de coordenador da equipa PTE” – Despacho n.º 700/2009 –, 
com 2 referências (18%).  
No que diz respeito à constituição das EPTE, os dados fornecidos pelos CEPTE permitiram 
constatar que são essencialmente formadas por docentes e os alunos não estão representados 
em nenhuma das equipas (Gráfico 7). Verificou-se também que, pontualmente, existem 
elementos do pessoal não docente e a colaboração de empresas de informática. Em termos 
comparativos entre as escolas básicas e secundárias não se constataram diferenças de relevo. 
141 
 
Gráfico 7 - Comparação da constituição das EPTE (nº de elementos por tipo) 
No que diz respeito ao número de elementos das EPTE, os dados permitiram identificar alguma 
heterogeneidade. As EPTE são constituídas, regra geral, por cerca de cinco elementos, registando-
se uma variação assinalável em três das escolas, ou seja, nas situações extremas detetou-se que 
uma das EPTE é constituída apenas por um elemento e outra por dez elementos. Tal parece estar 
associado à dimensão das escolas e não ao facto de se tratar de escola básica ou secundária, mas 
não é uma situação linear e, por isso, esta análise foi inconclusiva. 
Acerca do cumprimento dos objetivos da EPTE (Gráfico 8), as respostas indicaram que na maioria 
das escolas (73%) as equipas asseguram a manutenção de equipamentos/redes, outras (18%) 
parcialmente e uma (9%) não assegura. No que diz respeito à resolução de problemas técnicos 
todas as respostas indicaram que as EPTE asseguram este serviço, ainda que em algumas escolas 
(36%) só parcialmente. No que concerne ao apoio técnico dado a alunos e professores, a maioria 
das EPTE (64%) assegura o serviço plenamente, outras (27%) parcialmente e uma (9%) não 
assegura. 
Sobre a implementação e apoio à utilização de plataformas administrativas e/ou de apoio ao 
ensino e aprendizagem, as respostas indicaram que estes serviços são plenamente asseguradas 
pela maioria das EPTE (73%), parcialmente por uma das equipas (9%), outra (9%) não assegura e 
registou-se uma resposta “não sei responder”.  
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Gráfico 8 – Objetivos das EPTE (percentagem) 
Ao nível da filtragem de conteúdos, a maioria das respostas indicou que a EPTE (64%) assegura 
esse serviço parcialmente, noutras plenamente (27%) e uma que não assegura (9%). 
No domínio da utilização das TIC pelos professores, as respostas referiram que todas as EPTE 
asseguram este apoio, a maioria (55%) plenamente e as restantes (45%) parcialmente. Já no que 
diz respeito à integração pedagógica das TIC, a maioria das EPTE (64%) apoiam plenamente os 
professores e as restantes (36%) asseguram parcialmente este apoio. Estes dados parecem indicar 
uma maior necessidade de apoio aos professores na integração pedagógica das TIC do que na 
utilização das TIC pelos professores. 
No que diz respeito aos objetivos ao nível da formação de professores, as respostas indicaram que 
todas as EPTE cumprem os objetivos de formação em competências básicas em TIC: a maioria 
(73%) parcialmente e as restantes (27%) plenamente. No que concerne a formação para a 
utilização de dispositivos/equipamentos (ex. quadro interativo, scanner, máquina fotográfica, 
etc.) as respostas indicaram que a maioria das EPTE a assegura parcialmente (64%) e as restantes 
(36%) plenamente. 
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Quando se comparam os objetivos das EPTE entre escolas básicas e secundárias (Gráfico 9) 
verifica-se que existe alguma distinção no seu desenvolvimento, ou seja, uma maior preocupação 
nas escolas básicas com a manutenção de equipamentos e redes, formação em competências 
básicas em TIC, serviços de apoio técnico a professores e alunos e filtragem de conteúdos. Nas 
escolas secundárias os objetivos destacaram o apoio à integração pedagógica das TIC, a formação 
para a utilização de dispositivos/equipamentos, o apoio à utilização das TIC pelos professores, a 
implementação e apoio à utilização de plataformas administrativas/apoio E/A e a resolução de 
problemas técnicos. Todavia, tanto ao nível da formação em competências básicas como da 
filtragem de conteúdos, as diferenças não são notórias entre as escolas básicas e secundárias. 
 
Gráfico 9 - Comparação dos objetivos das EPTE considerados plenamente assegurados (percentagem) 
4.1.3. RECURSOS: EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DISPONIBILIZADOS 
No que concerne a recursos (equipamentos) à disposição dos alunos constatou-se alguma 
ambiguidade na pergunta que inviabilizou uma análise conclusiva. No entanto e regra geral, foi 
possível concluir que as escolas disponibilizam computadores em sala de aula para alunos e 
professores (pelo menos um computador) e uma a duas salas/laboratórios de informática. Fora 
do contexto de sala de aula, todas as escolas disponibilizam acesso, pelo menos um na 
biblioteca/centro de recursos e, no caso de alguns agrupamentos, dois ou três (este último 
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apenas num dos agrupamentos). Em quase todos os casos existe a possibilidade dos alunos 
requisitarem computadores portáteis, sobretudo nas escolas secundárias e pontualmente nos 
agrupamentos. 
No que diz respeito aos recursos disponibilizados ao nível dos serviços e ferramentas (Gráfico 10), 
nomeadamente a Web 2.0, a maioria dos CEPTE (82%) referiram que a escola possui uma lista de 
distribuição (email) de professores/funcionários sempre ou pontualmente atualizadas e os 
restantes (27%) indicaram não possuir. Já no que diz respeito à existência de listas de distribuição 
de alunos/encarregados de educação, os CEPTE indicaram que apenas duas escolas (18%) as 
possuem, uma referindo que está sempre atualizada e a outra que é atualizada pontualmente; os 
restantes (82%) indicaram não possuir este tipo de listas. 
 
Gráfico 10 – Recursos: serviços/ferramentas digitais disponibilizadas nas escolas (percentagem) 
Quanto à “presença” das escolas na internet, as respostas dos CEPTE indicaram que todas 
disponibilizam site ou página Web, na maioria dos casos sempre atualizada (82%), noutro 
Lista(s) de distribuição de professores e funcionários 
(email) 
Lista(s) de distribuição de alunos/ Enc. Educação (email) 
 Página – site – Web 
 Blog(s) 
Plataforma de apoio/ gestão do ensino e da 
aprendizagem (ex. Moodle) 
Facebook 
 Twitter 
Comunidade(s) de escola e/ou de professores (ex. Ning, 
etc.) 
27,3 
81,8 
45,5 
18,2 
72,7 
100,0 
72,7 
9,1 
9,1 
18,2 
9,1 
9,1 
27,3 
27,3 
9,1 
54,5 
9,1 
81,8 
27,3 
54,5 
18,2 
9,1 
9,1 
Não 
Sim, mas está desactualizado ou não é utilizado 
Sim, mas é ocasionalmente actualizado ou utilizado 
Sim, é sempre actualizado ou utilizado 
Não sei responder 
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pontualmente atualizado (9%) e, num dos casos, foi referida como desatualizada (9%). Quanto à 
existência de plataforma de apoio/gestão do ensino/aprendizagem (ex. Moodle), os dados 
indicaram que a maioria das escolas (82%) disponibiliza este serviço, sempre atualizado (55%) ou 
pontualmente atualizado (27%), e que as restantes (18%) não disponibilizam. 
Ao nível de serviços/ferramentas Web 2.0, os CEPTE indicaram que a maioria das escolas (55%) 
possui blogue(s), sempre ou pontualmente atualizados, e que as restantes (45%) não possuem. 
Indicaram ainda que em algumas escolas (27%) existe página no Facebook, sempre atualizada 
(18%) ou pontualmente atualizada (9%), mas que na maioria das escolas (73%) não existe. Por 
último, as respostas dos CEPTE mostraram que nenhuma das escolas utiliza o Twitter. Finalmente, 
no que diz respeito a comunidades de escola e/ou professores online (ex. Ning), as respostas 
indicaram que apenas duas escolas (18%) referem a sua existência, atualizada (9%) e 
desatualizada (9%), mas que na maioria (73%) não existem, tendo-se registado uma não resposta 
– opção “não sei responder”. 
A comparação entre escolas básicas e secundárias (Gráfico 11) ao nível dos serviços 
disponibilizados, considerando que estão sempre atualizados, permite destacar uma ténue 
tendência de maior atualização nas escolas básicas no que diz respeito a listas de distribuição de 
correio eletrónico de professores e funcionários, a blogues e a comunidades de escola e/ou 
professores. Já nas escolas secundárias, esta tendência surge mais associada a listas de 
distribuição de correio eletrónico de alunos/enc. de educação, à página/site Web e ao Facebook. 
 
Gráfico 11 - Comparação dos serviços disponibilizados e atualizados pelas escolas básicas/secundárias (percentagem) 
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4.1.4. CULTURA DE ESCOLA FACE À INTEGRAÇÃO DAS TECNOLOGIAS 
Por último, mas não menos importante, no que diz respeito à cultura de escola face à integração 
das TIC (Gráfico 12), os dados fornecidos pelos CEPTE indicaram que o regulamento interno, na 
maioria das escolas (55%), não prevê ou autoriza a utilização de dispositivos tecnológicos pessoais 
dos alunos na sala de aula; nas restantes (36%) prevê ou autoriza, tendo-se registado uma não 
resposta – “não sei responder”. As respostas dos CEPTE mostraram também que na maioria das 
escolas (64%) a avaliação das competências TIC dos alunos está definida nos critérios gerais de 
avaliação como competência transversal e que tal não acontece nas restantes (27%), tendo-se 
registado uma não resposta – “não sei responder”. Acerca da definição desta avaliação como 
competência específica no âmbito de cada disciplina ou área disciplinar, as respostas indicaram 
que existe em algumas escolas (36%), mas que tal não ocorre nas restantes (45%), tendo-se 
registado duas não respostas - “não sei responder”. 
A maioria dos CEPTE (73%) considerou que o projeto educativo da escola promove a integração 
das TIC nas práticas educativas, os restantes (18%) consideraram que tal não acontece, tendo-se 
registado uma não resposta - “não sei responder”. A nível do projeto curricular, as respostas dos 
CEPTE indicaram que a maioria das escolas (55%) integra as TIC como área transversal a todas as 
disciplinas/áreas curriculares e que tal não acontece nas restantes (27%), tendo-se registado duas 
não respostas - “não sei responder”. Por último, as respostas mostraram que apenas algumas 
escolas (27%) preveem a disciplina de TIC como oferta de escola e que tal não acontece na 
maioria das escolas (64%). Neste item registou-se uma não resposta - “não sei responder”. 
No que concerne ao controlo da utilização da internet na escola pelos alunos, fora da sala de aula, 
os dados indicaram que, na maioria das escolas (73%), este controlo é feito e que em três escolas 
(27%) tal não ocorre. 
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Gráfico 12 – Cultura de escola face à integração das TIC (percentagem) 
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portáteis, smartphones, telemóveis, mp3, consolas de jogos) 
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critérios gerais de avaliação em vigor na escola/agrupamento como 
competência transversal 
A avaliação das competências TIC dos alunos está definida nos 
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disciplina de TIC como oferta de escola 
Existe monitorização da utilização da Internet na escola pelos 
alunos, fora da sala de aula 
Existe um défice de competências TIC na maioria dos professores 
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Em termos comparativos entre escolas básicas e secundárias, os indicadores relativos à cultura de 
escola face às TIC (Gráfico 13) revela semelhança ao nível do estímulo à utilização das TIC pelos 
professores em contexto administrativo e educativo.  
 
Gráfico 13 – Comparação dos indicadores relativos à cultura de escola face às TIC nas escolas básicas/secundárias (percentagem) 
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Esta comparação revela igualmente diferenças que fazem ressaltar, ao nível das escolas básicas, a 
definição dos critérios gerais de avaliação das competências TIC como competência transversal, 
bem como, ainda que em termos menos relevantes, como competência específica no âmbito de 
cada disciplina/área disciplinar. A promoção da integração das TIC é inclusa nos projetos 
educativos e a integração das TIC como área transversal nos projetos curriculares. Com menor 
relevância ocorre a existência da disciplina de TIC como oferta educativa de escola. Finalmente, é 
reconhecida a valorização da utilização educativa/pedagógica das TIC na avaliação dos 
professores e é dada importância à identificação regular das suas necessidades de formação. Nas 
escolas secundárias é dado destaque moderado à previsão no regulamento interno da utilização 
dos dispositivos tecnológicos pessoais dos alunos em contexto sala de aula. Por último, é 
atribuída grande importância à monitorização da utilização da internet pelos alunos fora da sala 
de aula. 
No que diz respeito às competências TIC dos docentes (Gráfico 14), a maioria dos CEPTE (55%) 
referiram que não existe um défice de competências, enquanto os restantes (45%) consideraram 
que tal acontece. Comparando a situação, constata-se que os CEPTE das escolas básicas referiram 
maioritariamente (57%) que os professores não têm défice de competências e os CEPTE das 
escolas secundárias têm uma opinião dividida (50%-50%). 
 
Gráfico 14 – Perceção de défice de competências TIC dos professores pelos CEPTE 
Apenas um CEPTE (9%) de uma escola básica referiu que os horários dos professores contemplam 
tempo para o desenvolvimento de competências TIC em contexto informal (grupos de partilha e 
de aprendizagem, criação de recursos, planificação de utilização de recursos – ex. Quadro 
Interativo, Plataforma de apoio ao ensino e aprendizagem, etc.). No que diz respeito às 
necessidades de formação dos professores, os CEPTE indicaram que na maioria das escolas (64%) 
estas são identificadas regularmente, nas restantes (27%) tal não ocorre e registou-se uma não 
resposta – “não sei responder” (9%). Esta situação é clara ao nível das escolas básicas: apenas um 
CEPTE refere que o levantamento das necessidades não é feito. Já ao nível das escolas 
secundárias, os CEPTE (50%) referiram que tal não acontece, tendo apenas um CEPTE indicado a 
45% 
55% 
Sim 
Não 
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existência desse levantamento e outra optado pela resposta “não sei responder”. Finalmente, os 
CEPTE consideraram que é valorizada a utilização pedagógica das TIC na avaliação dos professores 
(45%), os restantes (18%) consideraram que não e registaram-se quatro (36%) não respostas – 
“não sei responder”. Esta tendência de valorização parece ser maior nas escolas básicas (57%) do 
que nas escolas secundárias (25%). 
 
4.2. RESULTADOS DO QUESTIONÁRIO APLICADO AOS PROFESSORES 
Os resultados obtidos pela aplicação do questionário aos professores das escolas do ensino 
público básico e secundário do concelho de Aveiro permitiram a recolha de dados que procuram 
responder às questões de investigação propostas. O questionário foi disponibilizado online e a 
respetiva ligação enviada por correio eletrónico, conforme os procedimentos metodológicos 
referidos oportunamente. O questionário esteve online entre Abril e Junho de 2011 (5 de Abril a 6 
de Junho), ou seja, até se conseguir um número de respostas relevante e válido para a 
investigação, de acordo com Cohen, Manion & Morrison (2000), mais concretamente, para um 
intervalo de confiança de 90%, um mínimo de 225 respostas válidas. Efetivamente, na data de 
fecho do questionário, entre questionários submetidos ou não, existiam 456 registos, dos quais 
apenas 238 estavam submetidos. 
No processo de edição de dados, mais especificamente na análise da ocorrência de “não-
resposta” total e parcial, verificou-se a existência, por um lado, de registos de resposta 
submetidos sem qualquer resposta e, por outro lado, a existência de registos de resposta não 
submetidos, praticamente completos (apenas com situações de não-resposta parcial). Face a esta 
situação, excluíram-se todos os registos de “não-resposta” total e consideraram-se válidos todos 
os registos de “não-resposta” parcial cuja última “página” (ecrã) visionada correspondia à página 
10, uma vez que o questionário online correspondia a um total de 12 “páginas” (ecrãs) e a 
quantidade de informação fornecida era relevante. Após o procedimento descrito, concluiu-se ser 
possível a validação de 244 respostas e foi este o número total de respostas consideradas para 
efeitos de análise e discussão dos resultados. 
A compilação dos dados obtidos, elaborada com recurso à folha de cálculo (Excel), apresenta as 
tabelas de frequência absoluta e relativa e gráficos das frequências relativas de resposta, 
organizadas por pergunta (apêndice H). A partir desta compilação, elaboraram-se os apêndices I, J 
e L, onde se apresentam, respetivamente, as tabelas e gráficos comparativos das respostas 
filtradas em função da escola onde os docentes trabalham, distinguindo entre escolas básicas e 
secundárias, e entre docentes membros de redes e não membros de redes. Estes apêndices 
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correspondem à organização dos dados de acordo com a perspetiva de análise definida e 
fundamentam a informação que agora se apresenta. 
No que diz respeito à organização inerente à apresentação e discussão destes resultados adotou-
se a seguinte abordagem sistémica: i) Caracterização geral dos professores; ii) Contexto da 
atividade profissional; iii) Desenvolvimento profissional (Formação inicial e formação contínua 
dos professores); iv) Competências TIC - ferramentas/serviços Web 2.0; v) Utilização das TIC - 
ferramentas/serviços Web 2.0; vi) Utilização de redes sociais/comunidades educativas: a) Papel 
das redes sociais/comunidades educativas; b) Impactes da utilização das redes 
sociais/comunidades educativas no desenvolvimento profissional dos professores 
(desenvolvimento de competências na utilização das TIC e mudança de práticas educativas dos 
professores). Em cada um dos pontos são apresentados os dados gerais bem como a análise 
comparativa entre as respostas dos docentes das escolas básicas e secundárias. Esta análise 
comparativa emerge, por um lado, da necessidade metodológica de caracterizar minuciosamente 
o contexto da investigação, descrevendo com o maior detalhe possível toda a informação 
recolhida e, por outro, da perceção da existência de algumas diferenças nos contextos 
profissionais que importa analisar. No que diz respeito à análise comparativa entre membros de 
redes e não-membros de redes, dada a sua pertinência no âmbito da investigação, esta é feita em 
secção própria, imediatamente a seguir à apresentação dos dados gerais. A síntese de informação 
é complementada pontualmente por gráficos, sempre que se considerou adequado e mais 
esclarecedor, ou seja, sempre que esta estratégia pudesse facilitar a apresentação dos dados e a 
sua leitura. Seguindo estas linhas orientadoras, passa-se à apresentação e discussão dos 
resultados e no final faz-se uma síntese descritiva. 
 
4.2.1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS PROFESSORES 
No que concerne aos resultados gerais do questionário distribuído aos professores, estes 
indicaram ter uma média de idades de 45 anos, ser predominantemente do género feminino 
(74%) e maioritariamente (76%) pertencentes aos quadros de escola/agrupamento. Em termos 
médios reportaram exercer a profissão docente há 20 anos. Ao nível das habilitações, informaram 
possuir licenciatura (66%), mestrado (18%) e pós-graduação (11%); outros (1,6%) referiram ainda 
ter doutoramento.  
No que diz respeito ao grupo de recrutamento, registou-se uma maior percentagem de 
respondentes pertencentes aos grupos 110-1ºciclo (8,2%), 330-Inglês (7,8%) e 550-Informática 
(7%). No entanto considera-se que houve uma dispersão desejável de respostas por quase todos 
os grupos de docência (cerca de 26 grupos), que nos permitiu fazer uma caracterização 
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transversal dos docentes do ensino público das escolas básicas e secundárias do concelho de 
Aveiro. 
Acerca das funções exercidas na escola, os professores indicaram que, para além de exercerem 
funções de docência (89%), uma grande parte (26%) exerce funções de direção (6%) ou de gestão 
intermédia (20%) e outras (14%). No entanto, percecionou-se alguma ambiguidade na pergunta, 
uma vez que muitos professores consideraram como outras funções que estavam previstas na 
lista de opções. Tratando-se de um estudo exploratório, pensa-se que esta questão deve ser 
reformulada, para evitar dúvidas em futuras aplicações deste questionário ou similar. 
Os respondentes indicaram que trabalhavam essencialmente com os alunos de 3º ciclo (48%), 
secundário (35%) e 2º ciclo (29%); os restantes (17%) com alunos do jardim-de-infância ou 1º 
ciclo. A maioria dos professores indicou trabalhar no ensino regular (81%) e pontualmente no 
ensino profissional (18%) ou em cursos de educação e formação (9%) e educação especial (9%). 
Apurou-se ainda que, dos 244 respondentes, 155 eram professores das escolas básicas (64%), 84 
das escolas secundárias (34%) e 5 não identificaram a sua escola de origem (2%). A informação 
recolhida ao nível da caracterização geral dos professores quando se comparam os dados 
fornecidos pelos docentes das escolas básicas e secundárias (apêndice I) não revelou diferenças 
relevantes. Assim, em termos descritivos apenas nos parece digno de destaque nesta etapa da 
descrição referir que os professores do género masculino trabalhavam predominantemente em 
escolas secundárias e que existe alguma tendência para os professores destas escolas possuírem 
mais habilitações académicas. 
 
4.2.2. CONTEXTO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL 
No que diz respeito aos recursos/equipamentos dos professores, a maioria declarou possuir 
computador e acesso à internet (99%), impressora (95%), scanner (83%), máquina fotográfica 
digital (82%), câmara de vídeo (45%) e leitor/gravador digital (44%). A maioria indicou possuir 
telemóvel (64%), mas em menor percentagem (37%) smartphone ou telemóvel com acesso à 
internet ou tablet/pad (3%). Em termos comparativos (Gráfico 15), os professores das escolas 
secundárias tendem a possuir mais recursos/equipamentos para uso pessoal. No que diz respeito 
ao contexto escolar face à integração das TIC, a maioria dos professores referiu que na sua escola 
os professores estavam motivados e apoiados a participar/usufruir de ações de desenvolvimento 
de competências na área das TIC (66%) e a utilização das TIC é incentivada no processo de ensino 
e de aprendizagem, bem como o apoio técnico/pedagógico e acesso eram adequados (62%). 
Consideraram também que a utilização de ferramentas de comunicação dentro da comunidade 
escolar e na relação escola-família é estimulada (57%). Ao nível dos recursos, referiram que 
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existem recursos TIC suficientes em qualidade e quantidade para responder às necessidades de 
alunos e professores (50%). Em grande parte das escolas, os professores indicaram que as TIC são 
usadas também para monitorizar, avaliar e comunicar os resultados dos alunos (43%) e apenas 
alguns referiram que os horários dos professores preveem tempo para o desenvolvimento de 
competências TIC em contexto informal (10%). 
 
 
Gráfico 15 – Comparação dos recursos dos professores das escolas básicas e secundárias (percentagem) 
A análise comparativa (Gráfico 16) revela que os professores das escolas básicas destacaram que 
os professores são motivados e apoiados a participar/usufruir de ações de desenvolvimento de 
competências na área das TIC, a utilização das TIC é incentivada no processo de 
ensino/aprendizagem e o apoio técnico e pedagógico são adequados; a avaliação das 
competências TIC dos alunos está contemplada tanto nos critérios gerais como específicos de 
avaliação, existe controlo da utilização da internet pelos alunos fora da sala de aula e, por último, 
que o acesso a sites com potencial educativo é filtrado.  
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Gráfico 16 – Comparação da presença das TIC na escola - escolas básicas e secundárias (percentagem) 
Os professores das escolas secundárias, por seu lado, realçaram o estímulo para a utilização de 
ferramentas de comunicação dentro da comunidade escolar e na relação escola-família; os 
recursos TIC existentes na escola são suficientes em qualidade e quantidade para responder às 
necessidades de alunos e professores; a utilização das TIC para monitorizar, avaliar e comunicar 
os resultados dos alunos e, finalmente, a autorização para a utilização de equipamentos pessoais 
dos alunos. 
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4.2.3. DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL (FORMAÇÃO INICIAL E FORMAÇÃO CONTÍNUA DOS 
PROFESSORES) 
Quanto à sua formação inicial, os professores indicaram que não contemplou qualquer formação 
na área das TIC (46%) ou que integrou o desenvolvimento de competências básicas na utilização 
das TIC (50%). A análise das respostas dos docentes das escolas básicas e das escolas secundárias 
revela que os professores das escolas secundárias indicaram de forma ténue possuir mais 
formação no que diz respeito à integração na formação inicial da utilização de 
ferramentas/serviços Web 2.0 e da utilização de plataformas online de apoio/gestão do ensino e 
da aprendizagem, embora também tenham indicado em maior percentagem (48%) que esta não 
contemplou qualquer formação na área das TIC do que os professores das escolas básicas (45%). 
Quanto à importância que os professores atribuíram aos fatores que contribuem para o 
desenvolvimento das suas competências TIC, as respostas distinguiram a presença das TIC na 
sociedade em quase todas as dimensões da vida atual (96%) e a formação formal, acreditada, 
bem como a utilização das TIC pelos alunos (91%). A utilização das TIC pelos outros professores 
também foi um fator considerado importante (88%). Apesar de serem igualmente reportados 
como fatores importantes ou muito importantes, ficam no fim desta lista os fatores relativos à 
utilização das TIC por familiares e amigos (86%) e às políticas de utilização das TIC da escola (86%). 
Saliente-se que a frequência de resposta nestes últimos fatores foi predominantemente ao nível 
da valorização “importante”, enquanto nos restantes fatores a frequência de resposta situou-se 
essencialmente no nível “muito importante”. Não se verificaram diferenças de relevo entre as 
respostas dos professores das escolas básicas e secundárias, exceto o facto dos professores do 
ensino secundário terem realçado ligeiramente o aspeto relacionado com a presença das TIC na 
sociedade em quase todas as dimensões da vida atual, enquanto os professores do ensino básico 
realçaram os restantes fatores. 
No âmbito da formação contínua, a maioria dos professores informou ter frequentado ações de 
formação em competências básicas em TIC (68%), bem como na utilização/integração de quadros 
interativos no ensino e na aprendizagem (55%) e integração das TIC no processo de ensino e de 
aprendizagem e a construção de recursos educativos (51%). Uma pequena percentagem de 
professores (9%) indicou não ter frequentado qualquer ação ou formação. A comparação das 
respostas dos professores das escolas básicas e secundárias tende a destacar uma maior 
frequência de formação nas áreas da utilização de plataformas de apoio/gestão do ensino e da 
aprendizagem pelos professores das escolas secundárias. Este destaque é mais subtil, mas existe 
também ao nível da formação na utilização de ferramentas/serviços Web 2.0, 
utilização/integração de quadros interativos no ensino e na aprendizagem e construção de 
recursos educativos. No entanto, estes professores também revelaram uma ligeira tendência 
156 
superior de não frequência de formação. Os professores das escolas básicas referiram ter 
frequentado mais formação na área das competências básicas em TIC, embora a diferença seja 
ténue.  
Acerca das necessidades de formação identificadas ao nível da oferta de formação formal na área 
das tecnologias digitais, os professores identificaram prioritariamente o nível 1 – folha de cálculo 
(34%) e o nível 2 – quadro interativo multimédia no ensino e aprendizagem (46%), portefólios 
educativos digitais (44,3%) e recursos educativos, criação e avaliação (43,9%). Alguns professores 
(6%) referiram que as ações propostas não correspondem às suas necessidades de formação. Em 
termos comparativos (Gráfico 17), no que diz respeito às ações de nível 1, as respostas foram 
semelhantes entre os professores das escolas básicas e secundárias, exceto na ação “C” – 
Comunicação –, tendo os professores das escolas básicas evidenciado esta necessidade.  
 
 Gráfico 17 – Comparação das necessidades de formação identificadas pelos professores das escolas básicas e secundárias 
(percentagem) 
No que diz respeito às ações de nível 2, as respostas foram semelhantes na ação “Portefólios 
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tendencialmente maior para as respostas dos professores das escolas básicas, com exceção das 
ações “Liderança e modernização tecnológica das escolas” e “Coordenação de projetos TIC”, que 
foram realçadas pelos professores das escolas secundárias. Finalmente, os professores das 
escolas secundárias, em termos relativos, revelaram uma maior tendência para considerar 
consideraram mais que as ações não correspondem às suas necessidades de formação, do que os 
professores das escolas básicas. 
Em termos de atividades de formação realizadas informalmente (Gráfico 18), os professores 
indicaram ter realizado prioritariamente pesquisa na internet (89%), audição de podcasts e 
visionamento de vídeos (52%),e aderiram a redes sociais/comunidades educativas (51%). 
 
Gráfico 18 – Comparação das atividades informais realizadas pelos professores das escolas básicas e secundárias (percentagem) 
Apesar de se notar uma maior tendência de realização das atividades indicadas pelos professores 
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desta investigação, parece oportuno destacar que esta tendência também é ligeiramente mais 
forte na adesão a redes sociais/comunidades educativas pelos professores das escolas 
secundárias em relação aos professores das escolas básicas. Por último, quanto à importância 
atribuída às atividades de formação e/ou desenvolvimento profissional, os professores 
consideraram todas as atividades como importantes ou muito importantes, tendo destacado de 
alguma forma a pesquisa individual (97%). Face a esta tendência de resposta, na análise dos 
dados procedeu-se à distinção entre as atividades consideradas pelos professores como 
importantes e as que consideraram muito importantes (Gráfico 19).  
 
Gráfico 19 – Valorização das atividades de formação/desenvolvimento profissional (percentagem) 
Tal permitiu verificar que os professores valorizaram mais, para além da pesquisa individual 
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recurso ao apoio direto da EPTE ou de outros professores com mais competências (44,7%). Acerca 
das atividades que os professores desvalorizaram, parece oportuno salientar o “destaque” que foi 
dado à participação em redes educativas ou comunidades educativas online (19,7%). Não se 
verificaram diferenças relevantes entre as respostas dos professores das escolas básicas e 
secundárias na importância atribuída à maioria das atividades listadas, exceto no que diz respeito 
à formação online, à participação em redes educativas ou comunidades educativas online e às 
ações de formação e workshops acreditados, mais valorizados pelos professores das escolas 
secundárias. 
 
4.2.4. COMPETÊNCIAS TIC - FERRAMENTAS/SERVIÇOS WEB 2.0 
Em termos formais e considerando o projeto competências TIC, no que diz respeito à certificação 
de competências, a maioria dos professores (71%) referiu que solicitou esta certificação, 
essencialmente por reconhecimento de percurso formativo (46%), mais concretamente pela 
frequência, com aproveitamento, de ações de formação contínua no domínio das TIC (33%). Cerca 
de 29% dos professores não solicitaram qualquer certificação. As respostas entre os professores 
das escolas básicas e secundárias são semelhantes (Gráfico 20), tendo-se detetado, no entanto, 
uma maior percentagem de resposta dos professores das escolas secundárias na certificação por 
validação de competências associadas, bem como naqueles que não solicitaram certificação. 
 
Gráfico 20 – Comparação de certificação de competências dos professores das escolas básicas e secundárias (percentagem) 
Em termos de perceção ou autoavaliação de competências, os professores indicaram, ao nível das 
competências básicas em TIC, ser competentes ou muito competentes na utilização do 
processador de texto e da internet (navegação, pesquisa, etc.) (96%), bem como na gestão de 
ficheiros (94%) e na comunicação assíncrona online (86%). Em termos mais específicos, os 
professores consideraram-se como muito competentes no que se refere apenas às suas 
competências ao nível do processamento de texto e utilização da internet, tendo considerado que 
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são competentes nas restantes competências referidas. As maiores dificuldades, indicadas como 
pouco ou nada competentes, referem-se à utilização de mecanismos de segurança (54%), 
utilização de bases de dados (53%) e também de folhas de cálculo (43%). Em termos 
comparativos, as exceções são poucas; no entanto, parece haver uma tendência de resposta um 
pouco maior quanto ao reconhecimento de competências básicas pelos professores das escolas 
secundárias relativamente aos professores das escolas básicas. 
No que diz respeito às competências de utilização de ferramentas/serviços Web 2.0 (Gráfico 21), 
em termos gerais os professores reportaram ser pouco ou nada competentes, com destaque para 
a utilização de ambientes imersivos 3D (76%),social bookmarking (72%) e de redes sociais de cariz 
profissional (71%). Em termos mais específicos, as respostas dos professores consideraram 
tendencialmente que não são nada competentes na utilização de ambientes imersivos 3D, de 
social bookmarking, de sindicância social e de agregadores. Já ao nível da utilização das redes 
sociais (ex. Facebook, MySpace, Hi5, etc.), a tendência de resposta, apesar de pender para o nada 
ou pouco competente (48%), ficou mais próxima do competente ou muito competente (47%). Em 
termos comparativos, houve um maior reconhecimento de competências de utilização de 
ferramentas/serviços Web 2.0 pelos professores das escolas secundárias, relativamente aos 
professores das escolas básicas, exceto na utilização das redes sociais onde a diferença foi muito 
ténue. 
 
Gráfico 21 – Competências dos professores na utilização de ferramentas/serviços Web 2.0 (percentagem) 
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Quando consideradas as suas competências na utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 para 
o seu desenvolvimento profissional (Gráfico 22), os professores indicaram ter competências ao 
nível da determinação da pertinência da informação encontrada (90%) e da pesquisa e utilização 
de recursos online para esclarecimento de dúvidas ou resolução de problemas (88%), bem como 
na avaliação da sua credibilidade e no desenvolvimento de processos de aprendizagem autónoma 
com as tecnologias (74%). A tendência de resposta dos professores revelou algumas dificuldades 
ao nível da integração e participação em redes sociais/comunidades educativas (46%), da 
participação em trabalho de equipa (44%) e desenvolvimento de projetos com tecnologia (35%).  
 
 
Gráfico 22 – Competências dos professores na utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 para o seu desenvolvimento profissional 
(percentagem) 
 
No âmbito das competências na utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 para o seu 
desenvolvimento profissional, não se verificaram diferenças relevantes entre as respostas dos 
professores das escolas básicas e secundárias, e manteve-se a tendência de respostas dos 
professores das escolas secundárias que revelaram regra geral maiores percentagens de 
competência. 
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4.2.5. UTILIZAÇÃO DAS TIC –FERRAMENTAS/SERVIÇOS WEB 2.0 
Ao nível dos hábitos de utilização das TIC e das suas finalidades, bem como do reconhecimento da 
importância dessa utilização, a maioria dos professores indicaram que usam computadores e 
internet há mais de 11 anos (81%), dos quais uma grande parte há mais de 16 anos (38%). Estes 
hábitos correspondem a um tempo de utilização médio que se situa entre 1 a 3 horas (53%) ou 
mais de 3 horas por dia (39%), e apenas dois professores (1%) indicaram que não utilizam as TIC 
diariamente. As respostas dos professores das escolas secundárias indicaram que usam as TIC há 
mais tempo e mais horas por dia. 
Em termos de finalidades de utilização (Gráfico 23), as respostas dos professores destacaram a 
comunicação/interação com colegas/escolas (síncrona ou assíncrona) (94%), a preparação de 
tarefas e materiais para as aulas (fichas, testes, textos, apresentações, etc.) e a pesquisa na 
internet de referências/informação e materiais de ensino para as aulas (93%), e ainda a pesquisa 
na internet de conteúdos científicos nas suas áreas profissionais para atualizar o seu 
conhecimento (92%). 
 
Gráfico 23 – Finalidades de utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) em contexto profissional (percentagem) 
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As respostas dos professores identificaram ainda como finalidades importantes a pesquisa e 
utilização de recursos online quando têm uma dúvida/questão ou problema (85%), a 
apresentação e/ou demonstração de conceitos e conteúdos em sala de aula (80%), a realização de 
trabalho colaborativo com colegas da sua ou de outras escolas (75%) e, finalmente, a 
comunicação/interação com os alunos (email, IM-chat, sms, twitter, etc.) (68%). 
Em termos comparativos, as respostas dos professores das escolas básicas e secundárias são 
semelhantes, destacando-se uma tendência de maior percentagem de resposta pelos professores 
das escolas secundárias ao nível da comunicação e interação com os alunos e na publicação/envio 
de tarefas aos alunos e receção de trabalhos. 
No que diz respeito à importância atribuída à utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) 
face aos aspetos listados, os professores consideraram que são importantes ou muito 
importantes porque a sua utilização facilita o acesso à informação (98%), desenvolve as suas 
competências TIC (96%) e proporciona recursos e ferramentas valiosas para apoiar a 
aprendizagem dos alunos (95%). Destacaram ainda a sua importância porque permite aos alunos 
a utilização de ferramentas de apresentação e comunicação eficazes e facilita o acesso a pessoas 
e a promoção de hábitos de partilha e a colaboração (92%),e ainda porque desenvolve as 
competências profissionais (em contacto com outros professores) (87%), desafia o gosto por 
explorar a tecnologia, novos softwares e as suas possibilidades (84%) e reduz o tempo necessário 
para a realização de rotinas profissionais diárias (82%). Consideraram também que é importante 
para a promoção de aprendizagem centrada no aluno e a criação de ambientes de ensino 
individualizados (75%). Em termos específicos, os professores valorizaram como “muito 
importante” a utilização das tecnologias porque facilita o acesso à informação, proporciona 
recursos e ferramentas valiosos para apoiar a aprendizagem dos alunos e facilita o acesso a 
pessoas e a promoção de hábitos de partilha e de colaboração.  
No que diz respeito à importância atribuída à utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) 
não se verificaram diferenças relevantes entre as respostas dos professores das escolas básicas e 
secundárias (Gráfico 24). No entanto, os professores das escolas básicas tendencialmente deram 
maior ênfase ao desenvolvimento das suas competências profissionais (em contacto com outros 
professores) e à redução do tempo para a realização de rotinas profissionais diárias, enquanto os 
professores das escolas secundárias relevam a promoção da melhoria dos resultados dos alunos 
nos testes/exames. 
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Gráfico 24 – Comparação da importância atribuída à utilização das TIC pelos professores das escolas básicas e secundárias 
(percentagem) 
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Gráfico 25 – Adesão dos professores às redes sociais/comunidades educativas (percentagem) 
 
No âmbito das redes de cariz mais profissional e de âmbito educativo a tendência geral de 
resposta indicou que os professores não conhecem as redes/comunidades educativas listadas: 
Interatic 2.0 (79%), Miranda.Net e edWeb.net (77%), Classroom 2.0 (74%) e Escola 2.0 (68%). 
Indicaram ainda não conhecer o Ning (71%) e o Linkedin (59%). Identificou-se alguma tendência 
de exceção relativamente ao facto de serem membros do Promethean Planet (37%) e do PTE 
Portugal (10%), o que está possivelmente associado com a frequência de formação na utilização 
de quadros interativos e no exercício de funções relacionadas com a EPTE. Os hábitos de 
utilização das redes sociais/comunidades educativas (Gráfico 26) referenciados pelas respostas 
dos professores indicaram alguma irregularidade na frequência de utilização e, na maioria dos 
casos, os acessos reportados são pouco frequentes, com exceção do Facebook onde a assiduidade 
é maior.  
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Gráfico 26 – Hábitos de frequência de acesso na utilização das redes sociais/comunidades educativas pelos professores 
(percentagem) 
 
A análise comparativa entre as respostas dos professores das escolas básicas e secundárias 
consolidam uma maior tendência, apesar de muito ténue, de pertença a redes dos professores do 
ensino secundário (Gráfico 27). Acrescente-se que, em termos de frequência de acesso, os 
professores das escolas secundárias são tendencialmente mais assíduos. 
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Gráfico 27 - Comparação da pertença a redes dos professores das escolas básicas e secundárias (percentagem) 
 
Acerca dos fatores de adesão a redes sociais/comunidades educativas indicados como 
importantes ou muito importantes o destaque das respostas dos professores recaiu sobretudo na 
comunicação e na partilha (78%), verificando-se alguma tendência de desvalorização dos fatores 
de socialização (35%) e de aprendizagem/desenvolvimento profissional (31%). Os professores das 
escolas secundárias tendem a valorizar a importância da atualização e da socialização, enquanto 
que os professores das escolas básicas tendem a valorizar a colaboração (Gráfico 28). Nos 
restantes fatores não se registam diferenças dignas de destaque. 
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Gráfico 28 – Comparação da importância dos fatores listados na adesão a redes pelos professores das escolas básicas e secundárias 
(percentagem) 
 
No que concerne às preocupações ou condicionantes de utilização das redes sociais/comunidades 
educativas (Gráfico 29) os professores consideraram que a exigência de disponibilidade de tempo 
(84%) e o excesso de emails/comunicações online (79%) são fatores determinantes. Em 
simultâneo atribuíram pouca ou nenhuma importância à falta de competências TIC (62%) e à 
limitação de acesso na escola (56%), bem como ao não reconhecimento das aprendizagens (51%). 
Em termos específicos a valorização de ”muito importante” destacou a exigência de 
disponibilidade de tempo e a perda de privacidade. Os professores das escolas básicas tendem a 
destacar o excesso de emails/comunicação online, a falta de tempo, o excesso de informação e a 
falta de tempo. Já os professores das escolas secundárias colocam em maior evidência a perda de 
privacidade e o não reconhecimento das aprendizagens. 
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Gráfico 29 – Comparação da importância dos aspetos de preocupação ou condicionamento na adesão a redes pelos professores das 
escolas básicas e secundárias (percentagem) 
 
Ao nível da descrição dos impactes da utilização das redes sociais/comunidades educativas no 
desenvolvimento profissional, os professores reconheceram como importantes ou muito 
importantes as vantagens que associam à partilha de informação/conteúdos e ao acesso a 
informação e/ou recursos diversificados (83%), e ainda à anulação de barreiras geográficas e à 
possibilidade de colaboração em tempo real (78%), bem como a possibilidade de abordar 
assuntos de grande especificidade (74%). Finalmente, revelaram alguma tendência de 
desvalorização da vantagem de participação em eventos online (32%). A análise comparativa das 
respostas dos professores das escolas básicas e secundárias no que diz respeito aos impactes da 
utilização das redes sociais/comunidades educativas no desenvolvimento profissional (Gráfico 30) 
revelou que estas foram semelhantes, exceto na maior valorização dada pelos professores das 
escolas secundárias ao apoio e encorajamento dos colegas face aos desafios da profissão. 
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Gráfico 30 – Comparação da importância das vantagens na adesão a redes para a formação/desenvolvimento profissional pelos 
professores das escolas básicas e secundárias (percentagem) 
 
Finalmente, ao nível da utilização ou participação nas redes sociais/comunidades educativas 
(Gráfico 31), os professores indicaram que concordam ou concordam plenamente com as 
afirmações como o contributo para o desenvolvimento de competências TIC (71%), a partilha de 
conhecimentos e experiências profissionais (69%) e o estímulo da comunicação e colaboração 
profissional (68%). Indicaram ainda o facto de se poderem constituir como contextos importantes 
de formação profissional informal o contributo para melhorar a confiança dos professores na 
utilização profissional das TIC e o contributo para a promoção de mudança de práticas educativas 
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Possibilidade de apoio online permanente 
Anulação de barreiras temporais e geográficas 
Acesso a novas oportunidades de desenvolvimento 
profissional 
Partilha de informação e/ou conteúdos 
Colaboração em tempo real 
Participação em eventos online 
Acesso a informação/recursos diversificados 
Possibilidade de abordar assuntos de grande 
especificidade 
Actualização das minhas práticas profissionais 
Desenvolvimento de competências pessoais e 
profissionais 
Actualização acerca das últimas tecnologias Web 
2.0 
Criação de grupos de colaboração em projectos 
Apoio e encorajamento dos colegas (da minha 
escola e/ou de outras) face aos desafios da … 
65,2 
78,3 
70,1 
83,2 
77,5 
57,0 
83,2 
74,2 
70,5 
73,0 
65,6 
61,9 
64,3 
64,5 
79,4 
70,3 
83,9 
78,1 
57,4 
83,9 
74,8 
71,0 
74,2 
63,2 
61,3 
61,3 
65,5 
75,0 
67,9 
81,0 
75,0 
53,6 
81,0 
71,4 
67,9 
69,0 
67,9 
63,1 
69,0 
Geral Básico Secundário 
171 
relativas ao excesso de exposição face aos alunos (31%). Registe-se que, em geral, 15 a 20% dos 
professores optaram pela não resposta – “não sei responder”. 
 
Gráfico 31 – Atitude face à utilização/participação em redes sociais/comunidades educativas (percentagem) 
As respostas dos professores das escolas básicas e secundárias, em termos comparativos, não 
revelaram diferenças de relevo (Gráfico 32). No entanto, verificou-se que os professores das 
escolas básicas revelaram uma maior concordância relativamente às afirmações que dizem que a 
utilização/participação em redes sociais/comunidades educativas é um contexto importante de 
formação profissional informal e que é importante para a partilha de conhecimento e 
experiências profissionais. Já os professores das escolas secundárias expressaram de forma muito 
ténue maior concordância com as afirmações que referem que os docentes que fazem parte de 
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redes desenvolvem competências para a integração das redes sociais nas suas práticas, têm mais 
facilidade em desenvolver ambientes de aprendizagem tecnologicamente ricos, e que os 
professores que utilizam as redes sociais com os alunos ficam demasiado expostos. 
 
Gráfico 32 – Comparação da atitude face à utilização/participação em redes sociais/comunidades educativas pelos professores das 
escolas básicas e secundárias (percentagem) 
Por último, refira-se que apenas quatro (1,6%) respondentes indicaram endereço de correio 
eletrónico, confirmando a sua disponibilidade para eventual contacto posterior ao preenchimento 
do questionário. Destes, dois pertencem a escolas básicas e os outros dois a escolas secundárias. 
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4.3. ANÁLISE COMPARATIVA DOS DADOS DOS QUESTIONÁRIOS DOS PROFESSORES MEMBROS DE 
REDES VERSUS NÃO-MEMBROS 
A análise comparativa que agora se apresenta utiliza como referência a organização sistémica 
proposta anteriormente e que, para facilitar a leitura, se relembra: i) Caracterização geral dos 
professores; ii) Contexto da atividade profissional; iii) Desenvolvimento profissional (Formação 
inicial e formação contínua dos professores); iv) Competências TIC - ferramentas/serviços Web 
2.0; v) Utilização das TIC - ferramentas/serviços Web 2.0; vi) Utilização de redes 
sociais/comunidades educativas: a) Papel das redes sociais/comunidades educativas; b) 
Impactes da utilização das redes sociais/comunidades educativas no desenvolvimento 
profissional dos professores (desenvolvimento de competências na utilização das TIC e 
mudança de práticas educativas dos professores). 
Numa primeira instância, a análise comparativa de respostas dos professores membros versus 
professores não-membros permitiu verificar que houve uma maior tendência de resposta ao 
questionário por parte dos professores que indicaram pertencer a redes sociais/comunidades 
educativas. De facto, dos 244 respondentes, apurou-se que 195 declararam pertencer a redes 
sociais/comunidades educativas (80%) e os restantes (20%) informaram não pertencer a nenhuma 
rede. O “elevado” número de respondentes que declarou pertencer a redes/comunidades 
educativas levou ao questionamento de um aspeto não previsto inicialmente na investigação. 
Mais concretamente, até que ponto estes dados não estariam a ser influenciados pela “moda” de 
adesão generalizada ao Facebook, ou seja, por respostas de professores cujas vivências ao nível 
das redes poderia estar condicionada apenas à referida “moda” e ser, por isso, pouco relevantes 
no âmbito deste estudo. Assim, tratando-se de um estudo de natureza exploratória, decidiu-se 
investigar esta situação. Para o efeito, usando mecanismos de filtragem, procurou-se apurar, 
entre os respondentes, aqueles que indicaram ser membros do Facebook, tendo-se verificado que 
dos 195 professores que declararam ser membros de redes, 164 indicaram ser membros do 
Facebook (67%), ou seja, efetivamente o raciocínio descrito mostrou-se oportuno. A dúvida 
continuou a persistir e, como tal, optou-se por identificar entre os membros de redes que 
indicaram pertencer ao Facebook os que declararam pertencer a pelo menos mais uma rede e 
aqueles que indicaram apenas pertencer ao Facebook, o que revelou que indicaram ser 
exclusivamente membros do Facebook - 47 docentes. No sentido de se afastar qualquer dúvida 
acerca da “moda” Facebook, procurou perceber-se a regularidade de acesso destes membros, o 
que permitiu apurar que apenas 32 membros utilizam a rede com uma frequência de acesso de 
“vários dias por semana ou superior”. Assim, entendeu-se realizar uma análise complementar, 
excluindo da categoria de membros de redes estes docentes (15) que indicaram ser apenas 
membros do Facebook e não reportaram um acesso regular. Estes dados foram compilados e 
apresentam-se no apêndice L.  
174 
Face ao exposto, a apresentação e análise de dados que agora se apresenta parte da análise geral 
dos dados considerando a divisão em dois grandes grupos: membros de redes e não-membros de 
redes (apêndice J). A informação é complementada com a informação resultante da análise 
posterior, conforme descrito anteriormente, em que se consideram 180 docentes (74%) como 
membros de redes e 64 como não-membros (26%) que englobam os respondentes que 
declararam pertencer pelo menos à rede Facebook e simultaneamente declararam uma 
frequência de acesso igual ou superior a “vários dias por semana” (Gráfico 33).  
 
 
Gráfico 33 - Tendência de pertença a redes 
 
Os gráficos que se apresentam resultam igualmente da análise complementar dadas as diferenças 
ou divergências detetadas e explicadas em detalhe em cada ponto de análise ou sempre que tal 
se justificou. Antes de avançar, importa ressalvar que se considera que o Facebook é uma rede 
social/comunidade educativa extremamente importante no contexto da Web 2.0 e com um 
potencial educativo de relevo. A situação com que nos deparámos nesta análise vem alertar para 
a importância de promover cada vez mais esta rede como instrumento ou contexto de 
desenvolvimento profissional dos docentes, rentabilizando desta forma a predisposição dos 
professores para a sua utilização.  
 
4.3.1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS PROFESSORES 
Ao nível da caracterização geral dos professores constatou-se que existe alguma evidência de que 
os professores do género masculino aderem mais às redes sociais/comunidades educativas, pois 
enquanto a frequência relativa de respondentes do género masculino que reportaram pertencer a 
redes é superior à frequência homóloga do total de respondentes, no caso dos respondentes do 
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género feminino ocorre o oposto. Esta evidência é ligeiramente menor na análise complementar, 
embora a referida tendência se mantenha. No que diz respeito à idade dos professores, 
identificou-se uma variação relativamente à média de idades (45 anos) que permite afirmar que 
os professores mais novos (média de 44 anos) revelaram uma maior tendência para pertencer a 
redes sociais/comunidades educativas do que os mais velhos (média de 48 anos). Esta informação 
é reiterada quando se analisa comparativamente o tempo de serviço dos professores, ou seja, 
aqueles que indicaram ser membros de redes possuem uma média de tempo de serviço 
ligeiramente inferior à média do total de respondentes. A análise complementar (Gráfico 34) 
consolida a diferença da média de idades e a diferença da média de tempo de serviço, realçando 
as tendências identificadas. 
 
Gráfico 34 – Médias comparativas do tempo de serviço dos professores (em anos) após análise complementar 
Quando se analisaram as habilitações académicas não se identificou nenhuma tendência de 
pertença a redes associada a este critério. No entanto, a análise complementar permitiu verificar 
um ligeiro diferencial que indica que os docentes com pós-graduação, mestrado ou doutoramento 
tendem a ser membros de redes, enquanto os docentes com licenciatura e bacharelato tendem a 
não ser membros. Já ao nível da situação profissional a tendência de resposta parece vir 
consolidar aquela que se encontrou relativamente à idade e ao tempo de serviço, ou seja, os 
professores dos quadros de escola/agrupamento (QE/A) revelaram uma menor tendência de 
pertença quando comparados com os professores dos quadros de zona pedagógica ou com os 
professores contratados. Nestes últimos, verificou-se que existe uma tendência de pertença a 
redes maior por parte dos professores profissionalizados. Os dados da análise complementar 
sugerem uma pequena redução do diferencial entre membros e não membros de redes nos QE/A. 
A análise dos dados das respostas ao nível do grupo de recrutamento (Gráfico 35) permitiu 
verificar que os docentes dos grupos com maior frequência de resposta revelam também maior 
tendência para serem membros de redes, respetivamente 110-1ºciclo, 330-Inglês e 550-
Informática. Já ao nível dos professores que indicaram não pertencer a redes, a relação não é 
linear e verificou-se que a tendência de não pertença é maior nos grupos 240-Educação Visual e 
Tecnológica e 910-Educação Especial, bem como nos grupos 230-Matemática/Ciências da 
Natureza e 520-Biologia/Geologia. Entre aqueles que não indicaram o seu grupo de recrutamento 
verificou-se uma maior tendência de não pertença do que de pertença. 
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Gráfico 35 – Comparação da tendência de pertença a redes em função do grupo de docência (percentagem) 
A análise complementar revelou uma situação diferente (Gráfico 36), expondo frequências 
relativas que reforçam os docentes membros nos grupos 250, 550 e 620 e dos docentes não-
membros nos grupos 100,200,240,300,320,330 e 540. Também se detetou uma inversão da 
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tendência de pertença a redes de dois tipos. No primeiro, de membros para não-membros, nos 
grupos 110, 220, 260 e 400 e, no segundo, de não-membros para membros, no grupo 410. 
Finalmente, nos grupos restantes, registou-se uma tendência de redução da frequência relativa 
de resposta dos não-membros. 
 
Gráfico 36 – Comparação da tendência de pertença a redes em função do grupo de docência após análise complementar 
(percentagem) 
 
100-Pré-escolar 
110-1º Ciclo 
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220-Português/Inglês 
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Apesar de ultrapassar o âmbito desta apresentação de dados, parece oportuno referir que se 
pensa que os dados obtidos na análise complementar estão mais próximos da realidade, pois para 
além de minimizarem o fenómeno “moda” Facebook, são mais coincidentes com a perceção que 
temos da situação, resultante de várias vivências como formadora na área das TIC com estes 
docentes (professores do conselho de Aveiro de vários níveis de ensino).  
No que diz respeito às funções exercidas na escola verificou-se uma tendência geral de pertença a 
redes, com exceção dos professores que exercem funções ao nível da Educação Especial e dos 
professores que declararam exercer funções de gestão intermédia. No entanto, uma vez que se 
registou alguma ambiguidade nas respostas dos professores que consideraram as suas funções de 
gestão intermédia na opção “outras”, considera-se que a exceção referida se situa mesmo ao 
nível das funções no âmbito da Educação Especial, o que é consolidado pela informação recolhida 
no âmbito dos grupos de recrutamento. A informação resultante da análise complementar 
reforça os dados encontrados na primeira análise. Já no que concerne ao nível de ensino (Gráfico 
37) constatou-se que existe uma tendência de não pertença a redes nos docentes do pré-escolar 
e jardim-de-infância, 1º ciclo e 2º ciclo, tendo-se verificado uma tendência inversa no 3ºciclo e 
ensino secundário. Dada a relação direta destes dados com os obtidos ao nível dos grupos de 
recrutamento optou-se por apresentar aqui o gráfico obtido na análise complementar e que 
consolida e clarifica as tendências referidas. 
 
Gráfico 37 – Comparação da tendência de pertença a redes em função do nível de ensino após análise complementar (percentagem) 
 
Jardim Infância/ pré-escolar 
1º Ciclo  
2º Ciclo 
3º Ciclo  
Secundário 
Não se aplica 
3,3 
13,9 
28,7 
48,0 
34,8 
1,6 
2,8 
12,2 
25,6 
50,6 
38,3 
1,7 
4,7 
18,8 
37,5 
40,6 
25,0 
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Quanto ao tipo de ensino, foi possível identificar alguma maior tendência de pertença nos 
professores que trabalham com cursos profissionais, cursos de educação e formação e percursos 
alternativos, e uma maior tendência de não-pertença nos cursos científico-humanísticos e na 
educação especial. Após análise complementar, verificou-se que, ao nível do ensino regular, 
também ocorreu uma ligeira tendência de não-pertença a redes. 
 
4.3.2. CONTEXTO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL 
No que diz respeito aos recursos e à cultura de escola face às TIC, a análise comparativa permite 
verificar que não existem diferenças relevantes ao nível dos equipamentos que os professores 
membros e não-membros possuem, exceto o facto dos professores que declararam não ser 
membros se destacar entre os que possuem telemóvel sem acesso à internet e impressora. 
Quando os professores indicaram outros recursos para além do computador, acesso à internet e 
impressora, existe uma ténue diferença na sua tendência de pertença a redes.  
No âmbito da presença das TIC na escola os dados não revelaram uma marcada tendência de 
pertença a redes. No entanto, esta é mais visível nas respostas dos docentes que indicaram que 
na sua escola as TIC são utilizadas para monitorizar, avaliar e comunicar os resultados dos alunos 
e é permitida a utilização de equipamentos pessoais dos alunos, do que naquelas em que as TIC 
não são utilizadas para aquele fim. A análise complementar (Gráfico 38), apesar de manter esta 
tendência, revelou maior visibilidade nas respostas que reportavam que é autorizada a utilização 
de equipamentos pessoais dos alunos. 
Esta análise mostrou ainda uma inversão da frequência relativa de resposta que privilegia 
ligeiramente a pertença a redes no item que se refere à adoção de uma estratégia clara de 
aplicação das “metas de aprendizagem” na área das TIC e o contrário nos itens acerca da 
contemplação de tempo no horário dos professores para o desenvolvimento das suas 
competências TIC em contexto informal e na definição da avaliação das competências TIC nos 
critérios gerais de avaliação dos alunos. 
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Gráfico 38 – Comparação da tendência de pertença a redes em função da presença das TIC na escola após análise complementar 
(percentagem) 
 
Na minha escola a utilização das TIC é incentivada no 
processo de ensino e de aprendizagem. O apoio técnico/ 
pedagógico e acesso são adequados 
Na minha escola os professores são motivados e 
apoiados a participar/ usufruir de acções de 
desenvolvimento de competências na área das TIC 
Na minha escola os horários dos professores 
contemplam tempo para o desenvolvimento de 
competências TIC em contexto informal 
Na minha escola existem recursos TIC suficientes em 
qualidade e quantidade para responder às necessidades 
de alunos e professores 
A minha escola adoptou uma estratégia clara de 
aplicação das “Metas de Aprendizagem” na área das TIC 
Na minha escola a avaliação das competências TIC dos 
alunos está definida nos critérios gerais de avaliação 
Na minha escola os professores avaliam as 
competências TIC dos alunos no âmbito das suas 
disciplinas/ áreas curriculares 
Na minha escola as TIC são utilizadas para monitorizar, 
avaliar e comunicar os resultados dos alunos 
A minha escola filtra o acesso a sites com potencial 
educativo (ex. redes sociais) 
A minha escola controla a utilização da Internet pelos 
alunos, fora da sala de aula 
A minha escola permite a utilização de equipamentos 
pessoais dos alunos (computadores portáteis, 
telemóveis, leitor mp3, etc.) 
A minha escola estimula a utilização de ferramentas de 
comunicação dentro da comunidade escolar e na relação 
escola-família 
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4.3.3. DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL (FORMAÇÃO INICIAL E FORMAÇÃO CONTÍNUA DOS 
PROFESSORES) 
A análise das respostas acerca da inclusão de competências TIC na formação inicial revelou uma 
maior tendência de pertença a redes dos professores quando esta existiu, tendo-se verificado a 
tendência inversa quando as respostas dos professores indicaram que a formação inicial não 
contemplou qualquer formação na área das TIC. Estes dados são confirmados pela análise 
complementar que mostram ainda uma maior tendência de pertença a redes quando a formação 
inicial incluiu desenvolvimento de competências básicas e utilização de ferramentas/serviços Web 
2.0. 
No que diz respeito à análise dos dados das respostas ao nível da importância dos fatores listados 
no desenvolvimento das competências TIC não se vislumbram diferenças notórias entre os dois 
grupos, sendo a tendência de pertença generalizada mais patente nos professores que referiram 
como fatores importantes ou muito importantes a utilização das TIC pelos outros professores, a 
utilização das TIC por familiares e amigos e a formação acreditada. No entanto, a análise 
complementar veio revelar como fatores em destaque na tendência de pertença a redes a 
utilização das TIC por familiares e amigos e a presença das TIC na sociedade em quase todas as 
dimensões da vida atual, desvalorizando o papel da formação acreditada. 
 Já no que diz respeito à formação frequentada, destacou-se uma maior tendência de não 
pertença a redes pelos professores que indicaram ter frequentado ações no âmbito das 
competências básicas em TIC e nos que não frequentaram formação. Estes dados foram 
consolidados pela análise complementar, que permitiu ainda identificar uma maior tendência de 
pertença a redes nas respostas dos professores que indicaram ter frequentado ações no âmbito 
da utilização de plataformas de apoio/gestão do ensino e da aprendizagem e da integração dos 
quadros interativos no ensino e na aprendizagem do que aqueles que referiram ter frequentado 
ações no âmbito das competências básicas em TIC. 
A comparação dos dados respeitantes às atividades realizadas em termos informais para a 
melhoria das competências profissionais (Gráfico 39) permitiu identificar uma tendência de não 
pertença a redes nos professores que declararam não ter realizado nenhuma das atividades, bem 
como destacar a maior tendência de pertença a redes quando os professores referiram terem 
aderido a uma rede social/comunidade educativa e partilhado informação numa rede. A análise 
complementar consolidou a verificação desta tendência. 
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Gráfico 39 – Comparação das atividades realizadas em termos informais para o desenvolvimento profissional após análise 
complementar (percentagem) 
 
No que diz respeito às necessidades de formação identificadas, a análise dos dados revelou uma 
tendência preferencial de necessidades de formação dos professores membros de redes nas 
ações de nível 2, “coordenação de projetos TIC” e “liderança e modernização tecnológica das 
Criei um vídeo ou podcast para partilhar os meus 
conhecimentos com outros 
Pesquisei e encontrei um site na Internet que me ajudou 
a perceber melhor um determinado conteúdo de ensino 
Frequentei um curso online 
Aderi a uma rede social/ comunidade educativa  
Encontrei especialistas numa determinada área que 
responderam às minhas questões 
Ouvi podcasts e/ou visionei vídeos acerca de um tema/ 
conteúdo que me interessa 
Participei numa conferência online (webinar) 
Publiquei/ comentei num blog 
Partilhei informação numa rede social/ comunidade 
educativa 
Iniciei uma wiki ou blog para partilhar ideias e ligar-me 
aos outros 
Procurei ajuda de outros professores numa rede social/  
comunidade educativa 
Segui os passos de um tutorial para aprender a fazer 
algo que me interessava 
Realizei avaliação online para testar os meus 
conhecimentos numa determinada matéria/ conteúdo 
Usei um dispositivo móvel para aprender acerca de um 
tema que me interessava 
Usei aplicações/ dispositivos móveis para facilitar a 
minha organização pessoal 
Usei o Twitter para comunicar e seguir os outros 
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escolas”. Já nos que referiram não pertencer a redes, esta tendência identificou maiores 
necessidades de formação nas ações de nível 1 - A (folha de cálculo) e nível 2 - “ensino e 
aprendizagem com TIC”. A análise complementar confirma estas tendências, sobretudo ao nível 
dos professores membros de redes, e destaca a ação nível 1-A no caso dos professores que não 
pertencem a redes. Para estes professores, a análise veio evidenciar necessidades de formação na 
ação de nível 2 - “recursos educativos – criação e avaliação”. 
No que diz respeito à importância que os professores atribuíram à realização/participação das 
atividades listadas para a sua formação/desenvolvimento profissional, as evidências encontradas 
de uma maior tendência de pertença a redes ocorre nas respostas que valorizaram, para além da 
própria participação em redes educativas/comunidade educativas online, a utilização de tutoriais 
e a formação online. A análise complementar reforça estes dados e inverte a tendência de 
importância atribuída à orientação e observação de colegas pelos professores membros de redes. 
Assim, passa a ser uniforme a tendência dos professores que pertencem a redes que tendem a 
valorizar mais as atividades indicadas para o seu desenvolvimento profissional, do que aqueles 
que não pertencem. 
 
4.3.4. COMPETÊNCIAS TIC - FERRAMENTAS/SERVIÇOS WEB 2.0 
Em termos de competências TIC e no que diz respeito à certificação detetou-se uma tendência de 
pertença entre os professores que reportaram ter a certificação por validação de competências 
associadas. Esta tendência também ocorre entre aqueles docentes que indicaram ter obtido 
certificação por validação de competências profissionais, sobretudo nos que indicaram ter 
habilitação própria ou profissional para o grupo 550. No que diz respeito à certificação por 
reconhecimento de percurso formativo, esta tendência é maior quando os professores indicaram 
ter frequentado ações de nível 2 e de nível 1 no contexto da oferta de formação ao abrigo da 
Portaria nº. 731/2009. Esta informação é confirmada pela análise complementar que realça 
igualmente que os professores membros de redes estão entre aqueles que não solicitaram 
qualquer certificação. 
No âmbito da autoavaliação de competências básicas em TIC dos professores (Gráfico 40) a 
tendência de pertença a redes parece estar associada aos que indicaram ser competentes ou 
muito competentes na comunicação online síncrona e na utilização de mecanismos de segurança 
no uso da internet. Esta informação é confirmada pela informação resultante da análise 
complementar. 
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Gráfico 40 – Comparação da tendência de pertença a redes em função das competências básicas em TIC dos professores após 
análise complementar (percentagem) 
 
No que diz respeito às competências na utilização de ferramentas/serviços Web 2.0 (Gráfico 41) a 
tendência de pertença a redes é evidente em todos os itens e surge associada às respostas em 
que os professores indicaram ser competentes ou muito competentes na utilização de sindicância 
social (RSS), social bookmarking e ambientes imersivos 3D, bem como a utilização de redes 
sociais, a criação de conteúdos colaborativos e a utilização de redes de cariz profissional. A análise 
confirma e consolida esta constatação, destacando a utilização de social bookmarking e de 
ambientes imersivos 3D. Por último, e acerca das competências na utilização das 
Operações básicas com computador (executar 
programas, instalar periféricos, resolver problemas, etc.) 
Gestão de ficheiros (manipulação de documentos, 
pastas, etc.) 
Processamento de texto (manipulação de texto, ex. 
Word) 
Folha de Cálculo (criação de gráficos, manutenção de 
registos, etc.) 
Base de dados (utilizar bases de dados já criadas ou 
criação de bases de dados próprias) 
Imagem digital (manipulação de imagem – Paint, etc.) 
Internet (navegação, pesquisa, selecção de informação, 
etc.) 
Comunicação online síncrona (MSN/Skype, etc.) 
Comunicação online assíncrona (email, fóruns, etc.) 
Criação de apresentações multimédia   
Utilização de mecanismos de segurança no uso da 
Internet 
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ferramentas/serviços Web 2.0 para o seu desenvolvimento profissional, a maior tendência de 
pertença identificou-se nas respostas que indicaram a própria integração e participação em redes 
sociais/comunidades educativas online e a participação em trabalho de equipa/projetos com a 
tecnologia. 
 
Gráfico 41 – Comparação da tendência de pertença a redes em função das competências dos professores na utilização das 
ferramentas/serviços Web 2.0 após análise complementar (percentagem) 
4.3.5. UTILIZAÇÃO DAS TIC – FERRAMENTAS/SERVIÇOS WEB 2.0 
No que diz respeito aos hábitos de utilização das TIC, constatou-se uma maior tendência de 
pertença a redes, entre os professores que indicaram uma utilização há mais tempo (16 ou mais 
anos), bem como entre os que utilizam os computadores/internet mais horas por dia (mais de 3 
horas). A análise complementar consolidou esta tendência. A análise comparativa dos dados, 
realizada quanto às finalidades de utilização das TIC em contexto profissional, nomeadamente 
ferramentas e serviços Web 2.0 (Gráfico 42), permitiu identificar uma maior tendência de 
pertença a redes nos professores que indicaram como finalidades a publicação/envio de tarefas 
aos alunos e receção de trabalhos, participação em ações de formação online (e-b-learning), 
Publicação online (ex. blogs, wikis, etc.) 
Criação de conteúdos colaborativos (ex. wikis, Google 
docs, etc.) 
Partilha multimédia (ex. youtube, slideshare, etc.) 
Redes sociais (ex. Facebook, My Space, Hi5, Twitter, etc.) 
Redes sociais de cariz profissional (ex. Interactic 2.0, 
etc.) 
Social Bookmarking – etiquetagem social (delicious, 
magnólia…) 
Ambientes imersivos 3D (Second Life, etc.) 
Aplicações online (Google docs, etc.) 
Sindicância social (RSS) 
Agregadores (Netvibes, iGoogle, etc.) 
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publicação de informação/recursos para os seus alunos, e desenvolvimento de trabalho de 
equipa/projetos com os alunos. Também neste ponto a análise complementar consolidou a 
verificação da tendência constatada. 
 
Gráfico 42 – Comparação das finalidades de utilização das TIC pelos professores em contexto profissional após análise 
complementar (percentagem) 
No âmbito da importância atribuída à utilização das TIC, nomeadamente ferramentas/serviços 
Web 2.0 (Gráfico 43), a maior tendência de pertença a redes evidenciada pelas respostas dos 
professores destacou os fatores modifica o seu papel de professor, contribui para melhorar a 
Comunicação/ interacção com colegas/ escola (órgão de 
gestão, serviços administrativos, etc) (email, IM-chat, … 
Comunicação/ interacção com os alunos (email, IM-chat, 
sms, twitter, etc.) 
Comunicação/ interacção com os pais ou encarregados 
de educação (email, IM-chat, sms, twitter, etc.) 
Realização de trabalho colaborativo com colegas (da 
minha escola ou de outras escolas) 
Publicação de informação/ recursos para os meus alunos 
(apontamentos ou apresentações, podcasts, vídeos, … 
Preparação de tarefas e materiais para as aulas (fichas, 
testes, textos de apoio, apresentações, recursos … 
Apresentação e/ou demonstrações de conceitos ou 
conteúdos em sala de aula  
Pesquisa na Internet de referências/ informação e 
materiais/ recursos de ensino para as aulas 
 Publicação/ envio de tarefas aos alunos e recepção de 
trabalhos 
Gestão/ avaliação dos portfólios dos meus alunos 
Desenvolvimento de trabalho de equipa/ projectos com 
os alunos  
Pesquisa na Internet de conteúdos científicos na minha 
área profissional/ científica para actualizar o meu … 
Pesquisa e utilização de recursos online quando tenho 
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relação professor-aluno e promove a aprendizagem centrada no aluno e a criação de ambientes 
de ensino individualizados. A análise complementar consolida esta constatação e inverte a 
tendência de resposta ao nível do item acerca da redução do tempo necessário para a realização 
das rotinas profissionais diárias, que passa a ter uma importância tendencialmente favorecida 
pelos professores membros de redes. 
 
Gráfico 43 – Comparação da tendência de pertença a redes em função da importância atribuída à utilização das TIC e das 
ferramentas/serviços Web 2.0 após análise complementar (percentagem) 
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4.3.6. UTILIZAÇÃO DE REDES SOCIAIS/COMUNIDADES EDUCATIVAS  
Os dados relativos à pertença dos respondentes às redes listadas permitiram a indexação e a 
recolha de informação que consubstanciou esta apresentação, para além de permitir a distinção 
entre os dois grandes grupos – membros de redes versus não-membros de redes em análise. Após 
a análise complementar, conforme referido na introdução desta secção e de acordo com os 
argumentos lá expostos, a representatividade dos dois grupos ficou diferente. 
A informação relativa a estes dados foi apresentada com detalhe na secção referente aos dados 
gerais. A análise complementar não introduziu diferenças relevantes, para além da exclusão de 
membros dos docentes que indicaram exclusivamente pertencer ao Facebook e cumulativamente 
uma frequência de acesso igual ou inferior a pelo menos um dia por semana.  
Assim, acerca da pertença e utilização das redes sociais/comunidades educativas, os professores 
que indicaram não conhecer as redes listadas foram, regra geral, aqueles que não são membros 
de redes, tendo-se registado a mesma tendência no que diz respeito à situação de conhecerem 
mas não serem membros. No que diz respeito à frequência de acesso às redes, após análise 
complementar (Gráfico 44) verificou-se que as respostas dos docentes indicam, regra geral, um 
acesso pouco frequente com exceção no caso do Facebook. É ainda possível verificar que se 
registam mais ocorrências de acesso frequente nas redes de cariz profissional do que nas redes de 
abrangência mais social. 
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Gráfico 44 – Frequência de acesso às redes após análise complementar (percentagem) 
No âmbito da importância atribuída aos fatores na adesão a redes/comunidades sociais listados 
não se identificou uma tendência de resposta diferenciada entre membros e não membros. Em 
termos gerais, os professores membros de redes atribuíram maior importância aos fatores 
listados (comunicação, socialização, atualização, entretenimento, partilha, colaboração, 
aprendizagem e desenvolvimento profissional). Esta tendência foi plenamente confirmada pela 
análise complementar. Já ao nível dos aspetos de preocupação ou condicionamento na adesão a 
redes (Gráfico 45) foi possível verificar que a perda de privacidade e a exigência de 
disponibilidade de tempo assumem importância idêntica para membros e não membros. Quanto 
aos restantes aspetos, os professores membros de redes revelaram alguma tendência para 
destacar o excesso de emails/comunicações online, a falta de tempo e a limitação de acesso na 
escola como aspetos de preocupação ou condicionamento na adesão a redes, enquanto os 
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docentes não membros colocaram em evidência o excesso de informação, a falta de 
competências TIC e o não reconhecimento das aprendizagens. A análise complementar permitiu 
confirmar que a preocupação relacionada com a exigência de disponibilidade de tempo assume a 
mesma importância para membros e não membros de redes; no entanto, realçou a perda de 
privacidade como um fator ligeiramente mais importante para os não membros e consolidou as 
tendências de resposta relativamente aos outros aspetos mencionados. 
 
 
Gráfico 45 – Comparação dos aspetos de preocupação ou condicionamento na adesão a redes em função da tendência de pertença 
a redes após análise complementar (percentagem) 
 
Acerca da importância das vantagens das redes sociais/comunidades educativas para a 
formação/desenvolvimento profissional dos professores, o seu reconhecimento é 
predominantemente maior pelos professores que pertencem a redes. O maior destaque acontece 
ao nível da possibilidade de apoio permanente online, participação em eventos online, 
possibilidade de abordar assuntos de grande especificidade e criação de grupos de colaboração 
em projetos. Nesta linha, a análise complementar (Gráfico 46) reforça a importância atribuída à 
possibilidade de apoio permanente online, à participação em eventos online e a criação de grupos 
de colaboração em projetos. 
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Gráfico 46 – Comparação da importância das vantagens das redes para o DP em função da tendência de pertença a redes após 
análise complementar (percentagem) 
 
Por último, no que diz respeito à concordância com as afirmações referentes à 
utilização/participação em redes sociais/comunidades educativas (Gráfico 47), as respostas dos 
professores que pertencem a redes revelaram uma maior tendência de concordância, exceto no 
que diz respeito à afirmação que refere que os professores que utilizam as redes sociais com os 
alunos ficam demasiado expostos.  
Possibilidade de apoio online permanente 
Anulação de barreiras temporais e geográficas 
Acesso a novas oportunidades de desenvolvimento 
profissional 
Partilha de informação e/ou conteúdos 
Colaboração em tempo real 
Participação em eventos online 
Acesso a informação/recursos diversificados 
Possibilidade de abordar assuntos de grande 
especificidade 
Actualização das minhas práticas profissionais 
Desenvolvimento de competências pessoais e 
profissionais 
Actualização acerca das últimas tecnologias Web 2.0 
Criação de grupos de colaboração em projectos 
Apoio e encorajamento dos colegas (da minha escola 
e/ou de outras) face aos desafios da profissão 
65,2 
78,3 
70,1 
83,2 
77,5 
57,0 
83,2 
74,2 
70,5 
73,0 
65,6 
61,9 
64,3 
74,4 
83,3 
77,2 
88,9 
80,6 
65,0 
89,4 
81,7 
77,8 
78,3 
73,3 
70,0 
69,4 
39,1 
64,1 
50,0 
67,2 
68,8 
34,4 
65,6 
53,1 
50,0 
57,8 
43,8 
39,1 
50,0 
Geral Membros de Redes Não-Membros de redes 
192 
 
Gráfico 47 – Comparação da concordância sobre aspetos inerentes à utilização de em função da tendência de pertença a redes após 
análise complementar (percentagem) 
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promove a transferência da sua utilização para contextos com os seus alunos. Estes dados são 
consolidados pela análise complementar. 
Os resultados apresentados e a análise realizada permitiram tecer algumas considerações que se 
apresentam de seguida a título de síntese e nas conclusões que se apresentam no capítulo 
seguinte. 
 
4.4. SÍNTESE 
A síntese que agora se apresenta reflete a triangulação de fontes de informação e das perspetivas 
de análise apresentadas na secção anterior e debruça-se sobre os seguintes aspetos: i) 
Caracterização geral dos respondentes; ii) Recursos: Equipamentos e serviços; iii) Contexto 
profissional e cultura de escola face às TIC; iv) Percurso formativo; v) Necessidades de formação; 
vi) Competências dos professores na utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0); vii) 
Utilização das tecnologias em contexto profissional; viii) Adesão/pertença a redes 
sociais/comunidades educativas; e ix) Impactes da utilização das redes sociais/comunidades 
educativas. 
 
Caracterização geral dos respondentes 
Conforme referido oportunamente, os dados apresentados resultam da informação recolhida a 
partir de 244 questionários validados, respondidos por professores das escolas básicas e 
secundárias do ensino público do concelho de Aveiro (11 escolas, 4 secundárias e 7 
agrupamentos). Apurou-se que, dos 244 respondentes, 155 eram professores das escolas básicas 
(64%), 84 das escolas secundárias (34%) e 5 não identificaram a sua escola de origem (2%). 
Quanto à tendência de pertença a redes, de acordo com os procedimentos adotados e descritos 
anteriormente, identificaram-se 180 docentes (74%) membros de redes e 64 não membros (26%). 
Os professores tinham uma média de idade de 45 anos, eram predominantemente do género 
feminino (74%) e pertenciam maioritariamente aos quadros de escola/agrupamento (76%). Em 
termos médios, exerciam a profissão docente há 20 anos. Ao nível das habilitações, possuíam 
licenciatura (66%), mestrado (18%), pós-graduação (11%) e doutoramento (1,6%).  
Recursos: Equipamentos e serviços 
Quanto aos recursos dos professores, em termos globais percecionou-se que, ao nível dos 
equipamentos básicos (computador, acesso à internet e impressora), estes estavam quase 
plenamente assegurados. As diferenças não são relevantes entre professores das escolas básicas 
e secundárias, nem entre professores membros de redes e não membros. Detetou-se algum 
194 
“défice” de recursos ao nível dos equipamentos que suportam as tecnologias móveis. A este nível 
identificou-se que os professores das escolas secundárias bem como os professores membros de 
redes estavam ligeiramente melhor equipados. 
Quanto à implementação do PTE na escola, os CEPTE consideraram elevados níveis de 
concretização ao nível das infraestruturas e equipamentos, nomeadamente a instalação do Kit 
Tecnológico (computadores, quadros e projetores). Os professores consideraram que os 
equipamentos existentes na escola eram medianamente suficientes em quantidade e qualidade, 
sobretudo os professores das escolas secundárias e os professores membros de redes.  
No que diz respeito aos serviços disponibilizados, os CEPTE indicaram que uma larga maioria das 
escolas possuía página ou Website e listas de distribuição (email) de professores e funcionários e 
disponibilizava plataforma de apoio ao E/A (Moodle). Ao nível de serviços/ferramentas Web 2.0, 
as respostas indicaram que cerca de metade das escolas possuía blogue e aproximadamente um 
quarto das escolas tinha página no Facebook. Nenhuma das escolas/agrupamentos utilizava o 
Twitter e apenas duas escolas referiram a existência de comunidades de escola e/ou professores 
online (ex. Ning). Ao nível dos serviços disponibilizados verificou-se alguma diferença entre as 
escolas, sendo as diferenças mais notórias dizem respeito à disponibilização/adoção de 
serviços/ferramentas Web 2.0. Apesar de não se ter questionado diretamente a utilização destes 
serviços pelos professores, a análise dos indicadores “competências de utilização das TIC e das 
ferramentas/serviços Web 2.0”, bem como “finalidades de utilização das tecnologias”, permitem 
percecionar que os serviços disponibilizados pelas escolas são usados apenas pontualmente pela 
generalidade dos professores, sobretudo porque os professores têm dificuldades, ou seja, não se 
reconhecem com competências na utilização das ferramentas/serviços Web 2.0. A maioria dos 
professores utiliza os recursos digitais para comunicação com os colegas ou órgão de gestão, 
pesquisa de informação e materiais para as aulas e preparação de tarefas e materiais para as 
aulas, recorrendo para o efeito às suas competências básicas em TIC na utilização do processador 
de texto, na pesquisa na internet e na comunicação assíncrona. Detetou-se uma maior tendência 
de utilização nos professores das escolas secundárias e nos professores membros de redes 
relativamente aos restantes professores inquiridos.  
Contexto profissional e cultura de escola face às TIC  
No que diz respeito ao contexto escolar face à integração das TIC, a maioria dos docentes referiu 
que na sua escola os professores são motivados e apoiados a participar/usufruir de ações de 
desenvolvimento de competências na área das TIC, que a utilização das TIC é incentivada no 
processo de ensino e de aprendizagem, bem como consideram que o apoio técnico/pedagógico e 
o acesso eram adequados. Consideraram ainda que a utilização de ferramentas de comunicação 
dentro da comunidade escolar e na relação escola-família é estimulada, e que, em algumas 
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escolas, as TIC são usadas também para monitorizar, avaliar e comunicar os resultados dos 
alunos. Apesar da utilização e integração das TIC ser motivada em todas as escolas, apenas numa 
existe tempo previsto no horário dos professores para o desenvolvimento de competências TIC 
em contexto informal (grupos de partilha e de aprendizagem, criação de recursos, planificação de 
utilização de recursos – ex. Quadro Interativo, Plataforma de apoio ao ensino e aprendizagem, 
etc.), o que pode ser visto como uma forma de operacionalização destas intenções de estímulo e 
motivação.  
No que concerne à intervenção da EPTE, concretamente ao nível dos professores, as respostas 
indicaram que, para além de apoiarem os professores a nível técnico, estas equipas, por norma, 
contribuem no apoio à integração pedagógica das TIC, na formação em competências básicas em 
TIC e para a utilização de dispositivos e equipamentos, no apoio à utilização das TIC pelos 
professores e, nalguns casos, de apoio à utilização de plataformas de suporte ao ensino e à 
aprendizagem (E/A). As respostas dos CEPTE indiciaram que na maioria das escolas as 
necessidades de formação dos professores são identificadas regularmente. Finalmente, os CEPTE 
consideram que, pontualmente, é valorizada a utilização pedagógica das TIC na avaliação dos 
professores. 
Os CEPTE indicaram que na maioria das escolas o projeto educativo promove a integração das TIC 
nas práticas educativas. O projeto curricular integra as TIC como área transversal a todas as 
disciplinas e áreas curriculares não disciplinares. A avaliação das competências TIC dos alunos está 
definida nos critérios gerais de avaliação como competência transversal e, em algumas escolas, 
também como competência específica no âmbito de cada disciplina ou área curricular. Os CEPTE 
reportaram ainda que na maioria das escolas existe controlo da utilização da internet na escola 
pelos alunos, fora da sala de aula, e pontualmente existe nas escolas básicas a disciplina de TIC 
como oferta de escola. No entanto, o regulamento interno em mais de metade das escolas não 
prevê ou autoriza a utilização de dispositivos tecnológicos pessoais dos alunos na sala de aula. 
Percurso formativo (na área das TIC) 
Acerca do percurso formativo dos professores, foi possível constatar, na generalidade dos casos, 
que a formação inicial dos docentes incluiu o desenvolvimento de competências básicas na 
utilização das TIC ou não contemplou qualquer formação na área das TIC. A análise das respostas 
dos docentes das escolas básicas e das escolas secundárias revelou que os professores das escolas 
secundárias indicaram ter ligeiramente mais formação do que os professores das escolas básicas, 
no que diz respeito à integração na formação inicial da utilização de ferramentas/serviços Web 
2.0 e à utilização de plataformas online de apoio/gestão do ensino e da aprendizagem, embora 
também tenham sido os que mais indicaram que esta não contemplou qualquer formação na área 
das TIC. A análise comparativa das respostas acerca da inclusão na formação inicial de 
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competências TIC nos grandes grupos revelou uma maior tendência de pertença a redes dos 
professores quando esta incluiu utilização de ferramentas/serviços Web 2.0 e utilização de 
plataforma online de apoio/gestão do ensino e da aprendizagem. 
Os professores distinguiram como fatores importantes para o desenvolvimento das suas 
competências TIC a presença das TIC na sociedade em quase todas as dimensões da vida atual, 
seguido de perto da utilização das TIC pelos alunos. No entanto, não negligenciaram a 
importância da formação formal. Assim, a valorização da importância reconhecida pelos 
professores, nos fatores listados, permite que se afirme que o desenvolvimento destas 
competências ocorre em pé de igualdade tanto em termos formais, como informais. Acrescente-
se que, como se referiu anteriormente, não se encontraram diferenças de relevo ao nível da 
importância destes fatores nas respostas entre professores das escolas básicas e secundárias, 
exceto o facto dos professores do ensino secundário terem realçado ligeiramente o aspeto 
relacionado com a presença das TIC na sociedade em quase todas as dimensões da vida atual e os 
professores do ensino básico os restantes fatores. No que diz respeito aos grupos membros e 
não-membros de redes, a análise complementar veio revelar como fatores em destaque na 
tendência de pertença a redes a utilização das TIC por familiares e amigos e a presença das TIC na 
sociedade em quase todas as dimensões da vida atual, desvalorizando o papel da formação 
acreditada. Esta perceção não é corroborada pela análise das ações de formação (formal) 
indicadas, pois a maioria dos professores informou que as frequentou. No entanto, uma vez que a 
frequência de formação acreditada representa uma obrigatoriedade em termos de carreira 
profissional para a obtenção dos créditos necessários a progressão, pensa-se ser bastante 
relevante ao nível da presente investigação a interpretação que se fez ao nível dos fatores 
considerados importantes para o desenvolvimento de competências TIC. Considera-se ainda que 
os dados relativos à formação formal podem estar associados a uma tendência de investimento 
na formação em TIC das políticas educativas e não exclusivamente ao interesse e necessidades de 
formação dos professores.  
A comparação das respostas dos professores das escolas básicas e secundárias tende a destacar 
uma maior frequência de formação dos professores das escolas básicas na área das competências 
básicas em TIC. Os professores das escolas secundárias, apesar de destacarem maior frequência 
de formação nas áreas da utilização de plataformas de apoio/gestão do ensino e da aprendizagem 
e ao nível da formação na utilização de ferramentas/serviços Web 2.0, utilização/integração de 
quadros interativos no ensino e na aprendizagem e construção de recursos educativos, também 
revelaram uma tendência ligeiramente superior de não frequência de formação. A análise das 
respostas dos dois grupos (membros e não-membros de redes) acerca da formação frequentada 
permitiu identificar, à semelhança dos dados relativos à formação inicial, que parece haver uma 
maior tendência de pertença nos professores que indicaram ter frequentado ações no âmbito da 
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utilização de plataformas de apoio/gestão do ensino e da aprendizagem e da utilização de 
ferramentas/serviços Web 2.0, relativamente aos que não frequentaram ações naquele âmbito. 
Necessidades de formação (na área das TIC) 
No que diz respeito às necessidades de formação identificadas, ao nível da oferta de formação 
formal na área das tecnologias digitais, os professores identificaram prioritariamente ações de 
nível 2 – quadro interativo multimédia no ensino e aprendizagem, portefólios educativos digitais e 
recursos educativos, criação e avaliação. Apenas alguns professores referiram que as ações 
propostas não correspondem às suas necessidades de formação.  
Em termos comparativos, no que diz respeito às ações de nível 1, as respostas foram semelhantes 
entre os professores das escolas básicas e secundárias, exceto na ação “C” – Comunicação, tendo 
os professores das escolas básicas evidenciado esta necessidade. No que diz respeito às ações de 
nível 2, as respostas foram semelhantes na ação “Portefólios educativos digitais” e nas restantes 
ações emergiu uma necessidade de formação tendencialmente maior para as respostas dos 
professores das escolas básicas, com exceção das ações “Liderança e modernização tecnológica 
das escolas” e “Coordenação de projetos TIC”, que foram realçadas pelos professores das escolas 
secundárias. Finalmente, os professores das escolas secundárias, em termos relativos, foram os 
que mais consideraram que as ações não correspondiam às suas necessidades de formação, o que 
não foi tão notório nas respostas dos professores do ensino básico. 
A análise comparativa ao nível dos membros e não membros de redes revelou uma tendência 
preferencial de necessidades de formação dos professores membros de redes nas ações de nível 
2, “Coordenação de projetos TIC” e “Liderança e modernização tecnológica das escolas”. Já nos 
que referiram não pertencer a redes, esta tendência identificou maiores necessidades de 
formação nas ações de nível 1 – A (Folha de cálculo) e de nível 2 - “Ensino e aprendizagem com 
TIC” e “Recursos educativos – criação e avaliação”. 
Quanto ao seu percurso formativo de carácter informal, em termos de atividades de formação 
realizadas informalmente, a preferência dos professores manifestou-se prioritariamente na 
realização de pesquisa na internet. Conforme referido anteriormente, apesar de se notar uma 
maior tendência de realização das atividades indicadas pelos professores das escolas secundárias, 
as diferenças não são relevantes. No entanto, face aos objetivos desta investigação, parece 
oportuno destacar que esta tendência é ligeiramente mais forte na adesão a redes 
sociais/comunidades educativas pelos professores deste nível de ensino. A comparação dos dados 
respeitantes às atividades realizadas em termos informais para a melhoria das competências 
profissionais permite destacar a tendência de pertença a redes quando os professores indicaram 
terem realizado atividades que envolvem a utilização de ferramentas/serviços Web 2.0, 
nomeadamente aderido a uma rede social/comunidade educativa, iniciado uma wiki ou blog para 
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partilhar ideias e ligar-se a outros, frequentado um curso online, participado numa conferência 
online, ou terem usado o twitter. 
Competências dos professores na utilização das TIC, nomeadamente ferramentas/serviços Web 
2.0 
De acordo com as respostas dos CEPTE, em cerca de metade das escolas não existe um défice de 
competências TIC dos docentes. Este défice foi considerado maior pelos CEPTE das escolas 
secundárias. Ao nível da certificação das competências TIC dos professores e de acordo com as 
respostas dos próprios, verificou-se que a maioria solicitou certificação (nível 1). As diferenças ao 
nível da certificação solicitada entre professores membros e não membros de redes é 
praticamente inexistente, exceto no âmbito da validação por competências associadas, onde se 
detetou uma maior tendência de pertença. A percentagem de docentes do ensino secundário que 
não requereu certificação é maior; no entanto, quando comparada a tendência de pertença a 
redes a diferença é reduzida. 
A perceção dos CEPTE acerca das competências TIC dos docentes é corroborada quando se 
consideram os indicadores de autoavaliação das competências dos professores nas dimensões das 
competências básicas, tendo a maioria dos professores considerado que é competente ou muito 
competente ao nível das suas competências básicas na utilização das TIC. Já ao nível das 
competências na utilização das ferramentas/serviços Web 2.0, apenas uma minoria considerou 
que é competente ou muito competente. A análise das competências reportadas pelos docentes, 
em termos médios (48%), aproxima-se da perceção dos CEPTE. Em termos globais, os professores 
das escolas secundárias reconheceram ter mais competências básicas em TIC e na utilização das 
ferramentas/serviços web 2.0, exceto na utilização das redes sociais, onde a diferença foi muito 
ténue. Tal tende a contrariar a perceção evidenciada pelas respostas dos CEPTE. 
Por último, no que diz respeito às suas competências na utilização das ferramentas/serviços Web 
2.0 para o seu desenvolvimento profissional, os docentes reportaram, em termos globais, que são 
competentes ou muito competentes. Também a este nível de competências se manteve a 
tendência de respostas dos professores das escolas secundárias que revelaram, regra geral, 
maiores percentagens de competência. No que diz respeito à tendência de pertença a redes 
constatou-se que os professores que indicaram ser membros reportaram globalmente mais 
competências na utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 para o seu desenvolvimento 
profissional. 
Utilização das tecnologias em contexto profissional 
As respostas dos professores evidenciaram que a maioria usa computadores/internet há 11 anos 
ou mais, dos quais uma boa parte há mais de 16 anos, entre 1 a 3 horas por dia ou mais de 3 
horas por dia. Os professores das escolas secundárias, bem como aqueles que indicaram 
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pertencer a redes sociais/comunidades educativas, regra geral, usam o computador/internet há 
mais de 16 anos e mais de 3 horas por dia. 
No que se refere às finalidades de utilização das tecnologias em contexto profissional, o destaque 
dos professores foi para a comunicação/interação com colegas/escolas (síncrona ou assíncrona), a 
preparação de tarefas e materiais para as aulas (fichas, testes, textos, apresentações, etc.) e a 
pesquisa, na internet, de referências/informação e materiais de ensino para as aulas. Estes dados 
são concordantes com os que se obtiveram ao nível da atitude da escola face às TIC, sobretudo 
com o estímulo das escolas para a utilização de ferramentas de comunicação dentro da 
comunidade escolar. 
As respostas dos professores das escolas básicas e secundárias são semelhantes, destacando-se 
uma tendência de maior percentagem de resposta pelos professores das escolas secundárias ao 
nível da comunicação e interação com os alunos e na publicação/envio de tarefas aos alunos e 
receção de trabalhos. A análise comparativa dos dados entre os dois grupos (membros e não 
membros de redes) permitiu identificar uma maior tendência de pertença a redes nos professores 
que indicaram também a participação em seminários/workshops online, a participação em ações 
de formação online (e-b-learning) e a gestão/avaliação de portfólios dos alunos. 
Os professores consideraram a utilização das TIC (ferramentas/ serviços Web 2.0) importante ou 
muito importante porque facilita o acesso à informação, desenvolve as suas competências TIC e 
proporciona recursos e ferramentas valiosos para apoiar a aprendizagem dos alunos. Destacaram 
ainda a sua importância porque desenvolve as competências profissionais (em contacto com 
outros professores), desafia o gosto por explorar a tecnologia, novos softwares e as suas 
possibilidades e reduz o tempo necessário para a realização de rotinas profissionais diárias. Os 
professores reconheceram igualmente a importância das TIC porque permitem aos alunos a 
utilização de ferramentas de apresentação e comunicação eficazes e facilita o acesso a pessoas, a 
promoção de hábitos de partilha e a colaboração e a promoção de aprendizagem centrada no 
aluno e a criação de ambientes de ensino individualizados.  
Os professores das escolas básicas tendem a dar maior ênfase ao desenvolvimento das suas 
competências profissionais (em contacto com outros professores) e à redução do tempo para a 
realização de rotinas profissionais diárias, enquanto os professores das escolas secundárias 
realçam a promoção da melhoria dos resultados dos alunos nos testes/exames. Finalmente, não 
se identificou nenhuma tendência de pertença a redes em função da importância dos fatores no 
âmbito da importância atribuída à utilização das TIC, nomeadamente ferramentas/serviços Web 
2.0. 
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Adesão/pertença a redes sociais/comunidades educativas 
Quanto à pertença e utilização das redes sociais/comunidades educativas e no âmbito das redes 
sociais de cariz geral, os professores indicaram ser membros do Facebook (61%) e conhecer o 
Twitter (71%), o MySpace (63%) e o Hi5 (55%). Identificou-se alguma tendência de exceção 
relativamente ao facto de serem membros do Promethean Planet e do PTE Portugal. Tal reflete 
provavelmente o investimento das políticas educativas no âmbito da formação de professores 
para a utilização de quadros interativos, bem como aqueles realizados ao nível do 
desenvolvimento do PTE. Os professores que indicaram não conhecer as redes listadas foram, 
regra geral, aqueles que são membros de redes, com exceção do Facebook em que a 
percentagem daqueles que não conhecem esta rede social é ligeiramente superior no caso dos 
respondentes que não são membros de redes. No que diz respeito à situação de conhecerem mas 
não serem membros, a tendência da resposta manteve-se superior nos professores que referiram 
ser membros de redes, exceto no caso do Facebook em que mais uma vez a percentagem dos 
professores não-membros, foi superior à dos membros. 
Os hábitos de utilização das redes sociais/comunidades educativas referenciadas pelas respostas 
dos professores indicaram que estes são irregulares e na maioria dos casos pouco frequentes. As 
respostas dos professores das escolas básicas e secundárias consolidam uma ligeira maior 
propensão de pertença a redes por parte dos professores do ensino secundário e estes 
professores, em termos de frequência de acesso, são tendencialmente mais assíduos. 
No que diz respeito aos fatores de adesão a redes sociais/comunidades educativas indicados 
como importantes ou muito importantes, o destaque recaiu sobretudo na comunicação e na 
partilha, verificando-se alguma tendência de desvalorização dos fatores “socialização” e 
“aprendizagem/desenvolvimento profissional”. Os professores das escolas secundárias inclinam-
se para valorizar a importância da atualização e da socialização e os professores das escolas 
básicas para a colaboração. As frequências de resposta indicam que os professores membros de 
redes tendem a valorizar mais os fatores indicados do que os não-membros. 
No que toca às condicionantes de utilização das redes sociais/comunidades educativas, os 
professores consideraram que a exigência de disponibilidade de tempo e o excesso de 
emails/comunicações online são determinantes, e atribuíram pouca ou nenhuma importância à 
falta de competências TIC e à limitação de acesso na escola, bem como ao não reconhecimento 
das aprendizagens. Os professores das escolas básicas tendem a destacar o excesso de 
emails/comunicação online, a falta de tempo, o excesso de informação e a falta de tempo. Já os 
professores das escolas secundárias colocam em maior evidência a perda de privacidade e o não 
reconhecimento das aprendizagens. A análise comparativa entre membros e não-membros de 
redes permite verificar que os docentes não-membros valorizam mais as condicionantes 
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relacionadas com excesso de informação, falta de competências TIC e não reconhecimento das 
aprendizagens, enquanto que as condicionantes mais destacadas pelos docentes membros de 
redes são a falta de tempo, o excesso de emails/comunicações online e a limitação de acesso na 
escola. 
Em síntese, no âmbito da importância atribuída aos fatores na adesão a redes/comunidades 
sociais listados e nos aspetos que mais preocupam ou condicionam a adesão dos professores às 
redes não se identificou uma tendência de resposta diferenciada entre membros e não-membros. 
O mesmo aconteceu no que diz respeito à importância das vantagens das redes 
sociais/comunidades educativas para a formação/desenvolvimento profissional dos professores e 
na concordância com as afirmações referentes à utilização/participação em redes 
sociais/comunidades educativas. 
Impactes da utilização das redes sociais/comunidades educativas 
Ao nível da descrição dos impactes da utilização das redes sociais/comunidades educativas no 
desenvolvimento profissional, os professores reconheceram como importantes ou muito 
importantes as vantagens que associam à partilha de informação/conteúdos e ao acesso a 
informação e/ou recursos diversificados, e ainda à anulação de barreiras geográficas e à 
possibilidade de colaboração em tempo real, bem como a possibilidade de abordar assuntos de 
grande especificidade. Finalmente, revelaram alguma tendência de desvalorização da vantagem 
de participação em eventos online. Os professores das escolas secundárias atribuíram maior 
valorização ao apoio e encorajamento dos colegas face aos desafios da profissão e nos restantes 
impactes não se registaram diferenças de relevo. Globalmente, os docentes membros de redes 
valorizaram mais os impactes associados às vantagens das redes sociais/comunidades educativas 
para o desenvolvimento profissional. 
Mais concretamente ao nível da utilização ou participação nas redes sociais/comunidades 
educativas, os professores indicaram que concordam ou concordam plenamente com as 
afirmações como o contributo para o desenvolvimento de competências TIC, a partilha de 
conhecimentos e experiências profissionais e o estímulo da comunicação e colaboração 
profissional. Indicaram ainda o facto de se poderem constituir como contextos importantes de 
formação profissional informal, o contributo para melhorar a confiança dos professores na 
utilização profissional das TIC e o contributo para a promoção de mudança de práticas educativas. 
Os professores destacaram que discordam ou discordam totalmente das afirmações relativas ao 
excesso de exposição face aos alunos. No geral, cerca de um quinto dos respondentes optou pelo 
item “não sei responder”. 
Os professores das escolas básicas revelaram uma maior concordância relativamente às 
afirmações que dizem que a utilização/participação em redes sociais/comunidades educativas é 
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um contexto importante de formação profissional informal e que é importante para a partilha de 
conhecimento e experiências profissionais. Já os professores das escolas secundárias expressaram 
de forma muito ténue maior concordância com as afirmações que referem que os docentes que 
fazem parte de redes desenvolvem competências para a integração das redes sociais nas suas 
práticas, têm mais facilidade em desenvolver ambientes de aprendizagem tecnologicamente 
ricos, e que os professores que utilizam as redes sociais com os alunos ficam demasiado expostos. 
Os docentes membros de redes reportaram maior frequência relativa de concordância face aos 
não-membros em todas as afirmações.  
Face à intencionalidade definida desta investigação, apresentam-se no capítulo seguinte as 
conclusões relativas a cada questão de investigação enunciada face aos dados obtidos. 
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5. CONCLUSÕES  
O capítulo que agora se inicia tem como objetivo principal sistematizar a informação que de 
alguma forma já se encontra dispersa ao longo da nossa exposição, pois conforme refere 
Inocentes (2006, cit. in Barbosa 2009), as conclusões já foram abordadas de modo mais ou menos 
explícito no presente documento. Em termos de resultados esperava-se que o estudo realizado 
pudesse fornecer dados concretos que possibilitassem consolidar a realidade do problema que 
esteve na base da realização da investigação que, conforme já se referiu anteriormente, de uma 
forma simplista e generalista, resume-se à questão: Os professores são capazes de aceder e tirar 
partido das tecnologias digitais em contextos informais de desenvolvimento profissional?  
Neste sentido, assumiu-se como aspeto central da investigação a obtenção de dados que 
permitissem inferir se a generalidade dos professores das escolas do ensino público, básico e 
secundário das escolas do concelho de Aveiro possuem competências digitais que lhes permitam 
tirar partido do potencial da tecnologia para o seu crescimento profissional em termos informais. 
Mais concretamente, aferir se a utilização das TIC/ferramentas e serviços Web 2.0 e, em 
particular, se a adesão e participação em redes sociais/comunidades educativas é uma 
possibilidade para a maioria destes docentes, ou apenas uma realidade para alguns.  
Para além de se salientar o papel das redes sociais/comunidades educativas na promoção do 
desenvolvimento profissional dos professores, valorizou-se o levantamento da perceção da 
necessidade de envolvimento dos docentes em processos informais de aprendizagem ao longo da 
vida. Assim, procurou-se descrever as condicionantes existentes nos professores no domínio ou 
dimensão das suas competências de utilização das TIC, no acesso a situações de aprendizagem 
que podem contribuir para uma aprendizagem sustentável ao longo da vida.  
Para facilitar a exposição dos dados e a sistematização das conclusões a que se chegou, procedeu-
se à compilação dos resultados encontrados em função de cada questão de investigação, e no 
final sintetizam-se as principais conclusões de acordo com os objetivos que foram definidos. 
Neste sentido começa-se por relembrar as questões de investigação que se enunciaram: 
i. Quais as competências TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) dos professores e qual o seu 
percurso formativo? 
ii. Quais os hábitos de utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0), finalidades e 
importância dessa utilização? 
iii. Quais os impactes da utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0), particularmente 
das redes sociais/comunidades educativas online, ao nível do crescimento pessoal do 
professor e da mudança de práticas educativas? 
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Quais as competências TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) dos professores e qual o seu 
percurso formativo? 
 
No que diz respeito à primeira questão de investigação, ao nível das competências TIC, constatou-
se que em termos formais, através do reconhecimento e validação de competências pelo 
processo de certificação, desenvolvido no âmbito do Projeto Competências TIC do PTE, a maioria 
dos professores (69%) solicitou certificação de Nível 1: dos quais por validação de competências 
profissionais (18%), por competências associadas (5%) e por reconhecimento de percurso 
formativo (46%). Neste domínio, foi possível percecionar que a maioria dos docentes afirmou que 
as suas competências em TIC foram adquiridas através de processos formais de formação.  
Em termos comparativos, relacionados com certificação, tanto os professores das escolas 
secundárias como os professores que reportaram ser membros de redes declararam 
predominantemente ter certificação por competências associadas ou não ter solicitado qualquer 
certificação.  
Quando se consideram as respostas dos CEPTE, verificou-se que estes consideraram que em cerca 
de metade das escolas não existe défice de competências TIC dos docentes. E finalmente quando 
se consideram os indicadores de autoavaliação das competências dos professores, a maioria dos 
professores considerou ser competente ou muito competente ao nível das suas competências 
básicas na utilização das TIC. Relembra-se que os professores indicaram, ao nível das 
competências básicas em TIC, ser competentes ou muito competentes na utilização do 
processador de texto e da internet (navegação, pesquisa, etc.) (96%), bem como na gestão de 
ficheiros (94%) e na comunicação assíncrona online (86%). Em termos mais específicos, os 
professores consideraram-se como muito competentes no que se refere apenas às suas 
competências ao nível do processamento de texto e utilização da internet, tendo considerado que 
são competentes nas restantes competências referidas. As maiores dificuldades que reportaram, 
indicando serem pouco ou nada competentes, referem-se à utilização de mecanismos de 
segurança (54%), utilização de bases de dados (53%) e também de folhas de cálculo (43%).  
Já ao nível das competências na utilização das ferramentas/serviços Web 2.0, apenas uma 
minoria considerou que é competente ou muito competente. Em termos gerais os professores 
reportaram ser pouco ou nada competentes, com destaque para a utilização de ambientes 
imersivos 3D (76%), social bookmarking (72%) e de redes sociais de cariz profissional (71%). Em 
termos mais específicos, as respostas dos professores consideraram tendencialmente que não são 
nada competentes na utilização de ambientes imersivos 3D, de social bookmarking, de sindicância 
social e de agregadores. Já ao nível da utilização das redes sociais (ex. Facebook, MySpace, Hi5, 
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etc.), a tendência de resposta, apesar de pender para o nada ou pouco competente (48%), ficou 
mais próxima do competente ou muito competente (47%).  
Por último, no que diz respeito às suas competências na utilização das ferramentas/serviços 
Web 2.0 para o seu desenvolvimento profissional, os docentes reportaram, em termos globais, 
que são competentes ou muito competentes. Relembra-se que os professores indicaram ter 
competências ao nível da determinação da pertinência da informação encontrada (90%) e da 
pesquisa e utilização de recursos online para esclarecimento de dúvidas ou resolução de 
problemas (88%), bem como na avaliação da sua credibilidade e no desenvolvimento de 
processos de aprendizagem autónoma com as tecnologias (74%). A tendência de resposta dos 
professores revelou algumas dificuldades ao nível da integração e participação em redes 
sociais/comunidades educativas (46%), da participação em trabalho de equipa (44%) e 
desenvolvimento de projetos com tecnologia (35%).  
Em termos comparativos, encontrou-se uma tendência de maior reconhecimento de 
competências básicas e de competências de utilização de ferramentas/serviços Web 2.0 pelos 
professores das escolas secundárias do que pelos professores as escolas básicas, exceto na 
utilização das redes sociais onde a diferença foi muito ténue. Também ao nível das competências 
na utilização das ferramentas/serviços Web 2.0 para o seu desenvolvimento profissional, as 
percentagens de resposta dos professores das escolas secundárias indicam um reconhecimento 
de mais competências do que os professores das escolas básicas.  
No que diz respeito à tendência de pertença a redes constatou-se que os professores que 
declararam ser membros, reportaram globalmente maior percentagem de competências do que 
os que indicaram não ser membros. 
Acerca do percurso formativo dos professores foi possível constatar, na generalidade dos casos, 
que a formação inicial dos docentes não contemplou qualquer formação na área das TIC (46%) ou 
que integrou o desenvolvimento de competências básicas na utilização das TIC (50%). Em termos 
gerais foi possível constatar que os professores das escolas secundárias indicaram em maior 
percentagem que a sua formação inicial contemplou formação na área das tecnologias. Os 
professores que indicaram ser membros de redes também indicaram em maior percentagem esta 
situação. 
No âmbito da formação contínua, a maioria dos professores informou ter frequentado ações de 
formação em competências básicas em TIC (68%), bem como na utilização/integração de quadros 
interativos no ensino e na aprendizagem (55%) e integração das TIC no processo de ensino e de 
aprendizagem e a construção de recursos educativos (51%). Uma pequena percentagem de 
professores (9%) indicou não ter frequentado qualquer ação ou formação. Neste domínio 
constatou-se que os professores das escolas secundárias indicaram em maior percentagem ter 
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frequentado ações de formação contínua, sobretudo em ações de nível mais avançado, como por 
exemplo a utilização de plataformas de apoio/gestão do ensino e da aprendizagem e utilização de 
ferramentas/serviços web 2.0. A situação é semelhante para os professores que indicaram ser 
membros de redes. Os não-membros de redes indicaram, com maior percentagem de resposta, 
que frequentaram ações em competências básicas ou não frequentaram qualquer ação. 
Quanto ao seu percurso formativo de carácter informal, em termos de atividades de formação 
realizadas informalmente, a preferência dos professores manifestou-se prioritariamente na 
realização de pesquisa na internet. Em termos gerais, os professores das escolas secundárias 
indicaram, em maior percentagem, a realização de atividades de formação de carácter informal. 
Esta tendência ainda foi maior quando se compararam as respostas dos professores membros e 
dos professores não-membros. A comparação dos dados respeitantes às atividades realizadas em 
termos informais para a melhoria das competências profissionais permite destacar a tendência de 
pertença a redes quando os professores indicaram ter realizado atividades que envolviam a 
utilização de ferramentas/serviços Web 2.0, nomeadamente aderido a uma rede 
social/comunidade educativa, iniciado uma wiki ou blog para partilhar ideias e ligar-se a outros, 
frequentado um curso online, participado numa conferência online, ou terem usado o twitter. 
Conforme referido anteriormente, apesar de se notar uma maior tendência de realização das 
atividades indicadas pelos professores das escolas secundárias, as diferenças não são relevantes. 
No entanto, face aos objetivos desta investigação, parece oportuno destacar que esta tendência é 
ligeiramente mais forte na adesão a redes sociais/comunidades educativas pelos professores 
deste nível de ensino. 
Quanto à importância que os professores atribuíram aos fatores que contribuem para o 
desenvolvimento das suas competências TIC, as respostas distinguiram a presença das TIC na 
sociedade em quase todas as dimensões da vida atual (96%) e a formação formal acreditada, bem 
como a utilização das TIC pelos alunos (91%). A utilização das TIC pelos outros professores 
também foi um fator considerado importante (88%). Apesar de serem igualmente reportados 
como fatores importantes ou muito importantes, ficam no fim desta lista os fatores relativos à 
utilização das TIC por familiares e amigos (86%) e às políticas de utilização das TIC da escola (86%).  
Destaca-se que, apesar dos professores terem distinguido como fatores importantes para o 
desenvolvimento das suas competências TIC a presença das TIC na sociedade em quase todas as 
dimensões da vida atual, seguido de perto da utilização das TIC pelos alunos, não negligenciaram 
a importância da formação formal. Assim, a valorização da importância reconhecida pelos 
professores, nos fatores listados, permite que se afirme que o desenvolvimento destas 
competências ocorre em pé de igualdade tanto em termos formais, como informais. A este nível 
não se detetaram diferenças relevantes entre os professores das escolas básicas e secundárias. E 
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os professores que indicaram ser membros de redes, no geral, indicaram em maior percentagem 
a importância dos fatores listados. 
 
Quais os hábitos de utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0), finalidades e 
importância dessa utilização? 
 
Ao nível dos hábitos de utilização das TIC e das suas finalidades, bem como do reconhecimento 
da importância dessa utilização, a maioria dos professores indicou que usam computadores e 
internet há mais de 11 anos (81%), dos quais uma grande parte há mais de 16 anos (38%). Estes 
hábitos correspondem a um tempo de utilização médio que se situa maioritariamente entre 1 a 3 
horas (53%) ou mais de 3 horas por dia (39%). Em termos de finalidades de utilização, as 
respostas dos professores destacaram a comunicação/interação com colegas/escolas (síncrona ou 
assíncrona) (94%), a preparação de tarefas e materiais para as aulas (fichas, testes, textos, 
apresentações, etc.) e a pesquisa na internet de referências/informação e materiais de ensino 
para as aulas (93%), e ainda a pesquisa na internet de conteúdos científicos nas suas áreas 
profissionais para atualizar o seu conhecimento (92%). As respostas dos professores identificaram 
ainda como finalidades importantes a pesquisa e utilização de recursos online quando têm uma 
dúvida/questão ou problema (85%), a apresentação e/ou demonstração de conceitos e conteúdos 
em sala de aula (80%), a realização de trabalho colaborativo com colegas da sua ou de outras 
escolas (75%) e, finalmente, a comunicação/interação com os alunos (email, IM-chat, sms, twitter, 
etc.) (68%). 
Em termos comparativos, as respostas, tanto dos professores das escolas secundárias como dos 
professores membros de redes, indicaram que usam as TIC há mais tempo e mais horas por dia. 
Em termos de finalidades, as respostas dos professores das escolas básicas e secundárias foram 
semelhantes, destacando-se uma tendência de maior percentagem de resposta pelos professores 
das escolas secundárias ao nível da comunicação e interação com os alunos e na publicação/envio 
de tarefas aos alunos e receção de trabalhos. Os professores membros de redes, para além de 
destacarem também as finalidades já referidas, incluíram nesse destaque a participação em ações 
de formação online, a publicação de informação/recursos para os seus alunos, e o 
desenvolvimento de trabalho de equipa/projetos com os alunos.  
No que diz respeito à importância atribuída à utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0) 
face aos aspetos listados, os professores consideraram que são importantes ou muito 
importantes porque a sua utilização facilita o acesso à informação (98%), desenvolve as suas 
competências TIC (96%) e proporciona recursos e ferramentas valiosas para apoiar a 
aprendizagem dos alunos (95%). Destacaram ainda a sua importância pelo facto de permitir aos 
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alunos a utilização de ferramentas de apresentação e comunicação eficazes e por facilitar o 
acesso a pessoas e promover hábitos de partilha e colaboração (92%), e ainda porque desenvolve 
as competências profissionais (em contacto com outros professores) (87%), desafia o gosto por 
explorar a tecnologia, por exemplo no uso de novos softwares (84%) e reduz o tempo necessário 
para a realização de rotinas profissionais diárias (82%). Consideraram também que é importante 
para a promoção de aprendizagem centrada no aluno e a criação de ambientes de ensino 
individualizados (75%). Em termos específicos, os professores valorizaram como “muito 
importante” a utilização das tecnologias porque facilita o acesso à informação, proporciona 
recursos e ferramentas valiosos para apoiar a aprendizagem dos alunos e facilita o acesso a 
pessoas e a promoção de hábitos de partilha e de colaboração. 
Em termos comparativos, as respostas foram semelhantes, no entanto, os professores das escolas 
secundárias indicaram em maior percentagem de resposta a importância da utilização das TIC na 
promoção da melhoria dos resultados dos alunos nos testes/exames. Os professores que 
indicaram ser membros de redes destacaram os seguintes fatores: “modifica o seu papel de 
professor”, “contribui para melhorar a relação aluno”, “promove a aprendizagem centrada no 
aluno” e “a aprendizagem centrada nos aluno e a criação de ambientes de ensino 
individualizados”.  
No que diz respeito aos hábitos de utilização das redes sociais/comunidades educativas online  e 
no âmbito das redes de cariz mais genérico, os professores indicaram essencialmente ser 
membros do Facebook (67%) e conhecer o Twitter (71%), o MySpace (63%) e o Hi5 (55%). No 
âmbito das redes de cariz mais profissional e de âmbito educativo a tendência geral de resposta 
indicou que os professores não conhecem as redes/comunidades educativas listadas: Interatic 2.0 
(79%), Miranda.Net e edWeb.net (77%), Classroom 2.0 (74%) e Escola 2.0 (68%). Indicaram ainda 
não conhecer o Ning (71%) e o Linkedin (59%). Identificou-se alguma tendência de exceção 
relativamente ao facto de serem membros do Promethean Planet (37%) e do PTE Portugal (10%), 
o que está possivelmente associado com a frequência de formação na utilização de quadros 
interativos e no exercício de funções relacionadas com a EPTE. Os hábitos de utilização das redes 
sociais/comunidades educativas referenciados pelas respostas dos professores indicaram alguma 
irregularidade na frequência de utilização e, na maioria dos casos, os acessos reportados são 
pouco frequentes, com exceção do Facebook onde a assiduidade é maior.  
Acerca dos fatores de adesão a redes sociais/comunidades educativas indicados como 
importantes ou muito importantes o destaque das respostas dos professores recaiu sobretudo na 
comunicação e na partilha (78%), verificando-se alguma tendência de desvalorização dos fatores 
de socialização (35%) e de aprendizagem/desenvolvimento profissional (31%).  
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Em termos comparativos destaca-se que os professores das escolas secundárias tendem a 
valorizar a importância da atualização e da socialização, enquanto que os professores das escolas 
básicas tendem a valorizar a colaboração. A percentagem de resposta dos professores membros 
de redes é superior para todos os fatores, ou seja estes professores atribuem uma maior 
importância aos fatores considerados, sobretudo a partilha e a comunicação, e destacam-se as 
maiores diferenças de percentagem de resposta nos fatores aprendizagem/desenvolvimento 
pessoal e atualização. 
No que concerne às preocupações ou condicionantes de utilização das redes 
sociais/comunidades educativas os professores consideraram que a exigência de disponibilidade 
de tempo (84%) e o excesso de emails/comunicações online (79%) são fatores determinantes. Em 
simultâneo atribuíram pouca ou nenhuma importância à falta de competências TIC (62%) e à 
limitação de acesso na escola (56%), bem como ao não reconhecimento das aprendizagens (51%). 
Em termos específicos a valorização de ”muito importante” destacou a exigência de 
disponibilidade de tempo e a perda de privacidade. 
Em termos comparativos os professores das escolas básicas tendem a destacar o excesso de 
emails/comunicação online, a falta de tempo, o excesso de informação e a falta de tempo. Já os 
professores das escolas secundárias colocam em maior evidência a perda de privacidade e o não 
reconhecimento das aprendizagens. Os professores membros de redes destacam como maiores 
aspetos de preocupação ou condicionamento, o excesso de emails/comunicação online, a falta de 
tempo e a limitação de acesso na escola. As preocupações dos professores não-membros 
destacam o excesso de informação, a falta de competências TIC e o não reconhecimento das 
aprendizagens. 
 
Quais os impactes da utilização das TIC (ferramentas/serviços Web 2.0), 
particularmente das redes sociais/comunidades educativas online, ao nível do 
crescimento pessoal do professor e da mudança de práticas educativas? 
 
Ao nível da descrição dos impactes da utilização das redes sociais/comunidades educativas no 
desenvolvimento profissional, os professores reconheceram como importantes ou muito 
importantes as vantagens que associam à partilha de informação/conteúdos e ao acesso a 
informação e/ou recursos diversificados (83%), e ainda à anulação de barreiras geográficas e à 
possibilidade de colaboração em tempo real (78%), bem como a possibilidade de abordar 
assuntos de grande especificidade (74%). Finalmente, revelaram alguma tendência de 
desvalorização da vantagem de participação em eventos online (32%).  
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Os professores das escolas secundárias atribuíram maior valorização ao apoio e encorajamento 
dos colegas face aos desafios da profissão e nos restantes impactes não se registaram diferenças 
de relevo. Globalmente, os docentes membros de redes valorizaram mais os impactes associados 
às vantagens das redes sociais/comunidades educativas para o desenvolvimento profissional. 
Finalmente, ao nível da concordância com diversos aspetos associados ao impacte da utilização 
ou participação nas redes sociais/comunidades educativas, os professores indicaram que 
concordam ou concordam plenamente com as afirmações como “o contributo para o 
desenvolvimento de competências TIC” (71%), “a partilha de conhecimentos e experiências 
profissionais” (69%) e “o estímulo da comunicação e colaboração profissional” (68%). Indicaram 
ainda o facto de se poderem constituir como contextos importantes de formação profissional 
informal o contributo para melhorar a confiança dos professores na utilização profissional das TIC 
e o contributo para a promoção de mudança de práticas educativas (65%). Os professores 
destacaram que discordam ou discordam totalmente das afirmações relativas ao excesso de 
exposição face aos alunos (31%). No geral, cerca de um quinto dos respondentes optou pelo item 
“não sei responder”.  
A análise comparativa das respostas dos professores das escolas básicas e secundárias no que diz 
respeito aos impactes da utilização das redes sociais/comunidades educativas no 
desenvolvimento profissional revelou que estas foram semelhantes, exceto na maior valorização 
dada pelos professores das escolas secundárias ao apoio e encorajamento dos colegas face aos 
desafios da profissão. Os professores das escolas básicas revelaram uma maior concordância 
relativamente às afirmações que dizem que a utilização/participação em redes 
sociais/comunidades educativas é um contexto importante de formação profissional informal e 
que é importante para a partilha de conhecimento e experiências profissionais. Já os professores 
das escolas secundárias expressaram de forma muito ténue maior concordância com as 
afirmações que referem que os docentes que fazem parte de redes desenvolvem competências 
para a integração das redes sociais nas suas práticas, têm mais facilidade em desenvolver 
ambientes de aprendizagem tecnologicamente ricos, e que os professores que utilizam as redes 
sociais com os alunos ficam demasiado expostos. Os docentes membros de redes reportaram 
maior frequência relativa de concordância face aos não-membros em todas as afirmações.  
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5.1. SÍNTESE DAS PRINCIPAIS CONCLUSÕES  
A primeira grande constatação do estudo realizado é que a grande maioria dos professores 
inquiridos pertencem a redes sociais/comunidades educativas (74%). Uma grande parte dos 
docentes utiliza redes sociais/comunidades educativas, tendo-se identificado prioritariamente 
uma utilização de cariz genérico e tendencialmente pouco frequente, em detrimento de uma 
utilização de redes de cariz mais profissional.  
A adesão ao Facebook, mesmo após o exercício de ponderação realizado, é elevada, o que 
permite inferir que a principal finalidade de adesão às redes é o convívio/comunicação. No 
entanto, conforme já se referiu oportunamente, importa ressalvar que se considera que o 
Facebook é uma rede social/comunidade educativa extremamente importante no contexto da 
Web 2.0 e com um possível potencial educativo de relevo. A situação encontrada nesta análise 
vem alertar para a importância de promover cada vez mais a utilização desta rede como 
instrumento ou contexto de desenvolvimento profissional dos docentes, rentabilizando desta 
forma a predisposição existente dos professores para a sua utilização. 
Detetou-se igualmente algum impacte das políticas educativas no âmbito da formação de 
professores para a utilização dos Quadros Interativos que se infere a partir do elevado número de 
docentes que indicaram pertencer ao Promethean Planet. Se por um lado esta constatação se 
revelou algo surpreendente, o mesmo não se pode dizer relativamente à coerência de resposta 
dos professores que indicaram ser membros de redes que aponta para uma maior adesão dos 
professores mais jovens, com menos tempo de serviço e cuja formação inicial incluiu 
desenvolvimento de competências TIC. Acrescente-se que a maior frequência de resposta destes 
professores indica, ainda, o reconhecimento de mais competências TIC, em todas as dimensões 
consideradas, e por último, uma tendência maior de pertença a redes por parte dos professores 
das escolas secundárias. Considera-se que esta situação é uma resposta às necessidades sentidas 
pelos professores de adotar estratégias que de algum modo se aproximem do “mundo” dos seus 
alunos, dos alunos da “net generation”, sendo que esta necessidade de aproximação ou ajuste de 
estratégias se torna mais visível neste nível de ensino. Os resultados apontam igualmente para 
uma melhoria das competências dos professores na utilização das TIC, sobretudo ao nível das 
competências básicas e essencialmente nas competências de comunicação, face a outros estudos 
anteriores realizados em Portugal, como por exemplo Paiva (2002), Barbosa (2009) e Brito (2010).  
Pensa-se que as iniciativas assumidas em Portugal no âmbito da formação contínua para o 
desenvolvimento de competências básicas em TIC permitiu que a maioria dos docentes considere 
ser competente ou muito competente nesta dimensão das tecnologias digitais. Nestes resultados 
não se pode negligenciar o facto de que os professores quando questionados acerca das suas 
competências TIC, sentem alguma pressão derivada da perceção da presença das tecnologias em 
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quase todos os domínios da vida social que os leva de alguma forma a sobrevalorizarem as suas 
competências. Neste sentido, Lopes (2010), seguindo uma tendência que já se identificou noutros 
contextos, nomeadamente o inglês (self-assessment), aponta como solução a disponibilização de 
aplicações de autoavaliação online que permitam aos professores testarem em anonimato o que 
efetivamente sabem sobre computadores/internet e, em simultâneo, a segmentação da oferta 
formativa de modo a acomodar ou a dar resposta a diferentes estádios de desenvolvimento TIC. 
No entanto, face aos objetivos da investigação, a adoção desta estratégia estava fora de questão. 
Pensa-se no entanto ser uma medida importante a implementar, no sentido de permitir aos 
professores uma melhor despistagem das suas necessidades de formação e a consequente 
adoção do formato que melhor se ajuste a essas necessidades. Esta medida estaria em plena 
concordância com o princípio da coresponsabilização dos docentes pelo seu crescimento 
profissional e pela adoção de hábitos de aprendizagem ao longo da vida. Em termos gerais foi 
possível perceber o reconhecimento dos professores acerca do potencial educativo das 
ferramentas/serviços Web 2.0, em particular das redes sociais/comunidades educativas e, em 
termos menos claros, o reconhecimento do papel que as redes podem desempenhar no processo 
do crescimento profissional dos professores. 
Face aos resultados encontrados, considera-se que ao nível da utilização das redes 
sociais/comunidades educativas como ferramentas de aprendizagem ao serviço do 
desenvolvimento profissional de professores em contexto informal, os professores que já usam as 
redes neste sentido se encontram numa fase precoce de adoção destas práticas como rotinas de 
aprendizagem ao longo da vida. À semelhança de outros processos de integração das TIC na 
educação, esta postura corresponde a uma pequena minoria de professores entusiastas. 
Finalmente, constatou-se que a presença das TIC nas escolas não é clara e na maior parte dos 
casos sustenta o trabalho administrativo, apoiando apenas pontualmente as práticas educativas. 
Os investimentos realizados ao nível do apetrechamento poderão não estar a ser devidamente 
aproveitados. 
Entende-se que as conclusões constituem-se, sobretudo, como um contributo para a redefinição 
do modelo de formação de professores existente, que traduza num modelo mais eficaz assente 
em teorias de aprendizagem abertas e que promova, simultaneamente, a melhoria das 
competências TIC dos professores. Efetivamente, apontam para a necessidade das escolas 
assumirem o incentivo e a adoção de estratégias que possam impulsionar o desenvolvimento de 
competências de utilização das TIC/ferramentas e serviços Web 2.0. Importa que estas 
estratégias, por um lado, garantam equidade no acesso a redes sociais/comunidades educativas 
pelos professores, recomendação que se pretende seja uma via para as escolas promoverem a 
criação de redes sociais/comunidades educativas e, por outro, fomentem pela sua utilização, o 
desenvolvimento de hábitos de trabalho colaborativo e de partilha entre os seus professores. Só 
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desta forma será possível contribuir para potenciar as competências dos professores no 
acompanhamento da evolução tecnológica e no acesso a outras oportunidades de 
desenvolvimento profissional ao longo da vida, ou seja, “equipar” os professores para melhor 
poderem enfrentar os desafios do Século XXI para a educação, na preparação dos jovens para a 
sociedade global do conhecimento.  
 
5.2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No domínio das considerações finais, concretizam-se algumas recomendações que se entendem 
poder ser um contributo importante na promoção de uma real equidade no acesso às 
redes/comunidades educativas, entendidas como ferramenta de aprendizagem útil para o 
desenvolvimento das competências TIC dos docentes, particularmente ao nível da Web 2.0 e 
como ferramenta para o desenvolvimento de práticas de aprendizagem ao longo da vida 
suportada ou facilitada pelo recurso às tecnologias digitais. Entende-se que é cada vez mais 
importante situar as aprendizagens dos docentes na escola. Ou seja, para além de potenciar a 
utilização dos recursos disponibilizados para a escola, no âmbito da estratégia de apetrechamento 
desenvolvida pelo PTE, importa criar mecanismos que permitam uma verdadeira avaliação das 
competências TIC dos professores, não apenas para efeitos de certificação, mas sobretudo para 
promover o levantamento concreto das suas reais necessidades de formação. A proposta de 
criação de uma plataforma online que permita a autoavaliação de competências TIC avançada por 
Lopes (2010) apresenta-se como uma necessidade real que sai reforçada nesta investigação. 
Um longo caminho ao nível da alfabetização digital dos professores já foi percorrido. No entanto 
para se atingirem níveis de literacia digital importantes, com significado nas práticas educativas e 
eventualmente nas aprendizagens dos alunos, é importante a integração da utilização de redes 
nas ofertas de desenvolvimento profissional formal, no sentido de criar os alicerces que permitam 
aos professores encararem as ferramentas/serviços Web 2.0, particularmente na dimensão do 
social networking – educational networking, como instrumentos válidos no contributo para o 
crescimento profissional esperado dos professores nos contexto da sociedade do conhecimento e 
da globalização. A importância que a generalidade dos professores atribui à formação contínua e 
às ações de desenvolvimento de competências TIC, faz acreditar que este é o caminho para 
promover a redução do hiato que atualmente existe entre a presença da tecnologia na sociedade 
e as práticas educativas. Pensa-se ser possível minimizar o défice de competências digitais dos 
professores e maximizar o acesso a redes sociais/comunidades educativas, através do ajuste do 
modelo de formação profissional dos docentes à realidade de cada escola, de cada grupo de 
professores, de cada comunidade de aprendizagem. Ou seja, se as ações de formação 
convencionais usufruírem de mais tempo, de uma duração mais prolongada, e simultaneamente 
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permitirem tempo de experimentação, reflexão e partilha, presencial e online, os hábitos de 
colaboração essenciais a qualquer comunidade poderão prevalecer. A aposta na criação de redes 
online de apoio à formação permitirá igualmente a consolidação de competências na utilização 
destas ferramentas de aprendizagem, bem como induzirá ao desenvolvimento de novas 
competências TIC. A adoção desta dinâmica de funcionamento da oferta de formação formal 
pode assim tornar-se uma resposta face aos desafios que a sociedade atual coloca à escola, 
particularmente aos professores, fundamentalmente ao nível do desenvolvimento de 
competências de utilização das tecnologias, bem como da valorização da importância que os 
contextos de aprendizagem informal podem desempenhar para colmatar as necessidades de 
desenvolvimento profissional dos professores. 
Para além da “rentabilização” do potencial da formação contínua formal, pensa-se que muito 
trabalho tem que ser feito ao nível da escola para promover praticas efetivas de colaboração no 
que às TIC diz respeito, esta práticas podem passar pela criação nas escolas de espaços de apoio 
informais, onde os professores possam solicitar ajuda para resolver problemas técnicos e 
principalmente obter ajuda para a construção de recursos pedagógicos. Ou seja, pela criação de 
“oficinas” de recursos, considerado como um espaço de apoio presencial com componente online 
que permita aos professores esclarecer dúvidas e obter apoio para a construção de recursos, e 
possa incluir o debate e troca de ideias sobre práticas educativas com recurso às TIC. 
É neste sentido que se faz a última recomendação, ou seja, considera-se que a promoção pelas 
escolas da criação de redes sociais/comunidades educativas podem incrementar o 
desenvolvimento de hábitos de trabalho colaborativo e de partilha entre os seus professores, e 
desta forma podem contribuir para potenciar as competências dos professores para 
acompanharem a evolução tecnológica e para poderem ter acesso a oportunidades de 
desenvolvimento profissional ao longo da vida, ou seja, “equipar” os professores para melhor 
poderem enfrentar os desafios do século XXI para a educação, na preparação dos jovens para a 
sociedade global do conhecimento. Será o sucesso destas vivências que poderá promover a 
transferência da sua utilização para as práticas educativas com os seus alunos, permitindo aos 
professores de uma forma generalizada tirar partido, em conjunto com os seus alunos, do 
potencial educativo destas ferramentas e, em última instância, poderá ter efeitos positivos na 
melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos. 
Por último, e a título do finalização do presente documento, considera-se oportuno referir que, 
para além das limitações inerentes e referidas no capítulo da metodologia à realização de um 
estudo do tipo survey, com recurso à aplicação de questionário online, considera-se fundamental 
enfatizar nesta fase final do documento que, tratando-se de um estudo de caráter exploratório, 
os dados obtidos são válidos apenas para a população-alvo, salvaguardando-se a margem de erro 
prevista em função do número de questionários validados.  
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A concretização do projeto de investigação realizado deparou-se com diversas dificuldades, 
essencialmente ao nível da conceção dos instrumentos de inquérito utilizados no survey, em 
particular a criação de questionários suficientemente curtos e incisivos que viabilizassem a 
recolha da informação necessária para dar resposta às questões e objetivos. Outra das 
dificuldades encontradas foi o “reduzido” número de respostas, ou alguma resistência à resposta 
por parte de muitos professores pelos motivos que já se adiantaram na metodologia, que nos 
levam a acreditar que os resultados e as conclusões a que foi possível chegar resultam das 
perceções dos professores mais motivados ou despertos para o potencial das tecnologias digitais 
na educação, podendo a realidade estar aquém dos dados obtidos. 
Neste contexto, as conclusões devem ser relativizadas, mas a sistematização e a reflexão que os 
dados obtidos permitiram não podem ser negligenciadas. O seu contributo para a problemática 
em que a investigação se balizou é crucial para as recomendações que se avançaram e para uma 
banalização cada vez mais consequente da utilização das tecnologias digitais, em particular as 
tecnologias sociais, pelos professores, para o seu crescimento profissional. Por outro lado, são as 
próprias limitações identificadas que lançam pistas para o desenvolvimento de futuras 
investigações. Numa primeira dimensão, promovendo a possibilidade de aferir instrumentos de 
questionamento online mais curtos e objetivos que possam ser aplicados a um maior número de 
professores, antevendo-se mesmo a possibilidade de aplicação numa escala nacional e a 
possibilidade de descrever a problemática que motivou este estudo num contexto mais alargado. 
Finalmente, ou numa segunda dimensão, traçando as linhas orientadoras de projetos de 
investigação futuros que permitam uma análise de impacte das recomendações que foram feitas. 
Mais concretamente, avaliando o impacte do esforço das escolas e dos professores na criação de 
redes de aprendizagem informal online, no crescimento profissional dos professores e eventuais 
implicações nas suas práticas educativas com os alunos. 
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